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Ao mesmo tempo que há o  
incremento das possibilida- 
 des de expressão a partir 

do desenvolvimento de múltiplas 
tecnologias de comunicação que 
potencializam espaços de intera-
ção e manifestação de pensamen-
to, simultaneamente observamos a 
redução da capacidade de debate, 
reflexão conjunta e coexistência de 
diferentes pontos de vista. Sobre-
tudo no campo político, recrudes-
cem posicionamentos autoritários, 
por vezes até violentos, fundados 
em posturas fascistas, em uma an-
títese da democracia. No entanto, 
como alerta um dos entrevistados, 
não se trata somente de continuar 
pensando no binômio “democracia- 
ditadura”, procurando salvar a de-
mocracia, mas de “desarticular as 
formas “religiosas” do capitalismo”.

A revista IHU On-Line desta se-
mana, dando continuidade ao de-
bate sobre este tema muitas vezes 
abordado neste ano nas “Notícias 
do Dia”, atualizadas diariamen-
te na página do Instituto Huma-
nitas Unisinos – IHU, aprofunda 
a compreensão deste fenômeno 
crescente.

Contribuem Rodrigo Karmy, dou-
tor em Filosofia, professor e pesqui-
sador da Universidade do Chile, o 
historiador alemão Andrej Angrick, 
Sérgio Villalobos-Ruminott, pro-
fessor de Estudos Latino-America-
nos e Espanhóis da Universidade de 
Michigan, Estados Unidos, Ricardo 
Timm, doutor em Filosofia, profes-
sor e pesquisador da Pontifícia Uni-
versidade Católica do Rio Grande 
do Sul – PUC-RS, Adriano Correia, 
doutor em Filosofia e professor 
da Universidade Federal de Goiás  
– UFG, Edson Teles, filósofo e pro-
fessor da Universidade Federal de 
São Paulo – UNIFESP, Leonardo 
Avritzer, doutor em Sociologia Po-
lítica e professor da Universidade 
Federal de Minas Gerais – da UFMG.

Igualmente podem ser lidas as 
seguintes entrevistas:

- Donatella di Cesare, doutora 
em Filosofia e professora da Uni-
versidade de Roma, debate modos 

de compreender o Islã hoje e afir-
ma que para isso é necessário resis-
tir, preservar a esperança e pensar 
no humano que existe em nós e 
no outro, transpondo o medo e a 
desconfiança;

- Frei Carlos Josaphat, teólogo 
dominicano e professor emérito da 
Universidade de Friburgo, Suíça, 
por ocasião do Jubileu de 800 anos 
de fundação da Ordem dos Domini-
canos, descreve a caminhada his-
tórica da Ordem ressaltando, entre 
outras, as figuras de Domingos de 
Gusmão, Tomás de Aquino, Barto-
lomeu de las Casas, Francisco de 
Vitoria, Marie-Dominique Chenu e 
Edward Schillebeeckx.

- Alberto Reppold, professor e 
diretor da Escola de Educação Fí-
sica e coordenador do Centro de 
Estudos Olímpicos da Universida-
de Federal do Rio Grande do Sul –  
UFRGS, que analisa as dificuldades 
de diálogo e os problemas de ar-
ticulação entre as instâncias fede-
ral, estadual e municipal na organi-
zação dos Jogos Olímpicos do Rio;

- Cleber da Silva Brandão, en-
fermeiro sanitarista, membro da 
Equipe do Centro de Referência em 
Saúde do Trabalhador – CEREST Ca-
noas/Vale do Sinos, que participará 
do I Ciclo de Estudos: Saúde e segu-
rança no trabalho na região do Vale 
do Rio dos Sinos;

- Paulo Sergio Peres, professor e 
coordenador do Programa de Pós- 
Graduação em Ciência Política da 
Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul – UFRGS, que participa-
rá do debate Presidencialismo de  
Coalizão: Um Modelo em Crise?

Enfim, “As disputas no mar do 
sul da China: uma queda de braço 
entre China e EUA”, artigo de Die-
go Pautasso, professor de Relações 
Internacionais da Unisinos, e Gaio 
Doria, doutorando na Universidade 
do Povo da China em Beijing, com-
pleta esta edição.

A todas e a todos uma boa leitura 
e uma excelente semana!

Imagem da capa: Alberto Garcia/Flickr  
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Destaques On-Line
Entrevistas publicadas entre os dias 01-08-2016 e 05-08-2016 no sítio do IHU.

A tradicional indústria da seca permite que o sertanejo 
morra de sede com água no joelho

Entrevista com João Abner Guimarães Júnior, doutor em Engenharia Hidráulica 
e Saneamento, professor nos cursos de Engenharia Sanitária e Engenharia Civil da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN.

Publicada em 05-08-2016

Disponível em http://bit.ly/2aKunFl

“Qual a explicação para no Nordeste semiárido se disponibilizar água para irri-
gação durante um evento com criticidade secular? Ou se tem muita água – ao con-
trário do que se propaga, ou não se tem gestão, ou as duas coisas”, afirma o enge-
nheiro hidráulico. A atual seca no Nordeste – NE Setentrional brasileiro “tem posto 
em xeque o sistema de gestão dos recursos hídricos”, e na parte interiorana do Rio 
Grande do Norte “se repete o quadro de colapso generalizado do abastecimento 
de água retratado no semiárido brasileiro, apesar de atualmente constatarem-se 
reservas substanciais de água para atender plenamente o abastecimento de água 
de toda população do Estado”, diz João Abner Guimarães à IHU On-Line.

Ocupações das escolas no RS: da criminalização à 
constituição de novos movimentos

Entrevista com José Carlos Sturza de Moraes, cientista social, mestre em Edu-
cação e conselheiro dos Conselhos Estadual – CEDICA e Nacional – CONANDA dos 
Direitos da Criança e do Adolescente.

Publicada em 04-08-2016

Disponível em http://bit.ly/2aKvBQJ

“Em quase todas as cidades do Rio Grande do Sul, os Conselhos de Direitos da 
Criança e do Adolescente e Tutelares ou não tomaram conhecimento das lutas 
dos estudantes ou ficaram desconfiados delas, não se solidarizando”, critica 
José Carlos Sturza de Moraes, ao comentar os movimentos de ocupação das 
escolas no estado no primeiro semestre deste ano. Na avaliação dele, os Con-
selhos poderiam ter atuado como intermediários nas negociações com os estudan-
tes, e poderiam ter se pronunciado “contra a violação de direitos manifestada por 
ameaças, agressões físicas e psicológicas contra estudantes”. Na entrevista Moraes 
faz uma análise do contexto em que essas manifestações surgiram no estado e frisa 
que “o governo Sartori resolveu tratar a ocupação como um caso de polícia”.

Fonte imagem: www.ihu.unisinos.br

Fonte imagem: www.ihu.unisinos.br
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“Não é aceitável que se faça um ajuste fiscal focado 
apenas na previdência, sem qualquer medida que atinja 
o último andar da sociedade brasileira”

Entrevista com Sérgio Gobetti, mestre e doutor em Economia pela Universidade 
de Brasília – UnB. É Técnico de Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada – IPEA

Publicada em 03-08-2016
Disponível em http://bit.ly/2aIgOYE
“No ano passado, a conta de juros da nossa dívida ultrapassou os 8% do PIB. Não 

é possível que o país conviva com uma conta dessa magnitude. Não há superávit 
primário que dê cobertura suficiente a um custo desses”, constata o economista. 
Uma análise sobre o gasto público brasileiro nos últimos 15 anos “mostra uma 
realidade bem diferente daquela imaginada pelo senso comum, que é o de um 
governo inchado, que gasta principalmente com o pagamento dos seus funcioná-
rios e tem muita gordura para cortar”, diz Sérgio Gobetti, autor da pesquisa “Uma 
Radiografia do Gasto Público Federal entre 2001 e 2015”, publicada pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea.

O espectro da tragédia de Mariana. Depois de Belo Monte, 
Belo Sun é a nova ameaça à Volta Grande do Xingu

Entrevista com Carolina Reis, advogada e responsável pelo setor de monitora-
mento do impacto das obras de infraestrutura da Usina Hidrelétrica de Belo Monte 
no Programa Xingu, desenvolvido pelo Instituto Socioambiental – ISA.

Publicada em 02-08-2016
Disponível em http://bit.ly/2anIZxH
O Projeto Volta Grande, da empresa canadense Belo Sun, “pretende ser a maior 

mina de exploração de ouro no país”, com a extração de minérios no município de 
Senador José Porfírio, no estado do Pará, a cem quilômetros de distância do Rio 
Xingu, que já teve sua “vazão reduzida em 80% devido ao barramento e desvio da 
água destinada às operações da hidrelétrica de Belo Monte”, informa Carolina Reis 
à IHU On-Line. Segundo ela, a mina a ser explorada, caso o projeto seja aprovado, 
“encontra-se a apenas 9,5 km da Terra Indígena Paquiçamba e a 13,7 km da TI Ara-
ra da Volta Grande do Xingu”. De acordo com Carolina, a Belo Sun está realizando 
pesquisas no país desde 2008, mas ainda não há previsão para o início da instalação 
da mina, embora o Projeto Volta Grande já possua uma Licença Prévia emitida pela 
Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Pará.

Movimento Brasil Livre – MBL e junho de 2013. Uma 
franquia americana que depois do impeachment está 
presente no movimento Escola Sem Partido

Entrevista com Marina Amaral, jornalista há 32 anos, integrou a equipe cria-
dora da revista Caros Amigos, e é codiretora da Agência Pública de Jornalismo 
Investigativo.

Publicada em 01-08-2016
Disponível em http://bit.ly/2aAvzNh
“Quem acompanhou os protestos de junho em São Paulo percebeu claramente o 

momento em que a direita começou a se apropriar do movimento por cidadania, 
por mais democracia”, diz a jornalista.“Não acho que o MBL ocupou um espaço 
vazio. Acho que ele criou seu espaço de forma planejada e patrocinada por essa 
direita representada nas fundações americanas”, diz Marina Amaral à IHU On-Line, 
ao analisar rapidamente os desdobramentos das manifestações que iniciaram em 
2013 contra o aumento da passagem e que culminaram, posteriormente, em uma 
série de manifestações difusas por todo o país. Na avaliação dela, que vem acom-
panhando jornalisticamente as manifestações que têm ocorrido no país desde 2013 
até este ano, o protesto que ficou conhecido com a frase de ordem “não é por 20 
centavos” “foi incorporado e ressignificado pela direita naquele momento”.

Fonte imagem: www.ihu.unisinos.br

Fonte imagem: www.ihu.unisinos.br

Fonte imagem: www.ihu.unisinos.br
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Linha do Tempo
A IHU On-Line apresenta seis notícias publicadas no sítio do Instituto Humanitas 
Unisinos – IHU, entre os dias 01-08-2016 e 05-08-2016, relacionadas a assuntos 
que tiveram repercussão

Rio 2016: quem 
são os verdadeiros 
ganhadores e 
perdedores?

O período que antecede qual-
quer Olimpíada é marcado por 
ansiedade e controvérsia, mas 
o Rio de Janeiro possivelmente 
superou todas as outras cidades 
nesse quesito. Contra um pano 
de fundo de recessão econômi-
ca, o impeachment da presiden-
te Dilma Rousseff, uma epidemia 
de zika, a criminalidade renova-
da e a poluição da água, as au-
toridades municipais não apenas 
têm de responder às acusações 
de corrupção, incompetência 
e prioridades desequilibradas, 
como também fazer um esforço 
para justificar se valeu a pena 
sediar os Jogos, para começar.

A reportagem é de Jonathan 
Watts e Bruce Douglas, publicada 
por The Guardian, e reproduzida 
por Carta Capital, em 05-08-2016.

Leia mais em http://bit.
ly/2aEdLkY

Idiotas

“O desencanto com políticos 

talvez tenha começado, ou pelo 

menos se agravado, com a re-

núncia de Jânio Quadros. As frus-

trações de hoje são apenas as 

mais recentes de uma sucessão 

de blefes que foram liquidando 

com nossas forças cívicas. Assim 

como a falta de calorias vai nos 

imbecilizando, a privação políti-

ca vai nos idiotizando”, escreve 

Luís Fernando Verissimo, escri-

tor, em crônica publicada por 

Zero Hora, em 04-08-2016.

Leia mais em http://bit.

ly/2aEeWkt

Francisco: em 
Auschwitz rezei pelo 
mundo doente de 
crueldade

No silêncio que quis manter 
durante a visita ao campo de 
concentração nazista de Aus-
chwitz, o Papa rezou pelas víti-
mas daquela época e pensou na 
“crueldade de hoje, que se asse-
melha à de ontem, não tão con-
centrada como naquele lugar, 
mas presente em todas as partes 
do mundo”, um mundo “doente 
de crueldade, de dor, de guerra, 
de ódio e de tristeza”. A revela-
ção foi feita pelo próprio Pontífi-
ce durante a Audiência Geral das 
quartas-feiras, que acaba de re-
tomar após o intervalo de julho.

A reportagem é de Iacopo Sca-
ramuzzi e publicada por Vatican 
Insider, em 03-08-2016.

Leia mais em http://bit.
ly/2aUt4ql
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Bem-formada, 
nova geração chega 
mal-educada nas 
empresas, diz filósofo

Segunda-feira, seis da manhã. 

O despertador toca e você não 

quer sair da cama. Está cansado? 

Ou não vê sentido no que faz? Na 

introdução de seu novo livro, o 

filósofo e escritor Mario Sergio 

Cortella coloca em poucas pa-

lavras o questionamento central 

da obra, “Por que fazemos o que 

fazemos?”. Lançada em julho, 

ela trata da busca por um propó-

sito no trabalho, uma das maio-

res aflições contemporâneas.

A entrevista é de Ingrid Fagun-

dez, publicada por BBC Brasil, 

em 02-08-2016.

Leia mais em http://bit.

ly/2aUsPvm

Cristãos e islamitas. 

Uma só prece

“Hoje estamos numa época 

muito vital para as religiões. O 

mundo tornou-se um laborató-

rio que chama cada religião com 

os seus ritos e as suas liturgias 

a colocar-se ao serviço desta 

dimensão existencial da prece, 

bem mais importante do que a 

prece como expressão da fé dou-

trinal”, escreve Vito Mancuso, 

teólogo italiano e professor da 

Universidade de Pádua, em arti-

go publicado por La Repubblica, 

em 02-08-2016.

Leia mais em http://bit.

ly/2aAP23v

“No Brasil hoje há 
um desejo de morte, 
de aniquilação”. 
Entrevista com Letícia 
Sabatella

Quando discursou contra o im-
peachment de Dilma Rousseff em 
um ato organizado por artistas e 
intelectuais no fim de março, Le-
tícia Sabatella (Belo Horizonte, 
1971) expressou sua preocupa-
ção com os rumos da democracia 
brasileira. Fez o mesmo quando 
se encontrou com o Papa Fran-
cisco, que a recebeu no Vaticano 
e lhe prometeu “orar pelo povo 
brasileiro”. Mesmo em estado de 
alerta, a atriz não esperava ser 
hostilizada e viver na pele rea-
ções violentas como as que expe-
rimentou no último do mingo em 
Curitiba, onde cresceu.

A entrevista é de Camila Mo-
raes, publicada por El País, em 
02-08-2016.

Leia mais em http://bit.
ly/2aAHDhH
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O legado e os erros de planejamento 
das Olímpiadas do Rio de Janeiro
Para Alberto Reppold, “a despoluição da Baía da Guanabara era uma meta real, e 
houve falta de vontade política de diferentes entes públicos se articularem para 
efetivamente resolver essa situação”

Por João Flores da Cunha

“O nível de consciência so-
cial que nós temos hoje 
é muito maior” em re-

lação ao que significa ser sede de me-
gaeventos esportivos na comparação 
com antes dos Jogos Pan-Americanos 
do Rio, em 2007, diz Alberto Reinaldo 
Reppold Filho, professor da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Ele aponta como grande desafio para 
o legado olímpico no Rio a utilização 
futura das instalações esportivas que 
foram construídas para os Jogos, que 
correm o risco de se tornar “elefantes 
brancos”. Para ele, o legado deveria 
ter sido planejado já no momento da 
candidatura.

Em entrevista concedida por telefo-
ne à IHU On-Line, Reppold critica as 
dificuldades de diálogo e os problemas 
de articulação entre as instâncias fe-
deral, estadual e municipal na organi-
zação dos Jogos do Rio. Essa foi uma 
das causas pelas quais não foi cumpri-

da a promessa de despoluição da Baía 
da Guanabara, que era “aquilo que de 
mais importante havia na candidatura” 
do Brasil para sediar as Olímpiadas. 
Isso significa que “não vai haver prati-
camente nenhum legado ambiental nos 
Jogos do Rio de Janeiro”, segundo ele.

Alberto Reppold é professor e di-
retor da Escola de Educação Física da 
Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul – UFRGS e coordenador do Centro de 
Estudos Olímpicos da mesma universi-
dade. É membro da Academia Olímpica 
Brasileira e professor visitante da Aca-
demia Olímpica Internacional (Grécia). 
É doutor em Educação pela Universida-
de de Leeds, Inglaterra (2000), mes-
tre em Educação pela UFRGS (1988), 
especialista em Desportos Coletivos 
pela Universidade do Estado de Santa 
Catarina – UFSC (1985) e licenciado em 
Educação Física pela UFRGS (1983).

Confira a entrevista.

IHU On-Line – O noticiário re-
cente sobre os Jogos foi dominado 
por problemas na Vila Olímpica. A 
linha 4 do metrô foi inaugurada às 
pressas, e ainda não funcionando 
totalmente. Em comparação com 
outros Jogos, esses problemas 
e ajustes de última hora são co-
muns? Ou trata-se de algo exclu-
sivo do Rio?

Alberto Reppold – Toda cidade 
apresenta algum problema próxi-
mo dos Jogos, mas algumas cida-
des têm apresentado problemas 

maiores. É o caso de Atenas, em 
que houve muitas dificuldades, e 
no nosso caso, no Brasil, há vários 
problemas. Efetivamente, algumas 
obras não estarão concluídas den-
tro do prazo que havia sido esta-
belecido. Os problemas que nós 
vimos agora na Vila Olímpica são 
muito sérios, eles não poderiam 
estar acontecendo em tal intensi-
dade. O volume de problemas que 
apareceu na Vila Olímpica é muito 
grave e isso tem muito a ver com 
os contratos que são feitos, com a 
falta de fiscalização das obras, de 

planejamento, de combate à cor-
rupção de recursos. As obras dos 
Jogos do Rio de Janeiro são proble-
máticas quando comparamos com 
Jogos anteriores. É comum vermos 
problemas menores nos Jogos, mas 
nós temos no Brasil problemas mui-
to grandes, e isso é muito sério.

IHU On-Line – Em relação a es-
ses contratos, o Estado do Rio de 
Janeiro declarou estado de cala-
midade pública, o que lhe permi-
te adotar medidas excepcionais, 
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Em termos de mudanças estru-
turais na cidade do Rio de Ja-
neiro, de mobilidade urbana, 

muita coisa foi feita, mas não se 
atingiu o nível que se esperava

como a dispensa de licitação, por 
exemplo. Medidas de flexibiliza-
ção como essa são comuns na or-
ganização de Jogos Olímpicos ou 
trata-se de um caso único?

Alberto Reppold – Não é inco-
mum em megaeventos. Em Copas 
do Mundo de futebol, é mais co-
mum. No caso dos Jogos Olímpicos, 
não é tão comum, mas acontece. A 
crítica sobre isso é que, de forma 
geral, o motivo para que se faça 
isso talvez não seja o mesmo do 
que no Brasil. Aqui o argumento 
sempre é o de que “nós estamos 
em cima da hora e agora temos que 
fazer as obras”, e as obras preci-
sam ter uma legislação que possi-
bilite que elas sejam feitas mais 
rapidamente.

Em outros lugares, essa legisla-
ção diz respeito normalmente às 
comunidades que têm de ser deslo-
cadas em função das obras. Então, 
às vezes, há alterações na legisla-
ção para permitir a entidades go-
vernamentais de forma mais inten-
sa a retirada das famílias e o seu 
deslocamento para outros lugares, 
às vezes não seguindo aquilo que 
está estabelecido na legislação, 
de respeito aos direitos humanos e 
assim por diante. No Brasil, a le-
gislação que surgiu para dar conta 
dessas questões, das obras da Copa 
e dos Jogos Olímpicos, se deve 
justamente a uma incompetência 
de órgãos públicos para fazer um 
planejamento adequado. Isso é um 
fato. Se nós não tivéssemos essas 
mudanças na legislação, não con-
seguiríamos chegar à conclusão 
dessas obras nunca.

É claro que isso favorece uma 
série de aspectos que nós estamos 

vendo serem reportados. Os valo-
res das obras são muito elevados, 
a qualidade não é adequada, por 
conta da falta de fiscalização. O 
que aconteceu em Porto Alegre 
com as obras da Copa, que tiveram 
de ser refeitas depois, por con-
ta da péssima qualidade, é muito 
provável que vá acontecer no Rio 
de Janeiro também. É um grande 
problema, que mostra justamente 
a nossa incompetência de planeja-
mento para esses grandes eventos.

IHU On-Line – Sobre o plane-
jamento, existem muitos órgãos 
encarregados das Olímpiadas: a 
Autoridade Pública Olímpica, o 
Comitê Rio 2016, e instâncias 
municipais, estaduais e federais. 
Existe clareza sobre quais res-
ponsabilidades pertencem a qual 
órgão no planejamento dos Jogos?

Alberto Reppold – Existe, em 
termos de governança, uma es-
trutura que estabelece isso, de 
alguma forma. Mas há uma gran-
de dificuldade de diálogo entre os 
diferentes segmentos. Apenas na 
instância pública federal, há vários 
ministérios envolvidos. Há a segu-
rança, a questão sanitária, minis-
tério de Ciência e Tecnologia, além 
do ministério do Esporte. Então, 
há uma dificuldade tremenda de 
articulação dessas ações em nível 
federal. Isso também acontece nas 
outras instâncias: há várias secre-
tarias estaduais e municipais que 
estão envolvidas nisso. Há uma di-
ficuldade de articulação entre os 
diferentes níveis, federal, estadual 
e municipal.

Então, sim, há uma ideia de como 
as coisas deveriam funcionar, quais 

são as competências de cada um, 
mas às vezes há sobreposições e há 
dificuldade de diálogos entre os di-
ferentes segmentos. Por exemplo, 
quando se fala da poluição no Rio 
de Janeiro e da dificuldade que se 
tinha para fazer a despoluição da 
Baía da Guanabara, uma das gran-
des dificuldades é justamente a de 
que há vários órgãos envolvidos e 
a falta de diálogo entre eles aca-
ba inviabilizando que se faça uma 
obra assim. É um problema de 
articulação.

IHU On-Line – A promessa de 
despoluição da baía da Guana-
bara tem sido feita desde antes 
dos Jogos Pan-Americanos, e que 
acabou não sendo cumprida nem 
sequer para as Olímpiadas. O que 
se pode concluir disso? Era uma 
expectativa irreal, ou foi efetiva-
mente uma dificuldade de esses 
órgãos se articularem e consegui-
rem fazer essa obra?

Alberto Reppold – Não era uma 
expectativa irreal. A obra poderia 
ter sido executada. Uma das cau-
sas foi justamente essa dificuldade 
de diferentes entes públicos se ar-
ticularem de maneira a poder fazer 
funcionar. Uma obra como essa não 
acontece de um dia para o outro. 
Em uma região vasta como aquela, 
envolve todo um trabalho de sane-
amento, um trabalho de educação 
ambiental... Acabou não sendo fei-
to, e isso era o que de mais impor-
tante havia na candidatura do Rio 
de Janeiro. Era justamente o que 
a candidatura poderia produzir e 
deixar de melhoria para a cidade. 
Então, era uma meta real coloca-
da, e houve falta de vontade polí-
tica de diferentes entes públicos se 
articularem para efetivamente re-
solver essa situação. Quem acaba 
perdendo com isso é, obviamente, 
a população do Rio de Janeiro.

IHU On-Line – “Legado” se tor-
nou uma palavra corrente para se 
falar dos megaeventos no Brasil 
há mais de uma década, desde 
antes dos Jogos Pan-Americanos. 
Que apontamentos podemos fa-
zer em relação ao legado dos me-
gaeventos esportivos no Brasil?
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Alberto Reppold – Sobre a ques-
tão do legado, há algo que é co-
nhecido por todas as pessoas que 
trabalham com megaeventos es-
portivos: ele precisa ser planejado 
já na candidatura. Quando o Brasil 
se candidatou aos Jogos Olímpicos, 
era sempre citada a questão do le-
gado. Mas ele precisa ser efetiva-
mente planejado de uma maneira 
que seja viável. Se nós pensarmos 
em relação ao legado educacio-
nal: o que efetivamente os Jogos 
Olímpicos nos trouxeram de legado 
educacional? Praticamente nada. 
Há um programa só, o programa 
Transforma, da prefeitura do Rio 
de Janeiro, com algum apoio do 
governo federal, que é um projeto 
de formação de professores para 
a escola. O legado educacional 
poderia ser uma das grandes con-
tribuições que os Jogos poderiam 
deixar, mas isso não vai acontecer. 
O legado ambiental envolvia a des-
poluição de que falamos. Não vai 
haver praticamente nenhum lega-
do ambiental nos Jogos do Rio de 
Janeiro.

Sob o ponto de vista da infraes-
trutura esportiva, são muitas as 
instalações esportivas construídas 
no Rio de Janeiro. Então, há um 
legado. Nosso grande desafio será: 
não foi pensado efetivamente o 
que vai ser feito com essas insta-
lações, e isso envolve gestão de es-
paços físicos. O que vai acontecer 
com esses espaços, será que eles 
vão ser mantidos depois? Alguns 
desses espaços são enormes. Vai 
ser um grande desafio para nós, 
porque temos um bom legado em 
termos de infraestrutura, mas po-
deremos cair, e as coisas parecem 
se encaminhar nessa direção, em 
uma situação de termos apenas 
elefantes brancos, ou seja, as ins-
talações ficarem lá e não serem 
utilizadas para praticamente nada. 
Esse será o grande desafio: lidar 
com esse legado.

Há uma preocupação, que deve 
ser reconhecida também, com as 
instalações temporárias. Elas têm 
um custo, e serão desmontadas. 
Algumas delas vão simplesmente 
desaparecer, como a estrutura da 
área da vela. Outras vão ser trans-

formadas em escolas, ou seja, uma 
utilização efetiva. Há uma utiliza-
ção no Parque Olímpico que vai ser 
depois demolida e o material todo 
vai ser usado para construir duas 
escolas. Há uma preocupação tam-
bém com esse tipo de legado, de 
não deixar elefantes brancos – mas 
alguns ficarão.

Em termos de mudanças estrutu-
rais na cidade do Rio de Janeiro, 
de mobilidade urbana, muita coisa 
foi feita, mas não se atingiu o nível 
que se esperava. Entre estações 
de metrô e BRT, não se chegou ao 
nível esperado. Mas também preci-
samos reconhecer que houve uma 
melhoria. Houve também um avan-
ço na área onde foi criado o Museu 
do Amanhã, uma área que foi total-
mente reformulada, na qual foram 
envolvidos custos privados, e creio 
que vai ser um grande legado.

Do ponto de vista da Vila Olím-
pica, das instalações e dos apar-
tamentos, tivemos problemas de 
construção no passado e que até 
hoje são discutidos na Justiça com 
as obras que foram feitas para a 
vila dos Jogos Pan-Americanos. Não 
sabemos como isso vai funcionar, e 
vamos ter mais clareza com o tem-
po, mas já vimos que a Vila Olímpi-
ca já apresentou alguns problemas.

Em termos de legado, o nosso 
problema foi não termos pensado 

antecipadamente essas coisas com 
mais clareza. Algumas coisas acon-
teceram, e outras não vão aconte-
cer. Sob o ponto de vista das ins-
talações esportivas, e de projetos 
vinculados a ela, fica esse grande 
desafio. O Tribunal de Contas da 
União – TCU colocou um limite para 
o Ministério do Esporte apresen-
tar um programa de legado. Veja 
bem: os jogos estão começando e 
nós ainda não temos um plano de 
legado. Essa é a pressão atual que 
o TCU está colocando sobre o Mi-
nistério do Esporte: como as insta-
lações esportivas vão ser utilizadas 
depois dos Jogos. Isso deveria ter 
sido pensado muitos anos atrás, e 
até agora o Rio de Janeiro não con-
seguiu resolver isso.

IHU On-Line – Em relação à 
transparência: nós temos condi-
ções ou teremos, no futuro, de 
saber quanto os Jogos custaram 
ao poder público?

Alberto Reppold – Há uma pre-
ocupação grande com isso. O nível 
de consciência social que nós temos 
hoje é muito maior. Se pensarmos 
em relação aos Jogos Pan-America-
nos que nós tivemos no Brasil, nem 
a sociedade brasileira, nem a mí-
dia, nem os órgãos governamentais 
tinham muita clareza sobre tudo 
o que significava um megaevento 
esportivo. Inclusive as organiza-
ções sociais que estão envolvidas 
nisso, principalmente aqueles seg-
mentos que perdem com os Jogos, 
geralmente nas comunidades mais 
pobres da população. Hoje há um 
entendimento muito maior sobre o 
que significam esses eventos.

Existe um controle dos órgãos pú-
blicos responsáveis, tanto no nível 
federal quanto estadual e munici-
pal. Isso está sendo acompanhado 
sistematicamente em relatórios 
que precisam ser prestados e em 
cobranças que são feitas pelos tri-
bunais de contas. Há uma cobran-
ça da mídia, que está mais atenta 
hoje. Diria que a transparência não 
é a que gostaríamos. Ela poderia 
ter começado já em uma discus-
são preliminar sobre se deveríamos 
ter trazido os Jogos para o Rio de 
Janeiro. Isso acontece em outras 

Antes do Pan 
de 2007, nem a 
sociedade, nem 

a mídia, nem 
os órgãos go-
vernamentais 
tinham muita 

clareza sobre o 
que significava 
um megaeven-

to esportivo
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cidades e deveria ter acontecido. 
Nós teríamos que ter uma discus-
são pública em relação aos inves-
timentos que precisam ser feitos.

No final, teremos condições de 
saber quanto de dinheiro público 
federal foi investido no Rio de Ja-
neiro, e com bastante detalhe. Há 
contas que devem ser prestadas 
depois, o Tribunal de Contas vai 
ficar em cima disso e nós teremos 
uma estimativa razoável do que foi 
gasto em termos de recursos. O pe-
núltimo relatório aponta para 40% 
de investimentos públicos e 60% de 
investimentos privados, mas eu te-
nho dúvidas sobre isso.

IHU On-Line – A partir do lança-
mento da Agenda Olímpica 20201, 
o COI faz sinalizações de mu-
danças em relação ao modelo 
dos Jogos através da redução de 
custos. Os megaeventos devem 
mudar a partir de agora?

Alberto Reppold – Sim, e inclu-
sive já estão mudando. Já hou-
ve uma decisão de incluir novos 
esportes, como experiência. Em 

1 Agenda Olímpica 2020: série de 
mudanças na organização dos Jogos 
Olímpicos que foram aprovadas em 2014 
pelo Comitê Olímpico Internacional – COI. 
A partir de mais de 40 mil sugestões, foram 
feitas 40 recomendações para guiar o futuro 
do movimento olímpico. (Nota da IHU 
On-Line)

Tóquio, em 2020, teremos beise-
bol e softball, que faziam parte 
dos Jogos e estão retornando, e 
a entrada do skate, do surfe e da 
escalada, que são esportes volta-
dos para a juventude. O Comitê 
Olímpico Internacional tem feito 
muitas pesquisas, principalmente 
junto aos jovens, e tem perce-
bido que algumas modalidades 
esportivas não caem no gosto 
da geração mais jovem. Algumas 
provas de atletismo, por exem-
plo, como o arremesso de peso, 
não têm apelo junto à juventude. 
Os jovens querem outro tipo de 
esporte. Os jogos olímpicos de in-
verno já começaram a fazer mo-
dificações nesse sentido, os jogos 
olímpicos da juventude têm feito 
experiências positivas, e, a par-
tir da Agenda 2020, os Jogos de 
Tóquio também vão introduzir 
novas modalidades, em caráter 
experimental.

Há outras mudanças impor-
tantes, como o fato de os Jogos 
acontecerem apenas em uma ci-
dade, a qual precisa passar por 
muitas transformações, e isso é 
muito oneroso para uma cidade. 
Então há a possibilidade de ter-
mos mais jogos funcionando ao 
mesmo tempo em cidades dife-
rentes, como é a Copa do mundo. 
É uma ideia interessante que visa 
reduzir os custos para a cidade.

Há a questão de uma aproxi-
mação entre Jogos Paralímpicos 
e Jogos Olímpicos, talvez em um 
único evento que pudesse congre-
gá-los. Há a ideia de modalidades 
mistas. Também tem a questão 
da sustentabilidade, que passa a 
ter uma relevância muito maior e 
a partir de agora precisa ser in-
corporada no dia a dia das práti-
cas esportivas e do COI. Surgiram 
muitas ideias, e, em uma discus-
são pública, recebeu-se mais de 
40 mil sugestões, que foram sis-
tematizadas em cerca de 1.200 
ideias-chave e acabaram culmi-
nando em 40 recomendações.

Isso mostra que há preocupa-
ções com o futuro dos Jogos, e 
que eles precisam mudar. Para se-
guirem existindo, eles precisarão 
mudar. Não há dúvida sobre isso. 
Eles devem mudar para atender 
às futuras gerações, que terão 
outros interesses. Outro aspecto 
importante é repensar quais são 
os tipos de patrocinadores que o 
movimento olímpico vai querer 
associar ao seu nome. Esse soma-
tório de ideias e de recomenda-
ções que surgiram indicam que 
há ao menos uma vontade por 
parte do COI de fazer mudanças. 
Algumas já estão acontecendo e 
outras maiores irão acontecer. 
No futuro, teremos outros Jogos, 
diferentes dos que temos hoje.■
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O Islã e o niilismo apocalíptico: a aposta 
deve ser na humanidade comum
Para Donatella di Cesare, é necessário resistir, preservar a esperança e pensar no 
humano que existe em nós e no outro, transpondo o medo e a desconfiança

Por Patricia Fachin |Tradução Ramiro Mincato

Quando se trata de compreen-
der o Islã, é preciso perceber 
que o “religioso confina no 

político, e vice-versa”, e que, “em sua 
versão violenta e perversa”, o jihadis-
mo “assumiu traços apocalípticos de 
terror”, e é “através e além do niilismo 
apocalíptico” que precisamos nos de-
ter para “decifrar seu projeto político, 
reconhecível na ummah, na comunida-
de dos fiéis, que quer o califado glo-
bal”, adverte Donatella di Cesare à IHU 
On-Line, na entrevista a seguir, conce-
dida por e-mail. 

Segundo a filósofa italiana, “não 
se pode cometer o erro de ver o Islã 
apenas como uma religião”, porque 
estamos diante de uma “ameaça pla-
netária da jihad política”. Na inter-
pretação dela, uma das chaves para 
compreender o Islã é analisá-lo a par-
tir da “teologia política”. Ela explica 
que, do mesmo modo, o judaísmo e o 
cristianismo são uma teologia política, 
mas “tiveram que renunciar de sua di-
mensão política” e “já no início da mo-

dernidade”, fizeram “um pacto com o 
Estado, reconhecendo sua soberania”. 
Em contrapartida, frisa, “o Islã está 
apenas começando a entrar no ‘pac-
to laico’ e na nação. A entrada do Islã 
para a cidadania europeia traz consigo 
muitas incertezas e muitas perguntas. 
Tanto mais que, para este fim, o Islã 
deve renunciar ao seu projeto políti-
co”, defende.

Donatella di Cesare é doutora em 
Filosofia pela Universidade de Tübin-
gen, Alemanha, e atualmente leciona 
no Departamento de Filosofia da Uni-
versidade de Roma. Também faz parte 
do conselho editorial da revista Inter-
nationales Jahrbuch für Hermeneutik, 
e integra o Comitê Gestor da revista 
alemã Philosophisches Jahrbuch e das 
séries Wittgenstein-Studien.

A entrevista foi publicada nas Notí-
cias do Dia de 30-07-2016, no sítio do 
Instituto Humanitas Unisinos – IHU, dis-
ponível em http://bit.ly/2bdVCsn.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Como analisa o 
papel do Islã no Ocidente e no 
Oriente hoje? O que tem motiva-
do suas ações?

Donatella di Cesare – O Islã, 
no cenário atual, tem o papel de 
protagonista. Daí a dificuldade de 
análise. Certamente ele poderia 
desempenhar uma ação profícua – 
mas não é dito que não o faça ou 
não o fará. Mas é também evidente 
que, em sua versão violenta e per-
versa, no fenômeno epocal e pla-

netário do jihadismo, assumiu tra-
ços apocalípticos de terror. Atrás 
e além do niilismo apocalíptico, 
no entanto, devemos decifrar seu 
projeto político, reconhecível na 
ummah1, na comunidade dos fiéis, 

1 Ummah: termo que se refere à comunida-
de constituída por todos os muçulmanos do 
mundo, unida pela crença em Alá, no profe-
ta Maomé, nos profetas que o antecederam, 
nos anjos, na chegada do dia do Juízo Final e 
na predestinação divina. Todo o muçulmano 
deve velar pelo bem-estar dos integrantes da 
Ummah, sendo estes muçulmanos. (Nota da 
IHU On-Line).

que quer o califado global. Por isso 
não basta derrotar o ISIS.

IHU On-Line – É possível disso-
ciar o Islã religioso do Islã políti-
co? Se você faz distinção, o que 
os diferencia?

Donatella di Cesare – Os confins 
são fluidos. O Islã religioso confina 
no político, e vice-versa. Portanto, 
a este respeito, gostaria de falar de 
uma teologia política. Não se pode, 
no entanto, cometer o erro de ver 
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Por outro lado, o jihadismo é o 
caminho do desejo de derrotar o 
capitalismo como forma de vida. 

Mas, para substituí-lo com o modo 
de vida marcado pela lei islâmica

o Islã apenas como uma religião. 
Por outro lado, também o judaísmo 
e o cristianismo são uma teologia 
política, no sentido de que tiveram 
que renunciar sua dimensão polí-
tica, sem que esta renúncia fosse 
definitiva. Mas, enquanto o juda-
ísmo e o cristianismo abandonam 
muitas prerrogativas, acordaram, 
já no início da modernidade, um 
pacto com o Estado, reconhecendo 
sua soberania, e o Islã está apenas 
começando a entrar no “pacto lai-
co” e na nação. A entrada do Islã 
para a cidadania europeia traz 
consigo muitas incertezas e muitas 
perguntas. Tanto mais que, para 
este fim, o Islã deve renunciar ao 
seu projeto político.

IHU On-Line – Por que muitos 
jovens têm se identificado com o 
que você denomina de islamismo 
político? Como explica o fato de 
muitos jovens estarem se conver-
tendo ao Islã e morrendo por essa 
causa?

Donatella di Cesare – Muitos 
jovens tornaram-se ativistas do 
sonho islâmico, que se opõe ao 
americano. Para poder entender, 
dever-se-ia falar da fenomenologia 
da humilhação. Graças a um conta-
to mais ou menos superficial com 
a ideologia jihadista, uma enor-
me reserva de sentimentos, ou de 
ressentimentos, negativos assume 
uma direção política. A pequena 
criminalidade ascende à ação bé-
lica. O pequeno delinquente – e 
nenhum desses jovens quer sê-lo, 
embora muitos deles, infelizmen-

te, o são – se transforma, então, 
em combatente.

IHU On-Line – Em artigo recen-
te2 você menciona que grupos de 
esquerda, em prol do combate a 
um inimigo comum, a saber, o im-
perialismo e o capitalismo, apoia-
ram indiretamente e defenderam 
organizações fundamentalistas 
como o Hezbollah e o Hamas. O 
que isso demonstra sobre a atu-
ação da esquerda, sobre sua ca-
pacidade reflexiva e de análise da 
realidade? A esquerda compreen-
de o que quer o islamismo polí-
tico ou ela simplesmente apoiou 
esses grupos por achar que eles 
estavam, digamos, “todos do 
mesmo lado”?

Donatella di Cesare – Na esquer-
da havia, e ainda há, uma ambiva-
lência fatal para com o Islã políti-
co. Porque de repente uma nova 
força fez espetacular irrupção no 
palco da história, colocando em 
crise a globalização capitalista, 
bem mais do que fazia o interna-
cionalismo. Na medida em que o 
islamismo se impunha no cenário 
político internacional, a esquerda 
do Terceiro Mundo foi forçada a 
escolher: distanciar-se dos movi-
mentos islâmicos, antimodernistas, 
por muitos, versos reacionários, 
defendendo direitos civis e liber-

2 Quando o Islã desloca o terceiro-mun-
dismo e a teologia da libertação. Artigo de 
Donatella Di Cesare reproduzido nas Notí-
cias do Dia, de 06-07-2016, no sítio do Ins-
tituto Humanitas Unisinos – IHU, disponível 
em http://bit.ly/2aQzCWH (Nota da IHU 
On-Line).

dade de expressão, até coalizar-se  
com as correntes liberais, ou es-
colher o “front único” islâmico- 
socialista, em nome da comum 
luta anti-imperialista.

Muitas vezes, a esquerda tercei-
ro-mundista acabou por escolher 
a aliança com o Islã político, con-
vencida de que ele poderia orien-
tar jovens islâmicos em direção 
de objetivos progressistas. E, de 
fato, a aliança impulsionou-se até 
a apoiar organizações fundamenta-
listas como o Hezbollah3, no Líbano, 
e o Hamas4 , na Faixa de Gaza. O 
critério era o inimigo comum: “es-
tamos todos do mesmo lado”, “so-
mos todos contra o imperialismo”. 
Para além da presunção paternalis-
ta, na pretensão, isto é, de poder 
“conduzir” o protesto dos jovens 
islâmicos, a esquerda mostrou cla-
ramente não ser capaz de ver a dis-
paridade dos projetos políticos. Os 
“irmãos mais novos” não queriam, 
e não querem, a revolução socia-
lista e internacionalista. Querem o 
califado e o governo islâmico. Por 
trás dessa falta de reflexão política 
da esquerda, deve-se perceber, no 
entanto, também uma lacuna cultu-
ral, ou melhor, um tabu: o da reli-
gião. A esquerda tem sumariamente 
considerado a religião como “ópio 
do povo” (Marx diz, na verdade, 
algo bem diferente). E assim, ela 
acredita que o Islã, como religião, 
poderia ser rapidamente posto de 
lado. O único que – na minha opi-
nião – viu bem o problema, foi Mi-
chel Foucault.

3 Hezbollah: organização política e militar 
dos muçulmanos xiitas do Líbano, criada em 
1982 no contexto da invasão de Israel ao sul 
do Líbano. (Nota da IHU On-Line)
4 Hamas: partido político sunita palestino 
que mantém a maioria dos assentos no Con-
selho Legislativo da Autoridade Nacional 
Palestina. O Hamas foi criado em 1987, pelos 
Xeques Ahmed Yassin, Abdel Aziz al-Rantissi 
e Mohammad Taha da ala palestina da Ir-
mandade Islâmica no começo da Primeira 
Intifada. Nótorio pelos ataques suicidas, o 
Hamas mantém extensivos programas sociais 
e ganhou popularidade por estabelecer hospi-
tais, escolas e bibliotecas através da Cisjordâ-
nia e Faixa de Gaza. A Carta Fundamental do 
Hamas exorta à recaptura do Estado de Israel 
e sua substituição pela República Islâmica 
Palestina na área que hoje é conhecida como 
Israel, a Cisjordânia e a Faixa de Gaza. (Nota 
da IHU On-Line)
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IHU On-Line – Quais são as con-
sequências desse tipo de compor-
tamento da esquerda?

Donatella di Cesare – As conse-
quências são fatais. A dissolução da 
esquerda é devido também a essa 
ambivalência, à impossibilidade e 
incapacidade de denunciar o pro-
jeto do Islã político, por aquilo que 
é, sem hesitação.

IHU On-Line – Por que alguns 
defendem ou defenderam que 
o islamismo pode ser entendido 
como movimento anticapitalis-
ta e anti-imperialista? Quais são 
as evidências de que são essas 
as pautas que orientam as ações 
deles? Se não são essas as pautas 
que orientam suas ações, quais 
são?

Donatella di Cesare – Nas lutas 
anticolonialistas, o papel do Islã 
ainda não estava claro. Surgia a 
inspiração anticapitalista e anti- 
imperialista. Porque, é claro, esta 
inspiração existe. Mas, em seguida, 
ficou claro que a questão é bem 
mais complexa. Primeiro, porque 
o Islã não é um bloco monolítico. 
Como não lembrar aqueles países 
como a Arábia Saudita e os Emira-
dos Árabes Unidos que adotaram o 
modelo capitalista? Por outro lado, 
o jihadismo é o caminho do dese-
jo de derrotar o capitalismo como 
forma de vida. Mas, para substituí-
-lo com o modo de vida marcado 
pela lei islâmica.

IHU On-Line – Como lhe parece 
que a esquerda compreende esse 
fenômeno do Islã e dos ataques 
terroristas? Percebe diferenças, 
por exemplo, entre a relação da 
esquerda europeia e da esquer-
da do terceiro mundismo com 
o Islã, o jihadismo e os grupos 
fundamentalistas?

Donatella di Cesare – A levantar 
a voz estão as direitas populistas 
que têm, assim, jogo fácil. A es-
querda está, ao invés, bastante 
desorientada diante dos ataques 
terroristas. Seja porque, de fato, 
vivemos um momento em que as 

reflexões são proibidas e se prefere 
explicações simples, seja também 
porque a esquerda é ambivalente 
em relação ao Islã. Em geral pro-
cura fornecer uma análise veteroe-
conomicista, afirmando, por exem-
plo, que o terrorista de turno, o 
que cumpriu o último atentado, era 
um pária, desempregado etc. E isto 
é certamente verdade, mas não é 
o suficiente para explicar. Acredi-
to que isso se aplica, sobretudo, à 
esquerda europeia. A esquerda do 
Terceiro Mundo está mais distante 
do cenário apocalíptico dos aten-
tados. Talvez, por isso, mantém-se 
mais íntegra, mais fiel a si mesma 
– mas apenas porque está mais dis-
tante da geopolítica do Islã.

IHU On-Line – Você estabelece 
uma relação entre a teologia da 
libertação na América Latina e 
a esquerda com o Islã político. 
Quais as razões dessa compara-
ção? A que conclusões quer che-
gar com elas?

Donatella di Cesare – Eu disse 
que na história do terceiro-mun-
dismo, a teologia da libertação re-
presentou um precedente: desde 
os anos sessenta a esquerda encon-
trou um formidável aliado no pro-
fetismo anti-imperialista, naqueles 
padres das favelas que, apelando 
para a justiça e a igualdade, con-
jugavam o Evangelho com a luta 
de classes. É uma aliança bem-
-sucedida, simplesmente por causa 
da afinidade constitutiva entre o 
socialismo moderno e o messianis-
mo judaico-cristão. Não havia pra-
ticamente nenhum líder político 
da esquerda que não conhecesse 
este vínculo. No fundo, não ape-
lava também Rosa Luxemburgo ao 
comunismo da época do chamado 
“cristianismo primitivo”? Neste 
sentido, a religião pode tornar-se – 
para citar Marx – “protesto” contra 
a pobreza. Em outras palavras, o 
comunismo é um messianismo se-
cularizado. A distância do Islã, no 
entanto, é grande.

IHU On-Line – Nesse mesmo ar-
tigo você também pontua que em 

breve, parece evidente, o islamis-
mo não pretende apoiar os mo-
vimentos progressistas, mas sim 
marginalizá-los e suplantá-los.  
Isso já vem acontecendo? Pode 
nos dar exemplos?

Donatella di Cesare – Sim, isso 
já aconteceu. Os exemplos são 
numerosos. Basta pensar no Egi-
to, onde as forças progressistas, 
partidos de esquerda e sindicatos 
foram silenciados pelo islamismo 
fundamentalista. E, no fim, venceu 
o despotismo do Al Sisi5. Um olhar 
mais atento mostra que todas as 
“primaveras árabes”, para além 
do caso da Tunísia, foram esmaga-
das pelo Islã radical. Então, não se 
pode mais iludir-se: não se trata de 
buscar uma aliança lá onde não se 
pode encontrar.

IHU On-Line – Como o Ocidente 
deveria se comportar em relação 
ao Islã, já que, como você men-
ciona no artigo, ele não é sim-
plesmente uma religião, mas um 
modo de vida, pertence a uma 
história e a uma civilização?

Donatella di Cesare – Quando 
falo dos movimentos de libertação, 
refiro-me às mulheres. O Islã não 
é apenas uma religião, mas é uma 
forma de vida, em que as mulheres 
são tradicionalmente confinadas a 
um papel de subordinação. Isso não 
quer dizer que as mulheres já são 
livres e protagonistas em todos os 
países ocidentais. Mas esta é preci-
samente uma das questões que sus-
cita a maior preocupação: nós gos-
taríamos de ter mais direitos civis. 
Mas isso vai acontecer no encontro 
e confronto com o Islã?

5 Abdel Fattah Saeed Hussein Khalil 
el-Sisi: mais conhecido como General Sisi, é 
um militar e político egípcio. Desde agosto de 
2012 é o chefe das Forças Armadas e o mi-
nistro da Defesa do país africano. Tornou-se 
protagonista no golpe de Estado que derru-
bou Mohamed Morsi, o primeiro presidente 
eleito democraticamente no Egito. Em maio 
de 2014 foi eleito o novo presidente do Egito. 
Ele terá um mandato de sete anos, para de-
pois disputar reeleição para ter seu segundo e 
último mandato de sete anos no poder. (Nota 
da IHU On-Line).
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IHU On-Line – Como você avalia 
o uso do termo islamofobia? 

Donatella di Cesare – A palavra 
realmente não me agrada. Mas é 
frequentemente utilizada no léxico 
político e jornalístico. Há, porém, 
certamente, uma fobia do Islã que 
atravessa a Europa, em particular. 
Creio que a esta fobia se misturem 
medos atávicos, o velho temor da 
invasão, que em séculos passados 
muitos países europeus, incluindo 
a Itália, viveram. Mas a fobia atu-
al é deletéria. Em vez disso, seria 
melhor conhecer melhor o Islã, do 
qual muito pouco se sabe.

IHU On-Line – Em termos políti-
cos, como os governos europeus 
têm atuado e se posicionado em 
relação aos ataques terroristas? 

Donatella di Cesare – A Euro-
pa, neste momento, está dividi-
da, fragmentada. Comprova-o, em 
primeiro lugar, o Brexit, a saída da 
Grã-Bretanha da União Europeia. 
Para todos aqueles que acredita-
ram e acreditam no projeto euro-
peu, esses dias são marcados pela 
decepção. Não existe uma política 
europeia comum – por isso não há 
uma resposta comum aos ataques 
terroristas. Sabemos que as inte-
ligências de diferentes países não 
cooperam umas com as outras, não 
trocam informações. Após cada 
ataque, há apelos para a unidade. 
Mas isso não é suficiente.

IHU On-Line – Como a questão 
das imigrações na Europa tem se 
misturado com a situação do ter-
rorismo e do avanço do islamismo?

Donatella di Cesare – A questão 
da imigração é constantemente 
confundida com a do terrorismo. 
Quem faz isso são a direita e os 
partidos populistas que, então, es-
tão se afirmando, e provavelmente 
vencerão as próximas eleições, em 
muitos países europeus. O medo do 
outro estimula a ver em cada imi-
grante um potencial terrorista. Isto 
é profundamente errado. Além do 
caso dos foreign fighters [comba-
tentes estrangeiros], que vão com-

bater na Síria, o terrorismo não é 
trazido por imigrantes que chegam 
nos barcos. Explode, ao invés, den-
tro, entre aqueles que não conse-
guiram encontrar, mesmo depois 
de duas ou três gerações, seu lugar. 
E é aqui que se insere o curto-cir-
cuito com o racismo, que deveria, 
ao contrário, ser destruído.

IHU On-Line – Em contraste com 
o Islã, o Ocidente tem abando-
nado sua história, seus valores, 
suas origens, sua cultura? Qual é 
o peso do multiculturalismo nessa 
discussão?

Donatella di Cesare – Já por 
mais de um século o Ocidente pa-
rece ter abandonado sua tradição, 
sua história – e, portanto, perdeu 
também a visão de seu futuro. Não 
gosto de falar de “origem”, porque 
é uma palavra perigosa. Penso que 
o Ocidente encontra sua força nas 
muitas vozes da sua complexa tra-
dição. Não creio que o problema 
seja o “multiculturalismo”, que 
significaria o encontro de diferen-
tes culturas. Não há encontro, por-
que a própria história já foi aban-
donada e, uma vez eliminada a 
profundidade temporal, permane-
ce somente a superfície do encon-
tro virtual que, por causa do seu 
vazio, rapidamente se transforma 
em confronto.

IHU On-Line – Quais são os cho-
ques universais e incompatíveis 
que identifica entre o ethos do 
Ocidente e do Oriente, segundo a 
perspectiva dos jihadistas?

Donatella di Cesare – É óbvio 
que o terrorismo não pode ser 
atribuído ao Islã, dado que ele é 
uma versão violenta. Por outro 
lado, também é verdade que o 
terrorismo atual se reconhece na 
jihad e, tal como uma forma de 
“islamismo” radical, está conec-
tado com o Islã. Acredito que o 
desafio representado pela jihad 
mundial seja a arma absoluta da 
sua própria morte, uma arma que 
nós nunca poderemos manejar. 
Este apocalipse lançado contra a 

globalização, por mais que seja in-
justo, é o choque mais tremendo.

IHU On-Line – O que tem 
acontecido com a esquerda nos 
últimos anos? Que balanço faz 
da esquerda do nosso tempo, 
por exemplo? A esquerda ainda 
tem alguma relevância políti-
ca ou, a partir de agora, suas 
agendas se limitam a questões 
culturais?

Donatella di Cesare – É uma 
pergunta difícil. A esquerda, pelo 
menos a da Europa, está extre-
mamente desorientada e dividida. 
E o balanço dos últimos anos não 
pode ser positivo. Penso que a es-
querda perdeu o papel político que 
tinha antes, e que esteja aperta-
da, quase sufocada, entre o triun-
fo marcante do mercado, isto é, a 
vitória do liberalismo econômico, e 
a ameaça planetária da jihad polí-
tica. Eis por que a esquerda parece 
ter ficado bastante no domínio da 
cultura. Falta-lhe, porém, um pro-
jeto político.

IHU On-Line – O que ainda pode 
ser visto como fonte de seguran-
ça, esperança, felicidade e de 
dias melhores?

Donatella di Cesare – Fonte de 
segurança, de esperança, de felici-
dade, quer queiramos, quer não, é 
sempre o “outro” – são os outros ao 
nosso redor. Não podemos esperar 
encontrar o futuro só dentro de nós 
mesmos, nem podemos nos fechar, 
nos encerrarmos na própria coura-
ça. A dificuldade do nosso tempo é 
que o outro vem, de repente, como 
inimigo – mas não como um inimigo 
declarado, não um inimigo na fren-
te de batalha, mas um inimigo que 
se esconde em cada esquina, que 
pode ser vizinho de casa. E isto in-
funde medo, mina a confiança no 
próximo. No entanto, apesar disso, 
é necessário resistir, preservar a 
esperança, pensar no humano que 
ainda existe, no outro, como tam-
bém em nós, e apostar nessa hu-
manidade comum.■
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O fascismo vive em nós através do 
dispositivo do neoliberalismo
Interrogar o fascismo radicalmente deve nos levar a uma reflexão séria acerca da 
democracia, pontua Rodrigo Karmy. Produção de sujeitos “dóceis”, que “amem” 
seu patrão e a precarização permanente de sua condição são características 
dessa conjuntura

Por Márcia Junges | Tradução Moisés Sbardelotto

“Uma mutação radical da sobe-
rania moderna em uma defi-
nitiva inscrição biopolítica.” 

Assim o filósofo chileno Rodrigo Karmy ca-
racterizaria o fascismo em nosso tempo. Um 
regime que não reconhece a lei, porém sua 
exceção permanente, “não conhece a téc-
nica, senão como imperialismo; não sabe do 
outro mais do que como inimigo; não conhe-
ce o exército, senão como aparato policial; 
converte o silêncio em seu aliado mais forte, 
combinado com uma estetização completa 
da vida social; reduz a noção de progresso à 
extensão de suas rodovias e vislumbra o pas-
sado apenas como um mito que, tendo sido 
esquecido por muito tempo, é reeditado em 
e como presente”. Contudo, Karmy adverte 
que é preciso problematizar não apenas o fas-
cismo, mas também o discurso humanista: “O 
fascismo, diríamos, é um humanismo. Para o 
fascismo, trata-se de salvar a ‘raça’ que se-
rão os últimos propriamente ‘humanos’ que 
sobreviveram à invasão parasitária dos ‘ou-
tros’  (muçulmanos, judeus, índios, negros 
etc.)” E acrescenta: “Somente como ‘huma-
nismo’ o fascismo pode identificar o ‘outro’ 
como não ‘humano’ e fazer do fascista um 
‘humano’ nesse mesmo ato de exclusão – de 
sacrifício”.

De acordo com Karmy, o fascismo vive em 
nossos corpos, “porque o “revés” entre so-
berania e biopoder se aprofundou na cena 
capitalista contemporânea. Sob essa luz, o 
neoliberalismo seria o nome do fascismo feito 
dispositivo”, define. Sua consumação na so-
ciedade contemporânea é um desdobramento 
da anarquia do capital como uma verdadeira 
e já explícita guerra civil global.

Karmy tece, ainda, uma profunda crítica ao 
neoliberalismo e sua disseminação até as ca-

madas mais profundas da sociedade: “o neo-
liberalismo é uma doutrina aristocrática, pois 
privilegia os “melhores”. Um aristocratismo 
econômico, e não político, como se pode 
depreender a partir da tradição grega. Essa 
cena mostra que, no Chile, a vida está intei-
ramente financeirizada”.

O fascismo, observa Karmy, é uma espécie 
de “captura total da vida e a privação do seu 
mundo.

A entrevista foi publicada nas Notícias do 
Dia de 26-07-2016, no sítio do Instituto Hu-
manitas Unisinos – IHU, disponível em http://
bit.ly/2azg5qg

Rodrigo Karmy Bolton é doutor em Filoso-
fia pela Universidade do Chile, onde leciona 
e é pesquisador do Centro de Estudos Árabes 
da Faculdade de Filosofia e Humanidades. 
Suas linhas de trabalho incluem a angelologia 
e governamentalidade no cristianismo e no 
Islã, seguindo os trabalhos de Michel Foucault 
e Giorgio Agamben, entre outros. É autor de 
Políticas de la interrupción. Ensayos sobre 
Giorgio Agamben (Santiago de Chile: Editorial 
Escaparate, 2011), complicação de textos do 
filósofo italiano.

Rodrigo Karmy esteve no Instituto Huma-
nitas Unisinos – IHU em 23-10-2013, quando 
proferiu a conferência A potência do pensa-
mento: Giorgio Agamben leitor de Averroes, 
parte integrante do evento O pensamento de 
Giorgio Agamben: técnicas biopolíticas de go-
verno, soberania e exceção. Igualmente par-
ticipará do VI Colóquio Internacional IHU. Po-
lítica, Economia, Teologia. Contribuições da 
obra de Giorgio Agamben, que ocorrerá nos 
dias 23-05-2017 e 24-05-2017. Saiba mais em 
http://bit.ly/2auj4Vi.

Confira a entrevista.
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IHU On-Line – Quais são as ex-
pressões fundamentais do fascis-
mo hoje, no mundo, e no Chile, 
em específico?

Rodrigo Karmy – A pergunta é di-
fícil – e acho que só posso dar alguns 
indícios – porque pressupõe que a 
noção de fascismo está claramente 
definida. Parece-me que tal pres-
suposição é complicada e, embora 
certamente nos facilitaria muitas 
coisas, considero que uma das ta-
refas políticas do nosso tempo deve 
ser interrogar as categorias que 
habitualmente usamos, entre elas, 
a de “fascismo”, perguntando-nos 
pelos seus possíveis desempenhos 
analíticos. Eu tendo a pensar que, 
em vez disso, com esse termo, ocor-
reu uma sobrecodificação, na me-
dida em que ele operou como um 
verdadeiro fantasma, tanto para a 
tradição liberal quanto para a mar-
xista, desde a segunda metade do 
século XX, na verdade.

De início, eu diria que se deveria 
evitar o binômio “humanista” que 
estabelece uma diferença constitu-
tiva entre “fascismo” e “democra-
cia”. O termo “fascismo” pode ser 
trocado por “ditadura”, “autoritaris-
mo”, “totalitarismo”, todos termos 
medianamente afins, que abastece-
ram o “humanismo” liberal desde a 
segunda metade do século XX e das 
primeiras décadas do século XXI. De-
sativar o binômio envolve deixar de 
lado o pressuposto segundo a qual 
o “humanismo” moderno se opo-
ria, por si mesmo, ao “fascismo”. A 
própria escola de Frankfurt, come-
çando com as análises de Adorno1 e  

1 Theodor Adorno (1903-1969): sociólogo, 
filósofo, musicólogo e compositor, definiu o 
perfil do pensamento alemão das últimas dé-
cadas. Adorno ficou conhecido no mundo in-
telectual, em todos os países, em especial pelo 
seu clássico Dialética do Iluminismo, escrito 
junto com Max Horkheimer, primeiro diretor 
do Instituto de Pesquisa Social, que deu ori-
gem ao movimento de idéias em filosofia e so-
ciologia que conhecemos hoje como Escola de 
Frankfurt. Sobre Adorno, confira a entrevista 
concedida pelo filósofo Bruno Pucci à edição 
386 da Revista IHU On-Line, intitulada Ser 
autônomo não é apenas saber dominar bem 
as tecnologias, disponível para download em 
http://bit.ly/ihuon386. A conversa foi moti-
vada pela palestra Theodor Adorno e a frieza 
burguesa em tempos de tecnologias digitais, 
proferida por Pucci dentro da programação 
do Ciclo Filosofias da Intersubjetividade. 
(Nota da IHU On-Line)

Horkheimer2, advertiram sobre a 
cumplicidade entre o fascismo e 
a democracia, a ponto de análise 
as sociedades do “capitalismo in-
dustrial avançado” sob o prisma do 
fascismo.

De sua parte, Michel Foucault3 
tem outro modelo: o fascismo não 
seria o paradigma ótimo para com-
preender as sociedades liberais con-
temporâneas, mas sim aquele que, 
desde 1974, ele denominou de “bio-
poder” e que, desde 1978, chamou 
de “governamentalidade”. Para os 
frankfurtianos, o fascismo é a regra 
da Modernidade; para Foucault, é 
a exceção; mas, em ambos, a sua 
origem radica-se na própria Moder-
nidade “humanista” que o fascismo 
supostamente rechaça.

O fascismo como 
“dispositivo”

Pois bem, em sua especificida-
de, parece-me, o fascismo propôs 

2 Max Horkheimer (1895-1973): filósofo e 
sociólogo alemão, conhecido especialmente 
como fundador e principal pensador da Escola 
de Frankfurt e da teoria crítica. Aproximou-se 
“obliquamente” do marxismo no final dos anos 
1930, mas segundo testemunhos da época rara-
mente citava os nomes de Marx ou de Lukács 
em discussões. Apenas com a emergência do 
nazismo, Horkheimer se aproxima de fato de 
uma perspectiva crítica e revolucionária que 
o fará escrever, já diretor do Instituto para 
Pesquisas Sociais, o ensaio-manifesto, Teoria 
Tradicional e Teoria Crítica (1937). Suas for-
mulações, sobretudo aquelas acerca da razão 
Instrumental, junto com as teorias de Theodor 
Adorno e Herbert Marcuse, compõem o núcleo 
fundamental daquilo que se conhece como Es-
cola de Frankfurt. (Nota da IHU On-Line)
3 Michel Foucault (1926-1984): filóso-
fo francês. Suas obras, desde a História da 
Loucura até a História da sexualidade (a 
qual não pôde completar devido a sua morte) 
situam-se dentro de uma filosofia do conhe-
cimento. Foucault trata principalmente do 
tema do poder, rompendo com as concep-
ções clássicas do termo. Em várias edições, 
a IHU On-Line dedicou matéria de capa a 
Foucault: edição 119, de 18-10-2004, dispo-
nível em http://bit.ly/ihuon119; edição 203, 
de 06-11-2006, disponível em http://bit.ly/
ihuon203; edição 364, de 06-06-2011, in-
titulada ‘História da loucura’ e o discurso 
racional em debate, disponível em http://
bit.ly/ihuon364; edição 343, O (des)governo 
biopolítico da vida humana, de 13-09-2010, 
disponível em http://bit.ly/ihuon343, e edi-
ção 344, Biopolitica, estado de exceção e vida 
nua. Um debate, disponível em http://bit.ly/
ihuon344. Confira ainda a edição nº 13 dos 
Cadernos IHU em Formação, disponível 
em http://bit.ly/ihuem13, Michel Foucault. 
(Nota da IHU On-Line)

ao pensamento um problema que 
a clássica teoria da soberania não 
tinha no seu horizonte. Nesse sen-
tido, uma das perguntas que o fas-
cismo propõe ao pensamento não 
é mais: por que eu devo obedecer? 
(o problema se inscreve no registro 
da lei), mas sim: porque eu quero 
obedecer? (o problema se inscreve 
no registro da vontade). A experi-
ência histórica do fascismo – em 
suas diversas modalidades, italia-
na, alemã, mas também, não nos 
esqueçamos, japonesa – mudou a 
pergunta a partir do registro da 
moderna teoria da soberania jurí-
dica e passou a propô-la a partir 
de um registro essencialmente bio-
político. Em outros termos, não se 
trata de saber como é que um ho-
mem obedece à lei, mas sim como 
é que um homem se torna fascista. 
Nesse sentido, se tivéssemos que 
exigir o seu desempenho analítico, 
eu me inclinaria a situar o fascismo 
como um lugar de mutação radi-
cal da soberania moderna em uma 
definitiva inscrição biopolítica. Só 
nesse sentido podemos tomar o 
fascismo não como uma categoria 
“moral”, mas como um conceito 
intempestivo que seja capaz de 
exercer um efeito de alavanca em 
relação ao nosso presente.

Em princípio, poderíamos distin-
guir um fascismo como “regime”, 
situado historicamente em um de-
terminado período, e um fascismo 
como “dispositivo”, uma lógica do 
poder que se reproduz em socieda-
des não necessariamente conside-
radas como “fascistas” no primeiro 
sentido atribuído (devo essa segun-
da noção à professora e amiga Luna 
Follegati4).

Mas essa distinção não pode ser 
suficiente. Mesmo se optarmos por 
usar o termo “fascismo” como “ra-
cionalidade”, é necessário circuns-
crevê-lo ao horizonte mais geral 
daquilo que Michel Foucault identi-
ficou como o “revés”, característi-
co do poder moderno: a soberania 
penetrada de biopoder e o biopo-

4 Luna Follegati: filósofa chilena, docente 
na Faculdade de Filosofia e Humanidades da 
Universidade do Chile. Escreveu o capítulo de 
livro Individualismo. En “ABC del Neolibera-
lismo” (Ed. Communes: Santiago de Chile, 
2016). (Nota da IHU On-Line)
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der articulado como desdobramen-
to de soberania.

Sociedades biopolíticas

Assim, o termo “fascismo” não 
pode ser apenas uma categoria 
“moral” que condene um discur-
so ou prática como aquilo que se 
opõe inteiramente àquilo que ha-
bitualmente entendemos como 
“democracia”, mas sim como uma 
categoria analítica que possa ser 
capaz de mostrar o “revés” entre 
soberania e biopoder. Sob essa 
luz, eu me pergunto se o fascismo 
considerado como “regime” não 
constituiu, talvez, o momento de 
mutação radical e definitivo da so-
berania moderna clássica rumo à 
sua definitiva inscrição biopolítica 
contemporânea. Em outra chave, 
diríamos: o fascismo recodificou o 
padrão de acumulação do capita-
lismo moderno, fazendo com que 
a sua lógica desenvolvimentista 
implodisse em um novo padrão de 
acumulação flexível. Mas isso nos 
propõe outra pergunta que deve-
ríamos esclarecer: não foram as 
técnicas de poder implementadas 
pelas experiências coloniais entre 
os séculos XVIII e XIX que, não mui-
tos anos mais tarde, apareceriam 
na experiência do regime nazi e do 
fascismo italiano e que acabariam 
transformando as sociedades euro-
peias em sociedades biopolíticas?

Não foi o fascismo o catalisa-
dor último dessa transformação, 
o monstro que, excedendo tanto 
o nomos estatal-nacional clássico 
levou suas formas à sua implosão, 
reinscrevendo-o no novo nomos de 
corte econômico-financeiro?

Com efeito, seguindo essa hipó-
tese, diríamos que o “regime” fas-
cista já não conhece a lei, mas sim 
a sua exceção permanente; não 
conhece a técnica, senão como im-
perialismo; não sabe do outro mais 
do que como inimigo; não conhe-
ce o exército, senão como aparato 
policial; converte o silêncio em seu 
aliado mais forte, combinado com 
uma estetização completa da vida 
social; reduz a noção de progres-
so à extensão de suas rodovias e 
vislumbra o passado apenas como 

um mito que, tendo sido esquecido 
por muito tempo, é reeditado em 
e como presente. O fascismo não 
tem reis, mas sim “líderes” (führer 
ou duce) que não só exterminam a 
sua oposição, mas também preten-
dem ser miseravelmente amados 
pelos seus povos. Os “líderes” que-
rem ser amados, e, em efeito, os 
povos os amaram por algum tempo, 
na medida em que o problema do 
“líder” fascista não foi simples-
mente reprimir, mas também fazer 
as massas participarem na reedição 
do mito histórico. Mito que marca o 
lugar do gozo soberano, o punctum 
da violência sacrificial em que se 
baseia toda a sua lógica.

O fascismo como um 
“humanismo”

Mas, se é assim, seria preciso 
dizer algo chave que compromete 
não só o fascismo, mas também o 
seu crítico mais intrépido: o dis-
curso humanista. O fascismo, dirí-
amos, é um humanismo. Para o fas-
cismo, trata-se de salvar a “raça” 
que serão os últimos propriamen-
te “humanos” que sobreviveram 
à invasão parasitária dos “outros” 
(muçulmanos, judeus, índios, ne-
gros etc.). Somente como “huma-
nismo” o fascismo pode identificar 
o “outro” como não “humano” 
e fazer do fascista um “humano” 
nesse mesmo ato de exclusão – de 
sacrifício. Por isso, a afirmação de 
Walter Benjamin5: “A chance des-

5 Walter Benjamin (1892-1940): filóso-
fo alemão. Foi refugiado judeu e, diante da 
perspectiva de ser capturado pelos nazistas, 
preferiu o suicídio. Associado à Escola de 
Frankfurt e à Teoria Crítica, foi fortemente 
inspirado tanto por autores marxistas, como 
Bertolt Brecht, como pelo místico judaico 
Gershom Scholem. Conhecedor profundo da 
língua e cultura francesas, traduziu para o 
alemão importantes obras como Quadros Pa-
risienses de Charles Baudelaire e Em Busca 
do Tempo Perdido de Marcel Proust. O seu 
trabalho, combinando ideias aparentemente 
antagónicas do idealismo alemão, do mate-
rialismo dialético e do misticismo judaico, 
constitui um contributo original para a teoria 
estética. Entre as suas obras mais conhecidas, 
contam-se A Obra de Arte na Era da Sua Re-
produtibilidade Técnica (1936), Teses Sobre 
o Conceito de História (1940) e a monumen-
tal e inacabada Paris, Capital do século XIX, 
enquanto A Tarefa do Tradutor constitui re-
ferência incontornável dos estudos literários. 
Sobre Benjamin, confira a entrevista Walter 

te consiste, e não em última ins-
tância, em que seus adversários o 
enfrentam em nome do progresso 
como norma histórica”. Ao se opor 
à sua catástrofe a partir da noção 
de consciência, razão, sujeito ou 
pessoa como “norma histórica”, o 
argumento “humanista” o abaste-
ce, em vez de destruí-lo, o huma-
nismo o alimenta sem saber. Não 
haverá uma crítica decisiva ao fas-
cismo se não nos voltarmos à des-
truição do humanismo do qual ele 
se nutre.

A categoria de fascismo deve 
ser problematizada se quisermos 
articular uma crítica radical acer-
ca do nosso presente. Devemos 
decompô-lo, analisá-lo, entender 
as formas do seu funcionamento, 
deixando de lado o historicismo 
liberal que insiste em que, com a 
Segunda Guerra Mundial, o fascis-
mo foi derrotado de uma vez por 
todas. O fascismo vive em nós mar-
cando os nossos corpos, porque o 
“revés” entre soberania e biopoder 
se aprofundou na cena capitalista 
contemporânea.

Sob essa luz, o neoliberalismo 
seria o nome do fascismo feito 
dispositivo. Como tal, encontrou 
a sua consumação na sociedade 
contemporânea. Hoje, vivemos no 
fascismo consumado, ou seja, na-
quilo que já não é “fascismo”, mas 
sim desdobramento da anarquia do 
capital como uma verdadeira e já 
explícita guerra civil global. Guer-
ra que pode ser expressa no fato 
de que o outrora amor a um “líder” 
implementado pelo fascismo histó-
rico se desloca para o amor direto 
ao capital, tal como Benjamin o 
projetou nesse fragmentário tex-
to intitulado “O capitalismo como 
religião”. Nessa cena, podemos 
contemplar o processo de subje-
tividade das relações trabalhis-
tas: não se trata somente de que 
os trabalhadores trabalhem, mas 
também que amem o seu traba-
lho e que, tal como ocorria com o 
“regime” fascista, façam do amor 

Benjamin e o império do instante, con-
cedida pelo filósofo espanhol José Antonio 
Zamora à IHU On-Line nº 313, disponível 
em http://bit.ly/zamora313. (Nota da IHU 
On-Line)
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parte do dispositivo de acumulação 
capitalista (aquilo que o coaching 
atual chama de “felicidade”). Por 
isso, não basta a noção de “fascis-
mo” entendido como regime, mas 
sim como dispositivo. Como tal, a 
facticidade fascista opera no seio 
da democracia, inclusive como de-
mocracia. Por isso, uma interro-
gação radical acerca do fascismo 
necessariamente deve nos levar a 
uma interrogação radical acerca 
da democracia.

IHU On-Line – Quais são as mar-
cas fundamentais da ditadura chi-
lena num comportamento fascis-
ta e de recrudescimento do ódio 
atualmente?

Rodrigo Karmy – O golpe de Es-
tado de 1973, promovido e dirigido 
por Nixon6, deu origem a uma des-
sas ditaduras modernas que Carl 
Schmitt7 chamou de “soberanas”. A 
ditadura chilena foi soberana por-
que fundou uma nova ordem jurídi-
co-política. Uma ordem que, para 
se formar, investiu a Junta Militar 
do “poder constituinte”, legitiman-
do e legalizando, assim, a ditadura 
em uma solução de continuidade 
para com a “longa tradição demo-
crática” que, supostamente, a pre-
cedia, enquanto “restaurava” essa 
mesma tradição, depois de que, de 

6 Richard Milhous Nixon (1913-1994): 
37º presidente dos Estados Unidos (1969-
1974) e o único presidente norte-americano a 
renunciar ao mandato. Ele foi também repre-
sentante e senador pelo estado da Califórnia 
e 36.º vice-presidente de seu país, durante o 
governo de Dwight Eisenhower. Renunciou 
em 9 de agosto de 1974, em virtude do es-
cândalo Watergate, pouco antes da votação 
pelo Congresso da cassação de seu mandato 
– o impeachment. O trauma político causado 
pelo episódio foi grande (tanto que os ame-
ricanos acabariam por escolher na eleição 
seguinte Jimmy Carter, um candidato reli-
gioso e apegado a valores morais). Nixon só 
retornaria à vida pública americana 20 anos 
depois do fiasco de Watergate. (Nota da IHU 
On-Line)
7 Carl Schmitt (1888–1985): jurista, filóso-
fo político e professor universitário alemão. É 
considerado um dos mais significativos e con-
troversos especialistas em direito constitu-
cional e internacional da Alemanha do século 
XX. A sua carreira foi manchada pela sua pro-
ximidade com o regime nacional-socialista. O 
seu pensamento era firmemente enraizado na 
teologia católica, tendo girado em torno das 
questões do poder, da violência, bem como 
da materialização dos direitos. (Nota da IHU 
On-Line)

acordo com o que propõe o racio-
cínio dos golpistas, o socialismo da 
Unidade Popular não pôde conduzir 
o processo e acabou destruindo a 
Constituição de 1925.

Mas, na medida em que a ditadu-
ra chilena foi “soberana”, ela teve 
uma articulação cívico-militar: os 
civis envolvidos fizeram parte do 
processo incondicionado de pri-
vatização de muitas das empresas 
públicas: da água à saúde, das 
pensões à educação, tudo acabou 
nas mãos dos privados e, assim, 
acabaram privando-nos do Chile. A 
devastação política levada a cabo 
pelo Golpe de 1973 levou à reda-
ção de uma Nova Constituição por 
parte de uma comissão cujo inte-
lectual mais proeminente foi Jaime 
Guzmán Errázuriz8, que legalizou 
o roubo sistemático das empre-
sas públicas por parte de privados 
como um verdadeiro botim para 
o empresariado, articulando o Es-
tado com base em uma matriz de 
caráter subsidiário que hoje está 
completamente em crise.

A Constituição de 1980 legitimou 
a identidade entre poder político 
e poder econômico, fundando, as-
sim, uma nova ordem. Por isso, o 
problema do Chile não é a “ilegali-
dade”, mas sim a “legalidade” que 
está feita à imagem e semelhança 
dos poderes fáticos. Precarização 
das condições de vida e sua legi-
timação configuram as “marcas” 
que você assinala. O bombardeio 
do La Moneda é aqui o sinal da 
catástrofe: no incêndio e em Al-
lende9 morto em seu seio, exibem 
o objetivo último da ditadura: a 

8 Dom Manuel Larraín Errázuriz (1900 
-1966): chileno, foi bispo de Talca, Chile, e 
criador, juntamente com D. Helder Câmara, 
da Conferência Episcopal Latino-Americana 
– CELAM. Ele trabalhou com o padre Alberto 
Hurtado, jesuíta, canonizado por João Paulo 
II e foi um ativo militante da Reforma Agrá-
ria no Chile. Morreu trágica e precocemente 
num acidente de trânsito. (Nota da IHU 
On-Line)
9 Salvador Allende (1908-1973): médico e 
político chileno. Em 1970, foi eleito presiden-
te do Chile pela Unidade Popular, um agru-
pamento político formado por socialistas, 
comunistas e por setores católicos e liberais 
do Partido Radical e do Partido Social Demo-
crata que contava com grande apoio dos tra-
balhadores urbanos e camponeses. Governou 
o país até 11 de setembro de 1973, quando foi 
deposto por um golpe de estado liderado pelo 

destruição completa da República 
e a sua substituição por um mall 
(shopping).

Espírito privatizador

Esse processo significou que a de-
mocracia não se concebeu em rup-
tura para com a ditadura, mas na 
sua realização fática. A ditadura se 
realiza em e como democracia: a 
própria Constituição política (1980) 
e o próprio sistema econômico (ne-
oliberal) foi aprofundado em seu 
funcionamento democrático. A di-
reita se identifica com o golpe de 
Estado e celebra a implantação 
daquilo que chama de “o modelo” 
como uma recodificação do padrão 
de acumulação de sua matriz de-
senvolvimentista a uma matriz 
flexível de corte neoliberal. E a 
Concertação de Partidos pela De-
mocracia que derrotou Pinochet10 
no plebiscito de 1988 foi derrotada, 
por sua vez, pelo sistema por ele 
legado. O corpo físico de Pinochet 
foi derrotado, o corpo institucio-
nal derrotou os próprios democra-
tas, convertendo-os em defensores 
do seu modelo. Os democratas de 
1988 são os Santos Agostinhos do 
Chile, os convertidos. Modelo que, 
portanto, a Concertação não só não 
quis mudar, mas também aperfei-
çoou e aprofundou em grande es-
cala, aumentando as possibilidades 
do mercado e promovendo velhos 
e novos grupos econômicos para 
consumar o assalto desencadeado 
desde o Golpe de 1973.

Como viu o jurista chileno Fer-
nando Atria11, a Constituição 1980 

chefe das Forças Armadas, Augusto Pinochet. 
(Nota da IHU On-Line)
10 Augusto Pinochet (1915-2006): general 
do exército chileno, governante do Chile após 
chegar ao poder em 11 de setembro de 1973, 
pelo Decreto Lei Nº 806 editado pela junta 
militar (Conselho do Chile), que foi estabele-
cida para governar o Chile após a deposição e 
suicídio de Salvador Allende, e posteriormen-
te tornado senador vitalício de seu país, cargo 
que foi criado exclusivamente para ele, por 
ter sido um ex-governante. Governou o Chile 
entre 1973 e 1990, depois de liderar a junta 
militar que derrubou o governo de Salvador 
Allende. (Nota da IHU On-Line)
11 Fernando Atria: jurista chileno, gradua-
do pela Universidade do Chile, onde é profes-
sor, e pHD pela Universidade de Edimburgo. 
Também lecionada na Universidade Adolfo 
Ibáñez. É autor de, entre outros, On Law and 
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está feita de tal forma que os po-
deres fáticos sempre ganham. Em-
bora esta tenha sido reformada 
mais de 200 vezes durante a “tran-
sição”, em 2005, um presidente 
socialista (o primeiro depois de Al-
lende), Ricardo Lagos12, substituiu 
a assinatura de Pinochet pela sua 
própria assinatura. Essa substitui-
ção de uma assinatura por outra, 
sem mudar a matriz subsidiária do 
Estado proposto pela Constitui-
ção, é mais um sintoma, em vez 
de qualquer outra coisa: sintoma 
de que Pinochet foi introjetado na 
figura de Lagos, sintoma de que 
já não era necessária, portanto, a 
presença de um fascista como Pi-
nochet para manter e promover o 
capital. Bastava a aposta biopolíti-
ca da democracia, marcada agora 
pela assinatura de um socialista 
“renovado” (ao estilo Blair13).

O socialismo da democracia não 
só acabou legitimando o neolibe-
ralismo herdado da ditadura, mas 
também aprofundando radical-
mente em um pacto tático com as 
grandes corporações e seus grupos 
econômicos. Com isso, a Consti-
tuição acabou sendo legitimada 
pela oligarquia militar-financeira, 

Legal Reasoning (Oxford: Hart Publishing, 
2002) e Mercado y Ciudadanía en la Edu-
cación (Santiago: Editorial Flandes Indiano, 
2007). (Nota da IHU On-Line)
12 Ricardo Lagos (1938): advogado e eco-
nomista chileno. Foi presidente do Chile 
de 11 de março de 2000 até 11 de março de 
2006. Em seu mandato, destacaram-se as as-
sinaturas de tratados de livre comércio com 
Estados Unidos, China e a União Europeia, 
entre outros, e a conclusão das reformas ini-
ciadas pelos governos posteriores ao Regime 
Militar. Entre os pontos polêmicos de seu 
governo, mencionou-se o conflito com os ma-
puches e suas reivindicações territoriais; sua 
atuação em problemas de índole ambiental; 
e a preparação de reformas no transporte da 
região metropolitana de Santiago (Transan-
tiago) que foram implementadas no governo 
seguinte, de Michelle Bachelet, mas resul-
taram num grande fracasso. (Nota da IHU 
On-Line)
13 Tony Blair (1953): Anthony Charles 
Lynton “Tony” Blair é um político britânico, 
tendo ocupado o cargo de primeiro-ministro 
do Reino Unido de 2 de maio de 1997 a 27 de 
junho de 2007, e foi líder do Partido Traba-
lhista de 1994 a 2007 e de membro do Par-
lamento Britânico de 1983 a 2007. Depois de 
deixar o cargo de primeiro-ministro, Blair foi 
indicado para a posição de enviado no Orien-
te Médio da Organização das Nações Unidas 
– ONU, da União Européia, dos Estados Uni-
dos e da Rússia. (Nota da IHU On-Line)

mas inteiramente deslocada pela 
potência das ruas que palpitava 
de outro modo e suspeitava do 
“goverment by consent” [governo 
por consentimento] implementado 
pelos transitólogos e seu espírito 
privatizador.

Insurreição 
permanente

O advento dos movimentos es-
tudantis começa a desbloquear 
a arquitetura tecida pelo texto 
constitucional que articulava po-
der político e poder econômico 
em uma mão só: o que parecia 
sagrado foi profanado, o que pa-
recia um limite natural se tornou 
um problema histórico e político. 
A insurreição esvaziou o sistema 
consagrado na Constituição de 
1980, e, então, as ruas se povo-
aram novamente de imaginação. 
Interrompeu-se, assim, a feliz car-
ruagem da história.

Com isso, a “classe política” fi-
cou encurralada, sobrevivendo 
à sua própria miséria, tentando 
“moralizar” os milhares de casos 
de corrupção que apareceram em 
todo o espectro político (sobretudo 
na direita), insistindo na sua judi-
cialização ou moralização e oblite-
rando, assim, a questão decisiva de 
que, no Chile, não é que haja sim-
plesmente corrupção, mas há uma 
guerra sistemática por parte dos 
poderes fáticos contra os diversos 
movimentos populares. Trata-se de 
uma guerra pela apropriação não 
só dos recursos naturais (o cobre 
e o lítio, principalmente), mas, 
sobretudo, dos corpos em função 
da produção de um sujeito submis-
so e dócil, que, como ocorria com 
o fascismo, “ame” o seu patrão e 
“ame” a permanente precarização 
da sua condição.

Nesse sentido, o fascismo atua 
como dispositivo da democracia. 
Os corpos continuam incomodan-
do: ou são administrados através 
da multiplicação das Farmácias, 
terapias new age, consultas psico-
lógicas, formas de judicialização 
ou seitas religiosas; ou estes se 
voltam para as ruas para pôr em 
questão a matriz subsidiária do Es-

tado chileno fundado pela ditadura 
e aprofundado pela democracia.

É importante notar que o empre-
sário no Chile quer ser “amado”, 
porque ainda tem o temperamento 
do padrão de fundo do século XIX 
e sua matriz colonial em que ele 
se concebe como o “pastor” de ho-
mens que guia suas ovelhas para a 
salvação. O êxito financeiro seria a 
salvação, e o trabalho, a “Via Sa-
cra” para obtê-la. Hoje, esse pé-
riplo jesuíta que foi reinventado 
pelo Opus Dei e pelos Legionários 
de Cristo depois da devastação da 
Teologia da Libertação promovida a 
partir do Vaticano por Wojtyla14, e 
com a qual a burguesia chilensis se 
identificou, no entanto, está vazio. 
Ele vive os seus últimos momentos. 
Mas essa agonia pode durar déca-
das (nenhuma teleologia determi-
na o seu futuro). A única coisa que 
pode acelerar a sua decomposição 
é a insurreição permanente, inclu-
sive silenciosa, da potência comum 
articulada pelos diversos movimen-
tos sociais.

O sonho da salvação através do 
trabalho está no chão porque, na 
vida cotidiana, as pessoas entende-
ram, com a dança dos seus corpos, 
que não só devia pagar por cada 
coisa que faziam, mas também, 
além disso, por mais esforço que 
fizessem, existia um verdadeiro 
“sistema de castas” até certo pon-
to implícito, que, através de múlti-
plos dispositivos, determinavam o 
setor social a que se pertence. E 
o neoliberalismo aprofundou esse 
sistema toda vez que, como indicou 

14 Papa João Paulo II (1920 – 2005): 
Sumo Pontífice da Igreja Católica Apostólica 
Romana e soberano da Cidade do Vaticano de 
16 de Outubro de 1978 até à sua morte. Teve 
o terceiro maior pontificado documentado da 
história, reinando por 26 anos, depois dos pa-
pas São Pedro, que reinou por cerca de trinta 
e sete anos, e Pio IX, que reinou por trinta e 
um anos. Foi o único Papa eslavo e polaco até 
a sua morte, e o primeiro Papa não-italiano 
desde o neerlandês Papa Adriano VI em 1522. 
João Paulo II foi aclamado como um dos lí-
deres mais influentes do século XX. Com um 
pontificado de perfil conservador e centrali-
zador, teve papel fundamental para o fim do 
comunismo na Polónia e talvez em toda a 
Europa, bem como significante na melhora 
das relações da Igreja Católica com o juda-
ísmo, Islã, Igreja Ortodoxa, religiões orien-
tais e a Comunhão Anglicana. (Nota da IHU 
On-Line)
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Hayek em Os fundamentos da li-
berdade, concebeu os empresários 
como os “empreendedores” capa-
zes de guiar o resto da sociedade.

Financeirização da 
existência

A contrapelo da figura do prole-
tariado característica da tradição 
marxista, o neoliberalismo consi-
dera o empresário como a “van-
guarda” da história que, como tal, 
a conduz e configura. Nesse senti-
do, o neoliberalismo é uma doutri-
na aristocrática, pois privilegia os 
“melhores”. Uma aristocratismo 
econômico, e não político, como se 
pode depreender a partir da tradi-
ção grega.

Essa cena mostra que, no Chile, 
a vida está inteiramente financei-
rizada. Todo um dispositivo bioe-
conômico encontrou aqui, graças 
à divisão permanente instigada 
pela dinâmica neoliberal (que in-
cluiu a destruição dos sindicatos e 
de outras associações sociais), um 
terreno fértil para combinar pro-
cessos financeiros bancários com a 
educação, a saúde e com o sistema 
de pensões, armando, desse modo, 
uma verdadeira rede a partir da 
qual o capital financeiro sai forta-
lecido às custas de todo o restante 
da população. Um exemplo é a saú-
de: a ditadura desenhou um siste-
ma previsional de saúde (a ISAPRE 
– sigla de “Instituições de Saúde 
Previsional”) de caráter privado, 
que tornou possível a identificação 
completa da vida biológica com o 
cálculo econômico-financeiro.

A vida se subsume inteiramente 
ao cálculo financeiro. Não se trata 
só do cálculo referido ao padrão de 
acumulação keynesiana, no qual 
esse cálculo ainda estava sujeito 
à exigência comum representada, 
mal ou bem, pelo katechón estatal- 
nacional, mas por um padrão de 
acumulação de corte neoliberal, 
que, excedendo o keynesianismo 
(tomando de assalto as instituições 
financeiras que o próprio Keynes 
tinha desenhado, como, por exem-
plo, o FMI), acaba produzindo uma 
vida biológica inteiramente finan-
ceirizada, isto é, uma vida que se 

comercializa na Bolsa mundial e se 
acumula nos bolsos de Wall Street. 
Uma vida desmaterializada a pon-
to de coincidir inteiramente com o 
fluxo do capital financeiro.

As doenças dos chilenos circulam 
todas aí. Ficar doente não é rentá-
vel, e, por isso, essas instituições 
mantêm um registro que chamam 
de “pré-existência” e que consis-
te em uma espécie de prontuário 
médico-policial das doenças de 
cada indivíduo. Com isso, avalia-se 
a rentabilidade da vida biológica 
de um indivíduo. Dispositivo que 
opera, em primeiro lugar, estabe-
lecendo uma cesura de gênero, na 
qual, comparativamente, o plano 
de uma mulher de 35 anos é muito 
mais caro do que o de um homem 
da mesma idade, dada a sua pos-
sibilidade de gravidez. O fascismo 
aqui funciona estendido como ra-
cionalidade bioeconômica, proce-
dimento burocrático sem fim, en-
cravado não mais apenas a partir do 
padrão de acumulação keynesiana 
e do seu nomos estatal-nacional, 
mas também no novo padrão de 
acumulação flexível que caracteri-
za a geoeconomia neoliberal que o 
subsume (não o substituí, nem faz 
desaparecer o primeiro, mas o re-
configura no seu interior).

O fascismo militar de Pinochet 
se transformou nas lógicas bioe-
conômicas que atravessam a co-
tidianidade e cujas “marcas” se 
aprofundam ao financeirizar per-
manentemente a existência que 
aprofunda as formas de precari-
zação da vida ou, o que é igual, a 
destruição do seu habitar.

IHU On-Line – Em que medida o 
totalitarismo como filho bastardo 
da Modernidade nos ajuda a com-
preender o recrudescimento do 
fascismo?

Rodrigo Karmy – Eu penso que 
“totalitarismo” é outra categoria 
complexa. Embora Hannah Arendt15 

15 Hannah Arendt (1906-1975): filóso-
fa e socióloga alemã, de origem judaica. Foi 
influenciada por Husserl, Heidegger e Karl 
Jaspers. Em consequência das perseguições 
nazistas, em 1941, partiu para os Estados 
Unidos, onde escreveu grande parte das suas 
obras. Lecionou nas principais universidades 

não poderia ser considerada uma 
“liberal”, mas sim intempestiva e 
inteiramente fora dos marcos iden-
titários com os quais a academia 
gosta de tranquilizar, a categoria 
de “totalitarismo” se converteu 
em uma categoria liberal que, sem 
dúvida, tem o perigo para as es-
querdas de cair no humanismo que 
apela à “consciência”, à “razão” 
e no seu progressismo de tornar o 
mundo “mais humano”, deixando 
de lado a raiz do problema. Pa-
rece-me que se deveria entender 
que não se trata de “humanizar”, 
mas de criticar radicalmente não 
o “totalitarismo” de forma seca 
(assim como nem o “fascismo” de 
forma seca), mas o “revés” em que 
soberania e biopoder se articulam 
como a dobra sobre a qual se une o 
padrão de acumulação capitalista. 
Trata-se, para dizer de forma mais 
geral, não do “totalitarismo” nem 
do “fascismo”, mas do capitalis-
mo como esse modo de produção 
orientado à destruição completa 
do habitar e que, como o próprio 
Benjamin indicou, constitui a nova 
forma de religião. Uma religião de-
rivada das anteriores, sem dúvida, 
mas que será substancialmente di-
ferente delas.

Pensar a partir de Benjamin o 
capitalismo como religião implica 
em advertir o modo pelo qual este 
converte todas as religiões anterio-
res em seus parasitas para, a par-
tir daí, conceber o fascismo como 
um dos núcleos do seu operar. O 
capitalismo é uma religião sem 
salvação e que se baseia exclusiva-
mente na produção incondicionado 
de culpa/dívida (Schuld é o termo 

deste país. Sua filosofia assenta numa críti-
ca à sociedade de massas e à sua tendência 
para atomizar os indivíduos. Preconiza um 
regresso a uma concepção política separada 
da esfera econômica, tendo como modelo de 
inspiração a antiga cidade grega. A edição 
mais recente da IHU On-Line que abordou 
o trabalho da filósofa foi a 438, A Banalidade 
do Mal, de 24-03-2014, disponível em http://
bit.ly/ihuon438. Sobre Arendt, confira ianda 
as edições 168 da IHU On-Line, de 12-12- 
2005, sob o título Hannah Arendt, Simone 
Weil e Edith Stein. Três mulheres que mar-
caram o século XX, disponível em http://bit.
ly/ihuon168, e a edição 206, de 27-11-2006, 
intitulada O mundo moderno é o mundo sem 
política. Hannah Arendt 1906-1975, disponí-
vel em http://bit.ly/ihuon206. (Nota da IHU 
On-Line)
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usado por Benjamin com claras res-
sonâncias nietzschianas). O capita-
lismo contemporâneo segue nesse 
horizonte (não é verdade que só 
o capitalismo atual se dedica a 
produzir dívida/culpa, mas, desde 
sempre, o capitalismo não foi nada 
mais do que a sua produção incon-
dicionada). Produção daquilo que, 
em seu discurso religioso, ainda se 
chama de “pecado”, o discurso ju-
rídico denomina de “culpa” e, na 
época neoliberal, assume o nome 
econômico de “dívida” creditícia. 
Nesse sentido, o fascismo seria a 
força propulsora dessa estranha 
religião que chamamos de capita-
lismo; não a sua anomalia, mas o 
seu núcleo “necropolítico”, para 
utilizar a terminologia de Achille 
Mbembe16 e que nada mais é do 
que o quiasmo desse “revés” entre 
as duas racionalidades do poder in-
dicado por Foucault. Sob essa luz, 
a mutação experimentada pelas 
religiões monoteístas na nova cena 
capitalista é fundamental: as di-
versas religiões são esvaziadas de 
conteúdo, pois ingressam em um 
novo horizonte de inteligibilidade 
em que perdem toda a sua eficá-
cia simbólica consumando assim (e 
sendo consumidas por) seus dispo-
sitivos no novo modo de produção 
capitalista, essa nova “religião”.

O “deus” dinheiro

Desse modo, a religião se con-
verte em um suporte do discurso 
fascista, que, pretendendo voltar 
a um passado mítico, de fato, der-
rama todas as suas energias para 
promover o futuro do capital. Isso 
é, com efeito, o ISIS17, hoje, uma 

16 Joseph-Achille Mbembe, conhecido 
como Achille Mbembe (1957): é um filósofo, 
cientista político, e intelectual público. Natu-
ral de Otélé, em Camarões Franceses, obteve 
seu Ph.D. na história na Universidade de Sor-
bonne , em Paris , França, em 1989. Ocupou 
nomeações na Universidade de Columbia em 
Nova York, Brookings Institution , em Wa-
shington, DC, da Universidade da Pensilvânia 
, Universidade da Califórnia, Berkeley , Uni-
versidade de Yale , Duke University e do Con-
selho para o Desenvolvimento da Pesquisa 
em Ciências Sociais em África (CODESRIA), 
em Dakar, Senegal. (Nota da IHU On-Line)
17 Estado Islâmico do Iraque e do Le-
vante (EIIL) ou Estado Islâmico do Iraque 
e da Síria (EIIS): é uma organização jihadista 
islamita de orientação Wahhabita que opera 

grande empresa transnacional que 
comercializa petróleo, recruta tra-
balhadores de todo o globo que es-
tão inteira e radicalmente identi-
ficados com ela e que, além disso, 
têm um caráter polifuncional: são 
guerrilheiros, comerciantes e pie-
dosos. Tudo de uma vez. Por isso, 
são uns esnobes completos. A sua 
tecnologia espetacular atesta isso. 
A facticidade do capital não é mais 
do que a sua única religião, e, nis-
so, eles se parecem aos grandes 
capitalistas de Wall Street na sua 
economia, à polícia estaduniden-
se no seu exercício do poder, e a 
Hollywood na sua produção midiá-
tica. O ISIS (Estado Islâmico), assim 
como os EUA, são a guerra civil glo-
bal como forma de adoração última 
à última das religiões, o capitalis-
mo, e ao último dos seus deuses, o 
dinheiro.

IHU On-Line – Em que sentido 
o estado de exceção e a biopolí-
tica são as bases de sustentação 
de um pensamento fascista que é 
incapaz de dialogar e respeitar a 
alteridade?

Rodrigo Karmy – Como eu as-
sinalava na primeira pergunta, 
para abordar as formas em que o 
fascismo opera e fazer desta uma 
categoria medianamente analítica, 
é fundamental identificar o funcio-
namento do “revés” entre sobera-
nia e biopoder. Esse quiasmo, esse 
cruzamento, essa dupla face do 
poder constitui o horizonte geral a 
partir do qual é possível indagar o 
modo pelo qual se pôde produzir a 
experiência fascista e a sua exten-
são contemporânea em suas formas 
neoliberais. Pois bem, a questão do 
“outro”, eu não a veria a partir do 
ponto de vista liberal que utiliza a 

majoritariamente no Oriente Médio. Tam-
bém é conhecido pelos acrônimos na língua 
inglesa ISIS ou ISIL. Em 29 de junho de 
2014, o grupo passou a se autointitular sim-
plesmente “Estado Islâmico”. Um califado 
foi proclamado, com Abu Bakr al-Baghdadi 
como seu califa, ainda que sem o reconhe-
cimento pela comunidade internacional. O 
EIIL afirma autoridade religiosa sobre todos 
os muçulmanos do mundo e aspira tomar o 
controle de muitas outras regiões de maioria 
islâmica, a começar pelo território da região 
do Levante, que inclui Jordânia, Israel, Pales-
tina, Líbano, Chipre e Hatay, uma área no sul 
da Turquia. (Nota da IHU On-Line)

noção de “tolerância” e “diversi-
dade”, dentre outros termos. Em 
vez disso, eu me focaria na aposta 
de um “outro” como uma vida con-
cebida como potência comum.

Uma vida fora de si, jamais idên-
tica a si mesma, em uma difração 
tal que nunca pode ser contem-
porânea a si mesma. A vida não é 
alcançada em “si mesma”, porque, 
quando isso acontece, abre-se ou-
tro fluxo, outra passagem que im-
pede a sua (auto) sutura. Ao ser po-
tência, a vida carece de uma forma 
em particular e, no entanto, é ca-
paz de devir em todas as formas 
possíveis. Por isso, não há vida sem 
imaginação, todas as vezes em que 
esta pode ser vista como um fluxo 
assubjetivo que oferece múltiplas 
formas àquilo que, por definição, 
carece dela.

A vida é imprópria e impessoal, 
pois não é de ninguém e não se re-
fere a nenhuma pessoa em parti-
cular. De todos e de ninguém, ao 
mesmo tempo, a vida se escom-
bra18 como radicalmente comum. 
Os dispositivos – e o capital como 
um dos mais importantes na atua-
lidade – pretende fazer desta uma 
“propriedade”, seja sob a forma de 
uma “coisa” ou, mais especifica-
mente, como uma “força de traba-
lho”. Captura o seu caráter medial. 
Captura os meios. Mas a dimensão 
medial da vida excede tais formas. 
Encontra a sua fuga, não se encaixa 
nas formas que a própria força do 
capital configura. E essa incoinci-
dência ameaça deslocar, todas as 
vezes, a sua lógica em uma dimen-
são absolutamente potencial e ra-
dicalmente escarnada.

Terror como paixão 
cotidiana

A vida nada mais é do que re-
lação com o outro de si, um ser- 
com em termos absolutos, aquilo 
inteiramente an-árquico que não 
obedece a nenhum princípio ou 
fim. Nesse sentido, vida é o termo 
para designar uma medialidade 

18 Expressão em espanhol que tem o o senti-
do de remover escombros de um lugar, lim-
par, desobstruir. (Nota da IHU On-Line)
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(Agamben19) ou, o que é o mesmo, 
um modo de habitar (isto é, uma 
imanência entre vida e mundo). O 
fascismo é a captura total da vida 
e a privação do seu mundo. A cap-
tura a vida a priva do mundo e faz 
do mundo um “meio ambiente”. 
Ou, ao menos, a tentativa de cap-
tura total. Mas, como isso nunca é 
possível, então, o fascismo deve 

19 Giorgio Agamben (1942): filósofo ita-
liano. É professor da Facolta di Design e arti 
della IUAV (Veneza), onde ensina Estética, e 
do College International de Philosophie de 
Paris. Formado em Direito, foi professor da 
Universitá di Macerata, Universitá di Vero-
na e da New York University, cargo ao qual 
renunciou em protesto à política do governo 
estadunidense. Sua produção centra-se nas 
relações entre filosofia, literatura, poesia 
e, fundamentalmente, política. Entre suas 
principais obras, estão Homo Sacer: o poder 
soberano e a vida nua (Belo Horizonte: Ed. 
UFMG, 2002), A linguagem e a morte (Belo 
Horizonte: Ed. UFMG, 2005), Infância e his-
tória: destruição da experiência e origem da 
história (Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2006); 
Estado de exceção (São Paulo: Boitempo Edi-
torial, 2007), Estâncias – A palavra e o fan-
tasma na cultura ocidental (Belo Horizonte: 
Ed. UFMG, 2007) e Profanações (São Paulo: 
Boitempo Editorial, 2007). Em 04-09-2007, 
o sítio do Instituto Humanitas Unisinos – 
IHU publicou a entrevista Estado de exceção 
e biopolítica segundo Giorgio Agamben, com 
o filósofo Jasson da Silva Martins, disponível 
em http://bit.ly/jasson040907. A edição 236 
da IHU On-Line, de 17-09-2007, publicou a 
entrevista Agamben e Heidegger: o âmbito 
originário de uma nova experiência, ética, 
política e direito, com o filósofo Fabrício 
Carlos Zanin, disponível em http://bit.ly/
ihuon236. A edição 81 da publicação, de 27-
10-2003, teve como tema de capa O Estado 
de exceção e a vida nua: a lei política mo-
derna, disponível para acesso em http://bit.
ly/ihuon81. Em 30-06-16 o Prof. Dr. Castor 
Bartolomé Ruiz proferiu a conferência Fou-
cault e Agamben. Implicações Ético Políticas 
do Cristianismo, que pode ser assistida em 
http://bit.ly/29j12pl. De 16-03-2016 a 22-
06-2016 Ruiz ministrou a disciplina de Pós-
-Graduação em Filosofia e também validada 
como curso de extensão através do IHU inti-
tulada Implicações ético-políticas do cristia-
nismo na filosofia de M. Foucault e G. Agam-
ben. Governamentalidade, economia polí-
tica, messianismo e democracia de massas, 
que resultou na publicação da edição 241ª 
dos Cadernos IHU Ideias, intitulado O po-
der pastoral, as artes de governo e o estado 
moderno, que pode ser acessada em http://
bit.ly/1Yy07S7. Para 23 e 24-05-2017 o IHU 
realizará o VI Colóquio Internacional IHU 
– Política, Economia, Teologia. Contribui-
ções da obra de Giorgio Agamben, com base 
sobretudo na obra O reino e a glória. Uma 
genealogia teológica da economia e do go-
verno (São Paulo: Boitempo, 2011. Tradução 
de: Il regno e la gloria. Per una genealogia 
teológica dell’ecconomia e del governo. Pu-
blicado originalmente por Neri Pozza, 2007). 
(Nota da IHU On-Line)

inventar inimigos: o “outro” apare-
ce como o delinquente que, sendo 
quase sempre de classe baixa, imi-
grante, pobre e marginal, ameaça 
o caráter sagrado da propriedade. 
Produz-se, assim, não mais o medo 
da era clássica (Hobbes20), mas o 
terror como uma paixão cotidiana 
que, por sua vez, implemente a ex-
ceção cotidiana.

Nesse plano, parece-me que o 
conflito decisivo do nosso tem-
po é jogado entre duas noções de 
anarquia: entre a anarquia imposta 
pelo capital como última forma de 
gestão imperial e a an-arquia do 
ser-com, que administra popula-
ções contra aquela que reivindica 
uma vida comum ou, para recu-
perar uma terminologia proposta 
por Hamid Dabashi21 no seu livro 
The arab spring. The end of pos-
tcolonialism [A primavera árabe. 
O fim do pós-colonialismo]: entre 
um ethnos que reivindica o secta-
rismo da guerra civil global como 
articulação da anarquia capitalista 
e o ethos como aposta no poder 
comum que restitui à vida a sua 
medialidade e desfaz os sectaris-
mos em um novo “cosmopolitismo 
mundano” (Dabashi).

IHU On-Line – Quais são os li-
mites e possibilidades da demo-
cracia num cenário de crescente 
intolerância e submissão a meca-
nismos econômicos e jurídicos?

20 Thomas Hobbes (1588–1679): filóso-
fo inglês. Sua obra mais famosa, O Leviatã 
(1651), trata de teoria política. Neste livro, 
Hobbes nega que o homem seja um ser na-
turalmente social. Afirma, ao contrário, que 
os homens são impulsionados apenas por 
considerações egoístas. Também escreveu 
sobre física e psicologia. Hobbes estudou na 
Universidade de Oxford e foi secretário de Sir 
Francis Bacon. A respeito desse filósofo, con-
fira a entrevista O conflito é o motor da vida 
política, concedida pela Profa. Dra. Maria 
Isabel Limongi à edição 276 da revista IHU 
On-Line, de 06-10-2008. O material está 
disponível em http://bit.ly/ihuon276. (Nota 
da IHU On-Line)
21 Hamid Dabashi (1951): professor de 
Estudos Iranianos e Literatura Comparada 
na Universidade de Columbia, em Nova Ior-
que. É autor de mais de vinte livros, entre eles 
Theology of Discontent; The arab spring. 
The end of postcolonialism [A primavera 
árabe. O fim do pós-colonialismo]. (Nota da 
IHU On-Line)

Rodrigo Karmy – É uma pergunta- 
chave, porque é o que nos permite 
refletir sobre a democracia, como 
eu acabei dizendo no fim da pri-
meira pergunta. Por essa razão, o 
primeiro que eu faria, seria adver-
tir o quão problemático é continu-
ar pensando com base no binômio 
“democracia-ditadura”. Em vez 
disso, é preciso desativar tal binô-
mio em função de mostrar que não 
se trata de salvar a “democracia”, 
mas sim desarticular as formas 
“religiosas” do capitalismo. Nesse 
contexto, o termo “democracia” 
também é um termo sagrado que 
faz sistema sagrado com o seu con-
trário, a “ditadura”. Isso não me 
parece estranho se considerarmos 
o fato de que o termo “democra-
cia”, talvez, constitui o último su-
porte do discurso imperial.

Desde 1492, o eixo hispano-por-
tuguês assumiu a forma da “evan-
gelização”, depois, houve um re-
vezamento com a entrada do eixo 
franco-britânico em que a missão 
se articulou com base no termo 
“civilização”, e, finalmente, no 
revezamento que compromete os 
EUA e a Otan, este se projeta como 
a “democratização”. Esse périplo 
mostra que, do ponto de vista da 
razão imperial, “democracia” é um 
termo sagrado, que, como tal, foi 
capturado pela racionalidade geo-
econômica global. Sob essa luz, o 
termo “democracia” foi capturado 
pelos mesmos que não têm pelos 
na língua para destruí-la e, como 
aconteceu no meu país, convertê-la  
em um novo aparato em que se ex-
tinguem os seus privilégios. Nesse 
registro, Evangelização-Civiliza-
ção-Democratização configuram a 
trama imperial do Ocidente que, 
articulada com base na matriz pas-
toral, acabou fazendo da “demo-
cracia” a sua última e verdadeira 
“missão”.

Profanação 
democrática

Mas o termo “democracia” – as-
sim como nenhum outro termo – 
não está totalmente perdido. Os 
milhares de movimentos popula-
res em nível global a reivindicam. 
Com isso, subtraem-na da aura de 
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sacralidade a que ela foi cominada 
profanando-a em uma interrupção 
radical contra as formas em que 
se cristaliza a anarquia do capital 
global. Profanar a democracia sig-
nifica, nesse sentido, interromper 
a sua captura aurática, extraí-la da 
“vitrine” a que as grandes corpora-
ções a reduziram, dar-lhe um novo 
uso que impeça o seu fechamento 
teológico. Profanar a democracia 
e fazer da democracia um traba-
lho político de profanação significa 
restituir a medialidade da vida ou, 
o que é o mesmo, fazer a experi-
ência de um habitar em que o eth-
nos da população se dissemina no 
ethos de uma vida comum.

Nesse sentido, a palavra que Mi-
chel Temer pronunciou ao assumir 
o cargo da presidência temporária 
do Brasil é inquietante: “confian-
ça”. Iniciar um governo com esse 
termo é uma declaração explícita 
em favor do neoliberalismo. É uma 
das suas palavras prediletas. “Con-
fiança” não é um termo político 
nem democrático, mas um termo 
teológico e financeiro. Esse é o 
sintoma.

IHU On-Line – Por outro lado, 
qual é a influência da mentalida-
de corporativista, empresarial e 
financeirista no aprofundamento 
dos ódios e intolerâncias sob a 
roupagem de legalidade?

Rodrigo Karmy – Benjamin dizia 
por aí que o “assombro porque as 
coisas que vivemos sejam ‘ainda’ 
possíveis no século XX não é ne-
nhum assombro filosófico”. Nesse 
sentido, se o núcleo do modo de 
produção capitalista é a guerra, 
por que nos surpreendemos com 
os exercícios “excepcionalistas” e 
os seus adornos literalmente racis-
tas? O “assombro” é sintomático do 
“humanismo” que ainda tem espe-
rança em uma razão, consciência, 
sujeito ou pessoa. Penso que deve-
mos nos desmarcar desses termos 
e do historicismo que eles trazem 
acoplado. Em vez disso, devemos 
nos voltar para uma crítica radical 
do “humanismo” e “assombrarmo-
-nos”, ao contrário, de que o “as-
sombro” frente a esse tipo de coi-
sas ainda seja possível. Enquanto a 

anarquia do capital ainda continue 
em vigor, as “intolerâncias” vesti-
das de “legalidade”, mas também 
as “legalidades” abertamente in-
tolerantes (por exemplo, a proi-
bição de usar o véu no espaço pú-
blico francês) serão inteiramente 
possíveis.

IHU On-Line – Acredita que está 
havendo uma redução do espaço 
político/público nas democracias 
tendo em vista essa conjuntura? 
Por quê?

Rodrigo Karmy – Sim, porque a 
própria dinâmica daquilo que cha-
mamos de “democracia” está arti-
culada como expansão do capital. 
Essa expansão, promovida pelo 
novo padrão de acumulação neoli-
beral, privatizou toda a vida social. 
Nesse sentido, é preciso trabalhar 
por uma profanação da democra-
cia e exibir, assim, a democracia 
não mais como telos histórico, 
mas como uma potência comum 
capaz de interromper a destrui-
ção capitalista em favor de uma 
restituição do habitar. Chamo de 
“habitar” a imanência entre vida 
e mundo (não só a vida “humana”, 
mas toda a vida) que o processo de 
acumulação capitalista se orienta 
em destruir permanente e siste-
maticamente. “Habitar” é fazer a 
experiência de um meio. Por isso, 
sempre se habita em um meio. Um 
meio pode ser de um poema até 
uma casa, de um vestido até um 
país, de um bicho de pelúcia usado 
por uma criança a uma praça povo-
ada de manifestantes.

Não acredito, nesse sentido, que 
estamos vivendo na época daquilo 
que foi denominado de “antropo-
ceno”, mas na do “capitalismoce-
no”, em que a vida em geral passou 
a ser desabitada pelo modo de pro-
dução capitalista. O capitalismo é 
o nome não só de um sistema eco-
nômico, mas também de um modo 
de destruição do habitar, ou, o que 
é igual, de uma captura sistemáti-
ca dos meios. Não é o “homem” em 
geral, mas sim o modo de produção 
capitalista. Talvez, o ecologismo 
não pode enfrentar esse proble-
ma, porque ainda se sustenta com 
base em um “humanismo” (inclu-

sive, um “humanismo” estendido 
aos animais, como aquele de Peter  
Singer22, que pretende convertê-los 
em sujeitos de direito, sem pôr em 
questão a racionalidade do próprio 
direito). Como eu assinalei antes, 
o projeto geoeconômico do capita-
lismo atual consiste na transforma-
ção da potência comum dos povos 
em um conjunto de seres estatisti-
camente administráveis que define 
a população. A redução do “espaço 
público” deve ser vista como a des-
truição do habitar ou, se se quiser, 
a destruição de um meio.

Habitar os meios

A figura do refugiado, por exem-
plo, nos mostra a radicalidade des-
sa destruição: a vida ficou privada 
de mundo, e o mundo, por sua vez, 
ficou extinto de vida. Uma vida 
sem mundo e um mundo sem vida 
significam fazer da vida um simples 
corpo, e o mundo, um “meio am-
biente”. Destruir o habitar, portan-
to, envolve converter os povos em 
populações, privando assim a vida 
da sua dimensão constitutivamen-
te comum. Pelo termo “habitar”, 
eu não entendo senão o que está 
em jogo em um meio como lugar. 
“Habitar” é fazer a experiência de 
um meio. Um “objeto transicional” 
como aquele descoberto por Win-
nicott23 em relação às crianças que 

22 Peter Singer (1946): filósofo austra-
liano. Concedeu entrevista na edição 191 da 
IHU On-Line, de 14-08-2006, intitulada 
Por uma ética do alimento. Sobriedade e 
Compaixão, em http://bit.ly/ihuon191. Sin-
ger é autor, entre outros, de The way we eat. 
Why our food choices matter? (New York: 
Rodale, 2006). (Nota da IHU On-Line)
23 Donald Woods Winnicott (1896-1971): 
pediatra e psicanalista inglês. Para Winni-
cott, cada ser humano traz um potencial inato 
para amadurecer, para se integrar; porém, o 
fato de essa tendência ser inata não garante 
que ela realmente vá ocorrer. Isto dependerá 
de um ambiente facilitador que forneça cui-
dados que precisa, sendo que, no início, esse 
ambiente é representado pela mãe suficiente-
mente boa. É importante ressaltar que esses 
cuidados dependem da necessidade de cada 
criança, pois cada ser humano responderá ao 
ambiente de forma própria, apresentando, a 
cada momento, condições, potencialidades e 
dificuldades diferentes. Segundo esse autor 
a mãe suficientemente boa (não necessaria-
mente a própria mãe do bebê) é aquela que 
efetua uma adaptação ativa às necessidades 
do bebê, uma adaptação que diminui grada-
tivamente, segundo a capacidade deste em 
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vai desde um pequeno objeto que 
a criança investe de fantasia até 
a Praça Tahrir24 no Egito, em que 
fluía a imaginação, são diferentes 
“meios” em que habitamos. Porque 
imaginar é uma experiência me-
dial, por definição. O modo de pro-
dução capitalista destrói os meios, 
captura-os e impede o habitar. O 
niilismo do capital que se entron-
ca com a imagem nietzschiana do 
“deserto” remete à destruição dos 
meios: o campo de concentração 
ou a contaminação das águas e do 
ar são formas de tal destruição, to-
das as vezes em que “água” e “ar” 
não são simples elementos quími-
cos, mas meios muito precisos em 
que habitamos permanentemente.

IHU On-Line – Em termos de 
América Latina, pode-se falar 
num “giro à direita” nas socieda-
des e nos governos? Por quê?

Rodrigo Karmy – Sobre a Amé-
rica Latina, eu só posso falar de 
forma muito aproximada, porque 
o meu trabalho não esteve total-
mente dedicado a pensar a nossa 
região. Penso, no entanto, que os 
trabalhos de Oscar Ariel Cabezas25,  

aquilatar o fracasso da adaptação e em tole-
rar os resultados da frustração. (Winnicott, 
1971). (Nota da IHU On-Line)
24 Praça Tahrir (cujo equivalente latino é 
“Praça da Libertação”): é a maior praça 
pública no centro de Cairo, Egito. Original-
mente chamada Praça de Ismail, em honra 
a Ismail Paxá, vice-rei (quediva) do Egito no 
século XIX, que comissionou o projeto arqui-
tetônico do novo distrito central da capital 
egípcia na década de 1860. Depois da Revo-
lução Egípcia de 1952, quando o Egito dei-
xou de ser uma monarquia constitucional e 
tornou-se uma república, a praça passou a se 
chamar midan al-tahrir, praça da libertação. 
Em janeiro de 2011, a Praça Tahrir foi o pon-
to focal da revolta contra o presidente egípcio 
Hosni Mubarak. Em torno de 15 mil pessoas 
tomaram a praça em 25 de janeiro e estima-
-se que em torno de 250 mil pessoas tenham 
participado das manifestações no dia 31 de 
janeiro. No dia 1º de fevereiro foi convocada 
uma “Marcha de um Milhão” para ocupar a 
praça Tahrir. A rede de TV Al Jazeera estima 
que mais de 2 milhões de pessoas estavam na 
praça no início das manifestações. Em 11 de 
fevereiro de 2011, depois de 30 anos, Hosni 
Mubarak renuncia ao poder. A Praça Tahrir, 
palco das manifestações que ensejaram a 
queda da governo, vira cenário em que mi-
lhares de egípcios comemoram o desfecho da 
revolta. (Nota da IHU On-Line)
25 Oscar Ariel Cabezas: professor de Li-
teratura e Cultura Hispanoamericana na 
Universidade British Columbia (Vancouver, 

Rita Segato26,  Silvia Rivera Cusi-
canqui27, Gladys Tzul28,  Verónica 
Gago29, Vladimir Safatle30 ou  Boa-

Canadá). É doutor em Literatura e Cultu-
ra Hispanoamericana de Duke University 
(Durham, EUA). Em 2012 publicou Postsobe-
ranía. Literatura, política y trabajo (Buenos 
Aires: La Cebra, 2013. 296 páginas). (Nota da 
IHU On-Line)
26 Rita Segato: professora e pesquisadora 
do Departamento de Antropologia da Univer-
sidade de Brasília (UnB). Uma das linhas de 
pesquisa que desenvolve refere-se à religião e 
à sociedade. Seu projeto atual de pesquisa se 
chama Os movimentos Religiosos no Mundo 
Contemporâneo. Entre suas publicações es-
tão: Santos e Daimones: O Politeísmo Afro-
-Brasileiro e A Tradição Arquetipal. Brasília: 
Editora da Universidade de Brasília, 1995 e El 
Culto Xangô de Recife (SEGATO, Rita Laura; 
CARVALHO, J. J; Caracas: Centro de Cultu-
ras Populares Tradicionales, 1987). (Nota da 
IHU On-Line)
27 Silvia Rivera Cusicanqui (1949): soci-
óloga aimara ativista, teórica contemporânea 
e historiadora boliviana, professora emérita 
da Universidade Mayor de San Andrés. In-
vestiga a teoria anarquista, assim como as 
cosmologias quechua e aimara. Foi diretora 
e membro co-fundadora do Taller de História 
Oral Andina. Também é ativista que trabalha 
diretamente com os movimentos indígenas 
da Bolivia e os movimentos tupacatarista e 
dos cocaleros. (Nota da IHU On-Line)
28 Gladys Tzul: filósofa feminista da comu-
nidade de Tonoticapán, originária da comu-
nidade de Paquí, ascendente da cultura maya, 
na Guatemala. É doutoranda em Sociologia 
pela Benemérita Universidade Autônoma de 
Puebla. (Nota da IHU On-Line)
29 Verónica Gago: cientista política e 
doutora em Ciências Sociais na Universidad 
de Buenos Aires, onde leciona Economia In-
ternacional e Culturas Latinoamericanas. É 
docente na Idaes/Unsam. Trabalhou em di-
versos periódicos: Página/12, El Porteño, 3 
puntos, TXT, Debate, Brecha, e participa da 
publicação independente Tinta Limón. Publi-
cou os libros Controversia. Una lengua del 
exilio (Biblioteca Nacional, 2012) e “La razón 
neoliberal. Economìas barrocas y pragmática 
popular” (Tinta Limón, 2014). (Nota da IHU 
On-Line)
30 Vladimir Pinheiro Safatle (1973): fi-
lósofo, professor no Departamento de Filo-
sofia da Universidade de São Paulo – USP. É 
filho de Fernando Safatle e Ilmeide Tavares 
Pinheiro, militantes da Aliança Libertadora 
Nacional que tiveram que deixar o país natal, 
o Chile, quando o ditador Augusto Pinochet 
assumiu o poder. Nascido em Santiago, Vla-
dimir veio para o Brasil com poucos meses de 
vida. Por isso se considera brasileiro. É mes-
tre em Filosofia pela USP e doutor em Filoso-
fia pela Universidade Paris VIII. Em 09-06-
16 o Prof. Dr. Nythamar de Oliveira, da PU-
CRS, esteve no IHU falando sobre O Circuito 
dos Afetos. Corpos Políticos, desamparo e o 
Fim do Indivíduo. Discussão do livro de Vla-
dimir Safatle, cuja entrevista poderá ser con-
ferida na edição especial sobre Baruch Spino-
za, a ser publicada em breve pela revista IHU 
On-Line. O próprio Safatle falou sobre sua 
obra em 15-06-2016, em evento intitulado O 
Circuito dos Afetos. Corpos Políticos, desam-

ventura Sousa Santos31 têm a pro-
fundidade da que eu careço para 
responder à sua pergunta. O único 
que eu tentaria seria apenas uma 
apreciação geral, desculpando-me 
de antemão pela própria generali-
zação que desatende as singulari-
dades dos processos.

A América Latina passou por uma 
época militar-neoliberal frente a 
qual os movimentos sociais, e so-
mente eles, deram uma resposta. 
Uma resposta que teve o seu acon-
tecimento central em 2001, com a 
queda de De la Rúa32 e a enorme 
crise política e financeira da Argen-
tina. A partir daí, várias foram as 
mudanças: na Venezuela, Chávez33  

paro e o Fim do Indivíduo, cuja entrevista O 
Brasil na era dos esgotamentos da imagina-
ção política. Uma nação de zumbis que têm 
na melancolia seu modo de vida pode ser lida 
em http://bit.ly/29C1Xig. A última conferên-
cia sua proferida no IHU em 15-07-2016 está 
disponível em http://bit.ly/2aLtmiS (Nota da 
IHU On-Line)
31 Boaventura de Sousa Santos (1940-): 
doutor em Sociologia do Direito pela Univer-
sidade de Yale, Estados Unidos, e professor 
catedrático da Faculdade de Economia da 
Universidade de Coimbra, Portugal. É um 
dos principais intelectuais da área de ciên-
cias sociais, com mérito internacionalmente 
reconhecido, tendo ganho especial popula-
ridade no Brasil, principalmente depois de 
ter participado nas três edições do Fórum 
Social Mundial, em Porto Alegre. Confira a 
entrevista O Fórum Social Mundial desafia-
do por novas perspectivas, concedida por 
Boaventura ao sítio do Instituto Humanitas 
Unisinos – IHU em 30-01-2010, disponível 
em http://bit.ly/BoaventuraIHU. (Nota da 
IHU On-Line)
32 Fernando de La Rua: presidente da 
Argentina de 1999 a 2001. Advogado por 
profissão, sucedeu Carlos Menen e teve como 
sucessor Ramón Puerta. Em 1996, Fernando 
de La Rua tornou-se no primeiro presidente 
de câmara de Buenos Aires a ser eleito por 
voto popular. Manteve-se no cargo até 1998, 
altura em que decidiu candidatar-se, em 
representação da Aliança para o Trabalho, 
Justiça e Educação, às eleições presidências 
argentinas. (Nota da IHU On-Line)
33 Hugo Chávez Frías (1954–2013): polí-
tico e militar venezuelano, tendo sido o 56.º 
presidente da Venezuela, governando por 14 
anos desde 1999 até sua morte em 2013. Lí-
der da Revolução Bolivariana, Chávez advo-
gava a doutrina bolivarianista, promovendo 
o que denominava de socialismo do século 
XXI. Chávez foi também um crítico do neo-
liberalismo e da política externa dos Estados 
Unidos. Oficial militar de carreira, Chávez 
fundou o Movimento Quinta República, da 
esquerda política, depois de capitanear um 
golpe de estado mal-sucedido contra o gover-
no de Carlos Andrés Pérez, em 1992. (Nota da 
IHU On-Line)
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ganhou; na Bolívia, Morales34 ga-
nhou; no Paraguai, Lugo35; no Bra-
sil, Lula36; no Equador, Correa37 
(e, no Chile, curiosamente, nada, 

34 Juan Evo Morales Ayma (1959): Líder 
sindical dos cocaleros – agricultores que cul-
tivam a coca, cuja folha é utilizada em chás, 
mascada, segundo a tradição indígena do 
partido Movimento para o Socialismo (MAS 
em língua castelhana) – IPSP (Instrumento 
Político pela Soberania dos Povos). Evo Mo-
rales destacou-se ao resistir os esforços do 
governo dos Estados Unidos para substitui-
ção do cultivo da coca, na província de Cha-
pare, por bananas, originárias do Brasil. De 
orientação socialista, o foco do seu governo 
tem sido a implementação da reforma agrária 
e a nacionalização de setores chaves da eco-
nomia, contrapondo-se à influência dos Es-
tados Unidos e das grandes corporações nas 
questões políticas internas da Bolívia. (Nota 
da IHU On-Line)
35 Fernando Armindo Lugo de Méndez 
(1951): Em 17 de abril de 1994, de regresso ao 
Paraguai, foi nomeado bispo da diocese de 
San Pedro, uma das regiões mais pobres do 
país, pelo papa João Paulo II, em 1994. Adep-
to da Teologia da Libertação, Lugo é próxi-
mo do brasileiro Frei Betto e admirador de 
Leonardo Boff e de dom Hélder Câmara. Foi 
membro da Conferência Episcopal Paraguaia 
e da equipe de Reflexão Teológica do Conse-
lho Episcopal Latino-Americano.. (Nota da 
IHU On-Line)
36 Luiz Inácio Lula da Silva [Lula] 
(1945): Trigésimo quinto presidente da Re-
pública Federativa do Brasil, cargo que exer-
ceu de 2003 a 1º de janeiro de 2011. É co- 
fundador e presidente de honra do Partido 
dos Trabalhadores (PT). Em 1990, foi um dos 
fundadores e organizadores do Foro de São 
Paulo, que congrega parte dos movimentos 
políticos de esquerda da América Latina e do 
Caribe. Foi candidato a presidente cinco ve-
zes: em 1989 (perdeu para Fernando Collor de 
Mello), em 1994 (perdeu para Fernando Hen-
rique Cardoso) e em 1998 (novamente perdeu 
para Fernando Henrique Cardoso), e ganhou 
as eleições de 2002 (derrotando José Serra) e 
de 2006 (derrotando Geraldo Alckmin). Lula 
bateu um recorde histórico de popularidade 
durante seu mandato, conforme medido pelo 
Datafolha. Programas sociais como o Bolsa 
Família e Fome Zero são marcas de seu go-
verno, programa este que teve seu reconheci-
mento por parte da Organização das Nações 
Unidas como um país que saiu do mapa da 
fome. (Nota da IHU On-Line)
37 Rafael Vicente Correa Delgado 
(1963): economista e político equatoriano, 
atual presidente de seu país. Criado numa fa-
mília de classe média na cidade portuária de 
Guaiaquil, Correa ganhou bolsas para estudar 
na Europa e nos Estados Unidos. Economista, 
foi assessor do ex-presidente Alfredo Palacio 
durante suas funções como vice-presidente. 
Depois, foi ministro de Economia e Finanças 
no início da gestão de Palacio na presidência, 
entre abril e agosto de 2005, após a destitui-
ção de Lucio Gutiérrez. Renunciou ao cargo 
por discordar da política presidencial. É casa-
do com Anne Malherbe. Durante sua gestão 
propôs uma postura nacionalista, oposta aos 
organismos multilaterais como o Banco Mun-
dial e o FMI, e a favor de uma maior partici-

porque, dentre outras coisas, o sis-
tema político expressado na Cons-
tituição 1980 o impede) etc. Mas 
todos esses governos ganharam 
graças aos movimentos que lhes 
deram apoio e vida. No entanto, 
tenho a impressão de que se “esta-
talizaram” e abandonaram os pró-
prios movimentos que os haviam 
apoiado. Nesse sentido – também 
não é nada mais do que uma im-
pressão – o seu objetivo se focou 
em estabelecer um circuito alter-
nativo para a circulação do capital 
em contrapelo àquele dominado 
pelos EUA.

Nisso, eu sigo as palavras de 
Sousa Santos proferidas em uma 
recente entrevista: não muda-
ram o modo de produção de cor-
te extrativista, mas o aumenta-
ram, aproveitando a elevação das 
matérias-primas promovida pela 
China. Com isso, afastaram-se dos 
movimentos e comunidades que 
lhes deram origem, abrindo confli-
tos graves com eles e, abrindo um 
canal alternativo para a circulação 
do capital que não passava neces-
sariamente pelos EUA e pelo FMI, 
diversificaram-no sob uma estéti-
ca “folk” (latino-americanista).

Insuficiência teórica

Isso não significa que esses go-
vernos não foram importantes na 
articulação e defesa dos espaços 
públicos, na extensão de direitos 
civis de muitos grupos e comu-
nidades que jamais tiveram nem 
voz, nem voto, e no retrocesso das 
políticas neoliberais aplicadas ao 
pé da letra durante os anos 1980 
(pense-se nas novas constituições 
redigidas na Bolívia, Venezuela ou 
Equador, por exemplo). No entan-
to, tudo isso foi possível pela ar-
ticulação dos movimentos que lhes 
deram apoio e que, progressiva-
mente, foram abandonados em fa-
vor de uma opção extrativista que, 
em muitos casos, acabou apelando 
a um “nacionalismo” de corte anti- 
imperialista, a partir do qual se 
alimentou a circulação “folk” do 
capital.

pação do Estado na exploração do petróleo. 
(Nota da IHU On-Line)

Acredito que a atual distância 
de muitos dos movimentos – e in-
telectuais – que apoiaram esses 
governos, em uma primeira ins-
tância, tem a ver com o fato de 
terem visualizado esse problema 
que, agora, começava a atentar 
contra as suas próprias comunida-
des. Entre uma direita sempre à 
espreita e alguns movimentos des-
locados pela própria força das ló-
gicas extrativistas aplicadas pelo 
Estado, os governos “progressis-
tas” parecem ter ficado sozinhos. 
E o triunfo eleitoral das direitas 
(por exemplo, na Argentina, que 
é precisamente um dos lugares 
onde se acendeu a centelha em 
2001) sintomatiza o escanteio dos 
governos que se institucionalizam. 
Nesse sentido, parece-me fun-
damental propor que o problema 
do “segundo tempo” dos governos 
progressistas não pode ser con-
cebido exclusivamente como um 
assunto de conjuntura econômica, 
mas, sobretudo, como um proble-
ma teórico.

Entendendo, contra a facticida-
de contemporânea que insiste que 
os problemas teóricos estão “afas-
tados” da vida comum, que um 
problema de crítica teórica é um 
problema essencialmente político. 
Aqui, houve um problema teórico 
que foi pago politicamente. Um 
problema teórico que não trans-
formou o modelo “extrativista”. E 
a pergunta é: por que não se mu-
dou tal modelo? Que diagnóstico 
teórico foi feito para que ele se 
perpetuasse? Eis aqui as perguntas 
que me parecem cruciais. Eu me 
pergunto se essa insuficiência teó-
rica (insuficiência que, talvez, era 
impossível de diagnosticar nesse 
momento) não terá sido porque a 
esquerda intelectual só pensou na 
restituição da soberania política 
(leitura de Schmitt), deixando de 
lado o diagnóstico das condições 
materiais de produção do capitalis-
mo contemporâneo.

Golpes de precisão 
“democrática”

É aqui onde não só a direita em 
sua dimensão partidária, mas, 
acima de tudo, em seus poderes 
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fáticos, encontrou a sua oportu-
nidade. Oportunidade fática que 
transformou a lógica dos golpes 
de Estado que haviam sido dados 
na América Latina. Para um golpe 
de Estado, já não é necessário um 
levante militar. Basta o jogo que 
oferece a própria “democracia” 
e, no caso do Brasil, basta trans-
formar os meios de comunicação 
em um verdadeiro partido polí-
tico “reacionário”, como disse 
Safatle. O antecedente imediato 
foi o modo pelo qual o presidente 
Lugo foi destituído no Paraguai e 
o presidente Zelaya em Honduras. 
Dois “golpes” executados com a 
precisão da “democracia”, que, 
parece-me, converteu-se o novo 
modelo seguido pelos poderes fá-
ticos. Já não é necessário trazer 
os militares, basta a lógica das de-
mocracias para agir.

Seja em sua forma judicial-mi-
diática (Rousseff38), policial (Cor-
rea, que não deu resultados) ou 
parlamentar (Lugo). Os poderes 
fáticos entenderam que a demo-
cracia era a cena mais eficaz não 
só para conservar o poder, mas 
também para articulá-lo em seu 
favor. O modelo para exercer a 
facticidade é a democracia, e não 
mais a ditadura. E é aí em que a 
questão da “assinatura” de Pino-
chet e Lagos a que eu me referia 
algumas perguntas atrás é central 
como modelo: é a “democracia” 
que traz consigo a facticidade 
militar-financeira, é a “democra-
cia” como última forma de ges-
tão imperial que torna possível o 
triunfo dos poderes fáticos. Nesse 
sentido, vivemos uma luta pela 
apropriação da democracia: esta 
será entendida como legitimação 
incondicional do capital global ou 
como a aposta dos povos em ar-
ticular a sua potência comum. Eis 

38 Dilma Rousseff (1947): economista 
e política brasileira, filiada ao Partido dos 
Trabalhadores-PT, presidente do Brasil de 
2011 (primeiro mandato) até 2016 (segundo 
ano de seu segundo mandato). Dilma deixou 
a presidência, em 11 de maio de 2016, com a 
aceitação pelo Senado da abertura do proces-
so de investigação a que foi submetida. Du-
rante o governo do ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, assumiu a chefia do Ministério 
de Minas e Energia e posteriormente da Casa 
Civil. (Nota da IHU On-Line)

aí a necessidade da profanação 
da democracia como uma políti-
ca orientada à restituição do seu 
poder comum e, portanto, como 
subtração da sua sutura aurática 
oferecida pelo capital global. Con-
tudo, o “giro à direita” que você 
assinala implica o retorno – se é 
que alguma vez ele foi embora de 
verdade – com glória e majestade 
do Fundo Monetário Internacional 
ao continente (como indicou Ma-
cri39 na Argentina e como se adver-
te nas palavras usadas por Temer 
ao assumir a presidência interina).

Mas eu voltaria ao problema da 
crítica teórica: até que ponto esse 
“giro à direita” já se anunciava na 
segunda etapa dos diferentes go-
vernos de esquerda aqui referidos? 
Não é urgente fazer uma crítica 
teórica (aí onde o teórico é radi-
calmente político) dos “segundos 
tempos” em que se produziu a 
distância?

IHU On-Line – Qual é o peso 
da despolitização nesse cenário, 
pensando nas democracias acla-
matórias e de massas, como re-
flete Agamben?

Rodrigo Karmy – É um fator 
chave, sem dúvida. Embora eu 
tenha reticências em falar de 
“despolitização”.

“Liberdade” é o termo para de-
signar a decisão corporativo Ao 
contrário, parece-me que o proje-
to neoliberal não despolitiza, mas 
politiza a própria economia. Ao 
fazer essa operação, ele desbarata 
e esvazia todos os dispositivos com 
os quais se nutriu a política articu-
lada a partir do nomos estatal-na-
cional. Despolitiza todo um con-
junto de dispositivos para politizar 
outros: a economia, precisamente. 
E o termo fundamental que ele usa 
para tal politização é o de “liber-
dade”. A minha hipótese é de que 
o termo “liberdade”, nos teóricos 

39 Mauricio Macri (1959): engenheiro 
civil, político, executivo, empresário, que 
assumiu como presidente da Argentina em 
dezembro de 2015. Anteriormente, foi depu-
tado nacional pela Cidade Autônoma Buenos 
Aires entre 2005 e 2007 e chefe de governo 
do mesmo distrito por dois mandatos (2007-
2011; 2011-2015). (Nota da IHU On-Line)

neoliberais, é o análogo (não igual, 
mas análogo) ao de soberania nos 
filósofos modernos. “Liberdade” 
é o termo para designar a decisão 
corporativa-financeira do capital. 
Ou, como bem mostrou Elettra 
Stimilli40, é o “operador” cristão 
da nova governamentalidade ne-
oliberal. Sob essa luz, o exercício 
governamental reconfigurou o que 
chamamos de “política”, mas con-
tinua sendo radicalmente político, 
na medida em que implica a devas-
tação total da nossa vida comum. 
Uma política orientada a produzir 
populações. Uma política orienta-
da a estruturar uma ordem. Uma 
política, no fim, que decide o des-
tino do Estado e que, no seu operar 
microfísico, estabelece o dinheiro 
como o vínculo político por exce-
lência (ou seja, alguém poderá 
ingressar neste ou naquele lugar 
somente se tiver dinheiro). Essa 
politização extrema do mercado 
alcança a sua figuração completa 
na produção espetacular. Nesse 
sentido, o dispositivo da “aclama-
ção”, que, para o fascismo clássi-
co, ainda era operado a partir do 
Estado, se desloca definitivamente 
para os meios de comunicação de 
massas para configurar aquilo que 
Guy Debord chamou de “sociedade 
do espetáculo”.

Universidade 
corporativo-financeira

Essa também é uma política 
orientada à destruição da potên-
cia comum da linguagem (aquilo 
que alguns teóricos chamaram de 
“capitalismo cognitivo”) e à sua 
rentabilidade individualizante. 
Nesse sentido, a Universidade se 
transformou em um novo campo do 
capitalismo financeiro.

O “saber” coincide hoje inteira-
mente com o “capital”, e a outrora 
Universidade estatal-nacional se 
vê desabitada em suas lógicas pela 

40 Elettra Stimilli: filósofa italiana, do-
cente na Escola Normal Superior de Pisa, 
Itália, no Departamento de Filosofia. É auto-
ra de Debito e colpa (Ediesse: Roma, 2015), 
Il debito del vivente. Ascesi e capitalismo 
(Quodlibet: Macerata, 2011) e Jacob Taubes. 
Sovranità e tempo messiânico (Morcelliana: 
Brescia, 2004). (Nota da IHU On-Line)
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Universidade corporativo-financei-
ra. Se voltarmos ao nascimento da 
Universidade na cultura ocidental, 
devemos atentar para o conjunto 
de lutas que atravessaram aqueles 
que defendiam o caráter “comum” 
de tal espaço e aqueles que reivin-
dicavam sua natureza “corporati-
va”. Os primeiros leram Averróis41 
e assumiram uma tese acerca do 
intelecto comum que lhes permitia 
legitimar a filosofia como discurso 
frente à teologia propiciada pela 
Igreja Católica que insistia na na-
tureza individual de tal intelecto. 
Nesse sentido, temos que nos per-
guntar se a universidade corporati-
vo-financeira não é a herdeira dire-
ta dos teólogos, na medida em que 
se orienta à captura do intelecto 
comum em virtude de sua capita-
lização corporativa.

Uma revolta universitária jamais 
pode ser apenas universitária. É, 
acima de tudo, uma revolta do co-
mum (e não “pelo” comum, como 
se este fosse um ideal a ser realiza-
do, que requer o “sacrifício” para 
alcançá-lo). A revolta do comum 
implica em desativar o horizonte 
teleológico da “filosofia da história 
do capital”, como propõe Sergio 
Villalobos-Ruminott42, e impugnar 

41 Averróes (1126-1198): filósofo e físico 
árabe, também conhecido pelo nome de Aver-
róis, um dos maiores conhecedores e comen-
taristas de Aristóteles. Aliás, o próprio Aris-
tóteles foi redescoberto na Europa graças aos 
árabes, e os comentários de Averróis muito 
contribuíram para a recepção do pensamento 
aristotélico. Averróis também se ocupou com 
astronomia, medicina e direito canônico mu-
çulmano. Confira a entrevista concedida por 
Rodrigo Karmy, intitulada Agamben leitor 
de Averroes e as condições de uma “política 
da inoperosidade”, disponível em http://bit.
ly/1ALhgyt. (Nota da IHU On-Line)
42 Sergio Villalobos-Ruminott: filósofo 
chileno, professor associado de Estudos Es-
panhóis e Latino Americanos da Universida-
de de Michigan, Estados Unidos, e autor de 
Soberanías en suspenso: imaginación y vio-
lencia en América Latina (La Cebra, 2013), 
onde se analisam as implicações do conceito 
de soberania no pensamento, assim como 
nas diversas formsa culturais, literárias e ar-
tísticas do Chile da pós-ditadura. Na década 
de 1990 participou de intensos debates em 
torno da chamada “transição chilena à de-
mocracia”, junto de pensadores como Willy 
Thayer, Nelly Richard, Federico Galende, 
Pablo Oyarzún, que colocaram sob suspeita a 
euforia transicional predicada em processos 
de valorização do capital global em novas for-
mas de consumo. Editou as conferências de 
Ernesto Laclau no Chile, intitulado Hegemo-

o projeto geoeconômico, abrindo o 
fluxo imaginal.

É aqui onde um “averroísmo” é 
crucial: frente à maquinaria teoló-
gico-governamental do espetáculo, 
que acabou convertendo a imagem 
em signo, a aposta “averroísta” 
busca abrir o fluxo imaginal sem 
ser capturado por qualquer “trans-
cendental”, como a consciência, 
sujeito ou a noção de pessoa. É aí 
onde a tarefa intelectual tem o seu 
lugar: o intelectual, parece-me, 
não está aí para dizer aos povos o 
que devem fazer, mas para dar cur-
so a imagens que permitam inteli-
gir – isto é, habitar – o presente. 
O intelectual tem uma tarefa de 
composição de imagens antes que 
de acumulação do saber. Tarefa 
cinematográfica antes que especu-
lativa. Tarefa que ele compartilha 
– sem se identificar – com o poeta, 
com o diretor de cinema ou com o 
pintor.

IHU On-Line – Estaríamos viven-
do democracias sem “demos”? 
Por quê?

Rodrigo Karmy – Há uma cena 
do filme “Intervenção divina”, do 
diretor palestino Elia Suleiman43, 
que me parece fundamental para 
responder a sua pergunta. Sulei-
man aparece como ator mudo, di-
rigindo um carro a toda a velocida-
de. De repente, tira um pêssego e 
começa a comer enquanto dirige. 
O personagem mantém o seu olhar 
diante de uma rodovia vazia e em 
meio a um som homogêneo como 
o do motor que vai a toda a velo-
cidade pela infinitude da rodovia. 
Em um momento, ele termina de 
comer o pêssego e joga o caroço 
pela janela. O caroço atinge um 
tanque israelense estacionado na 
beira da estrada. E explode subi-
tamente em mil pedaços. Eu acho 
que essa cena mostra outro modo 

nía y Antagonismo (Cuarto Propio, 2002), 
e anos depois concluiu sua tese Literatura 
latinoamericana y razón imperial: habitar 
el espacio literario después de la ciudad le-
trada, na Universidade de Pittsburgh. (Nota 
da IHU On-Line)
43 Elia Suleiman (1960): diretor de cinema 
palestino. É conhecido por seus filmes Divi-
ne Intervention (2002) e The Time That Re-
mains (2009). (Nota da IHU On-Line)

de entender o demos: este últi-
mo não pode se circunscrever ao 
horizonte teleológico de corte sa-
crificial que estruturou o discurso 
emancipatório da Modernidade. 
Ao contrário, o caroço jogado por 
Suleiman expressa o caráter não 
teleológico do político. Um caro-
ço insignificante acaba fazendo 
explodir o tanque israelense. Um 
caroço que é um resto de um fru-
to já comido acaba se constituin-
do como a melhor arma contra a 
ocupação. Se, no nosso tempo, vi-
vemos em uma Palestina gigante 
que chamamos de globalização e, 
portanto, estamos todos, em di-
versos graus, vivendo sob ocupa-
ção (como diria Mahmud Darwish, 
estamos todos em um “estado de 
sítio”), então requeremos uma 
“política do caroço”, tal como Su-
leiman nos oferece no seu filme. O 
caroço é um resto da ocupação, o 
meio liberado da sua captura por 
parte do capital. Acho que Sulei-
man faz do caroço o demos pelo 
qual você pergunta. Um demos 
que já não se circunscreve à égide 
sacrificial da soberania, que não é 
um “meio” para um “fim” (tele-
ologia), mas aquilo que Agamben 
chamou de meio puro. O demos 
não existe em si mesmo. Ele não 
existe por natureza, mas também 
não responde ao acaso. Suleiman 
exibe o meio sob a forma de um 
caroço. O caroço como último re-
duto do habitar que, por sê-lo, é 
um meio puro que faz explodir o 
tanque israelense no meio do nada 
(a rodovia). O caroço subtrai o ho-
rizonte sacrificial (o tanque israe-
lense) e o desativa. A partir da fria 
rodovia (que nada mais é do que 
a imagem do niilismo), Suleiman 
oferece um meio para habitar (o 
caroço). Eis aí, parece-me, a ce-
na-chave sobre a qual se deveria 
pensar.

IHU On-Line – Gostaria de 
acrescentar algum aspecto não 
questionado?

Rodrigo Karmy – Queria somen-
te agradecer a sua entrevista e 
me solidarizar inteiramente com o 
povo brasileiro que hoje vive horas 
decisivas.■
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Continuidade, transformação ou 
apenas rotulagem incorreta?
O fascismo enquanto movimento social e em sua forma de governo é uma massa 
étnica reduzida exclusivamente a si mesma, que busca apenas a si mesma e atua 
exclusivamente em prol do próprio bem, adverte Andrej Angrick

Por Andrej Angrick | Edição Márcia Junges | Tradução Walter O. Schlupp

“Convencer, negociar ou mesmo tolerar não são características do 
fascismo; o que importa é a realização da sua vaga utopia, na qual 
tudo que perturba é eliminado.” A reflexão é do historiador alemão 

Andrej Angrick, em artigo escrito especialmente à IHU On-Line. E acrescenta: 
“Fascismo é a retirada ‘para si mesmo’, agir ‘para si mesmo’, onde esse ‘si mes-
mo’ era e é, por assim dizer, posse dos líderes autoritários do movimento, como se 
estivesse claramente esboçado e (numa dicotomia) fosse ao mesmo tempo objeto 
do anseio e da gana por transformação”.

Andrej Angrick estudou História, Língua Germânica, Educação e Filosofia. A 
partir de 1997, trabalhou como assistente de pesquisa na Fundação Hamburgo 
para a Promoção da Ciência e da Cultura Jan Philipp Reemtsma. Concluiu seu dou-
torado na Universidade Técnica de Berlim, com uma dissertação sobre os Einsat-
zgruppen. É autor, entre outras obras, de Besatzungspolitik und Massenmord. Die 
Einsatzgruppe in der südlichen Sowjetunion 1941–1943 (Política de ocupação e 
assassinatos em massa – Einsatzgruppe na União Soviética 1941-1943, Hamburgo: 
Hamburger Edition, 2003) e Die “Endlösung” in Riga: Ausbeutung und Vernichtung 
1941–1944 (A “Solução Final”, em Riga. A exploração e destruição; 1941-1944, 
Darmstadt: WBG, 2006).

Eis o artigo.

O fascismo e sua ramificação radical posterior, o 
nazismo aniquilador alimentado por um nacionalismo 
exacerbado, se devem, dentre outras causas, à crise 
e até mesmo ao colapso dos impérios monárquicos. 
Com o fim do Império Alemão e da monarquia imperial 
austro-húngara, até mesmo do multiétnico Império 
Russo, o mapeamento geopolítico da Europa suscitou 
a época, em formulação positiva, da independência 
das nações-por-língua e, em formulação negativa, da 
formação de estado nos diferentes grupos nacionais 
preexistentes e concorrentes entre si. Havia mui-
to que este fora o objetivo dos diversos movimentos 
nacionais. Ao mesmo tempo foram submetidos a uma 
ideologização. Procuraram formar um novo mundo, 
com regras próprias e em forte concorrência, oposição 
e defesa contra outra ideologia a fazer promessas de 
salvação: o bolchevismo de qualquer matiz.

Após a eliminação do podre domínio tradicional mo-
nárquico e aristocrático mancomunado no seio fami-

liar havia séculos, havia essa fantasia de uma possível 
reconfiguração do mundo como “nosso próprio lugar”. 
Isso ajuda a explicar por que o aparente contraste 
entre um passado reprocessado segundo o entendi-
mento próprio (o propagado idílio rural, inspiração na 
Idade Média ou na Roma Antiga, como os feixes dos 
lictores no fascismo italiano) puderam se aliar à em-
polgação pela tecnologia moderna (Marinetti1) ou ao 
entusiasmo arquitetônico (Albert Speer2 e Giuseppe  

1 Filippo Tommaso Marinetti (1876-1944): escritor, poeta, editor, 
ideólogo, jornalista e ativista político italiano. Foi o iniciador do mo-
vimento futurista, cujo manifesto publicou no jornal parisiense Le Fi-
garo, em 20 de fevereiro de 1909. Politicamente foi um ativo militante 
fascista e chegou a afirmar que a ideologia do partido representava 
uma extensão natural das ideias futuristas. (Nota da IHU On-Line)
2 Albert Speer (1905-1981): arquiteto-chefe e ministro do Arma-
mento do Terceiro Reich. Entrou para o Partido Nazista em 1931. Com 
grande talento na arquitetura, rapidamente se tornou uma das pessoas 
mais próximas de Hitler. O ditador designou Speer para a construção 
de diversas obras, incluindo a Chancelaria do Reich. Speer também 
fez planos para a reconstrução de Berlim, com grandes edifícios, am-
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Terragni3, p. ex.). E isso, sem qualquer contradição. 
Para os protagonistas do novo tempo, falando em ter-
mos figurados, um “legionário de motocicleta” ou um 
“viking com metralhadora na mão” não eram contra-
dições, mas a junção de combinações adequadas. Isso 
por si só ainda não desembocaria em fascismo, mas o 
equiparia. Dois aspectos são cruciais:

Primeiro: O fascismo atua para e a partir da mas-
sa pré-formada que é o ser humano, o grupo étnico 
[Volkskörper], que mesmo sendo diversificado e estru-
turado, não deixa de ser um coletivo. Somente se age 
a partir dessa massa e para uma massa (na formulação 
de Canetti4) assim codificada. Fascismo é a retirada 
“para si mesmo”, agir “para si mesmo”, onde esse 
“si mesmo” era e é, por assim dizer, posse dos líderes 
autoritários do movimento, como se estivesse clara-
mente esboçado e (numa dicotomia) fosse ao mesmo 
tempo objeto do anseio e da gana por transformação. 
Essa transformação, segundo o discurso autorrefencial 
do movimento, geralmente se dava como reação à po-
lítica real e podia oscilar na direção: ora a sanguino-
lenta eliminação de elementos plebeus (a “Noite das 
Facas Longas” 5, em que foi assassinada a elite da SA), 

plas alamedas e renovação do sistema de transporte. Como Ministro 
do Armamento, Speer foi responsável pela grande produtividade da 
Alemanha neste setor nos anos finais da Segunda Guerra Mundial. Em 
1946, ele foi julgado em Nuremberg e sentenciado a 20 anos de prisão 
por sua participação no regime nazista, principalmente pelo uso de 
trabalho escravo nos campos de concentração. Ele serviu a maior parte 
de sua sentença na prisão de Spandau, na Berlim Ocidental. (Nota da 
IHU On-Line)
3 Giuseppe Terragni (1904–1943): arquiteto italiano, líder do ra-
cionalismo italiano. Defensor da ideologia fascista, foi o autor de uma 
das obras mais representativas do racionalismo italiano: Casa del Fas-
cio. (Nota da IHU On-Line)
4 Elias Canetti (1905-1994): romancista e ensaísta búlgaro, vencedor 
do prêmio Nobel de Literatura (1981). Colocou o fundamento teórico 
de sua obra no ensaio Massa e Poder (Masse und Macht) (1960), que 
põe em relevo o significado fundamental dessa fenomenologia para 
a realidade política. Suas obras posteriores – Die gerettete Zunge (A 
Língua Absolvida), 1977; Die Fackel im Ohr (Uma luz em meu ouvi-
do), 1980; Das Augenspiel (O Jogo Dos Olhos), 1985 – tecem comen-
tários e interpretam uma história de vida e trabalho muito singulares. 
(Nota da IHU On-Line)
5 Noite das Facas Longas (em alemão Loudspeaker.svg? Nacht 
der langen Messer) ou Noite dos Longos Punhais: foi um expurgo que 
aconteceu na Alemanha Nazista na noite do dia 30 de junho para 1 de 
julho de 1934, quando a facção de Adolf Hitler do Partido Nazista rea-
lizou uma série de execuções políticas extrajudiciais logo após seu líder 
tornar-se chanceler da Alemanha. Os maiores alvos do expurgo foram 
membros da facção strasserista do partido, incluindo seu líder, Gregor 

ora a inclusão de grupos malvistos, como os chamados 
“germanos de butim” (alemães étnicos nos Bálcãs). 
A massa, portanto, se modificava mediante exclusão 
(muitas vezes sanguinolenta) e por inclusão (inicial-
mente hesitante).

Segundo: O segundo fator é facilmente identificá-
vel: o fascismo tornado Estado na Europa queria cres-
cer, ser império; a massa étnica acima citada se consi-
derava raça superior e se legitimava por sua natureza 
essencial. Nesse processo, essa natureza tem o direito 
de fazer o que quiser, sem quaisquer sanções: reas-
sentar, assassinar, expulsar. Convencer, negociar ou 
mesmo tolerar não são características do fascismo; o 
que importa é a realização da sua vaga utopia, na qual 
tudo que perturba é eliminado.

Para fins de distinção: por mais que se justifique a 
crítica contra o bolchevismo, este, em sua origem, 
quanto eu entenda, queria levar a todas as pessoas 
a sua ideologia, seu projeto de sociedade, ainda que 
debaixo do chicote. Muitos adeptos desse constructo 
até hoje não entendem que Stalin6 e Mao7 se transfor-

Strasser. Entre as vítimas também estavam proeminentes conserva-
dores antinazistas (como o ex-chanceler Kurt von Schleicher e Gustav 
Ritter von Kahr, que havia suprimido o Putsch da Cervejaria de Hitler 
em 1923). Muitos daqueles que foram mortos pertenciam às lideranças 
da Sturmabteilung (SA), uma das organizações paramilitares do parti-
do chamada de “camisas pardas”). (Nota da IHU On-Line)
6 Josef Stalin (1878-1953): ditador soviético, líder máximo da URSS 
de 1924 a 1953 e responsável pela condução de uma política nomeada 
como stalinismo. Chegou a estudar em um colégio religioso de Tbilisi, 
capital georgiana, para satisfazer os anseios de sua mãe, que queria vê-
-lo seminarista. Mas logo acabou enveredando pelas atividades revo-
lucionárias contra o regime czarista. Passou anos na prisão e, quando 
libertado, aliou-se a Vladimir Lenin e outros camaradas, que planeja-
vam a Revolução Russa. Stalin ocupou o posto de Secretário-geral do 
Partido Comunista da União Soviética entre 1922 e 1953 e, por con-
seguinte, o de chefe de Estado da URSS durante cerca de um quarto 
de século. Sobre Stalin, confira a entrevista concedida pelo historiador 
brasileiro Ângelo Segrillo à edição 265 da IHU On-Line, Nazismo: 
a legitimação da irracionalidade e da barbárie, analisando a obra 
Prezado Sr. Stalin (Rio de Janeiro: Zahar, 2008), de autoria de Susan 
Butler, disponível em http://bit.ly/1j3t54H. (Nota da IHU On-Line)
7 Mao Tsé-Tung: (1893-1976): ditador, político, teórico, líder comu-
nista e revolucionário chinês. Liderou a Revolução Chinesa e foi o ar-
quiteto e fundador da República Popular da China, governando o país 
desde a sua criação em 1949 até sua morte em 1976. Sua contribuição 
teórica para o marxismo-leninismo, estratégias militares, e suas políti-
cas comunistas são conhecidas coletivamente como maoísmo. Chegou 
ao poder comandando a Longa Marcha, formando uma frente unida 
com Kuomintang (KMT) durante a Guerra Sino-Japonesa para repelir 

O fascismo e sua ramificação radical posterior, o na-
zismo aniquilador alimentado por um nacionalismo 
exacerbado, se devem, dentre outras causas, à crise 
e até mesmo ao colapso dos impérios monárquicos
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maram nos maiores assassinos em massa de todos os 
tempos. (Aí não há muito para ficar cismando, mas isso 
são outros quinhentos.) Já um fascista ou nacional-so-
cialista ficaria perturbado, caso seu regime fosse mui-
to brando. Característica essencial da sua ideologia é 
o afastamento, a autorreferência pura. A pertença não 
pode (ou apenas raramente) ser conseguida pela op-
ção do indivíduo; antes ela lhe está dada, literalmen-
te conforme a figura de linguagem “está no sangue”; 
quem tiver a ascendência correta não pode estar tão 
errado; quem for de ascendência estranha dificilmen-
te poderá ser parte da massa fascista, por mais que se 
esforce.

Resumindo, então: o fascismo enquanto movimento 
social e em sua forma de governo é uma massa ét-
nica reduzida exclusivamente a si mesma, que busca 
apenas a si mesma e atua exclusivamente em prol do 
próprio bem. Uma característica é a ânsia por con-
quista, por conseguir mais território, além de eliminar 
sistemas concorrentes e suas populações, que também 
podem ser marginalizadas a ponto se tornarem hilotas 
[escravos].

Fascismo x separatismo

Voltemos o holofote para o presente. Será que o que 
acabamos de descrever (se é que o leitor concorde 
com a descrição) estaria presente de forma palpável, 
seria transferível para hoje? Ou será que tudo nos pa-
rece muito distante? O passado, uma terra incógnita, 
com projetos de sistemas que tiveram seu tempo e, ao 
custo de milhões de vidas, não foram concretizados, 
inclusive não têm herdeiros para jamais realizá-los. 
Observando-se a retórica política, chama a atenção 
que, formalmente, existem conceitos que pretendem 
gerar identidade: Sin Fein, fundado como braço polí-
tico do I.R.A., significa “nós mesmos”. Dificilmente se 
poderá entender isso como a massa acima descrita; 
na questão da Irlanda (do Norte), com a qual preten-
do iniciar o quadro, o que está e esteve em jogo é 
a autodeterminação e a reunificação. Essa demanda 
readquiriu atualidade também na UE, com o “Brexit8” 
da Grã-Bretanha: o Sin Fein9 defendia a unificação da 
Irlanda do Norte com a República [da Irlanda], porém 

uma invasão japonesa, e posteriormente conduzindo o Partido Comu-
nista Chinês até a vitória contra o generalíssimo Chiang Kai-shek do 
KMT na Guerra Civil Chinesa. (Nota da IHU On-Line)
8 Brexit: a saída do Reino Unido da União Europeia (UE) é apeli-
dada de Brexit, palavra-valise originada na língua inglesa resultante 
da fusão das palavras Britain (Grã-Bretanha) e exit (saída). A saída 
da Grã-Bretanha da UE tem sido um objetivo político perseguido por 
vários indivíduos, grupos de interesse e partidos políticos, desde 1973, 
quando o Reino Unido ingressou na Comunidade Econômica Europeia 
(CEE), a precursora da UE. Confira o artigo A vitória do Brexit: in-
terpretando cenários complexos e incertos, de autoria de Bruno Lima 
Rocha e Diego Pautasso, publicado na edição 488 da IHU On-Line, 
de 04-07-2016, disponível em http://bit.ly/2ahTxPa. (Nota da IHU 
On-Line)
9 Sinn Féin: é um dos movimentos políticos mais antigos da Irlanda. 
Fundado em 1905 por Arthur Griffith para unir os grupos informais 
nacionalistas de resistência pacífica ao domínio britânico, seu objeti-
vo era restaurar a monarquia irlandesa, fora do poder desde o século 
XVIII. (Nota da IHU On-Line)

de forma democrática mediante votação; de modo al-
gum é objetivo dos nacionalistas irlandeses expandir 
um império próprio às custas de outras nações e gru-
pos populacionais.

Contrastando com o fascismo acima, o que interes-
sa não é expansão territorial, mas regionalização, em 
alguns casos até autoexclusão com redução, desmem-
bramento. Exemplos são os movimentos separatistas 
na Catalunha, no País Basco e na Escócia, mediante sa-
ída, redução a seu próprio território, porém como in-
tegrante da UE. Isso dificilmente retrata um novo fas-
cismo em movimentos nacionalistas. Diferente em seu 
potencial é a vontade expansionista (presentemente 
amansada) de consideráveis parcelas populacionais da 
Sérvia e da Albânia. Ali a busca por ampliação territo-
rial, [o recurso] à lenda da derrota e a obrigação de 
corrigir o passado que foi mal na batalha do “campo 
dos melros” [Kosovo], visam criar ou uma Grã-Sérvia 
ou uma união do Kosovo com a Albânia. Entrementes 
essas iniciativas parecem ter deixado de ser atraentes 
para a maioria da população; muitos jovens preferem 
a segurança material e vantagens econômicas. Estas 
são proporcionadas pela União Europeia, mas sem for-
talecer o sentimento de raiz, uma sensação de “nós”.

Em outras regiões, de integrantes recentes da UE, as 
regras desta paralisam o apetite nacionalista, a vonta-
de de recuperar territórios de outrora com partes da 
respectiva população. Na Romênia prevaleceu a expe-
riência de que também é possível conviver com a Mol-
dávia como ex-nação-coirmã (as cores nacionais são 
bem parecidas), dispensando o retorno desses antigos 
territórios da Grã-Romênia; assim o jovem membro da 
UE não precisa assumir os problemas sociais dos pa-
rentes pobres.

O problema da Transilvânia (entre Hungria e Romê-
nia), ou da Dobrudcha setentrional (entre Romênia e 
Bulgária) deixou de existir para a experiência própria; 
com as fronteiras abertas, a pessoa pode viajar para 
o local objeto da sua saudade, inclusive morar lá. 
Assim a massa fascista perde quantidade e agressivi-
dade. Mesmo entre os grupos fascistas, nacionalistas 
alemães ou francamente nazistas na Alemanha o re-
torno ou a ampliação do território (buscando a volta 
da Prússia Oriental, da Silésia ou da Alsácia) não estão 
na agenda.

Adorando ídolos “errados”

E como poderiam? Semelhante demanda, quando 
apresentada, é antes uma reminiscência do passado, 
num pedido de doação dirigido aos idosos, uma legiti-
mação própria de autoafirmação na História; mas ante 
o mundo de geopolítica globalizada, vertiginosamente 
modificado pela tecnologia, ela é absurda. Esses terri-
tórios antigos são visitados pelos velhos (naturalmente 
há fascistas e nacionalistas alemães convictos entre 
eles), porém mais com pesar; visitam os lugares da 
própria juventude, porque esse tempo não voltará, 
fazem parte de uma geração prestes a se despedir. 
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Em contrapartida, gente proveniente de outros países 
enche de vida a velha terra natal, só que não de vida 
alemã. Viajam para o passado e acabam admitindo a 
própria derrota – esta a minha impressão após conver-
sas com integrantes dessa geração e posição política. 
E em países outrora fascistas como a Itália ou Espanha 
isso não mais parece um movimento popular, o fas-
cismo deixou de ser atraente. Há muito que a Itália 
arquivou seu projeto de “mare nostrum”. Na Espanha 
de cunho castelhano centralizador somente nomes de 
rua lembram a época do caudilho Franco10, enquanto 
o governo central procura se defender contra diver-
sos movimentos autonomistas, fazendo concessões às 
administrações regionais; nem mesmo algum (entre-
mentes raro) adepto do franquismo há de proferir se-
riamente um “viva la muerte”.

Essa impressão pode não combinar com a presença 
de muitos homens de cabeça raspada e/ou tatuados 
(também há cada vez mais mulheres); em público se 
apresentam marciais, atávicos, cujos distintivos mui-
tas vezes são símbolos proibidos do fascismo ou reuti-
lizam suas imagens; comportam-se provocativamente, 
como que ameaçando violência, despertam insegu-
rança, metem medo. Mas serão realmente fascistas e 
nazistas? Eles próprios talvez o acreditem e estejam 
convictos de, no tocante à Alemanha, serem herdeiros 
legítimos de Hitler11 e Himmler12, usando o lema da SS 
“Minha honra se chama fidelidade” no casaco ou até 
tatuado. Engano deles e da sociedade, que geralmen-
te aceita essa autointerpretação. Não são nazistas, e 
sim, em sua maioria (mesmo que muitos trabalhem, 
o que é mais frequente do que se supõe), elementos 
associais a usarem esse aparato simbólico e codifica-
dor do fascismo, sem tê-lo entendido minimamente – à 

10 Francisco Franco Bahamonde (1892-1975): foi um militar, 
chefe de Estado e ditador espanhol. Conhecido como “Generalíssimo”, 
Francisco Franco ou simplesmente Franco, integrou o golpe de Estado 
na Espanha em julho de 1936 contra o governo da Segunda República, 
que deu início a Guerra Civil Espanhola. Foi nomeado como chefe su-
premo da tropa sublevada em 10 de outubro de 1936, exercendo como 
chefe de Estado da Espanha desde o final do conflito até seu faleci-
mento em 1975, e como chefe de Governo entre 1938 e 1973. (Nota da 
IHU On-Line)
11 Adolf Hitler (1889-1945): ditador austríaco. O termo Führer foi o 
título adotado por Hitler para designar o chefe máximo do Reich e do 
Partido Nazista. O nome significa o chefe máximo de todas as orga-
nizações militares e políticas alemãs, e quer dizer “condutor”, “guia” 
ou “líder”. Suas teses racistas e antissemitas, bem como seus obje-
tivos para a Alemanha, ficaram patentes no seu livro de 1924, Mein 
Kampf (Minha Luta). No período da ditadura de Hitler, os judeus e 
outros grupos minoritários considerados “indesejados”, como ciganos 
e negros, foram perseguidos e exterminados no que se convencionou 
chamar de Holocausto. Cometeu o suicídio no seu Quartel-General (o 
Führerbunker) em Berlim, com o Exército Soviético a poucos quartei-
rões de distância. A edição 145 da IHU On-Line, de 13-06-2005, co-
mentou na editoria Filme da Semana, o filme dirigido por Oliver Hirs-
chbiegel, A Queda – as últimas horas de Hitler, disponível em http://
bit.ly/ihuon145. A edição 265, intitulada Nazismo: a legitimação da 
irracionalidade e da barbárie, de 21-07-2008, trata dos 75 anos de 
ascensão de Hitler ao poder, disponível em http://bit.ly/ihuon265. 
(Nota da IHU On-Line)
12 Heinrich Himmler (1900-1945): comandante da Schutzstaffel 
(SA) e da Gestapo alemã e um dos mais poderosos homens da Ale-
manha nazista. Foi uma figura chave na organização do Holocausto. 
(Nota da IHU On-Line)

parte o antissemitismo generalizado e profunda rejei-
ção da ideologia parlamentar.

Ocorre que o nazismo é uma ideologia que é preciso 
digerir e entender antes de se adotá-la. Essas pessoas 
muitas vezes não dispõem das técnicas culturais sequer 
para ler “Mein Kampf”, contextualizá-lo e modernizá-
-lo para os tempos atuais. Não, para essas pessoas as 
“runas da SS” são sinais mágicos. Ouso afirmar, inclu-
sive, que não poucas dessas pessoas (que justamen-
te não o sabem) seriam vítimas do nazismo caso este 
voltasse, pois os assassinos do Terceiro Reich excluí-
ram, detiveram e em muitos casos liquidaram pessoas 
associais, alcoólatras, vândalos e tatuados (tatuagem 
era considerada indício de propensão criminosa) sob 
o código “14f13”, para que não contaminassem a co-
munidade. Neste aspecto os integrantes desses grupos 
estão adorando ídolos errados.

Povo estranho

Significa isto que o fascismo realmente não existe 
mais? Não bem, pois ele está travando uma última ba-
talha, cujo desfecho ainda não está definido, de modo 
que o próprio potencial futuro do fascismo não está 
definido. Como movimento talvez ele não tenha o po-
der de expandir-se, de ganhar adeptos mediante visão 
futura de território imperial (nenhum nazista vai se ar-
mar para transformar Königsberg ou Danzig novamente 
em cidades alemãs); mas ele ganha adeptos na defesa 
do próprio país-núcleo contra intrusos que inundam 
o território não via militar, mas por imigração maci-
ça, sob responsabilidade última da República Federal 
e da política de Angela Merkel13 com uma humanitas 
mal-entendida e mediante abolição de convenções 
europeias internas (acordo de Schengen14), de modo 
a levar à total metamorfose do país dentro de uma 
ou duas gerações. Assim a citada massa seria tomada 
de modo hostil, ou encaroçaria. Os alemães, italianos, 
espanhóis seriam incorporados pelos imigrantes e pelo 
califado vindouro, perdendo sua identidade – esse é 
o cenário projetado não só pelos radicais de direita, 
mas também pelo centro burguês, sendo aceito até 
por trabalhadores social-democratas.

Esse prognóstico tenebroso fecha com as impressões 
de que os governos dos países-núcleo europeus, Ale-
manha, França, Grã-Bretanha e também a Holanda, 

13 Angela Merkel (1954): cientista e política alemã, é chanceler de 
seu país desde 2005 e líder do partido União Democrata-Cristã (CDU) 
desde 2000. Em setembro de 2013 sua coligação venceu por ampla 
maioria as eleições legislativas, sem contudo obter a maioria absoluta 
que lhe permitiria formar um terceiro mandato sem outras coligações. 
É, na atualidade, uma das principais líderes da União Europeia. (Nota 
da IHU On-Line)
14 Tratado de Schengen: tratado assinado em junho de 1985 em 
Schengen, uma localidade de Luxemburgo, entre os países da União 
Europeia e a Suíça, Noruega e Islândia. Entrou em vigor efetivamente 
em 26 de março de 1995. Os 142 artigos que compõem o Tratado esti-
pulam, além da retirada de controles fronteiriços, uma política comum 
de asilo, a luta contra as drogas e o reforço dos controles de fronteira 
exteriores e um sistema eletrônico comum de investigação policial. 
(Nota da IHU On-Line)



37

TEMA      DE CAPA IHU EM REVISTA

SÃO LEOPOLDO, 08 DE AGOSTO DE 2016 | EDIÇÃO 490

tomaram emprestado bilhões de euros para salvar os 
bancos, embora faltem fundos para a manutenção 
de infraestrutura, e o crescente empobrecimento de 
amplos setores, mesmo da população na ativa, não 
seja resolutamente combatido, uma vez que há verba 
“para os outros”, mas não “para nós”. No orçamento 
da República Federal da Alemanha, 50% são despesas 
de transferência (renda mínima, pensões etc.); isso 
não incomoda os críticos, uma vez que esse sistema 
já é considerado infiltrado por grupos (ciganos imigra-
dos, asilados etc.) que deveriam ter sido barrados. E 
se uma retirada então não for possível, como prome-
te o referendo “Brexit” na Grã-Bretanha, atualmente 
muito apreciado pelo “Front National” [francês], pelos 
“finlandeses verdadeiros” ou, na Alemanha, pelo NPD 
e pela AfD como opção para o próprio país, então é 
melhor a autorrealização na ruína do que ser parte de 
um povo estranho...

Essa preocupação está aumentando na maioria dos 
alemães; em junho de 2016 mais da metade dos pes-
quisados em enquete manifestou que “se sente estran-
geiro no próprio país”.

Política de imigração inteligente

Mas se o brado de luta “Alemanha para os alemães” 
servir não só para afastar ou regular a (forçada) emi-
gração em massa – como fazem de forma ordenada 
países de imigração como os EUA, Austrália e, na Eu-
ropa, a Suíça, sem negar que esses estados tenham 
constituição democrática – mas também [servir para 

incitar a] violência em massa com motivação políti-
ca (primeiro se incendeiam os alojamentos, depois se 
matam refugiados, depois se perseguem etnias intei-
ras, o que é tolerado por partes da sociedade), ape-
lando-se para “forças de libertação nacional”, para a 
criação de “zonas de terra natal” mediante terror e 
violência, então o espírito do fascismo de forma algu-
ma está morto, sua massa pode estar “encaroçada”, 
porém com potencial de atuação no próprio terreno e 
a possibilidade de voltar a crescer. Se o fenômeno do 
fascismo regional pode ser limitado ou até marginali-
zado vai depender muito de uma política de imigração 
inteligente.

Temo que as instituições democráticas não estejam 
captando bem a situação suscitada por elas mesmas, 
inclusive porque conhecem muito mal o cotidiano das 
pessoas que contribuiriam para o novo crescimento 
das massas fascistas. As instituições as estigmatizam, 
tentam bancar o pedagogo, assim as entregando à ri-
dicularização, provocando mais ainda sua oposição. 
Depois elas vão se surpreender, quando um movimento 
dirigido (o grau de organização é tal que não cabe a 
designação Mob [turba, multidão descontrolada]) se 
radicalizar e, na pior das hipóteses, implementasse 
um programa de expulsão e assassinato. Nessa inter-
pretação, a câmara de gás de Auschwitz seria um mo-
delo histórico que já precisaria ser imitado. No jargão 
provocativo dos radicais de direita já se fala novamen-
te em “botar fogo”. Nessa utopia ao menos a pátria 
ficaria livre e só mais pertenceria àqueles que são par-
te do todo – com mente e pertença étnica corretas. ■

LEIA MAIS...
 — Violência e resistência da força-tarefa nazista. Entrevista com Andrej Angrick, publicada na 
revista IHU On-Line, nº 438, de 24-03-2014, disponível em http://bit.ly/2b2j1gi.



38

TEMA      DE CAPADESTAQUES DA SEMANA

SÃO LEOPOLDO, 08 DE AGOSTO DE 2016 | EDIÇÃO 490

O esgotamento da política como 
efeito inevitável da globalização
Reconfiguração do campo político não significa o seu fim, mas a necessidade 
de repensar práticas e formas de organização, frisa Sérgio Villalobos-Ruminott. 
Fascismo contemporâneo “não opera em nível cognitivo-categorial”, mas nos 
afetos e na sua manipulação midiática

Por Márcia Junges | Tradução Eduardo Herrmann

Em nossos dias, a tendência é 
“identificar o fascismo com 
movimentos de direita, no 

sentido tradicional. Mas é aqui que 
devemos começar a ser mais precisos, 
pois o fascismo cruza o campo social de 
maneira transversal e horizontal, pene-
trando nos corpos, como diria Foucault, 
e não apenas mediante a interpelação 
doutrinária”, observa o sociólogo chile-
no Sérgio Villalobos-Ruminott, profes-
sor da Universidade de Michigan, Esta-
dos Unidos. Em sua análise, “o fascismo 
contemporâneo não opera em nível 
cognitivo-categorial, mas em nível dos 
afetos e de sua manipulação midiática, 
produzindo clichês emotivos e formas 
identitárias da política. Um dos afetos 
mais poderosamente mobilizados pelas 
novas lideranças de direita é, precisa-
mente, o medo. Contudo, não se trata 
mais do medo hobbesiano (...), mas de 
medos concretos, não da possibilidade 
indeterminada da morte violenta (Hob-
bes), mas da possibilidade de que essa 
morte seja causada pelas mãos do imi-
grante, do terrorista, do delinquente, 
do homossexual, do dissidente, essas 
categorias identitárias produzidas e re-
forçadas midiaticamente”.

Acerca do esgotamento da política, 
Villalobos-Ruminott ressalta que isso 
não significa seu fim, “e sim sua meta-
morfose histórica, pois já não se pode 
remeter o âmbito da imaginação nem 
o das práticas políticas exclusivamente 

ao espaço delimitado do Estado-nação 
e suas instituições. Nesse sentido, o 
que se esgota é uma forma históri-
ca de pensar e de praticar a política, 
constituindo-se em par de igualdade 
uma nova organização do poder, des-
territorializada ou anômica, que está 
diretamente relacionada com a codi-
ficação corporativa transnacional dos 
imperativos nacionais, sejam eles po-
líticos, sociais ou econômicos”. Resu-
mindo, “o esgotamento da política é 
um efeito inevitável do atual processo 
de globalização, mas, a menos que te-
nhamos uma noção unilateral e homo-
gênea de poder (que Foucault destruiu 
definitivamente), esta reconfiguração, 
longe de ser o fim da política, também 
aponta a possibilidade e a necessidade 
de reimaginar nossas práticas e nossas 
formas de organização”.

Sérgio Villalobos-Ruminott é pro-
fessor associado de Estudos Latino- 
Americanos e Espanhóis da Universi-
dade de Michigan, nos Estados Unidos. 
Licenciado em Sociologia e graduado 
em Crítica Cultural pela Universidade 
ARCIS, é mestre e PhD em Literatura 
Latino-Americana pela Universidade de 
Pittsburgh e autor dos livros Soberanías 
en suspenso. Imaginación y violencia 
en América Latina (Buenos Aires: La 
Cebra, 2013) e Heterografías de la vio-
lencia. Historia, Nihilismo, Destrucción  
(Buenos Aires: La Cebra, 2016).

Confira a entrevista.
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Os microfascismos contemporâ-
neos seguem operando sobre o 
mesmo plano, radicalizando a 

vertente biopolítica e levando o 
conflito até a lógica devastado-
ra do capitalismo atual. O neo-
liberalismo facilita um micro-
fascismo flexível e excepcional

IHU On-Line – Em que medida 
pode-se falar numa “exaustão” 
da política em nosso tempo? O 
que ela significa e para onde 
aponta?

Sergio Villalobos-Ruminott – O 
esgotamento da política que ex-
perimentamos hoje tem várias di-
mensões. Por um lado, trata-se de 
um esgotamento dos imaginários e 
ordens conceituais que organiza-
ram o horizonte moderno, se ler-
mos esse horizonte em termos de 
uma tradução jurídica republicana 
ou em termos de um processo per-
manente de emancipação e institu-
cionalização democrática; se enfa-
tizarmos os processos constituintes 
da democracia, como diriam Clau-
de Lefort1 e Cornelius Castoriadis2, 

1 Jean-Claude Lefort (1924-2010): filósofo 
francês, autor de, entre outros A invenção de-
mocrática: os limites da dominação totalitá-
ria (São Paulo: Brasiliense, 1983) e Desafios 
da escrita política (São Paulo: Discurso Edi-
torial, 1999). Por ocasião de seu falecimento, 
a revista IHU On-Line entrevistou a filósofa 
Olgária Matos, na edição 348, de 25-10-2010, 
disponível em http://migre.me/34oI9 e inti-
tulada Claude Lefort e a invenção democrá-
tica. (Nota da IHU On-Line)
2 Cornelius Castoriadis (1922-1997): fi-
lósofo, economista e psicanalista francês, de 
origem grega, defensor do conceito de auto-
nomia política. É considerado um dos maio-
res expoentes da filosofia francesa do século 
XX. Em 1949, fundou, com Claude Lefort, o 
grupo Socialismo ou barbárie, que deu ori-
gem à revista homônima, que circulou em 
1967. Autor de inúmeras obras de filosofia e, 
em especial, de filosofia política, Castoriadis é 
considerado um filósofo da autonomia. Entre 
suas inúmeras obras destacam-se: Institui-
ção Imaginária da Sociedade, Encruzilha-
das do Labirinto, Socialismo ou Barbárie. 
(Nota da IHU On-Line)

entre outros; ou se considerarmos 
a modernidade política ocidental 
de acordo com uma teologia mar-
xista emancipatória, para a qual a 
revolução se apresenta como des-
fecho inevitável da história.

Por outro lado, esse esgotamen-
to também está relacionado com a 
transformação histórica da relação 
de soberania moderna, escrita na 
tradição do que Carl Schmitt3 cha-
mou “o nomos da terra”, portanto, 
está relacionado com a desterri-
torialização da mesma soberania 
que diz respeito às formas institu-
cionais e territoriais modernas. Em 
outras palavras, o esgotamento da 
política não expressa seu fim, e sim 
sua metamorfose histórica, pois já 
não se pode remeter o âmbito da 
imaginação nem o das práticas po-
líticas exclusivamente ao espaço 
delimitado do Estado-nação e suas 
instituições. Nesse sentido, o que 
se esgota é uma forma histórica 
de pensar e de praticar a política, 
constituindo-se em par de igualda-
de uma nova organização do poder, 
desterritorializada ou anômica, 
que está diretamente relaciona-
da com a codificação corporativa 

3 Carl Schmitt (1888-1985): foi um juris-
ta, filósofo político e professor universitário 
alemão. É considerado um dos mais significa-
tivos e controversos especialistas em direito 
constitucional e internacional da Alemanha 
do século XX. A sua carreira foi manchada 
pela sua proximidade com o regime nacional-
-socialista. O seu pensamento era firmemente 
enraizado na teologia católica, tendo girado 
em torno das questões do poder, da violên-
cia, bem como da materialização dos direitos. 
(Nota da IHU On-Line)

transnacional dos imperativos na-
cionais, sejam eles políticos, so-
ciais ou econômicos.

Em última instância, o esgota-
mento da política é consequência 
da transformação histórica da re-
lação soberana moderna e da série 
de ordens institucionais e concei-
tuais que a definiram, para dar lu-
gar não a uma etapa meramente 
tecnocrática e pós-política, mas a 
novas formas e novas práticas que 
se movem no sentido contrário ao 
marco estado-nacional. Estamos 
em meio a essa reconfiguração po-
lítica do mundo, e o velho marco 
nacional parece deslocado pela 
imposição de um novo contrato 
social, no qual os atores centrais 
já não são as figuras consulares da 
tradição moderna (sujeito, povo, 
nação etc.), mas sim as corpo-
rações transnacionais que já não 
respondem a interesses nacionais 
e que não podem ser limitadas 
por esses interesses. Então, para 
resumir, o esgotamento da políti-
ca é um efeito inevitável do atu-
al processo de globalização, mas, 
a menos que tenhamos uma noção 
unilateral e homogênea de poder 
(que Foucault4 destruiu definitiva-
mente), esta reconfiguração, longe 
de ser o fim da política, também 
aponta a possibilidade e a necessi-
dade de reimaginar nossas práticas 
e nossas formas de organização.

IHU On-Line – Quais são as co-
nexões dessa exaustão com o 

4 Michel Foucault (1926-1984): filóso-
fo francês. Suas obras, desde a História da 
Loucura até a História da sexualidade (a 
qual não pôde completar devido a sua morte) 
situam-se dentro de uma filosofia do conhe-
cimento. Foucault trata principalmente do 
tema do poder, rompendo com as concep-
ções clássicas do termo. Em várias edições, 
a IHU On-Line dedicou matéria de capa a 
Foucault: edição 119, de 18-10-2004, dispo-
nível em http://bit.ly/ihuon119; edição 203, 
de 06-11-2006, disponível em http://bit.ly/
ihuon203; edição 364, de 06-06-2011, in-
titulada ‘História da loucura’ e o discurso 
racional em debate, disponível em http://
bit.ly/ihuon364; edição 343, O (des)governo 
biopolítico da vida humana, de 13-09-2010, 
disponível em http://bit.ly/ihuon343, e edi-
ção 344, Biopolítica, estado de exceção e vida 
nua. Um debate, disponível em http://bit.ly/
ihuon344. Confira ainda a edição nº 13 dos 
Cadernos IHU em formação, disponível 
em http://bit.ly/ihuem13, Michel Foucault. 
(Nota da IHU On-Line)
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aumento do fascismo e do cres-
cimento de representantes de di-
reita em todo o mundo?

Sergio Villalobos-Ruminott – Há 
uma conexão direta. Porém, tería-
mos primeiro que concordar sobre 
o que queremos dizer com fascismo 
hoje em dia. Não se trata de uma 
referência mecânica ao fenômeno 
histórico do fascismo italiano, nem 
ao que, na América Latina, alguns 
chamaram de “neofascismo”, para 
denunciar o caráter brutal das 
recentes ditaduras militares no 
Cone Sul. Mas tampouco se trata 
de populismo em geral, nem dos 
processos de mobilização social 
ancorados em uma interpelação ao 
popular nacional, com claras fron-
teiras identitárias e corporativis-
tas. E este é um problema muito 
delicado, pois se trata de saber se 
o neofascismo é, ou não, uma ca-
tegoria adequada para pensar nas 
reconfigurações ideológicas e de 
poder da atualidade.

Tomemos como exemplo o bri-
lhante trabalho de Hannah Arendt5 
sobre As Origens do Totalitarismo 
(1951), e recordemos que Arendt 
foi uma das primeiras teóricas que 
problematizaram o fascismo euro-
peu. No entanto, em sua análise se 
produz uma indiferenciação entre 
o fascismo, o nazismo e o stalinis-
mo, o que se deve ao fato de que o 
seu livro, paradigmático em muitos 
sentidos, não esconde sua orienta-

5 Hannah Arendt (1906-1975): filósofa e 
socióloga alemã, de origem judaica. Foi in-
fluenciada por Husserl, Heidegger e Karl 
Jaspers. Em consequência das perseguições 
nazistas, em 1941, partiu para os Estados 
Unidos, onde escreveu grande parte das suas 
obras. Lecionou nas principais universidades 
deste país. Sua filosofia assenta numa críti-
ca à sociedade de massas e à sua tendência 
para atomizar os indivíduos. Preconiza um 
regresso a uma concepção política separada 
da esfera econômica, tendo como modelo de 
inspiração a antiga cidade grega. A edição 
mais recente da IHU On-Line que abordou 
o trabalho da filósofa foi a 438, A Banalidade 
do Mal, de 24-03-2014, disponível em http://
bit.ly/ihuon438. Sobre Arendt, confira ainda 
as edições 168 da IHU On-Line, de 12-12-
2005, sob o título Hannah Arendt, Simone 
Weil e Edith Stein. Três mulheres que mar-
caram o século XX, disponível em http://bit.
ly/ihuon168, e a edição 206, de 27-11-2006, 
intitulada O mundo moderno é o mundo sem 
política. Hannah Arendt 1906-1975, disponí-
vel em http://bit.ly/ihuon206. (Nota da IHU 
On-Line)

ção anticomunista e termina rela-
cionando todos estes processos sob 
o rótulo de totalitarismo. A conse-
quência imediata dessa definição 
não é apenas a falta de precisão 
analítica, mas também a aplica-
ção fantasmática da democracia 
liberal como única alternativa ao 
totalitarismo. Claro que isso re-
forçou a narrativa excepcionalista 
das democracias liberais ociden-
tais (as mesmas que só foram pos-
síveis devido a uma longa história 
de colonialismo e pela exploração 
de suas classes trabalhadoras), or-
ganizando o campo político entre 
amigos (democratas, liberais) e 
inimigos (totalitários), o que serviu 
tanto para demonizar o nazismo, o 
fascismo e o comunismo soviético 
quanto para ocultar os elementos e 
as práticas totalitárias (e fascistas) 
dos regimes liberais ocidentais, no 
marco histórico da Guerra Fria. Ou 
seja, o fascismo foi relacionado, 
por um lado, ao fenômeno totali-
tário e, por outro, a uma série de 
categorias macropolíticas (Estado, 
Nação, Soberania, Povo etc.), que 
tornam difícil perceber suas formas 
micropolíticas contemporâneas.

Dessa maneira, porém, hoje ten-
demos a identificar o fascismo com 
movimentos de direita, no sentido 
tradicional. Mas é aqui que deve-
mos começar a ser mais precisos, 
pois o fascismo cruza o campo so-
cial de maneira transversal e ho-
rizontal, penetrando nos corpos, 
como diria Foucault, e não apenas 
mediante a interpelação doutriná-
ria. Nesse sentido, o fascismo atual 
já não opera em nível ideológico 
ou macropolítico somente, mas em 
nível dos afetos e das práticas so-
ciais (por isso a análise biopolítica 
foucaultiana talvez não seja uma 
continuação nem um complemen-
to da crítica de totalitarismo de 
Arendt, e sim uma alternativa). E 
é isso que explica a relação entre 
o esgotamento da política moderna 
e a proliferação de movimentos e 
lideranças de “direita”. Ou seja, o 
fascismo contemporâneo não ope-
ra em nível cognitivo-categorial, 
mas em nível dos afetos e de sua 
manipulação midiática, produzin-
do clichês emotivos e formas iden-
titárias da política. Um dos afetos 

mais poderosamente mobilizados 
pelas novas lideranças de direita é, 
precisamente, o medo. Contudo, 
não se trata mais do medo hobbe-
siano, indeterminado e que mitolo-
gicamente remete ao Leviatã6, mas 
de medos concretos, não da possi-
bilidade indeterminada da morte 
violenta (Hobbes7), mas da pos-
sibilidade de que essa morte seja 
causada pelas mãos do imigrante, 
do terrorista, do delinquente, do 
homossexual, do dissidente, essas 
categorias identitárias produzi-
das e reforçadas midiaticamente 
(fearmongering).

IHU On-Line – Em que sentido 
devemos problematizar a ques-
tão do fascismo para podermos 
tecer uma crítica radical do nosso 
presente?

Sergio Villalobos-Ruminott – 
Creio que minha resposta anterior 
aborda isso. No entanto, acres-
centaria que precisamos criar uma 
nova concepção do fascismo, aten-
ta a essas transformações históri-
cas e conceituais, para combater 
criticamente as formas cotidianas 
de fascismo e para sermos capazes 
de imaginar uma forma de política 
que não tente normatizar as práti-
cas de resistência que estão ocor-
rendo, mas sim que se alimente 
dessas práticas de luta e resistên-
cia sem tentar operá-las segundo 

6 Leviatã: é o nome comumente dado à obra 
Leviatã ou Matéria, Forma e Poder de um 
Estado Eclesiástico e Civil. O livro foi escrito 
por Thomas Hobbes e publicado em 1651. O 
livro diz respeito à estrutura da sociedade e 
do governo legítimo, e é considerado como 
um dos exemplos mais antigos e mais in-
fluentes da teoria do contrato social. É con-
siderado uma das obras mais influentes já 
escritas do pensamento político, e foi escrito 
durante a Guerra Civil Inglesa. (Nota da IHU 
On-Line)
7 Thomas Hobbes (1588–1679): filóso-
fo inglês. Sua obra mais famosa, O Leviatã 
(1651), trata de teoria política. Neste livro, 
Hobbes nega que o homem seja um ser na-
turalmente social. Afirma, ao contrário, que 
os homens são impulsionados apenas por 
considerações egoístas. Também escreveu 
sobre física e psicologia. Hobbes estudou na 
Universidade de Oxford e foi secretário de Sir 
Francis Bacon. A respeito desse filósofo, con-
fira a entrevista O conflito é o motor da vida 
política, concedida pela Profa. Dra. Maria 
Isabel Limongi à edição 276 da revista IHU 
On-Line, de 06-10-2008. O material está 
disponível em http://bit.ly/ihuon276. (Nota 
da IHU On-Line)
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o paradigma do intelectual ilumi-
nista. Pois, e talvez esse é o ponto 
mais problemático, há fascismo à 
direita e à esquerda nos movimen-
tos políticos tradicionais.

Em outras palavras, as macroi-
dentidades políticas tradicionais 
já não são suficientes, precisamos 
reformular um novo horizonte po-
lítico radical e antifascista, atento 
às problemáticas de gênero, de mi-
norias sexuais, questões de identi-
dade étnica, direitos da natureza, 
dos animais etc. Para resumir, cor-
rendo o risco de ser mal interpreta-
do, eu diria que esse horizonte em 
construção é a grande tarefa que 
temos adiante e, sem saber exa-
tamente como articulá-la, eu diria 
que é imprescindível manter uma 
posição antipatriarcalista, antimi-
litarista e anticapitalista. Isso é o 
mínimo.

Radicalização do 
fascismo histórico

Mas uma segunda questão para 
pensar está relacionada à forma 
com que o neoliberalismo radicali-
za o fascismo histórico, reforçando 
a antropologia política própria do 
direito burguês moderno e redu-
zindo-a a uma versão do humano 
como homo economicus, inscrito 
na lógica hiperprodutivista que 
marca a continuidade entre as an-
tropologias hipotéticas do século 
XVI, a concepção da raça huma-
na própria do nazismo, e a atual 
concepção do humano própria da 
antropologia neoliberal. Se a vida 
é o plano sobre o qual se organiza 
a série de dispositivos biopolíticos 
modernos, para controlá-la e admi-
nistrá-la não seria o nazismo, mas 
a própria modernidade capitalista 
que se ergue sobre esta invenção, 
sendo o nazismo nada mais nada 
menos que sua invenção espeta-
cular. Assim, os microfascismos 
contemporâneos seguem operando 
sobre o mesmo plano, radicalizan-
do a vertente biopolítica e levando 
o conflito até a lógica devastadora 
do capitalismo atual. O neolibe-
ralismo facilita um microfascismo 
flexível e excepcional, que já não 
responde às representações morais 
ou ideológicas do humano, mas se 

adapta à flexibilidade própria do 
padrão de acumulação atual.

Isso nos leva, finalmente, a 
compreender o fascismo por uma 
perspectiva histórica, como uma 
manifestação biopolítica que se 
encontra diversificada e dissemina-
da graças às mesmas lógicas des-
territorializantes do capitalismo, 
que já não responde ao modelo 
centro/periferia, mas se dissemi-
na de forma axiomática, como ob-
servavam Deleuze8 & Guattari9 nos 
anos 1980. E aqui está a parte mais 
delicada dessa relação, pois a lei-
tura oficial da crise do comunismo 
como triunfo definitivo do modelo 
de vida americana, de democracia 
liberal e parlamentarista, foi pro-
movida para enfatizar os excessos 
totalitários como algo do passado, 
o que nos impede de ponderar a 
radicalização biopolítica do neo-
fascismo na atualidade, questão 
manifestada na predominância dos 
aparatos de segurança, no controle 
midiático da política, na corpora-
tivização transnacional dos merca-
dos, no predomínio da antropologia 
neoliberal e na instauração de um 
regime de exceção permanente de-
finido pelos imperativos da acumu-
lação capitalista contemporânea.

Nesse sentido, o fim da Guerra 
Fria, mais do que abrir caminho ao 
fim da história, radicalizou a razão 
imperial ocidental, facilitando o 
estabelecimento dessa racionali-
dade, agora articulada em torno da 
Pax Americana, herdeira natural da 
larga tradição do imperialismo oci-
dental. Os imperativos do desen-
volvimento e da segurança, última 

8 Gilles Deleuze (1925-1995): filósofo 
francês. Assim como Foucault, foi um dos 
estudiosos de Kant, mas tem em Bérgson, 
Nietzsche e Espinosa poderosas interseções. 
Professor da Universidade de Paris VIII, Vin-
cennes, Deleuze atualizou ideias como as de 
devir, acontecimentos, singularidades, con-
ceitos que nos impelem a transformar a nós 
mesmos, incitando-nos a produzir espaços 
de criação e de produção de acontecimentos-
-outros. (Nota da IHU On-Line)
9 Félix Guattari (1930-1992): psicanalista 
francês, pensador, militante, admirado por 
movimentos de esquerda alternativos, autor 
de um dos livros mais discutidos entre os 
anos 70/80, O Anti-Édipo, escrito em par-
ceria com o filósofo francês Gilles Deleuze. 
Guattari visitou várias vezes o Brasil. (Nota 
da IHU On-Line)

expressão da filosofia da história do 
capital, agora estão defendendo 
uma guerra global permanente que 
não é um acidente, mas sim uma 
prática constitutiva do capital.

IHU On-Line – No caso dos EUA, 
como analisa a situação do incre-
mento do fascismo no processo 
eleitoral em curso, por exemplo, 
com a candidatura de Trump10?

Sergio Villalobos-Ruminott – Em 
resposta às especificações acima 
mencionadas, comecemos então 
dizendo que o “fenômeno Trump” 
é fascista e quase nazista em um 
sentido plenamente tradicional. 
Apesar dos óbvios paralelos entre a 
Alemanha e a Itália dos anos 1930 
e Estados Unidos hoje – a vincula-
ção entre política e espetáculo, a 
mesma representação do Führer e 
do Duce como Messias, os elemen-
tos de fanatismo nacionalista e a 
compulsão em recuperar “o Desti-
no Manifesto” do país, perdido de-
vido à corrupção da classe política 
e à presença de elementos estran-
geiros que desvirtuam a pureza do 
projeto nacional –, o certo é que 
o “fenômeno Trump” expressa de 
maneira muito clara uma série de 
esgotamentos e crises norte-ame-
ricanas, de ordem política, insti-
tucional e ideológica. Destacarei 
apenas três aspectos.

1) Estamos vivendo um esgota-
mento do bipartidarismo e da con-
centração do poder não apenas em 
dois partidos (o Democrata e o Re-
publicano), mas também em dois 
setores da elite dirigente norte- 
americana. O bipartidarismo e o 
complexo sistema eleitoral que o 
permite e o justifica é o resultado 
de uma ação deliberada de expro-
priação da vontade popular (ou da 
soberania popular) e de concentra-
ção de poder em uma classe domi-

10 Donald John Trump (1946): é um em-
presário, investidor e personalidade da mídia 
norte-americano, e candidato à presidente 
dos Estados Unidos nas eleições de 2016 pelo 
Partido Republicano. É ainda presidente do 
conglomerado The Trump Organization e 
fundador da Trump Entertainment Resorts. 
Sua carreira, exposição de marcas, vida pes-
soal, riqueza e modo de se pronunciar contri-
buíram para torná-lo famoso. (Nota da IHU 
On-Line)
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nante que está dividida historica-
mente entre um setor industrial 
tradicional e um setor mercantil- 
financeiro que se viu potencializa-
do pela hegemonia neoliberal pelo 
menos desde os governos de Ronald 
Reagan11. É nesse contexto que a 
figura de Trump, reforçada pelo 
discurso manipulativo das mídias 
(monopolizadas, por sua vez, pela 
direita conservadora mais recal-
citrante), aparece revestida com 
elementos messiânicos.

2) A isso deve-se acrescentar a 
crise econômica norte-americana, 
prolongada graças aos cortes or-
çamentários das políticas públicas 
(saúde, educação, previdência 
social etc.), e relacionada com a 
forte ingerência corporativa na 
definição das prioridades de inves-
timento, nas políticas tributárias 
(permissivas com o grande capital) 
e nos processos de privatização e 
de corrupção estrutural das práti-
cas empresariais. De fato, a dívida 
norte-americana é incontrolável 
e, no entanto, não apenas se eli-
minam os recursos destinados a 
políticas públicas, mas também se 
realizam enormes investimentos na 
guerra, o que, a propósito, confir-
ma a guerra não como uma forma 
extrema, mas como uma maneira 
habitual de acumulação capitalista 
na atualidade.

3) Por fim, a perda de relevân-
cia do país em nível geopolítico e 
econômico (que se deve em gran-
de parte à emersão da China no 
contexto global) se traduz na cha-
mada afronta à “alma nacional” 
e está relacionada ao que William 
Spanos12 denominou “a síndrome 

11 Ronald Reagan (1911-2004): ator norte-
-americano formado em economia e socio-
logia. Foi eleito governador da Califórnia 
em 1966, e se reelegeu em 1970 com uma 
margem de um milhão de votos. Conquistou 
a indicação à presidência pelo Partido Repu-
blicano em 1980, e os eleitores, incomodados 
com a inflação e com os americanos mantidos 
há um ano como reféns no Irã, o conduziram 
à Casa Branca. Antes de ocupar a presidên-
cia, passou 28 anos atuando como ator em 55 
filmes que não entraram para a história, mas 
que lhe deram fama e popularidade. Sua car-
reira no cinema terminou em 1964, em “The 
Killers”, único filme em que atuou como vi-
lão. (Nota da IHU On-Line)
12 William Vaios Spanos: crítico literário, 
professor de Inglês e Literatura Comparada 

de Vietnã”, ou seja, a narrativa 
da derrota e da traição que havia 
levado o país a perder seu curso 
excepcional (muito parecido com a 
Dolchstosslegende, tese alemã da 
punhalada nas costas). É essa “sín-
drome” que nos permite explicar o 
surgimento de narrativas grossei-
ras, porém eficientes na produção 
de estigmas e na manipulação afe-
tiva do “público”, já não apenas em 
nível dos meios de comunicação de 
massa, mas também em nível dos 
Think Tanks, que têm assumido a 
clássica função mediadora e crítica 
das humanidades (daí os frequen-
tes ataques neoliberais às humani-
dades e à universidade em geral, 
na América e no mundo todo).

Para dar um exemplo preciso, no 
ano de 2005 surge um “livro” de Sa-
muel Huntington13 intitulado Quem 
somos nós? Os desafios à identi-
dade nacional americana, que re-
petia os mesmos defeitos de sua 
“célebre” intervenção anterior, A 
guerra das civilizações (1996), em 
que a complexidade geopolítica 
pós-Guerra Fria era reduzida a uma 
representação caricata do mundo 
dividido entre Oriente e Ocidente. 
De maneira similar, a obra de 2005 
abordava os imigrantes latinos 
que, segundo Huntington, eram 
resistentes ao projeto americano, 

da Universidade de Binghamton, Nova Ior-
que. É especialista em Heidegger, Nietzsche e 
Foucault. (Nota da IHU On-Line)
13 Samuel Phillips Huntington (1927): 
cientista político, conhecido pela análise do 
relacionamento entre os militares e o governo 
civil, além da tese de que os atores políticos 
centrais do século XXI serão as civilizações, 
ao invés dos estados-nação. Mais recente-
mente, recebeu grande atenção por sua aná-
lise sobre as ameaças colocadas aos Estados 
Unidos pela imigração atual. Leciona na Har-
vard University. Tornou-se um acadêmico fa-
moso nos anos 1960 com a publicação de Po-
litical Order in Changing Societies, trabalho 
que mudou os pontos de vista convencionais 
das teorias modernizantes de que o progresso 
social e econômico traria democracias está-
veis nas nações descolonizadas recentemen-
te. Suas obras: The Soldier and the State: The 
Theory and Politics of Civil-Military Rela-
tions (1957), The Common Defense: Stra-
tegic Programs in National Politics (1961), 
Political Order in Changing Societies (1968), 
American Politics: The Promise of Dishar-
mony (1981), The Third Wave: Democrati-
zation in the Late Twentieth Century (1991), 
The Clash of Civilizations and the Remak-
ing of World Order (1996). (Nota da IHU 
On-Line)

pois longe da sacrificialidade in-
dividualista e industriosa da WASP 
Nation (White Anglo-Saxon Protes-
tants), os latinos eram católicos, 
coletivistas, relaxados e relutantes 
em assimilar a língua e os valores 
culturais americanos, o que refor-
çava o diagnóstico neoconservador 
de uma crise na sociedade ame-
ricana (diagnóstico que pode ser 
encontrado inclusive nas primeiras 
especulações de Daniel Bell14), e já 
sabemos o que está em jogo com 
esses discursos sobre a crise moral 
e a perda do caráter. Sim, esse é 
um discurso “acadêmico” e com 
influência direta em Washington, 
então não deveriam causar estra-
nheza os surtos paranoicos e xenó-
fobos dos últimos anos, todos eles, 
agora, agrupados em um fraco, 
porém convincente, programa de 
governo, o “programa” de Donald 
Trump.

Sintoma escandaloso

Aqui se pode acrescentar uma 
série de considerações, sobretudo 
relativas à preponderância do pro-
jeto neoliberal, à firme articulação 
dos neoconservadores, ao papel 
policial do exército norte-america-
no e à configuração de uma forma 
pós-estatal de poder, relativa ao 
conglomerado corporações-mídia- 
exército, que patrulha o mundo 
apelando ao discurso da seguran-
ça e do inimigo. Neste complexo 
contexto, Trump é mais que um 
problema, é um sintoma escanda-
loso da crise endêmica da tradição 
democrática ocidental, ou, pelo 
menos, do projeto de democracia 
americana, um sintoma, em outras 
palavras, da reconfiguração da ra-
zão imperial moderna em termos 
de Pax Americana.

IHU On-Line – Que outros can-
didatos além de Trump (fora do 
âmbito federal) surgem como re-
presentantes dessa linha política?

14 Daniel Bell (1919-2011): sociólogo esta-
dunidense, professor emérito da Universida-
de Harvard e diretor da Fundação Suntory, 
bem como, pesquisador residente da Ameri-
can Academy of Arts and Sciences. Conside-
rado um dos líderes intelectuais da América 
da era pós-guerra. (Nota da IHU On-Line)
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Sergio Villalobos-Ruminott – Pre-
cisamente porque não há uma linha 
política própria em Trump, mas sim 
um conjunto de vulgaridades e cli-
chês emotivos que permitem reor-
ganizar o campo político em termos 
grosseiros, porém eficientes, tería-
mos que pensar não nos casos mais 
óbvios (Sarah Palin15, Ben Carson16, 
Paul LePage17, Scott Walker18, Rick 
Santorum19 etc., todos eles furiosos 
anti-intelectuais e oportunistas), 
mas na reconfiguração ideológica 
do setor conservador do Partido 

15 Sarah Palin (1964): política dos Estados 
Unidos e autora. Foi candidata do Partido 
Republicano a vice-presidente na eleição 
presidencial de 2008, e a primeira mulher do 
Alasca a ser candidata de um grande partido 
à presidência ou à vice-presidência, e primei-
ra mulher republicana a ser nomeada para a 
vice-presidência. (Nota da IHU On-Line)
16 Ben Carson (1951): médico neurocirur-
gião pediátrico, psicólogo, escritor, professor 
e filantropo estadunidense. Carson entrou 
para a história da medicina no ano de 1987 ao 
separar gêmeos siameses unidos pela cabeça 
– um procedimento que levou cinco meses 
de planejamento, 22 horas na execução e que 
envolveu 70 médicos, enfermeiros e técnicos. 
Atualmente, é diretor do Departamento de 
Neurocirurgia Pediátrica do Hospital Johns 
Hopkins. Foi premiado com a Medalha Pre-
sidencial da Liberdade em 2008 pelo então 
presidente dos Estados Unidos George W. 
Bush, a maior honraria civil daquele país, 
dentre vários outros que o consagraram. 
Profundamente conservador, Carson é filia-
do ao Partido Republicano desde meados da 
década de 1990. Em maio de 2015 anunciou 
que estava concorrendo à indicação do seu 
partido à eleição para Presidente dos Estados 
Unidos em 2016. Menos de um ano depois, 
Carson anunciou que estava desistindo da 
corrida presidencial devido a fracas perfor-
mances nos debates e nas primárias do seu 
partido. (Nota da IHU On-Line)
17 Paul LePage (1948): político e empresá-
rio do Maine, governador do Maine eleito na 
eleição de 2010 pelo Partido Republicano. Le-
Page também foi Gerente Geral da Marden’s 
Surplus and Salvage, cargo que ocupou entre 
1996 e 2011. (Nota da IHU On-Line)
18 Scott Kevin Walker (1967): 45º Gover-
nador do Wisconsin desde 2011 e foi candi-
dato à nomeação do Partido Republicano às 
eleições presidenciais norte-americanas de 
2016. No dia 21 de setembro, desistiu da cor-
rida presidencial. (Nota da IHU On-Line)
19 Rick Santorum (1958): advogado e polí-
tico americano. Membro do Partido Republi-
cano, representou o estado da Pensilvânia na 
Câmara dos Representantes (1991-1995) e no 
Senado (1995-2007). Possui fortes posições 
conservadoras. Tentou concorrer à presidên-
cia em 2012, mas suspendeu a campanha em 
abril do mesmo ano. Em 2015, anunciou que 
tentaria ganhar a nomeação do seu partido 
novamente para o cargo de presidente do 
país para as eleições de 2016. Em fevereiro de 
2016, contudo, anunciou que estava desistin-
do da disputa. (Nota da IHU On-Line)

Republicano, aquele setor que, por 
um lado, está disposto a defender 
liberdades civis tais como a liber-
dade de expressão (contra a cen-
sura do “politicamente correto”) 
e o livre acesso às armas (contra 
as tentativas de regulação de um 
mercado totalmente alheio ao con-

trole do Estado), porém, por outro 
lado, está disposto a morrer de-
fendendo uma série de instituições 
tradicionais que assegurariam, 
segundo eles, a integridade do 
American Way Of Life. Daí a forte 
oposição ao casamento entre pes-
soas do mesmo sexo, ao aborto e à 
maternidade controlada, aos subsí-
dios à saúde ou ao desemprego, à 
gratuidade na educação etc.

Pois é nessa estranha amálga-
ma entre liberalismo econômico 
e conservadorismo moral que en-
contramos as bases do neofascismo 
contemporâneo, pelo menos na 
América do Norte. E o sobressalen-
te disso tudo é que a tal amálgama 
não foi facilitada pela Contrarre-
forma católica que vivemos como 
reação à Teologia da Libertação20 
na última parte do século XX na 

20 Teologia da Libertação: escola teoló-
gica desenvolvida depois do Concílio Vatica-
no II. Surge na América Latina, a partir da 
opção pelos pobres, e se espalha por todo o 
mundo. O teólogo peruano Gustavo Gutiérrez 
é um dos primeiros que propõe esta teologia. 
A teologia da libertação tem um impacto de-
cisivo em muitos países do mundo. Sobre o 
tema confira a edição 214 da IHU On-Line, 
de 02-04-2007, intitulada Teologia da liber-
tação, disponível para download em http://
bit.ly/bsMG96. Leia, também, a edição 404 
da revista IHU On-Line, de 05-10-2012, in-
titulada Congresso Continental de Teologia. 
Concílio Vaticano II e Teologia da Liberta-

América Latina, mas por uma série 
de seitas de caráter protestante, 
que reivindicam a excepcionali-
dade americana e a doutrina do 
Destino Manifesto como horizonte 
de permissividade que os libera de 
prestar contas à história sobre os 
excessos cometidos em nome da 
“democracia” americana.

Dispositivos emocionais

Talvez seja aqui onde teríamos 
de pensar não apenas no fascis-
mo como categoria operacional, 
mas nas variantes da teologia po-
lítica neoimperial, sobretudo se 
considerarmos o claro caráter 
político e expansivo das práticas 
religioso-culturais dessas igrejas 
que funcionam como contenção 
de movimentos sociais progressis-
tas (penso, sobretudo, nos grupos 
evangelistas fundamentalistas). 
Não é por acaso que todas elas se-
jam anti-islamistas, reforçando a 
representação caricata do Islã e do 
Oriente Médio em geral. Ou seja, 
há uma coerência surpreendente 
entre a ordem dos fundamentos 
neoimperiais ancorados em uma 
política identitária e partidária 
que divide o mundo entre bons e 
maus e as práticas neofascistas 
cotidianas que são alimentadas e 
manipuladas pela política midiáti-
ca e seus dispositivos emocionais 
e reforçadas pela proliferação de 
cultos religiosos que se encarregam 
de confirmar a mesma versão pro-
videncial da história.

IHU On-Line – O que significa 
a retomada de um certo prota-
gonismo de movimentos como a 
KKK21?

ção em debate, disponível em http://bit.ly/
SSYVTO. (Nota da IHU On-Line)
21 Ku Klux Klan: também conhecida como 
KKK ou simplesmente “o Klan”, é o nome de 
três movimentos distintos, passados e atuais, 
dos Estados Unidos que defendem correntes 
reacionárias e extremistas, tais como a su-
premacia branca, o nacionalismo branco, a 
anti-imigração e, especialmente em iterações 
posteriores, o nordicismo, o anticatolicismo e 
o antissemitismo, historicamente expressos 
através do terrorismo voltado a grupos ou 
indivíduos aos quais eles se opõem. Todos os 
três movimentos têm clamado pela “purifica-
ção” da sociedade estadunidense e todos são 
considerados organizações de extrema-direi-
ta. (Nota da IHU On-Line)

É imprescindí-
vel manter uma 

posição anti-
patriarcalista, 

antimilitarista e 
anticapitalista. 
Isso é o mínimo
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Sergio Villalobos-Ruminott – 
Penso que a reaparição da KKK na 
cena política é conjuntural e me-
nor, responde melhor a uma pul-
são reprimida e relacionada a uma 
“narrativa da derrota”, que con-
fortou os setores conservadores do 
Sul norte-americano contra o pre-
domínio ianque. Trata-se de movi-
mentos racistas e de superiorida-
de branca tradicionais, que estão 
emoldurados em formas doutriná-
rias já historicamente deslocadas, 
porém se mantiveram latentes 
devido ao aparente caráter excep-
cionalista e autorreferencial da 
história norte-americana e à deses-
colarização de sua população civil. 
No entanto, com a presidência de 
Obama, produziu-se uma segunda 
narrativa nesses setores, relativa 
à invasão ou ocupação do país por 
inimigos da democracia americana, 
garantidos na negligência dos libe-
rais antipatriotas.

O mesmo presidente Obama é 
considerado não apenas um mu-
çulmano praticante, mas também 
fraudulento (por ter nascido supos-
tamente estrangeiro). Porém, além 
do profundo racismo que torna 
possível a reaparição do KKK e que 
explode midiaticamente graças aos 
discursos incendiários de Donald 
Trump, precisamos ter mais cuida-
do com as formas de racismo que 
não estão tão obviamente expres-
sadas, mas que são mais determi-
nantes na configuração do cenário 
político e social do país. Refiro-me 
a um racismo cultural puro que, 
em nome do multiculturalismo e 
da tolerância, do humanismo e 
da compaixão, segue operando de 
acordo com uma representação 
“branqueada” (como diria Bolívar 
Echeverría22) da alma americana, 
mais que da cor da pele. Ou seja, 
além do óbvio racismo tradicional, 
deve-se confrontar o profundo ra-
cismo cultural que alimenta o ex-
cepcionalismo e que define as for-

22 Bolívar Echeverría (1941–2010): foi fi-
lósofo, economista e crítico cultural nascido 
no Equador, depois, recebeu a cidadania me-
xicana. Foi professor emérito na Faculdade 
Autônoma de Filosofia e Letras na Universi-
dade Nacional Autônoma do México. (Nota 
da IHU On-Line)

mas micropolíticas do neofascismo 
norte-americano.

Privatização neoliberal 
da polícia

Por exemplo, a crescente vio-
lência policial contra a população 
afro-americana não é nem nova 
nem casual, ela expressa tanto o 
longo processo de constituição de 
um racismo cultural que expõe o 
projeto de políticas institucionais, 
quanto uma reorientação geral dos 
objetivos e imperativos da polícia 
segundo o novo contrato social ne-
oliberal. De fato, a função pública 
dos aparatos policiais tradicionais 
é codificada pelos imperativos ne-
oliberais de eficácia, controle e se-
gurança, o que faz com que a polí-
cia não se entenda como servidora 
pública, mas como um contingente 

militar em uma espécie de “guer-
ra urbana permanente”. E, nesta 
reorientação, o racismo, em todas 
as suas manifestações, funciona 
como argumento pertinente para 
justificar as delimitadas práticas 
de segurança que afetam os afro- 
americanos. A privatização neoli-
beral da polícia (e não apenas nos 
Estados Unidos) faz uso pragmático 
do racismo, ou de qualquer outra 
forma de produção de estigmas 
culturais, para justificar sua atu-
ação repressiva, que está sempre 
orientada em função do lucro e da 
acumulação.

Assim, a falta de educação his-
toricamente informada, a mani-
pulação midiática e a produção de 
clichês emotivos, o racismo brutal 
da KKK e as formas mais sofistica-
das de racismo cultural, em conso-

nância com uma forma flexível de 
filosofia da história capitalista, vão 
configurando o cenário biopolítico 
no qual o neofascismo é uma atitu-
de natural da convivência política 
contemporânea.

IHU On-Line – Como os EUA têm 
lidado com seus movimentos so-
ciais e as demandas dos mais po-
bres? Percebe um avanço nesse 
sentido em relação às décadas 
anteriores?

Sergio Villalobos-Ruminott – A 
complexidade do sistema político 
norte-americano permite que a sé-
rie de processos de organização e 
participação a nível de movimen-
tos sociais fique deslocada, até 
marginalizada, graças à convergên-
cia da política formal com o espe-
táculo publicitário montado pelas 
grandes cadeias de informação. 
Dessa forma, movimentos pelos 
direitos das minorias sexuais, pelo 
meio ambiente, pelos direitos dos 
imigrantes e contra o racismo e a 
violência policial (Black Lives Mat-
ter!) são reduzidos a expressões 
de descontentamento conjuntural 
e são demonizados, reduzidos a 
formas de ressentimento e de pa-
rasitismo social. A velha promessa 
da democracia representativa está 
cada vez mais exposta na sua fal-
sidade (não apenas processual), e 
a mesma instituição bipartidária, o 
sistema eleitoral indireto e a insti-
tuição dos superdelegados, fazem 
da cena eleitoral uma farsa que 
tende a confirmar o status quo.

Porém, há um descontenta-
mento crescente nos setores mais 
vulneráveis da sociedade, e esse 
descontentamento tende a ser 
contido com os apelos simplistas 
e nacionalistas à crise sempre pre-
sente de segurança. Mais que um 
avanço, o que se expressa é uma 
situação exemplar, na qual, por um 
lado, os movimentos sociais têm 
sido neutralizados e “localizados”, 
impedindo-os de se articularem em 
um plano mais universal e propo-
sitivo, e, por outro lado, têm sido 
mediados pela representação par-
tidária, que se considera a única 
via democrática. No entanto, isso 
não é definitivo nem está plena-

O “fenômeno 
Trump” é fascis-
ta e quase nazis-
ta em um senti-
do plenamente 

tradicional
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mente assegurado. Talvez aí resida 
a pertinência de uma candidatura 
como a de Bernie Sanders23, não 
tanto na viabilidade formal de seu 
programa, mas também no efeito 
de ressonância e estímulo que sua 
campanha produziu, polarizando o 
discurso da política formal e fazen-
do enunciáveis uma série de situa-
ções que, na inércia burocrática da 
política partidária, tendiam a ser 
desconsideradas ou, simplesmen-
te, silenciadas.

Cálculos pragmáticos e 
partidários

De fato, é interessante o pro-
cesso político aberto com Sanders. 
Primeiro, o fato de que houve uma 
campanha alternativa às práticas 
hegemônicas do Partido Democrata 
e do bipartidarismo norte-america-
no, há anos sobrecodificado pelos 
interesses corporativos e por Wall 
Street. Segundo, sua retórica se 
volta a uma população passiva, 
relutante em aceitar a armadilha 
eleitoral, e com baixa participação 
a nível de eleições regulares, in-
corporando também novos setores 
de jovens que não necessariamen-
te votarão em Hillary Clinton24. 
Terceiro, sua campanha não foi fi-
nanciada por grandes corporações, 

23 Bernie Sanders (1941): político estadu-
nidense, atualmente servindo como senador 
júnior dos EUA pelo estado de Vermont. Fi-
liado ao Partido Democrata desde 2015, foi 
o político independente com mais tempo de 
mandato na história do Congresso dos Esta-
dos Unidos, embora sua coligação com os de-
mocratas permitiu-lhe postos em comissões 
parlamentares e, por vezes, deu maioria ao 
partido em votações. Concorreu às eleições 
primárias que definiram o candidato demo-
crata à presidência dos Estados Unidos no 
pleito de 2016. Derrotado nas urnas pelos 
eleitores de Hillary Clinton, Sanders acabou 
reconhecendo a derrota em julho de 2016 
e declarou apoio à ex-Secretária de Estado 
nas eleições presidenciais. (Nota da IHU 
On-Line)
24 Hillary Clinton (1947): advogada e po-
lítica norte-americana. Natural do Illinois, 
graduou-se em ciência política pela Wellesley 
College em 1969. Depois de um período como 
assessora jurídica do Congresso, mudou-se 
para o Arkansas e casou-se com Bill Clinton 
em 1975. Hillary venceu as primárias demo-
cratas e a indicação do partido, tornando-
-se a primeira mulher a ser nomeada para a 
presidência por um grande partido político 
norte-americano. Ela enfrentará o republica-
no Donald Trump na eleição geral. (Nota da 
IHU On-Line)

mas por mais de um milhão de con-
tribuintes, com uma média de 27 
dólares per capita.

Quarto, tem incluído no “dizível” 
do discurso político uma consciên-
cia progressista que se autodeno-
mina democrática e socialista, 
fazendo, como diria Rancière25, 

emergir um discurso desconheci-
do dentro dos estreitos limites do 
procedimentalismo norte-ameri-
cano. De uma outra maneira, seu 
discurso alterou o campo de enun-
ciação e moveu o centro político, 
até pouco tempo definido unitária 
e monopolicamente pelas mídias e 
seus grupos de especialistas tauto-
lógicos. Seu lema “A future to be-
lieve in” (“Um futuro para acredi-
tar”) expressava, mais do que uma 
doutrina coerente, uma sensação 
de desespero em um país que não 
pode seguir sendo visto homoge-
neamente como centro ou metró-
pole, na medida em que a mesma 
reestruturação capitalista permitiu 
gerar em seu interior múltiplas pe-
riferias (Flint, Detroit, Arkansas, 
Mississippi, New Jersey etc.).

25 Jacques Rancière (1940): filósofo ar-
gelino, professor na universidade de Paris 8. 
Pensa a história, a sociedade, os movimentos 
políticos ou o cinema. É colaborador frequen-
te da lendária revista Cahiers du Cinéma – de 
forma a apresentar ao seu leitor e ouvinte um 
novo contexto e, como consequência, uma 
nova possibilidade para se entender a cultu-
ra, o poder ou a força das ideologias. Um dos 
colaboradores do pensador Louis Althusser 
no volume Lire le Capital (Ler o Capital). É 
o autor de Os nomes da história – Um ensaio 
de poética do saber (Educ), Políticas da es-
crita, O desentendimento: política e filosofia 
(ambos pela Editora 34) e O mestre ignoran-
te (ed. Autêntica), entre outras obras. Esteve 
no Brasil em 2005, quando participou do 
Congresso Internacional do Medo, que acon-
teceu em São Paulo e no Rio de Janeiro. (Nota 
da IHU On-Line)

E que a tudo isso se chame de 
“revolução” não é menor, resga-
tando uma palavra esquecida pelas 
línguas catastrofistas que definem 
a batida. No entanto, era difícil 
que ganhasse e, se ganhasse, seria 
ainda mais difícil governar, pois ne-
cessitaria de um parlamento que já 
é composto por 60% de milionários 
e monopolizado por representantes 
republicanos. Porém, e isso é o re-
levante, sua campanha visava ou-
tra coisa, pelo menos para muitos 
que o apoiavam ou o apoiam, pois o 
processo não termina nas primárias 
nem na eleição presidencial (ques-
tão que atinge o governo Obama: 
ter destruído sua própria base so-
cial, desarmando suas demandas a 
partir de um presidencialismo ilu-
minista). Sua campanha não visava 
apenas uma vitória eleitoral, mas 
também a possibilidade, única no 
país nos últimos anos, de inserir 
uma intensidade no social que não 
se extingue com o evento eleito-
ral, uma intensidade que marcas-
se aos jovens, que vitalizasse os 
velhos, que alegrasse os cidadãos 
em geral, que não foi desprezada 
em nome de cálculos pragmáticos 
e partidários.

Não é muito, é verdade, mas 
essa é a intensidade que não deve 
ser perdida, o fogo de uma paixão 
democrática que tem sido sistema-
ticamente extinguido pelo neolibe-
ralismo e sua antropologia geren-
cial, individualista e calculista. Em 
certo sentido, não ter sido nomi-
nado foi o melhor que podia acon-
tecer a Sanders, pois o relevante 
de sua campanha está em haver 
deixado clara a necessidade do ati-
vismo social, das organizações de 
luta, únicas capazes de tensionar e 
polarizar o estreito consenso parti-
dário entre democratas e republi-
canos. Ainda que esteja claro que 
isso não basta.

IHU On-Line – Em que medida 
o Brexit pode estimular posições 
fascistas e inclusive xenófobas na 
Europa e até em outras partes do 
mundo, inclusive nos EUA? Perce-
be o Brexit como uma derrocada 
da União Europeia e também de 
retrocesso ao aprofundamento da 
democracia? Por quê?

Há fascismo à 
direita e à es-

querda nos mo-
vimentos políti-
cos tradicionais
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Sergio Villalobos-Ruminott – O 
Brexit26 expressa, de fato, um re-
trocesso no projeto da Comunidade 
Europeia, mas deveria se perguntar 
até que ponto essa comunidade se 
considera uma instância universal 
de proteção à paz e à democracia. 
Obviamente, há que se apostar 
sempre em todos esses pequenos 
processos de institucionalização e, 
desde esse ponto de vista, a saída 
do Reino Unido da União Europeia 
é lamentável, sobretudo porque foi 
possível graças à mobilização de 
estigmas e medos mais ou menos 
similares aos utilizados nos Estados 
Unidos para demonizar os imigran-
tes. Porém, além disso, a pergunta 
de fundo tem a ver com o caráter, 
as prerrogativas e as limitações da 
mesma União Europeia, e com o 
problema das hierarquias internas 
e da redefinição da relação sobe-
rana em termos de uma territo-
rialidade continental, porém não 
universal.

Na verdade, o projeto de uma 
Paz Perpétua (Kant27) funda-

26 Brexit: a saída do Reino Unido da União 
Europeia (UE) é apelidada de Brexit, palavra-
-valise originada na língua inglesa resultante 
da fusão das palavras Britain (Grã-Bretanha) 
e exit (saída). A saída da Grã-Bretanha da UE 
tem sido um objetivo político perseguido por 
vários indivíduos, grupos de interesse e par-
tidos políticos, desde 1973, quando o Reino 
Unido ingressou na Comunidade Econômica 
Europeia (CEE), a precursora da UE. Confira 
o artigo A vitória do Brexit: interpretando 
cenários complexos e incertos, de autoria 
de Bruno Lima Rocha e Diego Pautasso, 
publicado na edição 488 da IHU On-Line, 
de 04-07-2016, disponível em http://bit.
ly/2ahTxPa. (Nota da IHU On-Line)
27 Immanuel Kant (1724-1804): filósofo 
prussiano, considerado como o último gran-
de filósofo dos princípios da era moderna, 
representante do Iluminismo. Kant teve um 
grande impacto no romantismo alemão e nas 
filosofias idealistas do século XIX, as quais se 
tornaram um ponto de partida para Hegel. 
Kant estabeleceu uma distinção entre os fe-
nômenos e a coisa-em-si (que chamou nou-
menon), isto é, entre o que nos aparece e o 
que existiria em si mesmo. A coisa-em-si não 
poderia, segundo Kant, ser objeto de conheci-
mento científico, como até então pretendera 
a metafísica clássica. A ciência se restringi-
ria, assim, ao mundo dos fenômenos, e seria 
constituída pelas formas a priori da sensibili-
dade (espaço e tempo) e pelas categorias do 
entendimento. A IHU On-Line número 93, 
de 22-03-2004, dedicou sua matéria de capa 
à vida e à obra do pensador com o título Kant: 
razão, liberdade e ética, disponível para do-
wnload em http://bit.ly/ihuon93. Também 
sobre Kant foi publicado o Cadernos IHU 

da em uma federação de nações 
modernas (europeias, racionais, 
brancas) sempre foi tido como o 
reverso material ao colonialismo 
europeu e suas políticas expansi-
vas, até metade do século XX, gra-
ças ao fim da Segunda Guerra Mun-
dial, à consolidação da América 
como novo poder global e à perda 
posterior dos territórios coloniais 
no norte da África. Desde então, a 
Europa tem desenvolvido uma re-
lação clientelista com os Estados 
Unidos, que começa com o Plano 
Marshall28 e se consolida com a 
política de alinhamento contra o 
comunismo. Neste breve contex-
to histórico, se poderia dizer que 
a chamada União Europeia não 
equivale à realização tão deseja-
da dessa federação de nações, e 
que o Brexit é tanto um retrocesso 
quanto um sintoma da condição 
ambivalente da ordem geopolítica 
contemporânea.

Essa ambivalência, que também 
se expressa na situação paradoxal 
do imperialismo norte-americano 
(que alcança uma presença mili-
tar em nível mundial nunca antes 
vista, porém que é cada vez mais 

em formação número 2, intitulado Em-
manuel Kant – Razão, liberdade, lógica e 
ética, que pode ser acessado em http://bit.
ly/ihuem02. Confira, ainda, a edição 417 da 
revista IHU On-Line, de 06-05-2013, inti-
tulada A autonomia do sujeito, hoje. Impera-
tivos e desafios, disponível em http://bit.ly/
ihuon417. (Nota da IHU On-Line)
28 Plano Marshall: aprofundamento da 
Doutrina Truman, conhecido oficialmente 
como Programa de Recuperação Europeia, 
foi o principal plano dos Estados Unidos 
para a reconstrução dos países aliados da 
Europa nos anos seguintes à Segunda Guer-
ra Mundial. A iniciativa recebeu o nome do 
Secretário do Estado dos Estados Unidos, 
George Marshall. O plano de reconstrução foi 
desenvolvido em um encontro dos Estados 
europeus participantes em julho de 1947. A 
União Soviética e os países da Europa Orien-
tal foram convidados, mas Josef Stalin viu 
o plano como uma ameaça e não permitiu a 
participação de nenhum país sob o controle 
soviético. O plano permaneceu em operação 
por quatro anos fiscais a partir de julho de 
1947. Durante esse período, algo em torno de 
US$ 13 bilhões (13 mil milhões de dólares) de 
assistência técnica e econômica – equivalente 
a cerca de US$ 132 bilhões (132 mil milhões 
de dólares) em 2006, ajustado pela inflação 
– foram entregues para ajudar na recupera-
ção dos países europeus que juntaram-se à 
Organização Europeia para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico. (Nota da IHU 
On-Line)

difícil de ser definida em termos 
nacionais), constitui uma situação 
de interregno, que não necessa-
riamente equivale a um processo 
transitório para uma nova etapa 
histórica, mas expressa uma situa-
ção inédita. Nossa atualidade está 
órfã de projetos, carece de uma fi-
losofia da história que prometa um 
futuro para o qual se dirigir; nem 
o progresso liberal infinito nem a 
revolução aparecem como possibi-
lidades para um tempo em que se 
aprendeu a desconfiar da filosofia 
da história.

Talvez por isso o interregno, lon-
ge de sinalizar um fim da história 
em um sentido negativo, não seja 
apenas uma possibilidade (maior 
que a concretude) de reimaginar 
o mundo mais além dos esquemas 
e dos imaginários políticos moder-
nos. Indubitavelmente, para isso 
se necessita de uma clara consci-
ência histórica (que os neoconser-
vadores se dedicaram a proibir e 
destruir permanentemente), mas 
também é indispensável entender 
as limitações históricas e geográ-
ficas dos projetos políticos passa-
dos, que não alcançam suficiente 
força para confrontar o capitalis-
mo contemporâneo, o mesmo que 
já não se satisfaz com a explora-
ção dos homens, ameaçando-os 
cada vez mais com a devastação 
do planeta.

Possibilidade aberta

Por fim, gostaria de concluir 
dizendo que o esgotamento da 
política moderna não é, necessa-
riamente, um sintoma da domina-
ção pós-política da factualidade 
capitalista, mas uma condição 
fundamental para repensar a po-
lítica além das figuras consulares 
da tradição metafísica ocidental 
(poder, vontade, sujeito, raciona-
lidade, previsibilidade, inimigo). 
Essa possibilidade está aberta, 
não é predominantemente mono-
pólio dos intelectuais e sempre 
tem lugar, ainda que insistamos 
em traduzi-la de acordo com as 
coordenadas de uma língua em 
desacordo com as dinâmicas da 
história. ■
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O fascista não argumenta; rosna. A 
exclusão de temáticas humanísticas 
dos currículos escolares
Para o filósofo Ricardo Timm, há um processo gradativo e incisivo de redução do 
espaço político no Brasil desde a década de 1990

Por Márcia Junges | Edição Patricia Fachin

“O fascismo só existe na 
ausência da crítica”, diz 
Ricardo Timm à  IHU On- 

Line, ao comentar os discursos extre-
mados em relação ao atual cenário po-
lítico brasileiro. Na avaliação de Timm, 
o fascismo é “uma expressão extrema 
de medo do Outro, expressão essa ma-
nobrada por ideologias mais sutis”.

Na entrevista, concedida por e-mail, 
o filósofo comenta algumas das carac-
terísticas do fascismo, entre elas a 
“ojeriza completa ao questionamento 
e pavor ao pensamento, e, por exten-
são, à cultura em geral”. Segundo ele, 
“o fascista típico não argumenta, ele 
rosna, emite onomatopeias, cacare-
ja lugares-comuns, mas não processa 
dados cognitivos”. Sobre o “fascismo 
brasileiro”, Timm frisa que ele “é tão 
rudimentar como a sociedade na qual 
ele surge, o que não significa, absolu-
tamente, que seja menos primário ou 
violento que em outras tradições”.

Timm também comenta o estado de 
direito à luz do Judiciário brasileiro, 
e é categórico: “O Judiciário brasilei-
ro se constitui em uma perfeita casta 
de privilégios, em constante troca de 
favores com os demais poderes e os Do-
nos do Poder. Sua função ideológica es-
pecífica é dar aparência de legitimida-
de às decisões da Casa Grande, e aqui, 
novamente e de modo muito incisivo, 
as exceções confirmam a regra”.

Ricardo Timm é graduado em Música 
com habilitação em Instrumentos pela 
Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul – UFRGS e em Estudos Sociais e Fi-
losofia pela Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Rio Grande do Sul – PUCRS. 
Também cursou mestrado em Filosofia 
pela PUCRS e doutorado em Filosofia 
pela Universität Freiburg (Albert-Lu-
dwigs). Atualmente é Professor Titular 
da Faculdade de Filosofia e Ciências 
Humanas da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul, atuan-
do principalmente como professor dos 
Programas de Pós-Graduação em Fi-
losofia, Letras e Ciências Criminais, e 
Coordenador do Escritório de Ética em 
Pesquisa da PROPESQ/PUCRS. É autor, 
entre outras obras, de Em torno à di-
ferença – Aventuras da alteridade na 
complexidade da cultura contempo-
rânea (Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2007). É também um dos organizadores 
de Alteridade e Ética – Obra comemo-
rativa dos 100 anos do nascimento de 
Emmanuel Lévinas (Porto Alegre: EDI-
PUCRS, 2008). Ente seus livros mais re-
centes estão Ética como fundamento II 
– pequeno tratado de ética radical (Ca-
xias do Sul: EDUCS, 2016), Ainda além 
do medo – filosofia e antropologia do 
preconceito (Porto Alegre: Editora FI, 
2015) e Adorno e a dialética negativa 
– leituras contemporâneas (Porto Ale-
gre: Editora Fi, 2015).

A entrevista foi originalmente pu-
blicada nas Notícias do Dia de 15-05-
2016, no sítio do Instituto Humanitas 
Unisinos – IHU, disponível em http://
bit.ly/24VD88P.

Confira a entrevista.
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IHU On-Line – Como concei-
tuaria o fascismo hoje? Quais são 
as raízes dessa intolerância que 
descamba em violência? Em que 
medida o totalitarismo como fi-
lho bastardo da modernidade nos 
ajuda a compreender o recrudes-
cimento do fascismo no mundo e 
no Brasil, especificamente?

Ricardo Timm de Souza – Para 
compreender o que se tem cha-
mado de “fascismo” hoje, há que, 
primeiramente, dilatar a tradição 
histórico-hermenêutica desse ter-
mo, acompanhando a própria revo-
lução comunicacional, que por sua 
vez segue pari passu a globalização 
tardo-capitalista e as novas lógicas 
geobiopolíticas. Isso, porém, não 
significa que alguns traços clássi-
cos não perdurem nas expressões 
contemporâneas desse fenôme-
no social. Destacaria em primeiro 
lugar a lógica do “feixe”: não há 
fascista subjetivo, nem ao menos 
no sentido individual mais elemen-
tar do termo; cada fascista não é 
senão o reflexo de muitos outros, 
e o todo compõe um “feixe de va-
ras” – “fascio” – rígido e no qual 
cada uma é indiscernível da outra. 
Outra característica muito clara e 
evidente também hoje é a ojeriza 
completa ao questionamento e pa-
vor ao pensamento, e, por exten-
são, à cultura em geral. Goebbels1 
disse: “quando ouço falar em cul-
tura, levo a mão ao coldre do meu 
revólver”.

O fascismo só existe na ausên-
cia da crítica; alimenta-se de uma 

1 Paul Joseph Goebbels (1897-1945): mi-
nistro da Propaganda de Adolf Hitler. Figura-
-chave do regime, conhecido por seus dotes 
retóricos. (Nota da IHU On-Line)

espécie de proto-positivismo2 de-
finitivo, no qual a realidade está 
dada de uma vez para sempre, e 
qualquer possibilidade de questio-
namento do dado por estabeleci-
do é interditada. Por decorrência, 

2 Proto-positivismo: referente a uma 
forma primitiva de Positivismo – corrente 
filosófica que surgiu na França no começo 
do século XIX. Seus principais idealizado-
res foram os pensadores Augusto Comte e 
John Stuart Mill. Esta escola filosófica ga-
nhou força na Europa na segunda metade do 
século XIX e começo do XX. É um conceito 
que possui distintos significados, engloban-
do tanto perspectivas filosóficas e científicas 
do século XIX quanto outras do século XX. 
Para Comte, o positivismo é uma doutrina 
filosófica, sociológica e política. Surgiu como 
desenvolvimento sociológico do iluminismo, 
das crises social e moral do fim da Idade Mé-
dia e do nascimento da sociedade industrial 
– processos que tiveram como grande marco 
a Revolução Francesa (1789-1799). Em li-
nhas gerais, ele propõe à existência humana 
valores completamente humanos, afastando 
radicalmente a teologia e a metafísica (em-
bora incorporando-as em uma filosofia da 
história). Assim, o positivismo associa uma 
interpretação das ciências e uma classificação 
do conhecimento a uma ética humana radi-
cal, desenvolvida na segunda fase da carreira 
de Comte. O positivismo defende a ideia de 
que o conhecimento científico é a única forma 
de conhecimento verdadeiro. De acordo com 
os positivistas somente pode-se afirmar que 
uma teoria é correta se ela foi comprovada 
através de métodos científicos válidos. Os po-
sitivistas não consideram os conhecimentos 
ligados às crenças, superstição ou qualquer 
outro que não possa ser comprovado cienti-
ficamente. Para eles, o progresso da huma-
nidade depende exclusivamente dos avanços 
científicos. Desde o seu início, com Augusto 
Comte, o sentido da palavra positivismo mu-
dou radicalmente, incorporando diferentes 
sentidos, muitos deles opostos ou contraditó-
rios entre si. Nesse sentido, há correntes de 
outras disciplinas que se consideram “posi-
tivistas” sem guardar nenhuma relação com 
a obra de Comte. Exemplos paradigmáticos 
disso são o positivismo jurídico, do austrí-
aco Hans Kelsen, e o positivismo lógico (ou 
Círculo de Viena), de Rudolph Carnap, Otto 
Neurath e seus associados. (Nota da IHU 
On-Line)

ocorre a interdição da linguagem. 
O fascista típico não argumenta, 
ele rosna, emite onomatopeias, 
cacareja lugares-comuns, mas não 
processa dados cognitivos. Tudo 
está para sempre “dito”, no senti-
do levinasiano3 do termo. E a essas 
características – e também como 
decorrência, de certo modo, delas 
– expressa-se sua face mais visível: 
a violência em todas as suas for-
mas, justificada “por si mesma”, 
no sentido de esmagar o Outro ou 
anulá-lo completamente.

Nunca é demais lembrar que o 
fascismo contemporâneo, como o 
clássico, é, essencialmente, uma 
expressão extrema de medo do Ou-
tro, expressão essa manobrada por 
ideologias mais sutis. O fascismo, 
dito em termos simples e apenas 
formalmente pareados para os fins 
específicos da presente questão, é 
o resultado da cópula entre uma 
espécie bem determinada de psi-
copatologia e uma naturalizada 
sociopatologia.

IHU On-Line – Por que esse com-
portamento político tem ganhado 
espaço e “credibilidade” através 
da representação política? Em 
que aspectos o estado de exce-
ção e a biopolítica se manifes-
tam e se imbricam no fascismo 
atualmente?

Ricardo Timm de Souza – Por sua 
própria natureza de apologia de ir-
racionalidade, os fascistas atraem, 
como dissemos acima, na condição 
de massa de manobra, expressões 
diversas de racionalidades por nós 
chamadas no texto “O nervo expos-

3 Levinasiano: referente aos estudos de 
Emmanuel Lévinas (1906-1995): filósofo e 
comentador talmúdico lituano, de ascendên-
cia judaica e naturalizado francês. Foi aluno 
de Husserl e conheceu Heidegger, cuja obra 
Ser e tempo o influenciou muito. “A ética pre-
cede a ontologia” é uma frase que caracteri-
za seu pensamento. Escreveu, entre outros, 
Totalidade e Infinito (Lisboa: Edições 70, 
2000). Sobre o filósofo, confira a entrevista 
com Rafael Haddock-Lobo, publicada em 
30-08-2007 no sítio do Instituto Humanitas 
Unisinos – IHU, intitulada Lévinas: justiça 
à sua filosofia e a relação com Heidegger, 
Husserl e Derrida, disponível em http://bit.
ly/1bZ77kk, e a edição número 277 da IHU 
On-Line, de 14-10-2008, intitulada Lévinas e 
a majestade do Outro, disponível em http://
bit.ly/1gsnUOI. (Nota da IHU On-Line)

O fascismo, dito em termos sim-
ples, é o resultado da cópula en-

tre uma espécie bem determi-
nada de psicopatologia e uma 
naturalizada sociopatologia
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to” de “vulgares” – que entregam-se  
à promessa das certezas definiti-
vas (nenhum fascista tem dúvidas, 
só certezas) – e “ardilosas”, que 
veem aí uma oportunidade pre-
ciosa de difusão de seus interesses 
que, por motivos diversos, não po-
dem ser abertamente confessados. 
(Essa é uma das razões pelas quais 
a direita tem sempre uma e apenas 
uma bandeira apresentada como 
de interesse geral: a “corrupção”.) 
Todo fascismo é, na realidade, a 
ocupação de um espaço deixado, 
por algum motivo ou motivos con-
junturais, “em aberto” no espaço 
político. Isso pode soar paradoxal, 
porém se esclarece na medida em 
que se há de compreender “políti-
ca” – em última análise, “vida (em) 
comum na polis” – como espaço de 
convivência de diferenças e de di-
álogos e ações por vezes muito ár-
duas: é isso que entendemos como 
processo de construção democrá-
tica, algo que apenas se pode dar 
ao longo do tempo de construção, 
pela convergência e divergência de 
diversos discursos que carregam, 
em si, a expressão explícita ou im-
plícita de seus interesses.

Ora, o fascismo tem como ponto 
nodal e condição de sua existência 
a ausência da linguagem no tempo, 
ou seja, do discurso; sua “lingua-
gem” não passa de uma espécie de 
tradução imediata de atávico ódio 
ao Outro. E, por isso, em última 
análise, não faz sentido falarmos 
de “discurso de ódio”. Discurso 
pressupõe linguagem articulada 
no tempo que encontra outras lin-
guagens, e linguagem articulada 
no tempo pressupõe pensamento e 
capacidade de lidar com o real, o 
que, como vimos, é o pavor de todo 
fascismo. É nesse ponto crucial – 
pretensão de detenção do tempo e 
da realidade, ou seja, nessa utopia 
de não se ter mais utopias – que 
livros como O fim da história e o 
último homem (São Paulo: Rocco, 
1992), de Fukuyama4, a legitima-

4 Francis Fukuyama (1952): professor 
americano de economia política internacio-
nal da Paul H. Nitze School of Advanced In-
ternational Studies, na Johns Hopkins Uni-
versity, nos EUA. Seu primeiro livro, O fim 
da história e o último homem (1992), figurou 
nas listas de mais vendidos de diversos paí-
ses, como EUA, França, Japão e Chile, tendo 

ção do estado de exceção por auto-
res como C. Schmitt5 e G. Jakobs6 
e a violência biopolítica universal 
hoje praticamente desimpedida, 
denunciada por Walter Benjamin7, 

ganhado o Los Angeles Times Book Critics 
Award e o Prêmio Capri (Itália). Outros livros 
representativos de sua obra são Confiança 
(1995), A grande ruptura (1999) e Nosso fu-
turo pós-humano (2002), todos publicados 
pela Editora Rocco, de São Paulo. Especia-
lista em questões políticas e militares da Eu-
ropa e do Oriente Médio, Fukuyama já inte-
grou o Conselho de Planejamento Político do 
Departamento de Estado norte-americano. 
Atualmente, ele é membro do Conselho Pre-
sidencial de Ética em Biotecnologia, dentre 
diversos outros títulos e cargos de prestígio 
internacional. (Nota da IHU On-Line)
5 Carl Schmitt (1888-1985): jurista, filóso-
fo político e professor universitário alemão. 
É considerado um dos mais significativos 
(porém também um dos mais controversos) 
especialistas em direito constitucional e in-
ternacional da Alemanha do século XX. A sua 
carreira foi maculada pela sua proximidade 
com o regime nacional-socialista. Entre ou-
tros, é autor de Teologia política (Politische 
Theologie), tradução de Elisete Antoniuk 
(Belo Horizonte: Ed. Del Rey, 2006) e “O 
Leviatã na Teoria do Estado de Thomas Hob-
bes”. Trad. Cristiana Filizola e João C. Galvão 
Junior. In GALVÃO JR. J.C. “Leviathan ci-
bernetico” Rio de Janeiro: NPL, 2008. (Nota 
da IHU On-Line)
6 Günther Jakobs (1937): é um autor de 
livros de Direito, filósofo e professor Eméri-
to de Direito penal e Filosofia do Direito. Na 
comunidade científica mais ampla, ele é mais 
conhecido por seu controverso conceito de 
Direito penal do inimigo. Estudou Direito nas 
Universidades de Colônia, Kiel e Bonn, tendo 
se graduado nesta última em 1967 onde de-
fendeu a tese sobre direito penal e doutrina 
da competência. Em 1971, obteve título de 
advogado, em Bonn, mediante um trabalho 
sobre a negligência no delito de resultado, e 
no ano seguinte ocupou sua primeira cátedra 
na Universidade de Kiel. Posteriormente, re-
alizou uma prestigiosa carreira acadêmica na 
Universidade de Bonn nas áreas de Direito 
Penal, Direito Processual Penal e Filosofia 
do Direito, como continuador e com poste-
rior superação da obra e da escola finalista 
de Hans Welzel, de quem foi discípulo. Atu-
almente é professor aposentado da Univer-
sidade de Bonn. Com as ideias do sociólogo 
Niklas Luhmann sobre a teoria dos sistemas 
apartou-se da doutrina finalista e criou o fun-
cionalismo sistêmico fundado na racionali-
dade comunicativa. Após os ataques de 11 de 
setembro contra as Torres Gêmeas, em Nova 
Iorque, teve papel relevante na criação das 
bases filosóficas legitimadoras da guerra ao 
terror. (Nota da IHU On-Line)
7 Walter Benjamin (1892-1940): filóso-
fo alemão. Foi refugiado judeu e, diante da 
perspectiva de ser capturado pelos nazistas, 
preferiu o suicídio. Associado à Escola de 
Frankfurt e à Teoria Crítica, foi fortemente 
inspirado tanto por autores marxistas, como 
Bertolt Brecht, como pelo místico judaico 
Gershom Scholem. Conhecedor profundo 
da língua e cultura francesas, traduziu para 
o alemão importantes obras como Quadros 

Giorgio Agamben8 e Jacques Derri-

Parisienses de Charles Baudelaire e Em Bus-
ca do Tempo Perdido de Marcel Proust. O seu 
trabalho, combinando ideias aparentemente 
antagônicas do idealismo alemão, do mate-
rialismo dialético e do misticismo judaico, 
constitui um contributo original para a teoria 
estética. Entre as suas obras mais conhecidas, 
contam-se A Obra de Arte na Era da Sua Re-
produtibilidade Técnica (1936), Teses Sobre 
o Conceito de História (1940) e a monumen-
tal e inacabada Paris, Capital do século XIX, 
enquanto A Tarefa do Tradutor constitui re-
ferência incontornável dos estudos literários. 
Sobre Benjamin, confira a entrevista Walter 
Benjamin e o império do instante, concedida 
pelo filósofo espanhol José Antonio Zamora à 
IHU On-Line nº 313, disponível em http://
bit.ly/zamora313. (Nota da IHU On-Line)
8 Giorgio Agamben (1942): filósofo ita-
liano. É professor da Facolta di Design e arti 
della IUAV (Veneza), onde ensina Estética, e 
do College International de Philosophie de 
Paris. Formado em Direito, foi professor da 
Universitá di Macerata, Universitá di Vero-
na e da New York University, cargo ao qual 
renunciou em protesto à política do governo 
estadunidense. Sua produção centra-se nas 
relações entre filosofia, literatura, poesia 
e, fundamentalmente, política. Entre suas 
principais obras, estão Homo Sacer: o poder 
soberano e a vida nua (Belo Horizonte: Ed. 
UFMG, 2002), A linguagem e a morte (Belo 
Horizonte: Ed. UFMG, 2005), Infância e his-
tória: destruição da experiência e origem da 
história (Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2006), 
Estado de exceção (São Paulo: Boitempo Edi-
torial, 2007), Estâncias – A palavra e o fan-
tasma na cultura ocidental (Belo Horizonte: 
Ed. UFMG, 2007) e Profanações (São Paulo: 
Boitempo Editorial, 2007). Em 04-09-2007, 
o sítio do Instituto Humanitas Unisinos – 
IHU publicou a entrevista Estado de exceção 
e biopolítica segundo Giorgio Agamben, com 
o filósofo Jasson da Silva Martins, disponível 
em http://bit.ly/jasson040907. A edição 236 
da IHU On-Line, de 17-09-2007, publicou 
a entrevista Agamben e Heidegger: o âmbi-
to originário de uma nova experiência, éti-
ca, política e direito, com o filósofo Fabrício 
Carlos Zanin, disponível em http://bit.ly/
ihuon236. A edição 81 da publicação, de 27-
10-2003, teve como tema de capa O Estado 
de exceção e a vida nua: a lei política mo-
derna, disponível para acesso em http://bit.
ly/ihuon81. Em 30-06-16 o Prof. Dr. Castor 
Bartolomé Ruiz proferiu a conferência Fou-
cault e Agamben. Implicações Ético-Políticas 
do Cristianismo, que pode ser assistida em 
http://bit.ly/29j12pl. De 16-03-2016 a 22-
06-2016 Ruiz ministrou a disciplina de Pós-
-Graduação em Filosofia e também validada 
como curso de extensão através do IHU inti-
tulada Implicações ético-políticas do cristia-
nismo na filosofia de M. Foucault e G. Agam-
ben. Governamentalidade, economia política, 
messianismo e democracia de massas, que 
resultou na publicação da edição 241ª dos 
Cadernos IHU ideias, intitulado O poder 
pastoral, as artes de governo e o estado mo-
derno, que pode ser acessada em http://bit.
ly/1Yy07S7. Para 23 e 24-05-2017 o IHU rea-
lizará o VI Colóquio Internacional IHU – Po-
lítica, Economia, Teologia. Contribuições da 
obra de Giorgio Agamben, com base, sobre-
tudo, na obra O reino e a glória. Uma gene-
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da9, se encontram e mostram arti-
culadamente sua verdadeira face.

IHU On-Line – Que peculiarida-
des poderia apontar acerca do 
fascismo à brasileira?

Ricardo Timm de Souza – O fas-
cismo à brasileira apresenta algu-
mas peculiaridades em relação a 
outras tradições. A mais notável 
e decisiva diz respeito ao fato de 
que a nação brasileira se consti-
tui em uma “sociedade rudimen-
tar” (feliz expressão de Maurício 
Dias). Isso se dá devido a inúme-
ros fatores, dos quais o mais de-
cisivo é, sem dúvida, a indigência 
educacional e cultural congênita 
cuidadosamente cultivada no país 
em formação – lembremos que, 
enquanto no século XVI já tínha-
mos as primeiras Universidades 
latino-americanas, até 1808 era 
terminantemente proibida a fun-
dação de Universidades no Brasil, 
e isso só mudou devido à fuga da 
família real para cá. Daí advêm ví-
cios extremamente arraigados no 
conjunto da população, que vão 
do hábito de confundir constante-
mente bacharéis com doutores até 
considerar a educação, em todos 
os seus aspectos, como algo abso-
lutamente não prioritário.

A reprodução das classes ile-
tradas, ou funcionalisticamente 
letradas (pessoas com curso supe-
rior que não conseguem ter uma 
visão mais abrangente da socieda-
de) – o que, do ponto de vista de 

alogia teológica da economia e do governo 
de Giorgio Agamben (São Paulo: Boitempo, 
2011. Tradução de: Il regno e la gloria. Per 
una genealogia teológica dell’ecconomia e del 
governo. Publicado originalmente por Neri 
Pozza, 2007). (Nota da IHU On-Line)
9 Jacques Derrida (1930-2004): filósofo 
francês, criador do método chamado des-
construção. Seu trabalho é associado, com 
frequência, ao pós-estruturalismo e ao pós-
-modernismo. Entre as principais influências 
de Derrida encontram-se Sigmund Freud 
e Martin Heidegger. Entre sua extensa pro-
dução, figuram os livros Gramatologia (São 
Paulo: Perspectiva, 1973), A farmácia de 
Platão (São Paulo: Iluminuras, 1994), O ani-
mal que logo sou (São Paulo: UNESP, 2002), 
Papel-máquina (São Paulo: Estação Liber-
dade, 2004) e Força de lei (São Paulo: WMF 
Martins Fontes, 2007). Dedicamos a Derrida 
a editoria Memória da IHU On-Line nº 119, 
de 18-10-2004, disponível em http://bit.ly/
ihuon119. (Nota da IHU On-Line)

compreensão das lógicas sociais, 
dá na mesma – tem sido cuidado-
samente cultivada e se constitui 
em um dos instrumentos funda-
mentais de contenção das classes 
subalternas e cooptação de ca-
madas médias aos interesses dos 
“donos do poder”. Isso se mostra 
de forma muito aguda pela exclu-
são de temáticas humanísticas dos 
currículos escolares e incorpora-
ção constante de formações tec-
nicistas-funcionalistas, no sentido 
da procura muito bem calculada 
do desenraizamento das pessoas 
(através, principalmente, da ex-
clusão de temas como a filosofia, 
a história, as letras em geral). 
Isso se acentua com a devastação 
cultural e educacional promovida 
pelo golpe civil-militar de 196410 e 
a adoção dos modelos MEC-USAID11 

10 Golpe Militar: movimento deflagrado 
em 1º de abril de 1964. Os militares brasi-
leiros, apoiados pela pressão internacional 
anticomunista liderada e financiada pelos 
EUA, desencadearam a Operação Brother 
Sam, que garantiu a execução do Golpe, que 
destituiu do poder o presidente João Gou-
lart, o Jango. Em seu lugar os militares assu-
mem o poder. Sobre a ditadura de 1964 e o 
regime militar o IHU publicou o 4º número 
dos Cadernos IHU em formação, intitu-
lado Ditadura 1964. A memória do regime 
militar. Confira, também, as edições nº 96 
da IHU On-Line, intitulada O regime mi-
litar: a economia, a igreja, a imprensa e o 
imaginário, de 12 de abril de 2004, e nº 95, 
de 5 de abril de 2005, 1964 – 2004: hora 
de passar o Brasil a limpo. (Nota da IHU 
On-Line)
11 MEC-USAID: série de acordos produ-
zidos, nos anos 1960, entre o Ministério da 
Educação brasileiro (MEC) e a United Sta-
tes Agency for International Development 
(USAID). Visavam estabelecer convênios 
de assistência técnica e cooperação finan-
ceira à educação brasileira. Entre junho de 
1964 e janeiro de 1968, período de maior 
intensidade nos acordos, foram firmados 12, 
abrangendo desde a educação primária (atu-
al ensino fundamental) ao ensino superior. 
O último dos acordos firmados foi no ano 
de 1976. Os MEC-USAID inseriam-se num 
contexto histórico fortemente marcado pelo 
tecnicismo educacional da teoria do capital 
humano, isto é, pela concepção de educação 
como pressuposto do desenvolvimento eco-
nômico. Nesse contexto, a “ajuda externa” 
para a educação tinha por objetivo fornecer 
as diretrizes políticas e técnicas para uma 
reorientação do sistema educacional brasi-
leiro, à luz das necessidades do desenvolvi-
mento capitalista internacional. Os técnicos 
norte-americanos que aqui desembarcaram, 
muito mais do que preocupados com a edu-
cação brasileira, estavam ocupados em ga-
rantir a adequação de tal sistema de ensino 
aos desígnios da economia internacional, so-
bretudo aos interesses das grandes corpora-

a partir de 1969 nos currículos es-
colares nacionais. Podemos inclu-
sive dizer que boa parte do que se 
vê frequentemente em termos de 
ideário de direita no Brasil não so-
mente é ainda fruto dessa devas-
tação planejada, como, também, 
sua retroalimentação insidiosa.

Tudo isso conforma um tipo de 
indivíduo altamente desejável 
para o positivismo-funcionalismo; 
sua característica mais notável é 
a completa incapacidade de com-
preender problemas historicamen-
te estruturais, considerando a to-
talidade da realidade social como 
dimensões conjunturais desconec-
tadas umas das outras. E, por ób-
vio, um tal indivíduo esvaziado de 
capacidade crítica aparece como 
privilegiado do ponto de vista da 
cooptação pelo modelo fascista na-
tivo. Entre nós, a mais cabal incul-
tura não é acidental em grupos fas-
cistas, mas essencial. Não tivemos 
e nem temos, na consecução de al-
gum ideário fascista ou protofascis-
ta estilo integralismo12, nem a mais 
remota sombra de um Carl Schmitt,  

ções norte-americanas. Na prática, os MEC- 
USAID não significaram mudanças diretas 
na política educacional, mas tiveram influ-
ência decisiva nas formulações e orientações 
que, posteriormente, conduziram o processo 
de reforma da educação brasileira na Dita-
dura Militar. Destacam-se a Comissão Meira 
Mattos, criada em 1967, e o Grupo de Tra-
balho da Reforma Universitária (GTRU), de 
1968, ambos decisivos na reforma universi-
tária (Lei nº 5.540/1968) e na reforma do 
ensino de 1º e 2º graus (Lei nº 5.692/1971). 
(Nota da IHU On-Line)
12 Integralismo: também denominado “na-
cionalismo integral”, é uma doutrina política 
de inspiração tradicionalista, ultraconserva-
dora, inspirada na Doutrina Social da Igreja 
Católica, teorizada por Charles Maurras no 
início do século XX. Essa ideologia expressa-
-se principalmente em círculos monárquicos. 
Inicialmente promovida pela Action Françai-
se seguindo depois a sua natural internacio-
nalização, nomeadamente, com algumas di-
ferenças entre si, através da Ação Integralista 
Brasileira e do Integralismo Lusitano entre 
outros. Entre vários aspectos defende o prin-
cípio de que uma sociedade só pode funcionar 
com ordem e paz, no respeito das hierarquias 
sociais, fundamentando-se para isso nas ap-
tidões e nos méritos pessoais demonstrados 
(em oposição às doutrinas igualitárias saídas 
da Revolução Francesa, como o comunismo 
e anarquismo) e na harmonia e união social. 
(Nota da IHU On-Line)
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um Heidegger13, um Céline14,  
um Knut Hamsun15, um Gabriele 

13 Martin Heidegger (1889-1976): filósofo 
alemão. Sua obra máxima é O ser e o tempo 
(1927). A problemática heideggeriana é am-
pliada em Que é Metafísica? (1929), Cartas 
sobre o humanismo (1947), Introdução à 
metafísica (1953). Sobre Heidegger, confira 
as edições 185, de 19-06-2006, intitulada O 
século de Heidegger, disponível em http://
bit.ly/ihuon185, e 187, de 03-07-2006, inti-
tulada Ser e tempo. A desconstrução da me-
tafísica, em http://bit.ly/ihuon187. Confira, 
ainda, Cadernos IHU em formação nº 12, 
Martin Heidegger. A desconstrução da me-
tafísica, que pode ser acessado em http://bit.
ly/ihuem12. Confira, também, a entrevista 
concedida por Ernildo Stein à edição 328 da 
revista IHU On-Line, de 10-05-2010, dispo-
nível em http://bit.ly/ihuon328, intitulada O 
biologismo radical de Nietzsche não pode ser 
minimizado, na qual discute ideias de sua 
conferência A crítica de Heidegger ao biolo-
gismo de Nietzsche e a questão da biopolítica, 
parte integrante do ciclo de estudos Filosofias 
da diferença – pré-evento do XI Simpósio In-
ternacional IHU: O (des)governo biopolítico 
da vida humana. (Nota da IHU On-Line)
14 Louis-Ferdinand Céline, pseudôni-
mo de Louis Ferdinand Destouches Auguste 
(1894-1961): um romancista francês, panfle-
tário e médico. O nome Céline foi o primeiro 
nome de sua avó. Ele desenvolveu um novo 
estilo de escrita que modernizou a literatura 
francesa. No fim dos anos 30, Céline começou 
a tender politicamente para o fascismo e pro-
clamou seu antissemitismo. Durante a ocupa-
ção alemã, seu comportamento foi ambíguo. 
Depois da libertação, teve que fugir para a 
Dinamarca, com a identidade disfarçada sob 
seu verdadeiro nome. Foi julgado in absentia, 
mas o veredicto foi posteriormente anula-
do e lhe permitiram retomar à França, onde 
passou seus últimos anos – parcialmente pa-
ralisado e à beira da loucura. Céline, entre-
tanto, continuou a escrever, produzindo dois 
romances – D’un château à l’autre (1957) e 
Nord (1960) – considerados por alguns críti-
cos como equivalentes aos seus dois grandes 
livros dos anos 30. Morreu em Paris, a 1° de 
julho de 1961. (Nota da IHU On-Line)
15 Knut Hamsun (1859-1952): foi um escri-
tor norueguês. Hamsun conquistou sucesso 
em 1890 com Sult (Fome), uma história so-
bre um jovem escritor sem teto, incapaz de 
arranjar trabalho e morrendo de fome vagan-
do pelas ruas da Christiania. O romance se 
torna conhecido, o que coloca Hamsun como 
um escritor de prestígio. Em 1911 Hamsun 
deixa os círculos literários urbanos e muda-
-se para uma fazenda. Depois da publicação 
de Os Frutos da Terra, em 1917, ele se instala 
em Norholm, no sul da Noruega. Lá ele divi-
de seu tempo entre escrever e trabalhar na 
terra. Os Frutos da Terra rendeu a Hamsun 
o Nobel de Literatura. No período entre as 
guerras, Hamsun virou um recluso. No início 
da década de 1930, ele escreveu Andstryka-
re (1930), August (1930) e Men Livet Lever 
(1933). Individualismo e antipatia à cultura 
ocidental moderna levaram-no a apoiar a 
Alemanha durante a ocupação da Noruega 
por esta na Segunda Guerra. Hamsun não 
desenvolveu essa atitude da noite para o dia 
– ele simpatizava com os Alemães porque 

d’Annunzio16,  um Pirandello17, um 

na Primeira Guerra a opinião pública da No-
ruega dava apoio à França e à Grã-Bretanha. 
Hamsun nunca filiou-se ao partido Nazista 
Norueguês, mas também escreveu vários arti-
gos pró-fascistas. Depois da guerra, Hamsun 
ficou preso por algum tempo e sua mulher foi 
presa e condenada a três anos de trabalho for-
çado. Em 1945 Hamsun foi transferido para 
uma clínica psiquiátrica em Oslo. Em 1947 
foi julgado e penalizado por suas opiniões 
políticas. Ignorando o conselho do advoga-
do, ele negou-se a fingir senilidade e mostrou 
pouco remorso. Sobre a morte de Hitler ele 
escreveu: “Ele era um guerreiro, um guerrei-
ro pela humanidade e um profeta da verdade 
e da justiça para todas as nações”. Hamsun 
lançou em 1949 (ele tinha então 90 anos) um 
livro sobre suas opções políticas e seu ponto 
de vista em relação ao seu julgamento. O livro 
foi campeão de vendas, mostrando que seus 
talentos ainda estavam intactos. Hamsun 
morreu em Norholm, no dia 19 de fevereiro 
de 1952. (Nota da IHU On-Line)
16 Gabriele d’Annunzio (1863-1938): foi 
um poeta e dramaturgo italiano, símbolo 
do decadentismo e herói de guerra. Além de 
sua carreira literária, teve também uma ex-
cêntrica carreira política. D’Annunzio é con-
siderado um precursor dos ideais e técnicas 
do fascismo italiano. Seu ideário nasceu em 
Fiume (hoje Rijeka na Croácia) quando es-
creveu junto a Alceste de Ambris sua cons-
tituição. De Ambris se encarregou da parte 
legal enquanto D’Annunzio contribuiu com 
suas habilidades como poeta. A constituição 
estabelecia um estado corporativista, com 
nove corporações para representar diferentes 
setores da economia (empregados, trabalha-
dores, profissionais), bem como uma “déci-
ma” (invento de D’Annunzio), representação 
dos “humanos superiores” (heróis, poetas, 
profetas, super-homens). A constituição de-
clarava também que a música era o princípio 
fundamental do Estado. Ali nasceu também 
parte da cultura ditatorial que Benito Mus-
solini aprendeu e imitou de D’Annunzio: seu 
método de governo em Fiume, a economia 
do estado corporativo, grandes e emotivos 
rituais nacionalistas, a saudação romana, se-
guidores devotados com camisas negras, res-
postas brutais e uma forte repressão contra 
a dissidência. D’Annunzio defendia a política 
expansionista italiana e aplaudiu a invasão 
italiana da Etiópia. (Nota da IHU On-Line)
17 Luigi Pirandello (1867-1936): foi um 
dramaturgo, poeta e romancista siciliano. Foi 
um grande renovador do teatro, com profun-
do sentido de humor e grande originalidade. 
Suas obras mais famosas são: Seis persona-
gens à procura de um autor, Assim é, se lhe 
parece, Cada um a seu modo e os romances O 
falecido Matias Pascal, Um, Nenhum e Cem 
Mil e Esta Noite Improvisa-se. Sua primeira 
peça de teatro foi O Torniquete escrita entre 
1899 e 1900 e encenada pela primeira vez 
em 1910. Recebeu o Nobel de Literatura de 
1934. Luigi Pirandello participou da campa-
nha “coleta do ouro”, organizada pelo ditador 
italiano Benito Mussolini, que visava levantar 
fundos para o país. A campanha era uma res-
posta à Liga das Nações que impôs sanções 
econômicas à Itália após esta ter invadido e 
declarado guerra à Etiópia (1935-36). Piran-
dello doou sua medalha do Prêmio Nobel à 
campanha. (Nota da IHU On-Line)

Ungaretti18, um Giovanni Gentile19. 
Em outros termos, o fascismo à 
brasileira é tão rudimentar como a 
sociedade na qual ele surge, o que 
não significa, absolutamente, que 
seja menos primário ou violento 
que em outras tradições.

IHU On-Line – No episódio re-
cente da homenagem do deputa-
do Jair Bolsonaro ao torturador 
Carlos Alberto Brilhante Ustra20 

18 Giuseppe Ungaretti (1888-1970): foi 
um poeta italiano e também professor da 
Universidade de São Paulo. De pais italianos, 
Ungaretti nasceu no Egito, para onde sua 
família se havia mudado, mas anos depois 
eles voltaram pra Itália e o pai trabalhou na 
construção do canal de Suez, onde morreu. 
Estudou por dois anos na Sorbonne de Paris 
e colaborou com Giovanni Papini y Ardengo 
Soffici na revista “Lacerba”. Em 1914 voltou 
à Itália e se engajou voluntariamente como 
soldado na Primeira Guerra Mundial. Com-
bateu na província de Trieste, na frente do 
Carso, uma das mais duras durante a Guerra, 
e em seguida na França. No final da guerra, o 
poeta permaneceu em Paris, escrevendo po-
emas e para jornais. Em 1921 ele se mudou 
para Marino (Roma) e colaborou no Serviço 
de Imprensa do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros. Esta época é marcante porque os 
anos vinte assinalam uma mudança na vida 
privada e cultural do poeta, quando ele aderiu 
ao fascismo, ao assinar o Manifesto dos inte-
lectuais fascistas em 1925. No período entre 
guerras colaborou assiduamente com revistas 
e trabalhou como professor de línguas. Resi-
diu no Brasil, onde seu primeiro emprego 
fixo foi entre os anos 1936 e 1942, quando 
deu aulas de Literatura Italiana em Italiano 
na Universidade de São Paulo. Também nes-
te período, sofreu a perda de seu filho de 9 
anos e de seu irmão. Ainda durante a Segun-
da Guerra Mundial, voltou à Itália onde, em 
função de sua fama como poeta, foi nomeado 
em 1942 professor da Universidade de Roma, 
posto em que se manteve até 1958. Morreu 
em Milão em 2 de junho de 1970. (Nota da 
IHU On-Line)
19 Giovanni Gentile (1875-1944): filósofo 
italiano. A partir de 1906 passou a colaborar 
com Benedetto Croce, pensador italiano que 
acabara de fundar a revista La Critica. Desen-
volveu – especialmente em sua Teoria geral 
do espírito como ato puro – um idealismo 
atualista, que pretendia superar dialetica-
mente todas as oposições sem suprimi-las, 
propondo-se como uma “dialética do pensa-
mento pensante”. Nessa filosofia acreditou 
ver a realização do fascismo. Foi ministro 
da Instrução Pública no governo de Benito 
Mussolini entre 1922 e 1925, e autor de uma 
reforma do ensino. (Nota da IHU On-Line)
20 Carlos Alberto Brilhante Ustra (1932 
–2015): foi um coronel do Exército Brasi-
leiro, ex-chefe do DOI-CODI do II Exército 
(de 1970 a 1974), um dos órgãos atuantes na 
repressão política, durante o período do dita-
dura militar no Brasil (1964-1985). Também 
era conhecido pelo codinome Dr. Tibiriçá. 
Em 2008, Ustra tornou-se o primeiro militar 
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em plena votação do impeach-
ment no Congresso, como analisa 
o recrudescimento de posturas 
autoritárias e fascistas entre os 
políticos e a população em geral?

Ricardo Timm de Souza – Minha 
interpretação é que Bolsonaro pre-
tendeu testar, com sua homenagem 
extravagante, sua popularidade e 
receptividade, já que, sabemos, 
pretende candidatar-se à Presidên-
cia da República.

IHU On-Line – Acredita que está 
havendo uma redução do espaço 
político/público em nosso país 
tendo em vista essa conjuntu-
ra? Por quê? Tendo em vista o 
cenário político brasileiro atual, 
qual é a sua análise do que irá 
ocorrer junto aos movimentos 
sociais em termos de garantia 
de seus direitos fundamentais 
e liberdade de expressão daqui 
para frente? Quais são as regres-
sões políticas fundamentais que 
destacaria?

Ricardo Timm de Souza – Não 
vejo exatamente uma redução do 
espaço político no Brasil no mo-
mento presente; vejo, antes, um 
processo gradativo – porém in-
cisivo – de redução desse espaço 
desde pelo menos a década de 90, 
cujas consequências são só agora 
perceptíveis em toda sua palpabi-
lidade, no interesse do tardo-capi-
talismo internacional (já que esse 
fenômeno está longe de ser ape-
nas brasileiro). A não percepção, 
ou o dado objetivo de não levar 
suficientemente a sério tal fato 
(atitude conhecida como “desco-
lamento dos movimentos sociais e 
da sociedade organizada” por par-
te do governo) foi uma das gran-
des falhas dos governos Lula21 e, 

a ser reconhecido, pela Justiça, como tortu-
rador durante a ditadura. Embora reforma-
do, continuou politicamente ativo nos clubes 
militares, na defesa da ditadura militar e 
nas críticas anticomunistas. (Nota da IHU 
On-Line)
21 Luiz Inácio Lula da Silva [Lula] 
(1945): trigésimo quinto presidente da Repú-
blica Federativa do Brasil, cargo que exerceu 
de 2003 a 1º de janeiro de 2011. É cofundador 
e presidente de honra do Partido dos Traba-
lhadores (PT). Em 1990, foi um dos fundado-
res e organizadores do Foro de São Paulo, que 
congrega parte dos movimentos políticos de 

especialmente, do primeiro gover-

no Dilma22. A decadência de deter-

minados modelos mais prevalentes 

de democracia liberal, que chegou 

ao seu ápice, por exemplo, na era 

Monti23 na Itália, que “coroa” e 

completa a longa e tenebrosa era 

Berlusconi24, é um fato constatá-

vel e constatado.

esquerda da América Latina e do Caribe. Foi 
candidato a presidente cinco vezes: em 1989 
(perdeu para Fernando Collor de Mello), em 
1994 (perdeu para Fernando Henrique Car-
doso) e em 1998 (novamente perdeu para 
Fernando Henrique Cardoso), e ganhou as 
eleições de 2002 (derrotando José Serra) e 
de 2006 (derrotando Geraldo Alckmin). Lula 
bateu um recorde histórico de popularidade 
durante seu mandato, conforme medido pelo 
Datafolha. Programas sociais como o Bolsa 
Família e Fome Zero são marcas de seu go-
verno, programa este que teve seu reconheci-
mento por parte da Organização das Nações 
Unidas como um país que saiu do mapa da 
fome. Lula teve um papel de destaque na evo-
lução recente das relações internacionais, in-
cluindo o programa nuclear do Irã e do aque-
cimento global. (Nota da IHU On-Line)
22 Dilma Rousseff (1947): é uma econo-
mista e política brasileira, filiada ao Partido 
dos Trabalhadores-PT, presidente do Brasil 
de 2011 (primeiro mandato) até 2016 (segun-
do ano de seu segundo mandato). Atualmen-
te, Dilma está afastada da presidência desde 
11 de maio de 2016, com a aceitação pelo Se-
nado da abertura do processo de investigação 
a que foi submetida. Durante o governo do 
ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, assu-
miu a chefia do Ministério de Minas e Energia 
e posteriormente da Casa Civil. (Nota da IHU 
On-Line)
23 Mario Monti (1943): é um economista 
e político italiano, Primeiro-ministro de seu 
país, de 2011 a 2013. Foi comissário europeu 
durante dois mandatos consecutivos e reitor 
e presidente da Universidade Luigi Bocconi. 
Em 2011, em meio à Crise do Euro, foi eleito 
Presidente do Conselho de Ministros, tendo 
sido nomeado antes disso, senador vitalício 
no Senado italiano. (Nota da IHU On-Line)
24 Silvio Berlusconi (1936): líder político 
do partido Força Itália, que criou especifica-
mente para sua entrada na vida política. É 
o proprietário do império midiático italiano 
Mediaset, além de empresário de comuni-
cações, bancos e entretenimento. É a pessoa 
mais rica da Itália, segundo a revista Forbes, 
e o 37º mais rico do mundo. Foi presidente 
do Conselho de Ministros (primeiro-ministro 
da Itália) da Itália entre 1994 e 1995, de 2001 
a 2005, entre 2005 e 2006 e de 2008 a 2011. 
Seus mandatos como primeiro-ministro so-
mam nove anos no total, o que o torna o líder 
que por mais tempo permaneceu no cargo 
no pós-guerra, e o terceiro com mais tempo 
desde a unificação da Itália, atrás de Benito 
Mussolini e Giovanni Giolitti. Foi acusado 
inúmeras vezes de corrupção e ligações com 
a Máfia. Gerou polêmica na Europa ao apoiar 
a Guerra dos EUA contra o Iraque, em 2003. 
(Nota da IHU On-Line)

O gerencialismo a substituir a 
presença da população nos espa-
ços sociais reais (a transformação 
maciça de pessoas em consumi-
dores reais e virtuais da produção 
tardo-capitalista e a crescente 
prevalência do capital financeiro-
-virtual nas economias, lados di-
versos de uma única moeda) é fato 
disseminado em praticamente todo 
o mundo ocidental e não apenas 
nele. Porém, se o atual estado de 
coisas da realidade política brasi-
leira tem uma grande possibilidade 
em aberto, essa é a de reinscrição 
do protagonismo da sociedade nos 
universos decisórios, a partir da 
demarcação clara dos ambientes a 
serem simbolicamente reconquis-
tados desde o esforço reflexivo-
-práxico do agir – na utilização 
realmente inteligente das redes 
virtuais, por exemplo. Em outras 
palavras, trata-se de reinventar 
a(s) política(s) em outros termos, 
a partir dos escombros de modelos 
ab initio contaminados de interes-
ses inconfessados das propostas 
clássicas ou tidas como tal.

IHU On-Line – O que resta do 
Estado de direito frente a tantos 
dispositivos de exceção colocados 
em prática por nosso Judiciário 
nos últimos meses? Dentro da cri-
se política atual, qual é o papel 
do Judiciário na legitimação de 
um estado de exceção e de cons-
tante insegurança jurídica para as 
pessoas?

Ricardo Timm de Souza – É ex-
tremamente difícil falar em estado 
de Direito no Brasil, não obstante o 
esforço de tantas gerações hones-
tas – incluindo a nossa – que pro-
curam construí-lo constantemente. 
De fato, a formalidade, o forma-
lismo que é cofundador da proto-
-nação brasileira (tratamos desse 
tema mais detidamente em nosso 
livro O Brasil filosófico) renasce 
constantemente de suas cinzas, e 
essa fênix infeliz disfarça nesse seu 
movimento autocriador o que de 
fato acontece na realidade. Estado 
de Direito, sim, a quem a ele tem 
acesso; “estado de exceção que é a 
regra”, a Benjamin e Agamben, ao 
imenso resto, num mimetismo exa-
to da binariedade “Casa Grande e 
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Senzala”25. Dispensável citar aqui 

25 Casa Grande & Senzala (1933): escrita 
pelo escritor, professor, conferencista e de-
putado federal Gilberto Freyre, a obra Casa 
Grande & Senzala pensa as bases da organiza-
ção social brasileira e o papel da colonização 
portuguesa nesse processo. É considerada 
uma das mais importantes obras de Freyre e 
já lança os primeiros fundamentos da ideia de 
Lusotropicalismo – o entendimento de que a 
mestiçagem é uma característica inata do 
modo de ser português. Freyre foi o primeiro 
estudioso na sociologia moderna que resga-
tou o “mito do paraíso racial”, o reconstituin-
do a partir de um viés científico, tornando-se 
um dos principais responsáveis pela legiti-
mação científica da ideia da harmonia entre 
raças no Brasil. A essa conjuntura, o pesqui-
sador acrescenta o caráter hierárquico, mas 
não político, entre as diferentes raças, o qual 
também, para o estudioso, não impediria a 

as inúmeras estatísticas e elemen-
tos que provam constantemente 
o abuso desimpedido em desfavor 
da legalidade e da legitimidade: 
gigantesca população carcerária 
(imensa parte da qual ilegalmente 
no cárcere), “punitivismo populis-
ta”, lógica inquisitorial de funcio-
namento de imensa parte do judi-
ciário e de seus órgãos auxiliares 
etc.

harmonia racial. Sobre Freyre, confira Ca-
dernos IHU nº 6, de 2004, intitulado Gil-
berto Freyre: da Casa-Grande ao Sobrado. 
Gênese e Dissolução do Patriarcalismo Es-
cravista no Brasil. Algumas Considerações, 
disponível em http://bit.ly/cadihu06. (Nota 
da IHU On-Line)

A constatação desse factum é 
seguida de uma outra constata-
ção mais prosaica que, porém, por 
fundamental, não pode fugir do 
alcance de nosso olhar analítico: o 
Judiciário brasileiro (e as valiosas 
exceções confirmam a deslavada 
regra) se constitui em uma perfei-
ta casta de privilégios, em cons-
tante troca de favores com os de-
mais poderes e os Donos do Poder. 
Sua função ideológica específica é 
dar aparência de legitimidade às 
decisões da Casa Grande, e aqui, 
novamente e de modo muito in-
cisivo, as exceções confirmam a 
regra.■

LEIA MAIS...
 — Rosenzweig e uma nova compreensão da ideia de sujeito. Entrevista especial com Ricardo 
Timm publicada na revista IHU On-Line, nº 386, de 19-03-2012, disponível em http://bit.
ly/2anA5OR.

 — O juízo absoluto e a paralisia da linguagem. Entrevista especial com Ricardo Timm publi-
cada na revista IHU On-Line, nº 344, de 21-09-2010, disponível em http://bit.ly/2a8PcyQ.

 — A contribuição de Lévinas à humanização da sociedade. Entrevista especial com Ricardo 
Timm publicada na revista IHU On-Line, nº 277, de 14-10-2008, disponível em http://bit.
ly/2aia6d9.

 — A Filosofia mudou depois de Auschwitz. Entrevista especial com Ricardo Timm publicada 
nas Notícias do Dia, de 13-07-2008, no sítio do Instituto Humanitas Unisinos – IHU, disponí-
vel em http://bit.ly/2aHDF5v.

 — Os desafios de uma nova ética. Entrevista especial com Ricardo Timm publicada na revista 
IHU On-Line, nº 244, de 19-11-2007, disponível em http://bit.ly/2a8NL3c.

 — Nanotecnologia e filosofia. Entrevista especial com Ricardo Timm publicada na revista IHU 
On-Line, nº 215, de 16-04-2007, disponível em http://bit.ly/2abemqk.
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Um fascismo liberal exótico e a 
nostalgia do Brasil Colônia
Diz-se que em nosso país a elite econômica sonha com uma “democracia 
sem povo”, recorda Adriano Correia. Some-se a isso o processo em curso de 
criminalizar engajamentos políticos contestadores e a aplicação de leis de 
exceção. Esse é um dos aspectos do fascismo à brasileira

Por Márcia Junges

“O nosso fascismo se diz 
liberal, sem se atentar 
para o exótico de tal 

pretensão. Pretendem Estado mínimo 
e relações trabalhistas escravistas, de 
modo que parecem querer do liberalis-
mo apenas a noção de que a política 
não passa de um aparato de segurança 
para proteger os proprietários de to-
dos os demais”. A análise é do filósofo 
Adriano Correia ao analisar o contexto 
brasileiro, na entrevista que concedeu, 
por e-mail, à IHU On-Line. “No Brasil, 
o exótico é que as posições fascistas se 
identifiquem como liberais, uma vez 
que quando não são apenas bizarras, 
revelam pouco mais que nostalgia do 
Brasil Colônia e de sua hierarquia so-
cial”.

Adriano pontua que há um medo 
“crônico” em nosso país acerca da par-
ticipação popular, “e os meios monopo-
listas de comunicação de massa têm in-
teira razão em temê-la, pois não penso 
haver antídoto mais radical contra a 
suscetibilidade das massas à direção 
da grande mídia e para a tacanhez dos 
preconceitos fascistas”. E arremata: 
“Com a desenvoltura de quem conta 
com apoio midiático e financeiro, o 
projeto dos usurpadores que estão à 
testa do atual governo é claramente 
desmontar as garantias asseguradas na 
Constituição de 1988, notadamente no 
que tange aos direitos trabalhistas e 
garantias sociais”.

O pensador acentua que houve uma 
desilusão desfeita “com os desdobra-
mentos políticos mais recentes no âm-
bito da política nacional: a de que a 
internet e as redes sociais constituem 
um autêntico espaço público capaz 
de compensar a ausência de efetivos 
espaços políticos de participação de-
mocrática. O que vimos foi a internet 
e as redes sociais serem tomadas por 
indivíduos que encontraram aí não um 
real espaço público, mas o púlpito de 
onde vociferar seus ódios, manifestar 
oposição violenta a toda diversidade e 
realizar ataques racistas, homofóbicos, 
xenófobos e que tais”.

Adriano Correia Silva é graduado 
(bacharelado e licenciatura) e mestre 
em Filosofia pela Pontifícia Universida-
de Católica de Campinas – PUC-Campi-
nas. É também mestre em Educação e 
doutor em Filosofia pela Universidade 
de Campinas – Unicamp. Leciona desde 
2006 na Universidade Federal de Goi-
ás – UFG, onde é diretor da Faculdade 
de Filosofia. Organizou as obras Trans-
pondo o abismo: Hannah Arendt entre 
a filosofia e a política (Rio de Janeiro: 
Forense Universitária, 2002) e Hannah 
Arendt e a condição humana (Salvador: 
Quarteto, 2006). Publicou ainda o livro 
Hannah Arendt (Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar, 2007) e assina a apresentação 
da edição brasileira do livro A Condição 
Humana (São Paulo: Forense Universi-
tária, 2003), da própria Arendt.

Confira a entrevista.
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Fascista é quem abandona o 
ódio amargo e inerte à diferen-
ça e, também por circunstân-

cias favoráveis do ambiente so-
cial, encontra alegria no ativo 
combate à pluralidade junto a 

seus companheiros de ódio

IHU On-Line – Em linhas ge-
rais, como pode ser definido o 
fascismo?

Adriano Correia – Apesar de seu 
atual uso abrangente e mesmo co-
loquial para abarcar um conjunto 
muito amplo de atitudes e opiniões 
intolerantes com a pluralidade e a 
diversidade, o termo fascismo tem 
sua origem bem determinada na 
autointerpretação do movimento 
liderado por Benito Mussolini1, na 
Itália. A origem da palavra reme-
te à ideia de feixe e calhava bem 
às pretensões do fascismo italiano 
de conceber uma organização da 
sociedade em que os indivíduos ti-
nham sua singularidade dissolvida 
na imagem do grupo, do feixe, sem 
qualquer distinção entre indivíduo 
e cidadão e entre privado e públi-
co. Por isto, também, Mussolini não 
temia chamar seu regime de totali-
tário, na medida em que pretendia 
constituir um Estado oniabrangen-

1 Benito Mussolini (1883-1945): jorna-
lista e político italiano, governou a Itália 
com poderes ditatoriais entre 1922 e 1943, 
autodenominando-se Il Duce, que significa 
em italiano “o condutor”. Baseando-se numa 
filosofia política teoricamente socialista, con-
seguiu a adesão dos militares descontentes 
e de grande parte da população, alargou os 
quadros e a dimensão do partido. Após um 
período de grandes perturbações políticas e 
sociais, quando alcançou grande popularida-
de, guindou-se a chefe do partido, e em 1922 
organizou a famosa marcha sobre Roma, um 
golpe de propaganda. Usando as suas milícias 
para instigar o terror e combater abertamen-
te os socialistas, conseguiu que os poderes in-
vestidos o nomeassem para formar governo. 
Foi nomeado Primeiro Ministro pelo rei Vítor 
Manuel III, alcançando a maioria parlamen-
tar e, consequentemente, poderes absolutos. 
(Nota da IHU On-Line)

te que abarcaria todos os valores 
possíveis e constituiria inteiramen-
te a subjetividade dos indivíduos, 
que não teriam vida fora do Estado.

Entretanto, por mais grandilo-
quentes que fossem as pretensões 
de Mussolini, inclusive na elabora-
ção teórica do regime de que era o 
líder, a disposição efetiva da socie-
dade italiana e seu próprio destino 
pessoal, em comparação com os de 
Hitler2 e Stálin3, por exemplo, aca-

2 Adolf Hitler (1889-1945): ditador aus-
tríaco. O termo Führer foi o título adotado 
por Hitler para designar o chefe máximo do 
Reich e do Partido Nazista. O nome significa 
o chefe máximo de todas as organizações mi-
litares e políticas alemãs, e quer dizer “con-
dutor”, “guia” ou “líder”. Suas teses racistas 
e antissemitas, bem como seus objetivos para 
a Alemanha, ficaram patentes no seu livro de 
1924, Mein Kampf (Minha Luta). No perío-
do da ditadura de Hitler, os judeus e outros 
grupos minoritários considerados “indeseja-
dos”, como ciganos e negros, foram persegui-
dos e exterminados no que se convencionou 
chamar de Holocausto. Cometeu o suicídio 
no seu Quartel-General (o Führerbunker) 
em Berlim, com o Exército Soviético a pou-
cos quarteirões de distância. A edição 145 da 
IHU On-Line, de 13-06-2005, comentou na 
editoria Filme da Semana, o filme dirigido 
por Oliver Hirschbiegel, A Queda – as últi-
mas horas de Hitler, disponível em http://
bit.ly/ihuon145. A edição 265, intitulada 
Nazisimo: a legitimação da irracionalidade 
e da barbárie, de 21-07-2008, trata dos 75 
anos de ascensão de Hitler ao poder, disponí-
vel em http://bit.ly/ihuon265. (Nota da IHU 
On-Line)
3 Josef Stalin (1878-1953): ditador sovié-
tico, líder máximo da URSS de 1924 a 1953 
e responsável pela condução de uma política 
nomeada como stalinismo. Chegou a estudar 
em um colégio religioso de Tbilisi, capital 
georgiana, para satisfazer os anseios de sua 
mãe, que queria vê-lo seminarista. Mas logo 
acabou enveredando pelas atividades revo-
lucionárias contra o regime czarista. Passou 
anos na prisão e, quando libertado, aliou-se a 

bou por corroborar a recusa de au-
tores como Hannah Arendt4 a con-
ceder ao fascismo italiano o título 
de totalitário.

Abrangência do termo

O termo fascismo, já na primeira 
metade do século passado, foi em-
pregado para nomear também os 
regimes soviético e nazista, nota-
damente este último, e por fim se 
espraiou a ponto de nomear todo 
regime ou ideário autoritário de 
partido único, que envolva mobi-
lização ideológica das massas me-
diante propaganda, coletivismo, 
uso sistemático da violência contra 
opositores e a pretensão de contro-
lar todos os âmbitos da existência, 
da economia à cultura, nas suas 
mais ínfimas manifestações. No uso 
corrente, o campo semântico do 
termo se alargou tanto que acabou 
por se tornar mais uma nomeação 
depreciativa ou xingamento no 
campo das lutas políticas – para 
identificar intolerância, dogmatis-

Vladimir Lenin e outros camaradas, que pla-
nejavam a Revolução Russa. Stalin ocupou o 
posto de Secretário-geral do Partido Comu-
nista da União Soviética entre 1922 e 1953 
e, por conseguinte, o de chefe de Estado da 
URSS durante cerca de um quarto de século. 
Sobre Stalin, confira a entrevista concedida 
pelo historiador brasileiro Ângelo Segrillo à 
edição 265 da IHU On-Line, Nazismo: a le-
gitimação da irracionalidade e da barbárie, 
analisando a obra Prezado Sr. Stalin (Rio de 
Janeiro: Zahar, 2008), de autoria de Susan 
Butler, disponível em http://bit.ly/1j3t54H. 
(Nota da IHU On-Line)
4 Hannah Arendt (1906-1975): filósofa 
e socióloga alemã, de origem judaica. Foi 
influenciada por Husserl, Heidegger e Karl 
Jaspers. Em consequência das perseguições 
nazistas, em 1941, partiu para os Estados 
Unidos, onde escreveu grande parte das suas 
obras. Lecionou nas principais universidades 
deste país. Sua filosofia assenta numa críti-
ca à sociedade de massas e à sua tendência 
para atomizar os indivíduos. Preconiza um 
regresso a uma concepção política separada 
da esfera econômica, tendo como modelo de 
inspiração a antiga cidade grega. A edição 
mais recente da IHU On-Line que abordou 
o trabalho da filósofa foi a 438, A Banalidade 
do Mal, de 24-03-2014, disponível em http://
bit.ly/ihuon438. Sobre Arendt, confira ainda 
as edições 168 da IHU On-Line, de 12-12-
2005, sob o título Hannah Arendt, Simone 
Weil e Edith Stein. Três mulheres que mar-
caram o século XX, disponível em http://bit.
ly/ihuon168, e a edição 206, de 27-11-2006, 
intitulada O mundo moderno é o mundo sem 
política. Hannah Arendt 1906-1975, disponí-
vel em http://bit.ly/ihuon206. (Nota da IHU 
On-Line)
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mo, violência e autoritarismo – que 
a designação de um regime políti-
co com características e contornos 
precisos.

O xingamento, todavia, não é 
destituído de sentido: fascista é 
quem irrefletidamente não tolera 
viver sem estar enfeixado junto 
aos que marcham em sincronia e 
gritam em uníssono, que não tole-
ram uma vida não enfeixável e des-
tila nos inimigos objetivos todo seu 
ódio – que afinal é o que os mantêm 
unidos em feixe; fascista é quem 
desfere violentamente o seu feixe 
sobre toda vida individual que seja 
recalcitrante à assimilação sem 
ruídos a uma vida anódina, depen-
dente da assimilação integral ao 
todo para ter algum significado – e 
que, portanto, pode até vir a ser 
potente, mas jamais será virtuosa, 
pois envolverá sempre iniciativas 
de alguéns que decidiram ser nin-
guéns; fascista é todo aquele que 
não suporta que alguém possa ser 
algo além do membro do grupo de 
costumes e preferências ao qual 
ele mesmo pertence; fascista é 
quem abandona o ódio amargo e 
inerte à diferença e, também por 
circunstâncias favoráveis do am-
biente social, encontra alegria no 
ativo combate à pluralidade junto 
a seus companheiros de ódio.

Ódio à pluralidade

Nesse sentido, a despeito de ter 
se convertido em pouco mais que 
um xingamento e de ter perdido 
parte de seu valor heurístico na 
análise de fenômenos sociais e po-
líticos específicos, conserva um es-
treito vínculo com seu sentido mais 
fundamental e originário e ainda 
tem algum vigor ao nomear um tipo 
cujo traço mais notável é o ódio à 
pluralidade. Cito, um tanto longa-
mente, um trecho em que Hannah 
Arendt menciona, com desconcer-
tante atualidade, as circunstâncias 
favoráveis ao surgimento de movi-
mentos totalitários, independen-
temente de se constituírem como 
governos totalitários:

Os movimentos totalitários são 
possíveis onde quer que exis-

tam massas que, por um motivo 
ou outro, desenvolveram certo 
gosto pela organização políti-
ca. As massas não se unem pela 
consciência de um interesse co-
mum e falta-lhes aquela especí-
fica articulação de classes que 
se expressa em objetivos de-
terminados, limitados e atingí-
veis. O termo massa só se apli-
ca quando lidamos com pessoas 
que, simplesmente devido ao 
seu número, ou à sua indiferen-
ça, ou a uma mistura de ambos, 
não se podem integrar numa or-
ganização baseada no interesse 
comum, seja partido político, 
organização profissional ou sin-
dicato de trabalhadores. Poten-
cialmente, as massas existem 
em qualquer país e constituem 
a maioria das pessoas neutras e 
politicamente indiferentes, que 
nunca se filiam a um partido e 
raramente exercem o poder de 
voto (As origens do totalitaris-
mo, São Paulo: Companhia das 
Letras, 1998, p. 361).

IHU On-Line – Como analisa o 
recrudescimento do fascismo em 
termos globais? Quais são as re-
lações possíveis entre a mídia de 
massas e o aprofundamento do 
fascismo em nosso país?

Adriano Correia – A primeira 
questão é muito difícil de respon-
der, pois assim como poderia eva-
dir dizendo que o mundo é muito 
complexo, que as razões locais 
são tantas que uma resposta plau-
sível é difícil de imaginar etc., 
permanece a perplexidade ante o 
recrudescimento coordenado, ou 
ao menos simultâneo, de posições 
extremistas ao redor do mundo, 
principalmente na Europa e agora 
na América Latina. A questão é o 
que explica o repentino interesse 
de um contingente cada vez maior 
de pessoas pelas questões de go-
verno e de gestão (ainda que não 
propriamente se interessem por 
política compreendida como a efe-
tiva e persistente participação dos 
cidadãos no governo).

A questão, de cuja resposta não 
disponho, é, retomando Arendt, 

que “motivo ou outro” explica esse 
repentino e massivo engajamento? 
No caso da Europa e dos EUA, o 
caso da imigração é uma questão 
sempre candente. A ausência de 
uma adequada elaboração do pas-
sado colonial, junto ao revisionis-
mo e à relativa distância da nova 
geração com relação aos campos 
de extermínio, tem permitido uma 
notável consolidação de posições 
extremistas.

Suspeito que no caso brasileiro o 
momento definidor de nossa situa-
ção presente foi aquele, nos pro-
testos de 2013, em que os grandes 
meios de comunicação lograram 
êxito ao deixarem de combater 
as manifestações e defender que 
a política espancasse os manifes-
tantes e buscaram, de forma ar-
ticulada, condensar a agenda dos 
protestos na oposição difusa à 
corrupção, que tem sido desde há 
muito o prenúncio e o pretexto de 
golpes contra a democracia no Bra-
sil. A mídia de massas no Brasil, de 
propriedade altamente concentra-
da e diretamente envolvida com a 
última ditadura, à sombra da qual 
expandiu enormemente seus negó-
cios, é possivelmente a força polí-
tica mais articulada e influente em 
nosso país. Quando encontra um 
judiciário que não teme ser sele-
tivo e nem receia instaurar esta-
dos de exceção e ignorar garantias 
fundamentais – como a presunção 
de inocência, o direito ao devido 
processo legal e o tratamento igua-
litário –, o cenário é bem mais que 
crítico.

Púlpito de ódios

Para Arendt, o sucesso dos movi-
mentos totalitários entre as massas 
dissipou duas ilusões dos países 
democráticos. A primeira foi a de 
que a maioria do povo se posicio-
nava politicamente e simpatizava 
de um modo ou outro com algum 
partido, uma vez que ficou claro 
que “massas politicamente neutras 
e indiferentes podiam facilmente 
constituir a maioria num país de 
governo democrático e que, por-
tanto, uma democracia podia fun-
cionar de acordo com normas que, 
na verdade, eram aceitas apenas 
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por uma minoria”. A segunda foi a 
de que “essas massas politicamen-
te indiferentes não importam” e 
constituem apenas “um pano de 
fundo para a vida política da na-
ção” (As origens do totalitarismo, 
p. 362), pois uma vez mobilizadas 
contra um sistema político do qual 
se dizia que não os representava, o 
que se viu foi a ruína dos próprios 
sistemas políticos democráticos.

Penso que estas observações ain-
da nos dizem respeito e apontam 
para algo que se mantém como 
uma nuvem sombria nesses tem-
pos de fragilização do sistema po-
lítico – por suas próprias mazelas 
(como a forma do financiamento 
eleitoral e o sistema proporcional) 
e pelo achaque dos grandes meios 
de comunicação e corporações fi-
nanceiras. Gostaria de focar, en-
tretanto, em uma consideração 
mais pontual. Uma grande ilusão 
se desfez com os desdobramentos 
políticos mais recentes no âmbito 
da política nacional: a de que a 
internet e as redes sociais consti-
tuem um autêntico espaço público 
capaz de compensar a ausência de 
efetivos espaços políticos de parti-
cipação democrática. O que vimos 
foi a internet e as redes sociais 
serem tomadas por indivíduos que 
encontraram aí não um real espaço 
público, mas o púlpito de onde vo-
ciferar seus ódios, manifestar opo-
sição violenta a toda diversidade e 
realizar ataques racistas, homofó-
bicos, xenófobos e que tais. Claro 
que se conserva como ferramenta 
potente de comunicação, mas os 
desdobramentos dos últimos anos 
torna apenas ingênuos os que apos-
taram nesse meio suas expectati-
vas de emancipação democrática.

Morte e persuasão

Arendt observou, quanto ao to-
talitarismo, que o apoio ao movi-
mento proveio de uma massa de 
pessoas que nunca haviam partici-
pado da política antes, o que per-
mitiu, segundo ela, “a introdução 
de métodos inteiramente novos de 
propaganda política e a indiferen-
ça aos argumentos da oposição: os 
movimentos, até então colocados 
fora do sistema de partidos e rejei-

tados por ele, puderam moldar um 
grupo que nunca havia sido atingi-
do por nenhum dos partidos tradi-
cionais. Assim, sem necessidade e 
capacidade de refutar argumentos 
contrários, preferiram métodos 
que levavam à morte em vez da 
persuasão, que traziam terror em 
lugar de convicção” (As origens do 
totalitarismo, p. 362). Penso que 
isto ainda nos diz respeito.

IHU On-Line – E no caso brasilei-
ro, especificamente, o que des-
tacaria como expressões desse 
posicionamento ao longo de nossa 
história?

Adriano Correia – Tivemos uma 
longa experiência colonial, uma 
breve experiência monárquica, que 
não alterou as bases sociais da co-
lônia, e uma noção militarizada de 
democracia que nos distanciou da 
conquista liberal dos direitos civis. 
O pouco mais de um século de re-
pública foi recheado de golpes mo-

tivados, no discurso público, pelo 
lema da manutenção da ordem: 
que ordem? Penso que a das rela-
ções sociais como definidas ainda 
no Brasil Colônia. Não é trivial que 
o governo interino tenha retoma-
do o lema “ordem e progresso” – 
trata-se de recolocar as coisas nos 
eixos de sempre. Os positivistas fa-
lavam de “amor por princípio, or-
dem por base, progresso por fim”. 
Ficamos com os restolhos, e o amor 
foi sempre silenciado por um ódio 
que é reiteradamente mobilizado 
para ativar nosso tipo de ordem 
e nosso tipo de progresso. O nos-
so fascismo se diz liberal, sem se 
atentar para o exótico de tal pre-
tensão. Pretendem Estado mínimo 
e relações trabalhistas escravistas, 
de modo que parecem querer do 
liberalismo apenas a noção de que 
a política não passa de um aparato 
de segurança para proteger os pro-
prietários de todos os demais.

Um sistema político do qual a 
quase totalidade dos cidadãos não 
participa para além do voto de 
quando em quando é muito susce-
tível de ser percebido pelo ânimo 
coletivo, se bem canalizado, como 
a razão de ser das mazelas públi-
cas. No caso brasileiro, o modo 
promíscuo do financiamento priva-
do de campanhas eleitorais pode-
ria dar considerável razão a quem 
interpreta a classe política como o 
sangradouro da energia nacional. 
Cabe entender, no entanto, como 
se espraiou na classe média a con-
vicção de que os últimos governos 
foram “os mais corruptos da histó-
ria” – e se sabe muito bem que toda 
a conversa em torno da corrupção 
não é mais que cortina de fumaça, 
como bem mostra a cumplicidade 
com os sonegadores da Fiesp e o 
uso da camisa da CBF nas manifes-
tações, por exemplo.

Posição exótica

Cabe interpretar então as bases 
afetivas da opinião bem consolida-
da pelos grandes meios de comu-
nicação de que um Estado grande 
e ativo na salvaguarda de direitos 
e serviços fundamentais é apenas 
obstáculo ao empreendedorismo e 
um cabide de emprego para sin-
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tra um judiciá-
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dicalistas oportunistas – enquanto 
isso, a classe média não se censura 
por defender uma universidade pú-
blica segregadora e chanceladora 
de privilégios, nem por seus jovens 
se converterem na estranha figura 
do concurseiro.

No Brasil, o exótico é que as 
posições fascistas se identifiquem 
como liberais, uma vez que quando 
não são apenas bizarras, revelam 
pouco mais que nostalgia do Brasil 
Colônia e de sua hierarquia social. 
Suspeito que para compreender-
mos as diversas posições extremas 
e próximas ao fascismo devemos 
focar em algumas tímidas transfor-
mações recentes no modo de vida 
dos mais pobres: elevação do salá-
rio mínimo (e não o Bolsa Família, 
que também não passa de um alvo 
tergiversado), direitos para os tra-
balhadores domésticos e amplia-
ção do acesso ao ensino superior. 
Aí podemos talvez encontrar a base 
afetiva do ódio contra todo o siste-
ma político capitaneado pela clas-
se média sonegadora e batedora de 
panelas e justificado pelas razões 
mais várias.

IHU On-Line – Acredita que está 
havendo uma redução do espaço 
político/público tendo em vista 
esse cenário? Por quê?

Adriano Correia – Apesar de as 
mobilizações de 2012 e 2013 terem 
inicialmente se voltado direta-
mente para o tema do transporte 
público, de competência imediata 
dos governos municipal e estadual, 
a estratégia da mídia corporativa 
foi bem sucedida na transferência 
da responsabilidade para o gover-
no federal. A resposta do governo à 
época foi quase tão surpreendente 
quanto o próprio movimento: pro-
pôs uma assembleia constituinte 
para a realização de uma profunda 
reforma política, cujo foco seria a 
ampliação da participação política 
e a imposição de limites estritos 
entre poder econômico e poder po-
lítico (com o financiamento público 
das campanhas, por exemplo). In-
sinuava, com isso, que com o atual 
sistema de clientelismo na relação 
entre o executivo e o legislativo e 
com os vínculos promíscuos entre 

o legislativo e os lobbies das gran-
des corporações privadas não seria 
possível atender reivindicação al-
guma, nem falar honestamente de 
combate à corrupção.

Novo totalitarismo?

A proposta de assembleia cons-
tituinte foi devidamente soterrada 
pelo Congresso Nacional e, mais 
uma vez, pelos meios de comu-
nicação e pelo Supremo Tribunal 
Federal. Não foi oferecida alter-
nativa adicional até quando foi 
promulgada – a contrapelo da Lei 
Geral da Copa e sintomaticamen-
te por decreto – a Política Nacional 
de Participação Social (Dec. 8.243, 
23/05/2014), “com o objetivo de 
fortalecer e articular os mecanis-
mos e as instâncias democráticas 
de diálogo e a atuação conjunta 

entre a administração pública fe-
deral e a sociedade civil”. Imedia-
tamente os meios de comunicação 
das grandes corporações indicaram 
que estaria havendo uma mudan-
ça de regime político por decreto 
(Estado de São Paulo), uma boliva-
rianização e uma sovietização do 
Brasil (Veja, etc.). Houve ainda os 
muitos que identificaram o decreto 
como um golpe de Estado rumo a 
um novo totalitarismo...

O temor da participação popular 
é bastante crônico no sistema polí-
tico brasileiro, mesmo nesta tímida 

forma, e os meios monopolistas de 
comunicação de massa têm inteira 
razão em temê-la, pois não penso 
haver antídoto mais radical contra 
a suscetibilidade das massas à di-
reção da grande mídia e para a ta-
canhez dos preconceitos fascistas. 
Quem possui a experiência de uma 
real interação política, como uma 
assembleia em que vários interlo-
cutores apresentam suas posições 
e as justificam de modo argumen-
tado com vistas a deliberar sobre 
algo comum aos envolvidos, já está 
em grande medida protegido da 
pobreza de imaginação que carac-
teriza o fascismo.

IHU On-Line – Qual é o nexo 
que pode ser estabelecido entre 
a banalidade do mal5, a partir de 
Hannah Arendt, com o aprofun-
damento do fascismo em nossas 
sociedades? Qual é o espaço para 
a democracia num contexto no 
qual impera o animal laborans, o 
trabalhador-consumidor?

Adriano Correia – Arendt cunhou 
a expressão “banalidade do mal” 
para descrever um fenômeno ca-
racterizado antes de tudo pela 
superfluidade do agente político-
-moral, tipificado por ela em Adolf 

5 Banalidade do mal: expressão criada por 
Hannah Arendt (1906-1975), teórica política 
alemã, em 1963 em seu livro Eichmman em 
Jerusalém: Um relato sobre a banalidade do 
mal (Tradução: José Rubens Siqueira. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1999). Nele, 
ela descreve não somente o desenrolar das 
sessões, mas faz uma análise do “indivíduo 
Eichmann”. Segundo Arendt, Adolf Eich-
mann não possuía um histórico ou traços an-
tissemitas e não apresentava características 
de um caráter distorcido ou doentio. Ele agiu 
segundo o que acreditava ser o seu dever, 
cumprindo ordens superiores e movido pelo 
desejo de ascender em sua carreira profissio-
nal, na mais perfeita lógica burocrática. Cum-
pria ordens sem questioná-las, com o maior 
zelo e eficiência, sem refletir sobre o Bem ou o 
Mal que pudessem causar. Analisa essa figura 
do mal quando este atinge grupos sociais ou o 
próprio Estado. Segundo a filósofa, o mal não 
é uma categoria ontológica, não é natureza, 
nem metafísica. É político e histórico: esse 
mal é produzido por homens e se manifesta 
apenas onde encontra espaço institucional 
para isso – em razão de uma escolha políti-
ca. A trivialização da violência corresponde, 
para Arendt, ao vazio de pensamento, onde a 
banalidade do mal se instala. A edição mais 
recente da IHU On-Line que abordou o tra-
balho da filósofa foi a 438, A Banalidade do 
Mal, de 24-03-2014, disponível em http://
bit.ly/ihuon438. (Nota da IHU On-Line)

A classe média 
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do concurseiro



59

TEMA      DE CAPA IHU EM REVISTA

SÃO LEOPOLDO, 08 DE AGOSTO DE 2016 | EDIÇÃO 490

Eichmann6. Não se trata do fascista 
ideologicamente convicto de suas 
posições sobre raça ou gênero, por 
exemplo, mas daquele que adere a 
algo pavorosamente extremo como 
a pretensão de eliminar a plurali-
dade da face da Terra simplesmen-
te por oportunismo ou carreirismo, 
porque não tem uma boa resposta 
para a pergunta: “por que não?”. 
Seguramente o fascismo não so-
brevive sem esses tipos, e se ele 
é capaz de espantosa devastação 
é justamente porque não tem 

6 Adolf Otto Eichmann (1906-1962): ofi-
cial do alto escalão na Alemanha Nazista e 
membro da SS (Schutzstaffel). Foi largamen-
te responsável pela logística do extermínio de 
milhões de pessoas durante o Holocausto, em 
particular pelos judeus, na chamada Solução 
Final. Organizou a identificação e o trans-
porte de pessoas para os diferentes campos 
de concentração, sendo por isso conhecido 
frequentemente como o executor chefe do 
Terceiro Reich. Seu julgamento foi coberto 
por Hannah Arendt em cinco artigos para a 
revista The New Yorker, os quais mais tarde 
dariam origem ao livro Eichmman em Jeru-
salém: Um relato sobre a banalidade do mal. 
(Tradução: José Rubens Siqueira. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1999). (Nota da IHU 
On-Line)

real profundidade, nem mesmo 
maligna, e não articula suas posi-
ções em um ordenamento teórico 
consistente. Trata-se antes, com 
a ajuda de líderes determinados 
a arrebanhá-los, de encontrar um 
inimigo cuja culpa seja antes de 
tudo existir e formular um discurso 
de ódio capaz de angariar adesão 
emocional, e não por refletido con-
sentimento. Também isto nos diz 
respeito, infelizmente.

IHU On-Line – Tendo em vista 
o cenário político brasileiro atu-
al, qual é a sua análise do que 
irá ocorrer junto aos movimen-
tos sociais em termos de garan-
tia de seus direitos fundamentais 
e liberdade de expressão daqui 
para frente? Quais são as regres-
sões políticas fundamentais que 
destacaria?

Adriano Correia – Alguém já 
disse que o sonho da nossa elite 
econômica é uma democracia sem 
povo, de modo que possam finan-
ciar seus políticos gestores para 
atender seus interesses privados. 
Lamentavelmente, há em curso um 

processo de criminalização de todo 
engajamento político contestador 
e de alijamento dos movimentos 
sociais a partir de “leis de exce-
ção”. Com a desenvoltura de quem 
conta com apoio midiático e finan-
ceiro, o projeto dos usurpadores 
que estão à testa do atual governo 
é claramente desmontar as garan-
tias asseguradas na constituição de 
1988, notadamente no que tange 
aos direitos trabalhistas e garan-
tias sociais.

Sem uma real reforma política, 
cujo foco seja a ampliação da par-
ticipação dos cidadãos e a criação 
de mecanismos para mitigar poder 
dos interesses econômicos cor-
porativos junto aos governantes, 
não parece que o sistema político 
apontará para nada promissor. O 
paradoxo que constitui a nossa si-
tuação consiste no fato de que sem 
efetiva participação estas trans-
formações sequer são imaginadas, 
e está em curso a criminalização 
de toda oposição. Também a nossa 
vida política está notavelmente a 
querer da gente isto: coragem. ■

LEIA MAIS...
 — Totalitarismo – O filho bastardo da modernidade. Entrevista com Adriano Correia, publicada 
na revista IHU On-Line, nº 438, de 24-03-2014, disponível em http://bit.ly/1QOS6RD.

 — O mal que desafia a lógica. Considerações de Arendt sobre Eichmann. Reportagem publicada 
em Notícias do Dia, de 24-03-2014, no sítio do IHU, disponível em http://bit.ly/1JW8D66.

 — Liberalismo e a dominação econômica da política: Arendt e Foucault. Reportagem publicada 
em Notícias do Dia, de 17-04-2015, no sítio do IHU, disponível em http://bit.ly/1QC5xcW.
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Na dissimulação democrático-liberal, 
o fascismo apresenta suas armas
Para Edson Teles, no Brasil a lógica fascista reside na truculência à divergência 
sob o discurso da luta do “cidadão de bem” contra o “desqualificado”

Por Márcia Junges | Edição Leslie Chaves

O bem contra o mal, o consi-
derado correto contra o ava-
liado como desviante. Muitas 

vezes as discussões, sobretudo as que 
estão na esfera política, acabam se re-
duzindo nesse maniqueísmo e ganhan-
do um teor de violência, que não acei-
ta a dissonância entre pontos de vista e 
desqualifica o “outro”. Para Edson Te-
les, o radicalismo à brasileira se carac-
teriza por “se travestir de democrático 
e liberal. Sob o discurso pacifista, lega-
lista, nacionalista e do ‘bom’ cidadão, 
as ações fascistas ocorrem pela violên-
cia contra o divergente, o ‘anormal’, o 
‘desqualificado’, o ‘vândalo’. De modo 
geral, utilizando-se das estruturas do 
Estado policial, em especial das ins-
tituições militares, mas também via 
judiciário, a repressão e a violação de 
direitos ocorrem sob a alegação de se 
fazer o que é possível na situação atual.  
Com isto se legitimam políticas públi-
cas desrespeitosas, que promovem a 
desigualdade e aprofundam a injustiça 
social”.

Ao longo da entrevista, concedida por 
e-mail à IHU On-Line, o professor fala 
sobre o cenário político brasileiro à luz 
do incremento de posturas belicosas 
e carregadas de violência nos debates 
deste âmbito. Teles destaca que uma 
das origens deste comportamento está 
na dissociação entre a representação 
política e a sociedade, que engendra 

uma “subjetividade política passiva” 
calcada na intermediação das vontades 
e consequente distanciamento das de-
cisões de cunho público-coletivo e no 
medo.

Edson Teles foi detido aos dois anos 
de idade, junto com a irmã Janaína 
e os pais César Augusto Teles e Maria 
Amélia de Almeida Teles, na época da 
ditadura militar, tornando-se o mais jo-
vem preso político brasileiro. Em 2007, 
com os pais, a irmã e a tia, processou o 
coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, 
para que ele fosse declarado tortura-
dor, tendo obtido ganho de causa em 
primeira instância. Graduado, mestre 
e doutor em Filosofia pela Universida-
de de São Paulo – USP, atualmente le-
ciona na Universidade Federal de São 
Paulo – UNIFESP. Entre suas publicações 
destacamos as obras O que resta da di-
tadura: A exceção brasileira (São Pau-
lo: Boitempo, 2010), Desarquivando a 
Ditadura: memória e justiça no Brasil 
(São Paulo: Hucitec, 2009) e Dossiê Di-
tadura: mortos e desaparecidos políti-
cos no Brasil (1964-1985) (São Paulo: 
Impressa Oficial, 2009), das quais par-
ticipou da organização.

A entrevista foi publicada nas Notí-
cias do Dia de 31-07-2016, no sítio do 
Instituto Humanitas Unisinos – IHU, dis-
ponível em http://bit.ly/2aVayLr.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – No contexto da 
democracia representativa libe-
ral, como podemos compreender 
o recrudescimento do fascismo 
em nosso tempo?

Edson Teles – A representação 
política da democracia liberal su-

gere a intermediação dos especia-
listas, aqueles que têm a posse do 
discurso verdadeiro sobre as práti-
cas sociais, deslocando os indivídu-
os para uma subjetividade política 
passiva. No lugar das singularidades 
se produz neste regime político as 
ideias de consenso e de coligação 

cuja principal forma de exercício é 
por meio dos fantasmas do medo, 
ativados pela intensa e constan-
te possibilidade de algum risco 
ou violência atingir os indivíduos. 
Diante do medo de fantasmas que 
colocariam em risco a sociabilida-
de, autoriza-se que alguns poucos 
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Quando a democracia liberal entra 
em crise (como podemos ver no 

Brasil de 2016), o fascismo aciona 
as subjetivações conservadoras

exerçam a política e conduzam as 
vidas dos indivíduos atomizados em 
grandes massas.

Sem extensas raízes de orga-
nizações políticas e movimentos 
sociais, separados diante da ne-
cessidade de se organizarem em 
coletivos e em um sistema polí-
tico distante de suas realidades, 
os indivíduos tornam-se presas 
fáceis dos preconceitos, racismos 
e velhas concepções discrimina-
tórias. Assim, quando a democra-
cia liberal entra em crise (como 
podemos ver no Brasil de 2016), o 
fascismo aciona as subjetivações 
conservadoras, que no país pode-
mos localizar no machismo, nas 
fobias de gênero, em certa xeno-
fobia, no preconceito contra os 
nordestinos, operários, militantes 
políticos etc.

IHU On-Line – O que caracteri-
zaria esse fascismo e quais são 
suas raízes?

Edson Teles – No Brasil, a maior 
característica do fascismo é se 
travestir de democrático e libe-
ral. Sob o discurso pacifista, lega-
lista, nacionalista e do “bom” ci-
dadão, as ações fascistas ocorrem 
pela violência contra o divergen-
te, o “anormal”, o “desqualifica-
do”, o “vândalo”. De modo geral, 
utilizando-se das estruturas do 
Estado policial, em especial das 
instituições militares, mas tam-
bém via judiciário, a repressão 
e a violação de direitos ocorrem 
sob a alegação de se fazer o que 
é possível na situação atual. Com 
isto se legitimam políticas públi-
cas desrespeitosas, que promo-
vem a desigualdade e aprofundam 
a injustiça social.

IHU On-Line – Como o passado 
ditatorial1 e autoritário do Brasil 
continua se materializando em 
nossa sociedade e na nossa políti-
ca, tomando em consideração os 
fatos recentes que vivenciamos?

Edson Teles – O autoritário se re-
produz e se mantém no cotidiano 
do país. É evidente com os últimos 
acontecimentos políticos, com atos 
de elogio à ditadura e em defesa 
da discriminação daqueles que não 
se encaixam na norma. Também 
fica claro o autoritarismo das insti-
tuições e do Estado no modo como 
efetivam políticas públicas em di-
reção à precarização dos equipa-
mentos de saúde e educação, bem 
como na chamada “flexibilização” 
dos direitos trabalhistas. De modo 
geral, são mudanças efetivadas 
sem a discussão e a participação 
nos momentos de decisão.

Contudo, há estratégias e formas 
de vida autoritárias em atividade, 
como disse, no cotidiano de nos-
sas vidas. Por exemplo, quando 
se depara com alguém que pensa 

1 Golpe Militar: Movimento deflagrado em 
1º de abril de 1964. Os militares brasileiros, 
apoiados pela pressão internacional anti-
comunista liderada e financiada pelos EUA, 
desencadearam a Operação Brother Sam, que 
garantiu a execução do Golpe, que destituiu 
do poder o presidente João Goulart, o Jango. 
Em seu lugar os militares assumem o poder e 
se mantêm governando o país entre os anos 
de 1964 e 1985. Sobre a ditadura de 1964 e o 
regime militar o IHU publicou o 4º número 
dos Cadernos IHU em Formação, intitulado 
Ditadura 1964. A memória do regime militar. 
Confira, também, as edições nº 96 da IHU 
On-Line, intitulada O regime militar: a eco-
nomia, a igreja, a imprensa e o imaginário, de 
12 de abril de 2004; nº 95, de 5 de abril de 
2005, 1964 – 2004: hora de passar o Brasil a 
limpo. 1964; nº 437, de 13 de março de 2014, 
Um golpe civil-militar. Impactos, (des)cami-
nhos, processos; e nº 439, de 31 de março de 
2014, Brasil, a construção interrompida – 
Impactos e consequências do golpe de 1964. 
(Nota da IHU On-Line).

diferente e este é imediatamente 
transformado no Outro e, no máxi-
mo, tolerado nas sociabilidades do 
trabalho e de outros ambientes em 
comum. Ou nas práticas e na cultu-
ra do estupro, algo de uma barbárie 
imensa, tratado discursivamente 
como inaceitável, mas propagado 
e ensinado no dia a dia dos brasi-
leiros. Em especial e fundamen-
talmente aos sujeitos de gênero 
masculino. A menina é violentada, 
condena-se o fato, mas colocam-se 
limites ao caso, falando do local 
em que ela estava, da roupa que 
vestia, dos hábitos que sustentava, 
do modo como se inseria nas redes 
sociais! Sim, esta culpabilização da 
vítima de violência sexual no país 
é a repetição e efetivação de uma 
cultura do estupro. E este exemplo 
nos mostra como o autoritarismo 
não se encontra somente lá onde 
não estamos, mas no cotidiano de 
cada brasileiro.

IHU On-Line – Nesse sentido, 
quais são os principais limites da 
nossa democracia representativa 
tomando em consideração o au-
mento da intolerância e da sub-
missão a mecanismos econômicos 
e jurídicos?

Edson Teles – Do ponto de vista 
de uma crítica filosófica, o limite 
principal desta democracia, dita 
representativa e liberal, encon-
tra-se no seu caráter de repre-
sentação excludente e criminali-
zante ou patologizante. Explico. 
Primeiramente, é necessário ter 
em vista que a representação po-
lítica é um modo paliativo e, con-
tudo, eficiente em vários sentidos 
de efetivar uma gestão das neces-
sidades de uma população. Dito 
isto, há que se considerar que 
a representação nos impõe um 
grave problema: produz o sujei-
to universal, o cidadão de bem, 
o indivíduo seguidor das normas. 
Quem não é ou não se enquadra 
nesta subjetividade se configura 
como o Outro. O abjeto. O menor, 
insuficiente, impróprio. Indo ao 
extremo da questão, o excremen-
to da sociedade.

Este pensamento conservador, 
expresso em ações e políticas fas-
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cistas e de posse do consenso ins-
tituinte da norma, faz deste Outro 
o excluído das possibilidades de 
cidadania. Este resto da norma-
lidade é tolerado, em uma apro-
priação autoritária do discurso dos 
direitos humanos. Tolerado quer 
dizer que será aceito nas esferas 
públicas e, inclusive, receberá os 
remédios e reparações visando à 
diminuição de seu sofrimento so-
cial. Entretanto, em momentos 
de crise ou de mudanças na forma 
de governo, acionam-se os velhos 
e tradicionais preconceitos que 
farão do tolerado o excremento, 
o abjeto. E este pode ser o mo-
rador de rua ou o “vermelho” da 
ideologia política. A tolerância e 
a cidadania, apropriadas pelas es-
tratégias autoritárias, têm como 
produto a intolerância que presen-
ciamos nos dias atuais.

IHU On-Line – Como analisa 
as manifestações de ódio como 
aquela proferida pelo deputado 
federal Jair Bolsonaro, que ho-
menageou um torturador, Carlos 
Alberto Brilhante Ustra, em plena 
sessão da Câmara sobre o impea-
chment? O que isso revela sobre 
o imaginário da ditadura entre os 
representados de políticos desse 
tipo?

Edson Teles – O que o deputado 
fascista fez, ao homenagear a tor-
tura via a lembrança do coronel Us-
tra2, foi acionar os afetos de ódio e 
intolerância latentes naquelas es-
tratégias autoritárias permanentes 
de nossa sociedade. Para os movi-
mentos de direitos humanos e de 
vítimas do Estado, as de ontem e 
as de hoje, as expressões de ódio 
deste indivíduo, ou os afetos que 
elas mobilizam, estão presentes no 
cotidiano de nossas vidas.

Em 2013, ao fim de uma audi-
ência de julgamento do coronel 
Ustra pelos crimes de tortura, 

2 Carlos Alberto Brilhante Ustra: co-
ronel reformado do Exército Brasileiro e o 
primeiro oficial a ser declarado torturador 
em uma sentença judicial. Comandou o DOI- 
Codi de São Paulo de setembro de 1970 a 
janeiro de 1974, órgão que perseguiu oposi-
tores do regime militar brasileiro a partir de 
1964, após um golpe de estado. (Nota da IHU 
On-Line)

assassinato e desaparecimento 
de corpos durante a ditadura, um 
certo número de homens do tipo 
musculosos, viris e agressivos fa-
ziam uma manifestação em fren-
te ao Tribunal Federal de Justiça, 
em São Paulo. Pediam a volta à 
ditadura, teciam elogios aos tor-
turadores como heróis da pátria 
e ameaçavam as testemunhas de 
acusação do coronel. O grupo de 
vítimas e testemunhas teve que 
se acuar no Ministério Público Fe-
deral, em prédio próximo ao Tri-
bunal, pois foi perseguido na rua 
pelos manifestantes de direita. 
Não houve repercussão. A Polícia 
Militar assistiu a tudo e nada fez. 
Nenhum partido ou político de es-
querda protestou.

Aparentemente, tratava-se da 
repetição do conflito de setores ra-
dicalizados de um passado já lon-
gínquo na história do país. Grande 
engano. Na passagem de 2015 para 
2016, pouco tempo depois daquela 
cena, tudo se repete em propor-
ções gigantescas. Há na posição do 
deputado um imaginário sobre a 
ditadura, com o qual discordamos. 
Porém, mais grave, é que expres-
sa modos e práticas de ser do pre-
sente. Trata-se de construções que 
fazem uso do passado para se esta-
bilizarem e atuarem no presente, 
contra subjetivações transforma-
doras do Brasil atual.

IHU On-Line – Em outra entre-
vista3 concedida à nossa publi-
cação, em 2011, mencionas que 
a cultura da impunidade está 
muito presente em nossa matriz 
política e social através de um 
“resto”. Em que medida isso se 
expressa nas demandas fascistas 
de uma expressiva parte de po-
líticos e a sociedade que lhe dá 
suporte?

Edson Teles – Naquele momento 
vivíamos o processo de discussão e 
criação da Comissão Nacional da 

3 A apuração da verdade: grande medo das 
instituições militares. Entrevista especial 
com Edson Teles publicada na revista IHU 
On-Line, nº 358, de 18-04-2011, disponí-
vel em http://bit.ly/2ajY8Mz. (Nota da IHU 
On-Line)

Verdade4. A história recente da di-
tadura ainda era um tema restrito 
aos movimentos ou profissionais de 
direitos humanos e aos movimen-
tos sociais de vítimas da ditadura. 
Poucos sujeitos além destes mobili-
zam a apuração e reverberação do 
que foi a ditadura. Assim, falar em 
“restos” da ditadura fazia sentido 
e possibilitava a recuperação dos 
efeitos de mais de 20 anos de regi-
me de exceção no país. Seria como 
se a democracia fosse um cesto de 
frutas e algumas estivessem po-
dres. Esta visão trazia a esperança 
de que a eliminação destes “res-
tos” traria um aprofundamento da 
democracia no país. Não seria algo 
das atuais práticas de governo o 
nosso problema, mas a herança da 
ditadura que persistia em operar 
no país, em especial nas estruturas 
do Estado.

Hoje, eu insistiria na ideia de 
“restos”, mas daria um outro va-
lor para esta análise. Diria que as 
heranças e estratégias autoritárias 
da ditadura tiveram continuidade 
e, mais relevante para esta refle-

4 Comissão Nacional da Verdade (CNV): 
é o nome da comissão que investigou as gra-
ves violações de direitos humanos cometidas 
entre 18 de setembro de 1946 e 05 de outu-
bro de 1988, por agentes públicos, pessoas 
a seu serviço, com apoio ou no interesse do 
Estado brasileiro, ocorridas no Brasil e tam-
bém no exterior. A comissão foi instalada 
oficialmente em 16 de maio de 2012. A CNV 
concentrou seus esforços no exame e escla-
recimento das graves violações de direitos 
humanos praticados durante a ditadura mi-
litar (1964-1985). A Comissão ouviu vítimas 
e testemunhas, bem como convocou agentes 
da repressão para prestar depoimentos. Pro-
moveu mais de 100 eventos na forma de audi-
ências públicas e sessões de apresentação dos 
relatórios preliminares de pesquisa. Realizou 
diligências em unidades militares, acompa-
nhada de ex-presos políticos e familiares de 
mortos e desaparecidos. Constituiu um nú-
cleo pericial para elucidar as circunstâncias 
das graves violações de direitos humanos, o 
qual elaborou laudos periciais, relatórios de 
diligências técnicas e produziu croquis rela-
tivos a unidades militares. Colaborou com as 
instâncias do poder público para a apuração 
de violação de direitos humanos, além de ter 
enviado aos órgãos públicos competentes da-
dos que pudessem auxiliar na identificação 
de restos mortais de desaparecidos. Também 
identificou os locais, estruturas, instituições e 
circunstâncias relacionadas à prática de vio-
lações de direitos humanos, além de ter iden-
tificado ramificações na sociedade e nos apa-
relhos estatais. Em 10 de dezembro de 2014, a 
CNV entregou seu relatório final à Presidente 
Dilma Rousseff. (Nota da IHU On-Line)
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xão, foram atualizadas e sofreram 
o acréscimo de lógicas de governo 
que as transformaram e lhes de-
ram novas configurações. Assim, 
quando o Supremo Tribunal Federal 
confirma, em 2010, que os crimes 
de tortura permanecem anistiados 
na democracia, não se trata mais 
de “resto”, mas é a própria demo-
cracia, atualizando estratégias au-
toritárias, que expressa demandas 
fascistas. Bem como, quando as 
várias instâncias de governo acio-
nam polícias e forças de segurança 
para reprimirem as manifestações 
de junho de 20135, é o projeto po-
lítico desta democracia que canali-
za práticas fascistas, e não mais os 
“restos” da ditadura.

IHU On-Line – Qual é o seu diag-
nóstico sobre o momento político 
brasileiro? Quais são as semelhan-
ças e diferenças com aquele vivi-
do nos anos da ditadura militar?

Edson Teles – O momento, sem 
dúvidas, é de grave crise e de 
ausências de respostas prontas. 
Fazer a relação entre a situação 
atual e o golpe de 1964 pode nos 
ajudar a compreender melhor esta 
crise. Naquele golpe de Estado, no 
qual os militares, juntamente com 
os empresários e os latifundiários, 
rasgaram a Constituição e instituí-
ram um regime de prisão e tortura 
em massa (segundo a Comissão da 
Verdade cerca de 20 mil pessoas 
foram presas somente no primeiro 
mês após o golpe). Em um contex-
to de guerra fria, diante da glo-
balização da disputa entre dois 
blocos, grosso modo capitalistas 
versus socialistas, o golpe funcio-

5 Jornadas de Junho: Os protestos no Bra-
sil em 2013 foram várias manifestações popu-
lares por todo o país que inicialmente surgi-
ram para contestar os aumentos nas tarifas 
de transporte público, principalmente nas 
principais capitais. Em seu ápice, milhões de 
brasileiros estavam nas ruas protestando não 
apenas pela redução das tarifas e contra a vio-
lência policial, mas também por uma grande 
variedade de temas como os gastos públicos 
em grandes eventos esportivos internacio-
nais, a má qualidade dos serviços públicos 
e a indignação com a corrupção política em 
geral. Os protestos geraram grande reper-
cussão nacional e internacional. A edição 191 
do Cadernos IHU ideias, #Vemprárua. 
Outono Brasileiro?, traz uma série de entre-
vistas sobre o tema, disponível em http://bit.
ly/1Fr6RZj. (Nota da IHU On-Line)

nou, entre outros objetivos, para 
bloquear as aberturas históricas e 
contingenciais em direção às lutas 
revolucionárias.

Assim, o golpe de 1964 funcio-
nou como uma espécie de contrar-
revolução, antecipando um passo 
possível para a experimentação 
dos anos 60. É neste ponto, mais 
diretamente, em que o golpe cons-
titucional parlamentar de 2016 se 
aproxima da tomada do governo à 
força pelos militares. Em junho de 
2013 o Brasil presenciou uma revol-
ta popular, deixando atônitos seus 
vários atores políticos. Partidos e 
governos, de qualquer matiz ideo-
lógico, tiveram imensa dificuldade 
em entender movimentos sem re-
gistro na lógica da representação 
política de uma democracia libe-
ral. Os acontecimentos apontaram 
para um amadurecimento de um 
tipo de movimento social não mais 
sob a liderança das esquerdas, 
contestatório, mas, e aí estava sua 
novidade, de ruptura em relação 
ao modelo de democracia consen-
sual e de governo de coalizão ins-
tituída pelos pactos da transição 
política dos anos 80. Se o governo 
capitaneado pelo maior partido de 
esquerda não compreendia e, con-
sequentemente, pouco podia fazer 
diante dos revoltosos, a democra-
cia liberal passou a demandar uma 
ação contra revolta buscando ante-
cipar o “desastre” para o seu mo-
delo de política.

Desta forma, somente um novo 
governo sob a égide da direita, dis-
posto a lidar com violência e perse-
guição prévia às possibilidades de 
uma ação política transformadora, 
poderia atender às demandas das 
elites brasileiras desde sempre en-
casteladas nos palácios de governo. 
Claro que este aspecto não esgota 
a análise da atual crise. Contudo, 
para além do estabelecimento de 
uma narrativa contestatória do es-
púrio processo de impeachment, a 
ideia de um golpe hoje no Brasil se 
assemelha ao de 1964 em seu as-
pecto preventivo contra as abertu-
ras permeáveis à ruptura.

IHU On-Line – E o que vislumbra 
para os próximos meses e anos 

para as lutas dos movimentos so-
ciais e de setores marginalizados 
brasileiros?

Edson Teles – É difícil, como sa-
bemos, antecipar o futuro, nota-
damente em se tratando de ação 
política. Dizia Hannah Arendt6 que 
uma das principais característi-
cas da ação política é a impre-
visibilidade. Contudo, há alguns 
acontecimentos inspiradores de 
afetos mobilizadores da ação de 
resistência. Temos visto algumas 
movimentações neste sentido. O 
grande exemplo desta possibilida-
de encontra-se no movimento de 
ocupação das escolas no Estado de 
São Paulo. Os alunos ocupantes de-
monstram que estão entre os mais 
habilitados para modificarem a 
gestão da escola. As programações 
locais das escolas ocupadas mos-
tram a capacidade da comunidade 
em gerir o espaço burocratizado e 
hierarquizado de modo horizontal 
e democrático, bem como condu-
zem o trânsito de conhecimentos 
a partir de seus interesses, dese-
jos e vivências com encontros de 
qualidade.

Acredito que seja preciso dar 
fala às minorias, justamente como 
o fez recentemente o movimento 
#agoraequesaoelas nas redes so-
ciais, no qual as meninas e mulhe-
res falaram em narrativa própria 
as violências sofridas. O problema 
é que as instituições do Estado ou 

6 Hannah Arendt (1906-1975): filósofa 
e socióloga alemã, de origem judaica. Foi 
influenciada por Husserl, Heidegger e Karl 
Jaspers. Em consequência das perseguições 
nazistas, em 1941, partiu para os Estados 
Unidos, onde escreveu grande parte das suas 
obras. Lecionou nas principais universidades 
deste país. Sua filosofia assenta numa críti-
ca à sociedade de massas e à sua tendência 
para atomizar os indivíduos. Preconiza um 
regresso a uma concepção política separada 
da esfera econômica, tendo como modelo de 
inspiração a antiga cidade grega. A edição 
mais recente da IHU On-Line que abordou 
o trabalho da filósofa foi a 438, A Banalidade 
do Mal, de 24-03-2014, disponível em http://
bit.ly/ihuon438. Sobre Arendt, confira ainda 
as edições 168 da IHU On-Line, de 12-12-
2005, sob o título Hannah Arendt, Simone 
Weil e Edith Stein. Três mulheres que mar-
caram o século XX, disponível em http://bit.
ly/ihuon168, e a edição 206, de 27-11-2006, 
intitulada O mundo moderno é o mundo sem 
política. Hannah Arendt 1906-1975, disponí-
vel em http://bit.ly/ihuon206. (Nota da IHU 
On-Line)



64

TEMA      DE CAPADESTAQUES DA SEMANA

SÃO LEOPOLDO, 08 DE AGOSTO DE 2016 | EDIÇÃO 490

coletivas no país não estão prepa-
radas para este tipo de ação. No 
máximo, as subjetividades podem 
se expressar enquanto protagonis-
tas de um processo controlado pe-
los especialistas e representantes. 
Aqui a questão de fundo é a indig-
nidade de alguém falar por outros. 
Não é mais possível pensarmos uma 
democracia fundamentada somen-
te na representação política. Este 
modo de gestão da vida elimina as 
várias diferenças, cria os consensos 
e, com isto, silencia a maior parte 
das vidas circulantes em seus ter-
ritórios de representação. Não se 
trata de negar esta instituição da 
fala política, mas ela tem de ser 
um recurso final, de acionamento 
raro.

Para isto é preciso lidar com a 
ideia de governo a partir de outra 
temporalidade. Deve-se abandonar 
o paradigma atual, o de governar 
por meio de medidas de exceção 
e urgência. Não é possível, por 
exemplo, se propor a reorganizar a 
vida escolar a partir da lógica de 
governo e de representação políti-
ca. Qualquer mudança nas escolas 
deveria ser pensada, criada e de-
cidida pela comunidade escolar, 
os alunos, pais e professores, e o 
Estado apenas garantiria as condi-
ções para a execução das medidas. 
Hoje, têm sido os movimentos fe-
ministas, LGBTs e de estudantes os 
principais acionadores de abertu-
ras às novas possibilidades políticas 
de resistência.

IHU On-Line – Como analisa os 
resultados da Comissão da Ver-
dade e da Justiça no país? Quais 
são as razões pelas quais a me-
mória é uma categoria tão cen-

tral para o aprofundamento da 
democracia?

Edson Teles – A memória é o 
modo pelo qual um povo, seus su-
jeitos, têm acesso aos significados 
e valores que compõem sua exis-
tência atual. Sem o acesso elabo-
rado ao passado somos condenados 
a repetir estruturas e estratégias 
recalcadas, mas sempre reativa-
das, que tendem a manter a ordem 
reinante das coisas. Tivemos no 
país uma comissão da verdade que 
se recusou, já na elaboração da lei 
de sua criação, a incluir o termo 
“justiça” em seu nome. Fruto de 
um acordo palaciano de governa-
bilidade, a Comissão Nacional da 
Verdade (CNV), criada em 2011 e 
instalada em 2012, apresentou ao 
país um Relatório Final tímido, em 
termos histórico e político (www.
cnv.gov.br). Seu conteúdo é pra-
ticamente uma compilação dos 
conteúdos já sabidos e denuncia-
dos pelos movimentos de vítimas 
da ditadura e seus familiares, de 
direitos humanos e das comissões 
governamentais de reparação. Ne-
nhum corpo desaparecido foi loca-
lizado. De posse de seu produto, 
o governo não tomou a iniciativa 
de realizar uma agenda de justiça 
contra os torturadores e criminosos 
da ditadura. As vítimas pouco tive-
ram voz.

Diferentemente das principais e 
melhores experiências de comis-
sões da verdade mundo afora, a 
CNV quase não realizou audiências 
públicas. Preferiu as sigilosas sob 
o argumento de que assim conse-
guiria resultados mais profundos 
com impacto no Relatório Final. 
A invisibilidade atual deste Rela-
tório demonstra que a opção foi 

um erro político. A crise política 
do país já se avizinhava e o conhe-
cimento da história da ditadura, 
bem como do processo controlado 
de transição política, instituidor 
da política de coalizão hoje em 
crise, poderia proporcionar às lu-
tas democráticas um bom instru-
mento de luta.

Entretanto, nem tudo foi blo-
queado neste processo. Podemos 
destacar pelo menos dois pontos 
positivos. O primeiro, de ampla re-
percussão, foi o fato de o país le-
gitimar um deslocamento de olhar 
para o passado recente. O fato de 
se criar a CNV provocou a dissemi-
nação de comissões em várias es-
feras do país, instituições e locali-
dades. Isto produziu a proliferação 
do discurso, claramente adotado 
pelos movimentos sociais, de que 
há algo de autoritário na demo-
cracia e que revisitar a história da 
ditadura poderia colaborar para a 
luta do presente. Em especial, os 
movimentos se utilizaram deste 
deslocamento para fortalecer a 
denúncia do processo de repressão 
política existente na democracia e 
com forte recrudescimento a partir 
de junho de 2013.

Um outro aspecto interessante 
foi a inclusão de outros sujeitos 
entre as tradicionais vítimas da di-
tadura. Destaco aqui, via relatório 
da CNV, a perseguição às subjeti-
vidades homoafetivas ou dissonan-
tes de uma heteronormatividade. 
E, também, a comunidade indíge-
na, a qual sofreu a continuidade 
do genocídio de seus membros, o 
que, aliás, continuou ocorrendo 
na democracia em todos os seus 
governos.■

LEIA MAIS...
 — Lei contra o terror e estado de exceção na democracia brasileira. Artigo de Edson Teles 

reproduzido nas Notícias do Dia, de 22-10-2015, disponível em http://bit.ly/2aAr4Sh

 — A apuração da verdade: grande medo das instituições militares. Entrevista especial com 

Edson Teles publicada na revista IHU On-Line, nº 358, de 18-04-2011, disponível em http://

bit.ly/2ajY8Mz
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As avenidas de inclusão no Brasil e 
uma disputa política intensa
Inclusão, ainda que precária, das massas vem sendo feita desde 2003, pontua 
Leonardo Avritzer. Governo interino de Temer sinaliza retrocesso “em relação às 
ações do Estado brasileiro de reconhecimento das populações minoritárias e do 
direito à diversidade”.

Por Márcia Junges

Para o cientista político Leo-
nardo Avritzer, “estamos ob-
servando uma certa recupera-

ção da capacidade de mobilização dos 
movimentos sociais pelo menos desde 
março deste ano. O que se coloca é 
uma conjuntura de disputa política 
intensa”. Para ele, somos uma socie-
dade de “exclusão de grandes massas, 
do consumo, da política, do acesso ao 
Estado, e foi contra isso que o governo 
do PT investiu entre 2003 e 2015 e aca-
bou fazendo essa integração, ainda que 
precariamente”. Contudo, pondera, 
essa integração ocorreu, por um lado, 
“pela via do mercado, e por outro, por 
uma via de ampliação de uma série de 
benefícios da proteção social. Por fim, 
começamos a ter um acesso diferencia-
do ao sistema de educação. Essas três 
formas de acesso criaram novas aveni-
das de inclusão no Brasil”.

O “poder paralelo” do Judiciário é 
outra das temáticas abordadas na en-
trevista, concedida por Avritzer à IHU 
On-Line por telefone: “o próprio STF 
aceita que existe uma dimensão do Po-
der Judiciário que opera à margem do 
Estado Democrático de Direito. É ele 

que vai decidir quem vai ser julgado 
pelo Estado Democrático de Direito ou 
por Sérgio Moro, uma espécie de justi-
çador de primeira instância para alguns 
atores sociais”.

Leonardo Avritzer é graduado em 
Ciências Sociais pela Universidade Fe-
deral de Minas Gerais – UFMG, onde 
cursou mestrado em Ciência Política. É 
doutor em Sociologia Política pela New 
School for Social Research – NSSR, Esta-
dos Unidos, com a tese Modernity and 
democracy in Brazil. Leciona no Depar-
tamento de Ciências Políticas da UFMG 
e é autor, dentre outros livros, de Par-
ticipatory Institutions in Democratic 
Brazil (Johns Hopkins University Press, 
2009), Democracy and the public space 
in Latin America (Princeton: Princeton 
University Press, 2002) e A Moralidade 
da Democracia: Ensaios Sobre Teoria 
Habermasiana e Teoria Democrática 
(Perspectiva/UFMG, 1996).

A entrevista foi publicada nas Notí-
cias do Dia de 25-07-2016, no sítio do 
Instituto Humanitas Unisinos – IHU, dis-
ponível em http://bit.ly/2aVa6No.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Quais são os ele-
mentos que nos ajudam a com-
preender o recrudescimento do 
fascismo em nossos dias, no Bra-
sil, em específico, e no mundo, 
em termos mais gerais?

Leonardo Avritzer – O primei-
ro ponto é pensarmos a questão 

no plano internacional de forma 
muito anterior e significativa do 
que vemos no Brasil até, pelo 
menos, no primeiro semestre do 
ano passado. Temos algumas ori-
gens desse enorme processo de 
intolerância e regressão demo-
crática. O primeiro deles é um 

conflito grande desde 2008 entre 
economia e democracia, ou entre 
o mercado e a democracia. Eu di-
ria que 2008 marca um momento 
no qual o Estado recoloca as con-
dições de uma certa acumulação 
financeira capitalista, ao mesmo 
tempo em que, no momento se-
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guinte da recuperação, o próprio 
Estado é fortemente questio-
nado pelos principais atores fi-
nanceiros. Esse questionamento 
começa a adquirir um elemento 
antidemocrático.

De um lado há elementos muito 
fortes contra a soberania popular, 
como ficou claro na forte crise na 
Grécia, na enorme dívida em Por-
tugal e Espanha e na própria forma 
como o resgate se deu em 2008-
2009, quando o fortalecimento do 
mercado financeiro veio antes do 
próprio resgate dos cidadãos en-
dividados no caso dos Estados Uni-
dos. Vemos um movimento muito 
forte do mercado no sentido de 
restabelecer condições de acumu-
lação capitalista contra uma deter-
minada pauta de direitos, sobretu-
do sociais.

Avenidas de inclusão

No caso brasileiro temos elemen-
tos próprios. O Brasil é uma socie-
dade de exclusão de grandes mas-
sas, do consumo, da política, do 
acesso ao Estado, e foi contra isso 
que o governo do PT investiu entre 
2003 e 2015 e acabou fazendo essa 
integração, ainda que precaria-
mente. Por um lado, tal integração 
foi feita pela via do mercado, e por 
outro, por meio de uma via de am-
pliação de uma série de benefícios 
da proteção social. Por fim, come-
çamos a ter um acesso diferencia-
do ao sistema de educação. Essas 
três formas de acesso criaram no-
vas avenidas de inclusão no Brasil.

Houve uma forte reação inclusive 
na esfera do consumo, por exem-
plo, quando vemos a rejeição à 
presença de novos consumidores, 
às pessoas que estão frequentan-
do aeroportos e shopping centers. 
Começamos a ver que, mesmo sob 
o ponto de vista de uma sociedade 
de massa, o Brasil tem dificuldade 
em aceitar pressupostos igualitá-
rios do mercado. Isso se acentua 
ainda mais quando se fala em pres-
supostos de integração política ou 
mesmo de uma integração diferen-
ciada no campo da educação. O 
centro desse processo está ligado a 
uma classe alta, sobretudo em São 
Paulo, onde há o maior contingente 
dessa classe no país, e que justa-
mente não aceita ter os princípios 
básicos de integração via Estado e 
mercado.

IHU On-Line – Há um fascismo à 
brasileira? Caso sim, quais seriam 
suas características mais notórias 
e que impasses elas representam 
à nossa recente democracia?

Leonardo Avritzer – Primeira-
mente, acredito que deveríamos 
definir o que é o fascismo. No Bra-
sil temos um momento de regres-
são democrática cujo maior sinal é 
a remoção da presidente Dilma por 
uma via absolutamente questioná-
vel em termos legais. Porém, den-
tro dessa regressão democrática 
temos diversos subcomponentes. 
Alguns de seus atores principais 
ainda se colocam fortemente no 
campo da institucionalidade polí-
tica legal, enquanto outros se co-

locam fora dela, os quais eu clas-
sificaria como representantes do 
perigo de um retorno de um fas-
cismo, de uma intolerância social 
e política radical.

Quais são as evidências que te-
mos em relação a esses atores? A 
defesa da tortura na votação do 
afastamento da presidente por um 
deputado federal, Jair Bolsonaro; 
uma ideia de utilizar o sistema le-
gal para fazer perseguições políti-
cas, papel indefinido inclusive em 
relação a Sérgio Moro, em relação 
a como ele se relaciona com ato-
res sociais. Seu “papel” é prender 
Lula, mas as pessoas não falam so-
bre evidências legais, e a própria 
Lava Jato está criminalizando cla-
ramente o PT pela via de seu pro-
curador Carlos Fernando, quando 
este se refere ao Partido como or-
ganização criminosa.

Operação “à margem”

Tudo isso está à margem da ins-
titucionalidade do Estado de Direi-
to. Como isso vai se desenvolver no 
Brasil é difícil saber. Jair Bolsonaro 
não é só uma pessoa que defende 
abertamente o Estado autoritário. 
O “interessante” é que os votos 
direcionados a Bolsonaro cres-
cem quando relacionados à renda 
e escolaridade das pessoas, o que 
mostra que amplos setores da elite 
brasileira não estão conformados 
nem com a democracia, nem com 
o Estado de Direito. Essa é, cer-
tamente, uma das origens desse 
processo.

Por outro lado, no campo do 
Poder Judiciário, temos atitudes 
bastante complicadas que dizem 
respeito ao Estado de Direito. 
Vemos juízes tomando medidas 
claras contra a Constituição. Vi-
vemos esse momento no país no 
qual vemos a dualidade dentro 
do poder Judiciário entre Sérgio 
Moro e Teori Zavascki. Como essa 
dualidade funciona? O Supremo 
não contém Sérgio Moro, apesar 
de que o próprio ministro Teori 
o criticou por contrariar os pre-
ceitos do Estado Democrático de 

Acabamos fazendo uma tran-
sição na qual as instituições 
não foram ‘purgadas’, não 

houve uma justiça restaurati-
va no Brasil que restituísse o 
funcionamento dos poderes
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Direito em algumas das investiga-
ções da Operação Lava Jato. Ao 
mesmo tempo em que faz isso, 
devolve o processo contra o ex-
-presidente Lula para 13ª vara de 
Curitiba. Ou seja, o próprio STF 
aceita que existe uma dimensão 
do Poder Judiciário que opera à 
margem do Estado Democrático 
de Direito. É ele que vai decidir 
quem vai ser julgado pelo Esta-
do Democrático de Direito ou por 
Sérgio Moro, uma espécie de jus-
tiçador de primeira instância para 
alguns atores sociais.

IHU On-Line – O que resta do 
Estado de direito frente a tantos 
dispositivos de exceção colocados 
em prática por nosso Judiciário 
nos últimos meses? Dentro da cri-
se política atual, qual é o papel 
do Judiciário na legitimação de 
um estado de exceção e de cons-
tante insegurança jurídica para as 
pessoas?

Leonardo Avritzer – Creio que, 
na verdade, para entendermos os 
processos que vivemos, devemos 
entender os próprios limites da 
democratização brasileira. O Bra-
sil teve uma via absolutamente 
conservadora de transição à demo-
cracia, na qual não houve ruptu-
ra com nenhum dos elementos da 
institucionalidade autoritária, que 
foi muito longa, durando 21 anos. 
Se compararmos o Brasil à Argenti-
na, não houve um expurgo dentro 
do sistema legal, apesar de saber-
mos que este fez parte do próprio 
aparato do Estado autoritário, que 
vigorou ao longo do período de go-
verno militar.

O autoritarismo brasileiro atingiu 
fortemente o funcionamento do 
conjunto das nossas instituições. 
Acabamos fazendo uma transição 
na qual as instituições não foram 
“purgadas”, não houve uma justiça 
restaurativa no Brasil que restitu-
ísse o funcionamento dos poderes. 
Só fomos ter uma Comissão da Ver-
dade no governo Dilma, e ainda as-
sim muito enfraquecida, ou mesmo 
uma comissão de anistia que ofere-
ceu restituições meramente finan-

ceiras sem, na verdade, atribuir 
responsabilização pelos crimes. A 
transição brasileira foi atípica em 
relação às outras transições. Na Ar-
gentina, na África do Sul e também 
no Leste da Europa, as transições 
podem ser chamadas de justiça 
restaurativa, o que não ocorreu 
aqui.

Ambiguidade dos 
valores democráticos

Temos um Poder Judiciário que 
se pauta por um conjunto muito 
ambíguo de valores democráticos, 
sobretudo em sua primeira instân-
cia, porque ali continua um proces-
so de reprodução patrimonial das 
elites judiciárias, que é um proces-
so histórico no Brasil. Penso que é 
importante apontar que no Poder 
Judiciário há um conjunto de ações 
fortemente antidemocráticas, e 
para além da Operação Lava Jato 
começamos a ver perseguições a 
estrangeiros que fazem política, 
perseguição ao direito de as pesso-
as se reunirem, como no estado de 
Goiás, onde houve a proibição de 

se manifestar dentro de universi-
dades federais.

O que pauta essas instituições 
não é um entendimento claro da 
natureza do Estado de Direito, mas 
sim a supremacia dos corpos judi-
ciais. Esse é, na verdade, o reequi-
líbrio que tivemos no Brasil entre 
o período democrático anterior e 
o atual. Antes havia praticamente 
apenas o Poder Executivo – o Su-
premo Tribunal Federal era muito 
fraco, e agora temos um Executivo 
e um Judiciário fortes que não se 
pautam, necessariamente, pelas 
estruturas do Estado de Direito. Aí 
está o problema central que esta-
mos enfrentando nesse momento 
em relação às garantias individuais 
do país.

IHU On-Line – Quais são os ne-
xos entre o estado de exceção e a 
biopolítica com o recrudescimen-
to do fascismo hoje?

Leonardo Avritzer – Baseado 
na ideia de estado de exceção de 
Agamben, digo que ele tem uma 
natureza constitucional e outra 
não constitucional. No caso brasi-
leiro, é interessante que tudo isso 
acontece sem evocar nenhum ele-
mento institucional do Estado de 
Exceção. É como se estivéssemos 
no campo absoluto da normalidade 
democrática, mas vemos decisões 
do Poder Judiciário que não podem 
ser tomadas numa situação de nor-
malidade democrática.

O STF toma decisões em direções 
completamente diferentes em 
questões fundamentais no período 
de seis meses que mudaram a con-
juntura, como a aceitação da pri-
são do senador Delcídio do Amaral, 
e a rejeição da prisão do senador 
Renan Calheiros e José Sarney. É 
exatamente o mesmo caso, e a de-
cisão foi tomada de forma oposta. 
O mesmo podemos dizer em rela-
ção à questão do afastamento de 
Eduardo Cunha, pedida em medida 
cautelar de urgência e que numa 
madrugada, quatro meses depois, 
foi decidida. Então, temos fortes 

A transição bra-
sileira foi atípi-

ca em relação às 
outras transi-

ções. Na Argen-
tina, na África 

do Sul e também 
no Leste da Eu-
ropa, as transi-
ções podem ser 

chamadas de 
justiça restaura-

tiva, o que não 
ocorreu aqui
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dúvidas sobre o que move o Poder 
Judiciário.

IHU On-Line – Como compre-
ender posicionamentos como o 
do deputado Marcel Van Hatten 
(PP-RS), ao propor a “escola sem 
partido”, e a recepção de Alexan-
dre Frota e do líder do Revoltados 
On-Line pelo ministro da Educa-
ção? Em que medida isso se co-
necta com o debate do fascismo e 
da dificuldade do fascista em dia-
logar e de ter uma compreensão 
crítica do todo, sobretudo dentro 
de um sistema democrático?

Leonardo Avritzer – Vemos cla-
ramente mais intolerância na 
sociedade brasileira desde pelo 
menos 2013, quando naquele mês 
de junho houve manifestações de 
violência contra pessoas de parti-
dos de esquerda. Em seguida a isso 
começamos a notar uma série de 
expressões de intolerância políti-
ca no Brasil, como, por exemplo, 
o achacamento público de políticos 
e personalidades da sociedade ci-
vil, como o ministro Guido Mante-
ga, agredido em um hospital, bem 
como outros políticos, ou como no 
caso de Chico Buarque de Hollanda.

Nas redes sociais isso já vinha 
acontecendo há tempo e tem se 
acirrado. Aí há um forte elemento 
de intolerância que se articula for-
temente com um tipo de ação da 
imprensa mais conservadora. Te-
mos o discurso da intolerância sur-
gido, sobretudo, na grande mídia, 
especialmente na Veja e na rádio 
Jovem Pan, de São Paulo, e dali di-
recionado para a sociedade.

Quando Frota é recebido pelo 
ministro da Educação, na verdade 
essa é uma tentativa de conectar 
o governo com esses focos de into-
lerância na sociedade. De fato, e 
não por acaso, a primeira medida 
do governo interino foi a abolição 
de todas as secretarias especiais. 
O ministro dá um primeiro passo 
adiante para levar a sério essas 

pessoas como Frota e o líder do Re-
voltados On-Line.

Retrocesso

Vale a pena lembrar que o cam-
po da educação no Brasil passou 
por forte disputa nessas questões. 
Houve muito debate em relação 
ao Conselho Nacional de Educação 
rever elementos racistas na obra 
de Monteiro Lobato. Houve muita 
discussão sobre a ideia de uma po-
lítica de diversidade de orientação 
sexual nas escolas públicas. Porque 
discutir orientação sexual e uma 
ideia racismo pelo sistema educa-
cional faz parte dessa conjuntura. 
Então, receber Alexandre Frota sig-
nifica que o governo está tentando 
indicar que vai se conectar com 
esses movimentos e indivíduos que 
querem retroceder em relação às 
ações do Estado brasileiro de reco-
nhecimento das populações mino-
ritárias e do direito à diversidade.

IHU On-Line – Por outro lado, 
como podemos compreender a 
dificuldade de diálogo da própria 
esquerda com projetos diferen-
tes dos seus, como foi o caso 
da construção da Usina de Belo 
Monte, para citarmos uma das 
grandes obras do PAC, de Dilma 
Rousseff?

Leonardo Avritzer – O gover-
no Dilma, quando comparado aos 
dois governos de Lula, se afasta 
das pautas de diversidade, relati-
vas a indígenas, ao meio ambien-
te, e também dos atores urbanos. 
É possível ver que essas tensões já 
se manifestavam em 2011-2014, 
ou seja, em seu primeiro governo. 
Isso se deu com a violação de di-
reitos das populações urbanas com 
as obras da Copa do Mundo, a pró-
pria discussão da usina hidrelétrica 
de Belo Monte e o projeto de uma 
nova usina no Rio Tapajós. Tais ini-
ciativas fazem parte da agenda de 
obras do governo Dilma, incluídas 
em um modelo desenvolvimentista 
do qual ela é representante.

No governo do presidente interi-
no Michel Temer há uma forte ra-
dicalização dessas pautas, como a 
extinção das secretarias já no pri-
meiro dia em que assumiu, e isso 
tem pouco a ver com a economia 
de recursos. No seu primeiro dia 
de governo Temer já fez questão 
de apontar que inúmeras deman-
das não terão mais guarida em 
seu mandato. Ele rompia com uma 
pauta de ampliação de direitos do 
Brasil que, de uma maneira ou de 
outra, existiam.

IHU On-Line – Que perspectivas 
se delineiam para os próximos 
meses em relação aos movimen-
tos sociais e a camadas da popu-
lação carentes frente ao governo 
interino de Michel Temer?

Leonardo Avritzer – Estamos ob-
servando uma certa recuperação 
da capacidade de mobilização dos 
movimentos sociais pelo menos 
desde março deste ano. O que se 
coloca é uma conjuntura de dispu-
ta política intensa. Nessa conjun-
tura, Temer expressa seu projeto 
político da seguinte maneira: da 
forma como aceita implementar 
a agenda do mercado, da reforma 
da previdência e da diminuição dos 
gastos públicos, ele deixa bastante 
claro suas prioridades. Readequar 
o Estado a uma lógica de mercado 
através de uma via não eleitoral.

Mas, é preciso ver que este é 
um governo com fortes bloqueios 
democráticos internos e externos. 
Além da forte reação dos movi-
mentos sociais e atores sociais 
dos mais diversos campos, este é 
um governo que ainda não conse-
guiu reconhecimento dos EUA e da 
grande imprensa do mundo anglo-
-saxão, especialmente o NYT, dos 
EUA, e o The Guardian, da Ingla-
terra. Eles afirmam que existe uma 
inflexão não democrática no Brasil 
com a substituição do governo Dil-
ma Rousseff. Isso deve pautar to-
das as ações políticas importantes 
daqui até 2018, a reação externa e 
interna ao governo Temer. ■
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Agenda de Eventos
Confira os próximos eventos promovidos pelo Instituto Humanitas Unisinos – IHU

I Ciclo de Estudos: Saúde e segurança no trabalho na região 
do Vale do Rio dos Sinos – 2ª edição

Manhã

Atividade: Concepções e realidades da Saúde e da Segurança no Trabalho no país, no

estado e na região do Vale do Sinos. Painel: Ministério do Trabalho e Previdência Social,

CEREST Canoas e Vale do Sinos e ObservaSinos/Instituto Humanitas Unisinos – IHU

Horário: 9h

Atividade: Mapas da Saúde e da Segurança nos municípios do Vale do Sinos – referências

com CEREST e trabalho em grupos

Horário: 11h30min

Local: Sala Ignacio Ellacuría e Companheiros – IHU

Tarde

Atividade: Mapas da Saúde e da Segurança nos municípios do Vale dos Sinos – painel de apresentação e 
aprofundamento

Horário: 13h30min

Atividade: Políticas, legislações e serviços garantidores da Saúde e da Segurança das empresas e dos(as) 
trabalhadores(as) – Confederação Nacional dos Metalúrgicos

Horário: 14h30min

Atividade: Construindo os Mapas da Saúde e da Segurança nas empresas – trabalho em grupos por empresa e/
ou municípios

Horário: 15h30

Local: Sala Ignacio Ellacuría e Companheiros – IHU

Atividade: Encaminhamentos dos estudos e sistematizações no laboratório de Informática

Horário: 16h45min

Local: Sala de Informática: Prédio B09 sala 008

Saiba mais em http://bit.ly/2aynVnb

08/08
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Ecofeira Unisinos

Atividade: Mostra e comercialização dos produtos

Horário: 10h às 17h

Local: Saguão em frente ao IHU

Saiba mais em http://bit.ly/22XWMfD

IHU Ideias

Presidencialismo de Coalizão: Um Modelo em Crise?

Conferencista: Prof. Dr. Paulo Sergio Peres – Programa de Pós-Graduação em Ciên-
cia Política da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS

Horário: 17h30min às 19h

Local: Sala Ignacio Ellacuría e Companheiros – IHU

Saiba mais em http://bit.ly/2aAntY3

IHU Ideias

Ocupa tudo: limites e possibilidades da (re)invenção das escolas no RS

Conferencista: Profa. Eduarda Bonora Kern – Professora da rede pública estadual 
do RS

Horário: 17h30min às 19h

Local: Sala Ignacio Ellacuría e Companheiros – IHU

Saiba mais em http://bit.ly/2aAntY3

10/08

18/08

11/08
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Promoção da saúde no mundo 
do trabalho: no Vale do Sinos 
o desafio é a diversidade
Cleber da Silva Brandão analisa que as diferenças nos processos produtivos dos 
municípios da região originam uma força de trabalho heterogênea em variados aspectos

Por João Vitor Santos | Edição Leslie Chaves

A legislação brasileira possui 
uma série de instrumentos 
 destinados à proteção da 

saúde dos trabalhadores e trabalha-
doras do país, sejam estes registrados 
formalmente ou atuantes no mercado 
informal. Para o enfermeiro sanitaris-
ta especializado nas questões que di-
zem respeito à promoção da saúde no 
mundo do trabalho, Cleber da Silva 
Brandão, “tanto a Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador e da Trabalha-
dora no âmbito do Sistema Único de 
Saúde – SUS, quanto as Normas Regu-
lamentadoras em Saúde e Segurança 
do Trabalho no âmbito do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social – MTPV 
são excelentes ferramentas para obje-
tivar ambientes de trabalho seguros e 
saudáveis”.

Entretanto, na entrevista concedida 
por e-mail à IHU On-Line, ele aponta 
a necessidade de “se avançar na qua-
lificação e dotação das instituições re-
presentativas, no sentido de propiciar 
quantidade e qualidade de recursos hu-
manos e materiais que possam dar con-
ta de todas as atividades envolvidas na 
promoção e fiscalização dos ambientes 
de Trabalho”. Especificamente quanto 

à Região do Vale do Sinos, segundo o 
enfermeiro, o grande desafio é pro-
mover políticas de saúde no mundo do 
trabalho em um cenário heterogêneo 
quanto ao processo econômico e pro-
dutivo e aos perfis dos trabalhadores 
por áreas.

Cleber da Silva Brandão é enfer-
meiro sanitarista com especialização 
em Enfermagem do Trabalho, Saúde 
Coletiva e Saúde da Família. Também 
é técnico em Segurança do Trabalho e 
membro da Equipe do Centro de Refe-
rência em Saúde do Trabalhador – CE-
REST Canoas/Vale do Sinos, serviço vin-
culado à Secretaria Municipal da Saúde 
de Canoas.

No dia 08-08-2016, Brandão partici-
pou da 2ª edição do I Ciclo de Estudos: 
Saúde e segurança no trabalho na re-
gião do Vale do Rio dos Sinos. O Ciclo 
segue até setembro. Mais informações 
em http://bit.ly/2aynVnb. Os vídeos 
das atividades desse dia podem ser 
acessados através do canal do IHU no 
You Tube. O endereço é youtube.com/
ihucomunica.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Qual é a realidade 
do Brasil em termos de Saúde e 
Segurança do Trabalho? Quais os 
setores mais vulneráveis e que 
ações vêm sendo tomadas para 
proteção, saúde e segurança do 
trabalhador?

Cleber da Silva Brandão – No 
Brasil de hoje, as políticas de aten-
ção à saúde do trabalhador estão a 
cargo de duas instituições ministe-
riais: Ministério do Trabalho e Pre-
vidência Social – MTPS e Ministério 
da Saúde – MS. Apesar de ambos 

preocuparem-se com as questões 
envolvidas na prevenção e promo-
ção da saúde dos trabalhadores, 
há evidentes diferenças quando se 
analisa o conceito de trabalhador. 
Para o MTPS, trabalhador é aquele 
que possui vínculo empregatício, 
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A Região do Vale do Sinos apre-
senta uma heterogeneidade sig-
nificativa quando se observa o 

processo econômico e produtivo

mais especificamente vínculo ce-
letista. Para o MS, trabalhador é 
todo aquele que exerce, realiza um 
trabalho, seja formal ou informal. 
Esta definição não se resume ape-
nas a um conceito, mas também a 
todo um processo de prevenção e 
vigilância.

O setor de Saúde é abrangente e 
não exclui, sob nenhuma hipótese, 
a perspectiva da atenção à saúde 
dos trabalhadores e trabalhadoras. 
A condução norteadora deste pro-
cesso é a Lei 8.080/90, que estabe-
lece as bases para o funcionamento 
do Sistema Único de Saúde – SUS 
e, mais especificamente, define, 
no seu âmbito, o conceito de vi-
gilância em Saúde do Trabalhador. 
Neste contexto, é permanente o 
desafio de vigiar e proteger seto-
res bastante vulneráveis de nosso 
processo produtivo, onde a presen-
ça de acidentes e doenças é sig-
nificativa como: Construção Civil, 
Metalurgia, Transporte, Comércio 
e Serviços.

A criação dos Centros de Refe-
rência em Saúde do Trabalhador – 
CERESTs, através da Política Nacio-
nal de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora, sem dúvida, foi um 
avanço. Aos CERESTs cabe a res-
ponsabilidade de vigiar, promover 
e proteger a todos os trabalhado-
res, independente da situação de 
vínculo trabalhista.

IHU On-Line – No Rio Grande do 
Sul, em especial, tem ocorrido 
forças-tarefa em parceria com Mi-
nistério do Trabalho e Ministério 
Público do Trabalho para vistoriar 
condições de violações de direi-
tos de saúde e segurança no tra-
balho. Qual o papel dessas forças-

-tarefa? Que cenário se encontra 
nessas inspeções?

Cleber da Silva Brandão – O Mi-
nistério Público do Trabalho, na sua 
prerrogativa de pensar as questões 
coletivas relacionadas à prevenção 
de acidentes e doenças, vem ado-
tando o modelo de Força-Tarefa 
com a participação de entidades 
ligadas ao setor. Há dois anos está 
em andamento a vigilância de fri-
goríficos em diversas regiões do Rio 
Grande do Sul. Mais recentemente, 
iniciou-se a vigilância de Hospitais. 
Todo este esforço tem demonstra-
do a importância da permanente 
atenção como forma de enfrentar 
processos de trabalhado causado-
res de acidentes e adoecimento 
aos trabalhadores e trabalhadoras 
envolvidos. Têm-se encontrado, 
tanto nos frigoríficos quanto nos 
hospitais, ambientes que colocam 
em risco a integridade física e 
emocional da população trabalha-
dora. Todo o processo de fiscali-
zação é realizado para corrigir as 
inconformidades encontradas. No 
final, um Termo de Ajustamento de 
Conduta é proposto para o acom-
panhamento dos resultados.

IHU On-Line – Como avalia po-
líticas, legislações e serviços ga-
rantidores da Saúde e da Segu-
rança dos trabalhadores? Quais os 
limites e avanços?

Cleber da Silva Brandão – Tan-
to a Política Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora no 
âmbito do Sistema único de Saúde 
– SUS, quanto as Normas Regula-
mentadoras em Saúde e Seguran-
ça do Trabalho no âmbito do MTPS 
são excelentes ferramentas para 
objetivar ambientes de trabalho 

seguros e saudáveis. Há que se 
avançar na qualificação e dotação 
das instituições representativas, 
no sentido de propiciar quantidade 
e qualidade de recursos humanos 
e materiais que possam dar conta 
de todas as atividades envolvidas 
na promoção e fiscalização dos am-
bientes de Trabalho.

IHU On-Line – Qual a importância 
de se inserir a saúde do trabalha-
dor e da trabalhadora na perspec-
tiva da saúde pública, enquanto 
política pública de saúde? Qual o 
papel do Sistema Único de Saúde 
– SUS nesse contexto de saúde e 
segurança no mundo do trabalho?

Cleber da Silva Brandão – No 
âmbito do SUS, a Rede Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Traba-
lhador – Renast foi criada em 2002, 
por meio da Portaria n° 1.679/GM, 
com objetivo de disseminar ações 
de saúde do trabalhador, articula-
das às demais redes do SUS. Com 
a definição da Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador em 2005, a 
Renast passou a ser a principal es-
tratégia da organização da Saúde 
do Trabalhador no SUS.

A Renast compreende uma rede 
nacional de informações e práti-
cas de saúde, organizada com o 
propósito de implementar ações 
assistenciais, de vigilância, pre-
venção, e de promoção da saúde, 
na perspectiva da Saúde do Tra-
balhador. A Renast deve integrar a 
rede de serviços do SUS por meio 
de Centros de Referência em Saúde 
do Trabalhador. Além disso, elabo-
ra protocolos, linhas de cuidado e 
instrumentos que favorecem a in-
tegralidade das ações, envolvendo 
a atenção básica, de média e alta 
complexidade, serviços e muni-
cípios sentinela. Definida dessa 
forma, a Renast se constitui em 
uma complexa rede que se concre-
tiza com ações transversais, que 
incluem a produção e gestão do 
conhecimento, e todos os níveis e 
ações definidas.

IHU On-Line – Qual o perfil dos 
homens e mulheres do mundo 
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do trabalho na região do Vale do 
Sinos e quais os desafios para ga-
rantir saúde e segurança? Como 
entender esses perfis num con-
texto nacional?

Cleber da Silva Brandão – A Re-
gião do Vale do Sinos apresenta 
uma heterogeneidade significativa 
quando se observa uma perspec-
tiva a partir de todo o processo 
econômico e produtivo. São muni-
cípios com características diversas 
apesar da proximidade geográfica. 
Neste contexto, o perfil dos traba-
lhadores e trabalhadoras também 
se expressa pela distribuição não 
homogênea, por exemplo, a indús-
tria coureiro-calçadista de Novo 
Hamburgo, com o predomínio da 
população feminina; a presença 
forte do setor de Comércio nos mu-
nicípios de Montenegro e Portão; a 
atividade rural presente nos muni-
cípios de Capela de Santana, Nova 
Santa Rita e Presidente Lucena, 
onde trabalhadores e trabalhado-
ras estão expostos a agrotóxicos.

Pensar a promoção da saúde e 
proteção de toda a população tra-
balhadora neste cenário é enfren-
tar grandes desafios, exigindo das 
instituições o trabalho em rede. 
Nesta perspectiva, o desafio cons-
tante é estimular os municípios 
do Vale do Sinos, através de suas 
Secretarias Municipais de Saúde, a 
implantarem Unidades Municipais 
de Saúde do Trabalhador, como 
forma de exercer a vigilância per-
manente sobre os processos que le-
vam aos acidentes e adoecimento 
dos trabalhadores.

IHU On-Line – Qual deve ser o 
impacto das propostas (como a 
flexibilização da jornada de tra-
balho) que visam alterar a le-
gislação trabalhista na saúde de 
trabalhadores e trabalhadoras? 
Em que medidas essas mudanças 
representam retrocessos às pro-
teções de pessoas no mundo do 
trabalho?

Cleber da Silva Brandão – A ex-
periência vivenciada no cotidiano 
da prevenção e proteção à saúde 
dos trabalhadores e trabalhadoras 

tem evidenciado que quanto mais 
se fragilizam as relações de traba-
lho, maiores são os riscos de adoe-
cimento e morte dos trabalhadores. 
Informalidade e vínculo precário se 
destacam. Na Região do Vale do Si-
nos existem inúmeras pequenas em-
presas, que empregam um contin-
gente significativo de trabalhadores 
e trabalhadoras, que se encontram 
à margem de mecanismos de prote-
ção, as quais a rede de atenção em 
saúde do trabalhador não consegue 
chegar. Aprofundar a precarização 
e mais recentemente a perspecti-
va da flexibilização só incorporará 
mais trabalhadores doentes e víti-
mas de acidentes.

IHU On-Line – Em que medida 
estados de crises, como o que vi-
vemos atualmente no Brasil, com 
cenários de aumento de índices 
de desemprego, aumentam a pre-
carização no mundo do trabalho? 
Ocorrem retrocessos nas políticas 
de proteção e saúde dos traba-
lhadores e trabalhadoras a partir 
da perspectiva de que “é preciso 
fazer concessões para manter o 
emprego”?

Cleber da Silva Brandão – Nos 
momentos de grave crise econômi-
ca, evidencia-se para o contingente 
de trabalhadores e trabalhadoras 
excluídos do processo de trabalho 
o lado perverso da face econômica 
e produtiva. Nestes momentos con-
seguir qualquer emprego significa 
abrir mão de medidas de segurança 
e proteção. Para aqueles que ainda 

estão empregados, reivindicar me-
didas de proteção e promoção da 
saúde no trabalho pode significar 
entrar em conflito com a gestão do 
trabalho e, desta forma, a margi-
nalização no mundo do trabalho.

IHU On-Line – Como percebe a 
precarização no mundo do tra-
balho de hoje? Qual o papel de 
sindicatos e entidades de classe 
para a reversão de quadros de 
precarização?

Cleber da Silva Brandão – A exis-
tência dos sindicatos e entidades 
específicas de classe confere pro-
teção dos trabalhadores contra o 
adoecimento e os acidentes de tra-
balho. Inúmeros sindicatos e enti-
dades possuem setores específicos 
para fiscalização e acompanhamen-
to das questões de saúde e seguran-
ça. O dissídio coletivo é uma ferra-
menta importante para assegurar 
ambientes mais saudáveis. Há que 
se refletir sobre os pequenos sindi-
catos ou aqueles que não priorizam 
as questões de saúde e segurança, 
na medida em que expõem os tra-
balhadores envolvidos ao desam-
paro nas questões relacionadas à 
saúde e segurança no trabalho. Os 
sindicatos devem ter o permanente 
desafio de proteger os trabalhado-
res das doenças e acidentes.

IHU On-Line – Quais os maiores 
desafios para se assegurar a saú-
de e segurança de homens e mu-
lheres no mundo do trabalho de 
hoje?

Cleber da Silva Brandão – No 
mundo do trabalho tão diversifica-
do e cheio de riscos, sem dúvida, 
assegurar ambientes saudáveis é 
um permanente desafio para todos 
os atores e instituições envolvidas 
nas questões de prevenção e prote-
ção. Acredito que quanto mais for-
te e ajustada for a rede de atenção 
em saúde do trabalhador, melhores 
serão os resultados, os quais devem 
ter como horizonte proporcionar 
aos trabalhadores e trabalhadoras 
retornar saudáveis para suas casas, 
e não adoecidos ou mutilados.■

Quanto mais se 
fragilizam as 

relações de tra-
balho, maiores 

são os riscos 
de adoecimen-
to e morte dos 
trabalhadores
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A barganha nas vísceras do 
modo brasileiro de governar
Paulo Sergio Peres entende que a crise política instalada no país foi causada pela 
inabilidade de gerir o presidencialismo de coalizão. Para ele, uma estratégia 
inescapável

Por João Vitor Santos | Edição Leslie Chaves

Acomodar diferentes setores e 
distribuir o poder para garan- 
 tir a governabilidade. Essa é 

a tônica que tem atravessado os dife-
rentes arranjos governamentais demo-
cráticos brasileiros. De acordo com o 
pesquisador e professor Paulo Sergio 
Peres, seja durante o período da Pri-
meira República, seja contemporane-
amente, a construção de alianças é 
inerente ao modo de gestão do país, 
mesmo com a adoção de um sistema 
presidencialista, multipartidário e fe-
deralista, que em tese não favoreceria 
esse modo de organização. “No início 
dos anos 1990, alguns pesquisadores le-
vantaram dados sobre o funcionamento 
do Legislativo brasileiro e mostraram 
dados surpreendentes. Os presidentes 
formavam coalizões majoritárias me-
diante a barganha de apoio parlamen-
tar por cargos no governo e liberação 
de recursos para os parlamentares le-
varem políticas para suas bases eleito-
rais”, aponta.

Ao longo da entrevista, concedida 
por e-mail à IHU On-Line, Peres analisa 
as principais características do modelo 
de presidencialismo de coalizão no Bra-
sil, tendo em perspectiva o processo 

histórico brasileiro e o contexto de cri-
se política que o país vem enfrentando.

Paulo Sergio Peres é graduado em 
Ciências Sociais pela Universidade 
Federal de São Carlos – UFSCar, mes-
tre e doutor em Ciência Política pela 
Universidade de São Paulo – USP, onde 
também realizou pós-doutorado. É 
especializado na política brasileira, 
pesquisando os partidos políticos, os 
sistemas partidários e as eleições. Foi 
professor de Ciência Política da Univer-
sidade Federal de São Paulo – Unifesp 
e da UFSCar. Atualmente é coordena-
dor do Programa de Pós-Graduação em 
Ciência Política e professor do depar-
tamento de Ciência Política, ambos da 
Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul – UFRGS.

Na próxima quinta-feira, 11-08-2016, 
o professor participará do debate “Pre-
sidencialismo de Coalizão: Um Modelo 
em Crise?”, das 17h30min às 19h na 
Sala Ignacio Ellacuría e Companheiros – 
IHU, campus São Leopoldo da Unisinos. 
Mais informações sobre o evento e ins-
crições estão disponíveis no endereço 
http://bit.ly/2aT1sQA.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Como compreen-
der o chamado “presidencialismo 
de coalização” enquanto modelo 
de governo? E como esse modelo 
aparece ao longo da história do 
Brasil?

Paulo Sergio Peres – Esse modelo 
deve ser compreendido no âmbito 
do debate acadêmico de políti-

ca comparada sobre as transições 
de regimes autoritários para regi-
mes democráticos, ocorrido nos 
anos 1970 e 1980. Quando os pa-
íses autoritários transitavam para 
a democracia, a preocupação dos 
especialistas se concentrou nas 
possibilidades de se implementar 
um modelo constitucional que pu-

desse realmente garantir a consoli-
dação desse regime. Nesse contex-
to, a atenção se voltou para o que 
chamamos de desenho constitucio-
nal, ou seja, a forma de organizar 
o poder político e a governação, o 
que implica o mecanismo de distri-
buição do poder.
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Há desenhos que concentram e 
desenhos que fragmentam o poder 
político. Países federalistas des-
concentram o poder, ao contrário 
de países unitários. Países com 
poucos partidos ou um sistema 
bipartidário concentram o poder 
representativo, ao contrário de pa-
íses com sistemas multipartidários. 
Acreditava-se que países que ado-
tassem eleições proporcionais esti-
mulariam justamente o multiparti-
darismo e que onde se adotassem 
eleições majoritárias havia estímu-
lo ao bipartidarismo. Os analistas 
defendiam, ainda, que países com 
sistemas de governo parlamenta-
rista1 concentrariam o poder deci-
sório, tornando mais fácil e eficien-
te a governabilidade. Isso porque, 
no parlamentarismo, o Executivo e 
o Legislativo são poderes que, na 
prática, estão fundidos. O chefe 
do Executivo é oriundo da maioria 
parlamentar. Com isso, a maioria 
parlamentar controla tanto o Le-
gislativo como o Executivo, que 
agem de maneira coesa, garantin-
do a governabilidade.

No presidencialismo, ao con-
trário, o presidente é eleito di-
retamente pela população, sua 
legitimidade não depende do Le-
gislativo. Isso significa que pode 
haver um chefe de governo, um 
presidente, cujo partido não con-
trola a maioria das cadeiras legis-
lativas. Nesses casos, o presidente 
pode sofrer vetos do Legislativo, 
pois a maioria parlamentar é com-

1 Parlamentarismo: Sistema parlamenta-
rista, sistema parlamentar ou simplesmente 
parlamentarismo é um sistema de governo 
democrático, onde o poder Executivo baseia a 
sua legitimidade democrática a partir do po-
der legislativo (representado pelo parlamento 
nacional); os ramos executivos e legislativos 
são, portanto, interligados nesta forma de 
governo. Em um sistema parlamentarista, o 
chefe de Estado é normalmente uma pessoa 
diferente do chefe de governo, em contraste 
ao sistema presidencial, onde o chefe de Esta-
do muitas vezes é também o chefe de governo 
e o poder Executivo não deriva a sua legiti-
midade democrática da legislatura. Os países 
com sistemas parlamentares podem ser mo-
narquias constitucionais, onde um monarca 
é o chefe de Estado, enquanto o chefe de go-
verno é quase sempre um membro da legisla-
tura, ou uma república parlamentarista, onde 
um, normalmente o presidente cerimonial, 
é o chefe de Estado, enquanto o chefe de go-
verno é regularmente da legislatura. (Nota da 
IHU On-Line)

posta por partidos que estão na 
oposição ao governo.

Dessa maneira, a governabilida-
de será baixa e haverá constantes 
tensões entre Executivo e Legisla-
tivo. Essas tensões podem provocar 
crises de governabilidade, que é a 
capacidade de o Executivo aprovar 
sua agenda política no Legislativo 
e, desse modo, governar. As crises 
de governabilidade podem, por sua 
vez, provocar crise de governo. 
Se a crise de governo chegar a um 
ponto muito elevado, pode haver 
crise institucional, ou seja, ten-
sões irreconciliáveis entre Executi-
vo e Legislativo, com necessidade 
de interferência do Judiciário, que 

pode, inclusive, levar ao agrava-
mento da crise. Esse agravamento 
pode incendiar as ruas, reduzir a 
legitimidade dos poderes repre-
sentativos, dos partidos e até do 
Judiciário. Nesse caso, o resultado 
pode ser uma crise de regime po-
lítico, uma crise da própria demo-
cracia no país.

Diante disso, os analistas ficaram 
preocupados com o desenho cons-
titucional que adotamos no Brasil. 
Nosso modelo é federalista, ou 
seja, os Estados têm autonomia em 
diversas questões e os governado-
res têm bastante poder dentro des-
se arranjo. Nosso modelo também 

é multipartidário com um sistema 
de governo presidencialista. Muitos 
partidos no Legislativo nacional e 
um presidente eleito diretamente 
pela população no Executivo. Espe-
rava-se que a governabilidade seria 
muito baixa e que teríamos crises 
constantes nas relações entre o 
presidente e o parlamento.

Porém, no início dos anos 1990, 
alguns pesquisadores levantaram 
dados sobre o funcionamento do 
Legislativo brasileiro e mostraram 
dados surpreendentes. O presiden-
te tinha à sua disposição diversos 
mecanismos que possibilitavam que 
ele formasse alianças com os parti-
dos no Legislativo e, assim, obti-
vesse seu apoio para aprovar sua 
agenda. Os presidentes formavam 
coalizões majoritárias mediante 
a barganha de apoio parlamentar 
por cargos no governo e liberação 
de recursos para os parlamentares 
levarem políticas para suas bases 
eleitorais.

Até aquele momento, os analis-
tas de política comparada achavam 
que somente em sistemas parla-
mentaristas multipartidários os go-
vernos formavam coalizões, afinal, 
sem formar uma coalizão majori-
tária não teria como indicar o pri-
meiro-ministro. O multipartidaris-
mo forçava os partidos a formarem 
coalizões para se construir uma 
maioria parlamentar nesse tipo de 
sistema de governo. No presiden-
cialismo, o presidente ocuparia o 
cargo de qualquer maneira, mesmo 
sem ter apoio da maioria no parla-
mento, por isso os analistas acre-
ditavam que não havia incentivos 
para que os presidentes formassem 
coalizões majoritárias em sistemas 
multipartidários. Mas o fato é que 
tanto em países parlamentaristas 
como presidencialistas, há incen-
tivos para a formação de coali-
zões majoritárias quando existe o 
multipartidarismo.

O Brasil era um caso que demons-
trava isso e pesquisadores como 
Fernando Limongi2 e Argelina Fi-

2 Fernando de Magalhães Papaterra 
Limongi: cientista político brasileiro, pro-
fessor do departamento de Ciência política da 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Hu-
manas da Universidade de São Paulo (USP). 

O fato é que tan-
to em países 

parlamentaris-
tas como presi-
dencialistas, há 
incentivos para 
a formação de 

coalizões majo-
ritárias quando 
existe o multi-
partidarismo
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gueiredo3 trouxeram uma inesti-
mável contribuição empírica para a  
Ciência Política internacional quan-
do mostraram esse fenômeno com 
seus dados sobre o processo legis-
lativo no país. Sérgio Abranches4, 
outro cientista político de grande 
importância nesse tipo de estudo, 
havia já contribuído significativa-
mente ao identificar esse processo 
e ao dar o nome que acabou ficando 
para esse modelo de governação – 
presidencialismo de coalizão.

Resquícios da Primeira 
República brasileira

Pessoalmente, desconfio que o 
que eles perceberam era algo que 
já tinha aparecido de outra forma 
durante a Primeira República5 no 

É doutor em Ciência política pela Universi-
dade de Chicago (1993) e trabalhou nos Es-
tados Unidos com cientistas como Adam Pr-
zeworski (seu orientador) com qual publicou 
diversas obras. De volta ao Brasil e a USP em 
1992, assumiu diversas responsabilidades no 
Centro Brasileiro de Análise e Planejamento 
(CEBRAP) sendo hoje um dos membros da 
Câmara de Pesquisadores do centro. (Nota da 
IHU On-Line)
3Argelina Maria Cheibub Figueiredo: 
professora do Instituto de Estudos Sociais 
e Políticos da Universidade Estadual do Rio 
de Janeiro (IESP-UERJ), Pesquisadora do 
Conselho Nacional de Ciência e Tecnolo-
gia (CNPq) e Membro da Ordem Nacional 
do Mérito Científico, Classe Comendador. 
Ph.D. em Ciência Política pela Universidade 
de Chicago. Obteve também o título de Livre 
Docente da Universidade Estadual de Cam-
pinas onde foi professora de Ciência Política. 
Foi pesquisadora Sênior do Centro Brasileiro 
de Análise e Planejamento (CEBRAP) de 1991 
a 2005, sendo coordenadora da área de Po-
lítica e Sociedade e da Diretoria Científica e 
diretora do Centro de Estudos da Metrópole. 
No momento, permanece como pesquisado-
ra associada. Foi pesquisadora visitante em 
várias universidades e centros de pesquisa 
internacionais. Realiza pesquisas sobre ins-
tituições políticas, relações entre executivo e 
legislativo, políticas públicas e eleições. (Nota 
da IHU On-Line)
4 Sérgio Abranches: sociólogo, cientista 
político, analista político e escritor. Escreve 
sobre Ecopolítica. É comentarista da rádio 
CBN, onde mantém o boletim diário Ecopo-
lítica. Autor de Copenhague: Antes e Depois 
(São Paulo: Civilização Brasileira, 2010), so-
bre a política global do clima; e de O Pelo Ne-
gro do Medo, romance (São Paulo: Record, 
2012). Prêmio Jornalistas&Cia HSBC de Im-
prensa e Sustentabilidade: Personalidade do 
Ano em Sustentabilidade 2011. Prêmio Chico 
Mendes de Jornalismo Socioambiental 2013 
(rádio). (Nota da IHU On-Line)
5 Primeira República Brasileira (tam-
bém conhecida como República Velha – em 
oposição à República Nova, período poste-

Brasil, chamado de política dos Es-
tados ou política dos governadores. 
O mecanismo utilizado para a for-
mação de uma coalizão majoritária 
em apoio ao Executivo nacional foi 
outro, mas a lógica era a mesma 
– existia um sistema multipartidá-
rio, na época, um multipartidaris-
mo estadualizado, pois os partidos 
eram estaduais, em combinação 
com o presidencialismo. Depois de 
diversas tensões, inclusive violen-
tas, entre Executivo e Legislativo 
nos primeiros anos da República, 
o governo do presidente Campos 
Sales6 arquitetou uma estratégia 
de cooperação entre esses dois 
poderes, envolvendo o da diplo-
mação dos parlamentares eleitos, 
barganhas com governadores de 
Estado e deputados, e a estrutu-
ra local de controle dos votos no 
âmbito do que foi denominado de 
coronelismo7.

rior, iniciado com o governo de Getúlio Var-
gas): foi o período da história do Brasil que se 
estendeu da proclamação da República, em 
15 de novembro de 1889, até a Revolução de 
1930 que depôs o 13º e último presidente da 
Primeira República Washington Luís. Nesse 
período o Brasil foi nomeado de Estados Uni-
dos do Brasil, o mesmo nome da constituição 
de 1891, também promulgada nesse período. 
Este período é dividido pelos historiadores 
em dois momentos: República da Espada – 
dominado pelos setores mobilizados do Exér-
cito apoiados pelos republicanos; e República 
Oligárquica, caracterizada pelas oligarquias 
dominantes compostas por forças políticas 
republicanas de São Paulo e Minas Gerais, 
que se revezavam na presidência. Este último 
período também é conhecido como política 
do café com leite, em razão da importância 
econômica da produção de café paulista e de 
leite mineiro para a economia brasileira da 
época. (Nota da IHU On-Line)
6 Manuel Ferraz de Campos Sales (1841-
1913): foi um advogado e político brasileiro, 
terceiro governador do Estado de São Pau-
lo, de 1897 a 1898, presidente da República 
entre 1898 e 1902. Desenvolveu a chamada 
política dos governadores, através da qual 
afastou os militares da política e estabele-
ceu a República Oligárquica, através da qual 
tentou obter o apoio do Congresso através de 
relações de clientelismo e favorecimento polí-
tico entre o governo central, representado por 
si próprio enquanto presidente, estados, re-
presentados pelos respectivos governadores, 
e municípios, representados pelos coronéis. 
Era preservada a autonomia e independência 
dos governos municipais e estaduais desde 
que estes apoiassem a política do governo fe-
deral. (Nota da IHU On-Line)
7 Coronelismo: foi um sistema de poder 
político que vicejou na época da República 
Velha (1889-1930), caracterizado pelo enor-
me poder concentrado em mãos de um po-
deroso local, geralmente um grande proprie-

No caso de Vargas8, no Estado 
Novo9, foi algo bem diferente, pois 
se tratou de um governo autoritá-
rio, sem o funcionamento dos par-

tário, um dono de latifúndio, um fazendeiro 
ou um senhor de engenho próspero. Ele não 
só marcou a vida política e eleitoral do Brasil 
de então como fez por contribuir para a for-
mação de um clima muito próprio, cultural, 
musical e literário que fez da sua figura um 
participante ativo do imaginário simbólico 
nacional. Não só os homens de letras pro-
curaram reproduzir em seus livros o que era 
viver sob o domínio de um coronel, como os 
feitos e as façanhas deles foram transmitidas 
pela história oral. Identificado com o Brasil 
do passado, agrário, rústico e arcaico, ele ain-
da sobrevive em algumas práticas políticas de 
hoje. O coronelismo institucional surgiu com 
a formação da Guarda Nacional, criada em 
1831, como resultado da deposição de dom 
Pedro I, ocorrida em abril daquele ano. Ins-
pirada na instituição francesa, forjada pelos 
acontecimentos de 1789, a “guarda burguesa” 
era uma milícia civil que representava o po-
der armado dos proprietários que passaram 
a patrulhar as ruas e estradas em substitui-
ção às forças tradicionais, derrubadas pelos 
revolucionários. Para ser integrante dela 
era preciso, pois, ser alguém de posses, que 
tivesse recursos para assumir os custos com 
o uniforme e as armas necessárias. (Nota da 
IHU On-Line)
8 Getúlio Vargas [Getúlio Dornelles Var-
gas] (1882-1954): político gaúcho, nascido 
em São Borja. Foi presidente da República 
nos seguintes períodos: 1930 a 1934 (Gover-
no Provisório), 1934 a 1937 (Governo Consti-
tucional), 1937 a 1945 (Regime de Exceção) 
e de 1951 a 1954 (Governo eleito popular-
mente). Recentemente a IHU On-Line pu-
blicou o Dossiê Vargas, por ocasião dos 60 
anos da morte do ex-presidente, disponível 
em http://bit.ly/1na0ZMX. A IHU On-Line 
dedicou duas edições ao tema Vargas, a 111, 
de 16-08-2004, intitulada A Era Vargas em 
Questão – 1954-2004, disponível em http://
bit.ly/ihuon111, e a 112, de 23-08-2004, cha-
mada Getúlio, disponível em http://bit.ly/
ihuon112. Na edição 114, de 06-09-2004, em 
http://bit.ly/ihuon114, Daniel Aarão Reis 
Filho concedeu a entrevista O desafio da es-
querda: articular os valores democráticos 
com a tradição estatista-desenvolvimentis-
ta, que também abordou aspectos do político 
gaúcho. Em 26-08-2004, Juremir Macha-
do da Silva, da PUC-RS, apresentou o IHU 
ideias Getúlio, 50 anos depois. O evento 
gerou a publicação do número 30 dos Ca-
dernos IHU ideias, chamado Getúlio, ro-
mance ou biografia?, disponível em http://
bit.ly/ihuid30. Ainda a primeira edição dos 
Cadernos IHU em formação, publicada 
pelo IHU em 2004, era dedicada ao tema, 
recebendo o título Populismo e Trabalho. 
Getúlio Vargas e Leonel Brizola, disponível 
em http://bit.ly/ihuem01. (Nota da IHU 
On-Line)
9 Estado Novo: período autoritário da his-
tória do Brasil, que durou de 1937 a 1945. 
Foi instaurado por um golpe de Estado que 
garantiu a continuidade de Getúlio Vargas à 
frente do governo central, tendo a apoiá-lo 
importantes lideranças políticas e militares. 
(Nota da IHU On-Line)
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tidos. Obviamente, ele teve que 
fazer alianças e composições com 
grupos políticos e sociais para além 
dos partidos, mas daí já não po-
demos aplicar esse termo ou essa 
lógica de governação a esse caso. 
Para isso, temos que ter um am-
biente democrático ou pretensa-
mente democrático, com o Legis-
lativo em operação e um quadro 
partidário com poder de veto às 
políticas do Executivo.

Mesmo nos casos em que essa 
lógica se aplica, na Primeira Re-
pública e agora, há diferenças 
fundamentais na dinâmica política 
e no ambiente institucional entre 
esses dois modelos de governação 
por coalizões legislativas em apoio 
ao Executivo. Por isso prefiro dizer 
que o que é comum em ambos os 
casos é a necessidade de se chegar 
a um acordo cooperativo entre os 
Poderes. Esse acordo cooperativo 
demanda a implementação de uma 
estratégia para se obter a governa-
bilidade e a estabilidade dos pre-
sidentes. Presidencialismo de co-
alizão e política dos governadores 
ou dos Estados são duas estratégias 
para a consecução desses objeti-
vos. Cada estratégia tem seus limi-
tes e seus problemas.

IHU On-Line – Quais as dife-
renças e semelhanças entre o 
presidencialismo de coalizão, po-
pularizado no governo petista, e 
o pacto social, discutido nos go-
vernos de Getúlio Vargas e depois 
novamente após a eleição de Tan-
credo Neves?

Paulo Sergio Peres – As propos-
tas de pacto social são amplas, 
incluem grupos da sociedade civil 
organizada. Quando se fala em 
pacto, faz-se apelo a uma grande 
concertação social, para além do 
sistema partidário. Além disso, as 
proposições de pacto social são ra-
ras e pontuais, surgem em momen-
tos delicados, de grande instabili-
dade ou de necessidade urgente de 
algum tipo de unificação para o en-
frentamento de grandes problemas 
comuns. Trata-se de transcender 
os muros ideológicos e partidários, 
trata-se de unificar o país em nome 
de um bem maior.

O presidencialismo de coalizão 
se refere à dinâmica cotidiana de 
governo. Ao dia a dia das relações 
entre Executivo e Legislativo. In-
clui apenas os partidos, de acordo 
com sua distribuição de forças po-
líticas no interior dos dois Poderes 
representativos – o Executivo e o 
Legislativo. Mas há um prolonga-
mento entre essas duas lógicas, ou 
seja, geralmente, quando o mode-
lo de governabilidade falha e isso 
leva a uma crise maior do que a de 
governo, portanto uma crise insti-
tucional ou de regime político, sur-
gem os apelos por um pacto social.

IHU On-Line – Hoje, no Brasil, o 
presidencialismo de coalizão está 
em crise? Por quê? E em que me-
dida nos leva ao estado de crises 
em que nos encontramos?

Paulo Sergio Peres – Na minha 
avaliação, a estratégia de for-
mação de coalizões majoritárias 
para governar não está em crise. 
Pelo contrário, ela continua sendo 
inescapável. Esta é uma estraté-
gia dominante da qual não se pode 
escapar. Afinal, ainda temos um 
sistema multipartidário bastante 
fragmentado e articulado com a 
forma de governo presidencialista. 
Isso significa que, para governar, 
não há outra alternativa, é preciso 
formar coalizão majoritária. E não 
basta formar uma coalizão majo-
ritária, é preciso saber conduzi-la 
habilmente.

A atual crise política, que, de 
uma crise de governo tornou-se ra-

pidamente uma crise institucional, 
foi desencadeada justamente por-
que a presidenta Dilma10 acreditou 
que, no seu segundo mandato, po-
deria descartar o pivô do presiden-
cialismo de coalizão – o PMDB. Com 
isso, acabou abrindo espaço para o 
crescimento de Eduardo Cunha11 e 
o ativismo da agenda conservadora 
que ele representa e que corres-
ponde aos interesses do chamado 
baixo clero da Câmara dos Depu-
tados12. A isso se somou a atuação 
do PSDB e do DEM, que eu chamo 
de oposição irresponsável porque 
consiste em investir em ações que 
forçam os limites aceitáveis das re-
gras do jogo democrático.

10 Dilma Rousseff (1947): economista 
e política brasileira, filiada ao Partido dos 
Trabalhadores-PT, presidente do Brasil de 
2011 (primeiro mandato) até 2016 (segundo 
ano de seu segundo mandato). Em 12 de maio 
de 2016, foi afastada de seu cargo por até 180 
dias devido à instauração de um processo de 
impeachment que fora movido contra ela. 
Durante o governo do ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, assumiu a chefia do Mi-
nistério de Minas e Energia e posteriormente 
da Casa Civil. Em 2010, foi escolhida pelo PT 
para concorrer à eleição presidencial. (Nota 
da IHU On-Line)
11 Eduardo Cosentino da Cunha (1958): 
economista, radialista e político brasileiro. É 
evangélico neopentecostal. Atualmente, en-
contra-se afastado provisoriamente do man-
dato de deputado federal pelo Rio de Janeiro. 
Foi presidente da Câmara dos Deputados, 
cargo que ocupou de 1º de fevereiro de 2015 
até sua renúncia, em 7 de julho de 2016. Está 
sendo investigado pela Operação Lava Jato 
e foi denunciado pela Procuradoria-Geral 
da República ao Supremo Tribunal Federal. 
Acusado de mentir na CPI da Petrobras, teve 
contra si aberto processo em que se pede sua 
cassação por quebra de decoro parlamen-
tar. Em 3 de março de 2016, o STF acolheu 
por dez votos a zero, em unanimidade, a de-
núncia do Procurador-Geral da República, 
Rodrigo Janot, contra Eduardo Cunha por 
corrupção passiva e lavagem de dinheiro, tor-
nando-o réu neste tribunal. Em 5 de maio de 
2016, o plenário do STF unanimemente man-
teve a decisão do ministro Teori Zavascki que 
determinou o afastamento de Cunha de seu 
mandato de deputado federal e consequente-
mente do cargo de Presidente da Câmara dos 
Deputados. (Nota da IHU On-Line)
12 Baixo clero da Câmara dos Deputa-
dos: expressão criada no tempo do deputado 
Ulysses Guimarães, um dos líderes do proces-
so de redemocratização do país, para definir 
o poder dos deputados de pouca expressão 
movidos principalmente por interesses pa-
roquiais ou pessoais. Tais deputados, juntos, 
sempre foram uma força política expressiva, 
mas costumavam atuar nos porões do Legis-
lativo, se beneficiando das disputas entre os 
parlamentares com poder mais expressivo. 
(Nota da IHU On-Line)
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O presidencialismo de coalizão é 
tão imperioso que, no vácuo deixa-
do por Dilma, ele se deslocou para 
o presidente da Câmara dos Depu-
tados. O que aconteceu então foi a 
emergência do presidencialismo de 
coalizão do presidente da Câma-
ra dos Deputados. Eduardo Cunha 
montou uma coalizão supraparti-
dária que se opôs à frágil e minori-
tária coalizão que se manteve fiel 
ao governo Dilma. Em suma, o pre-
sidencialismo não está em crise e a 
crise é decorrente da tentativa de 
se governar sem o presidencialismo 
de coalizão.

Agora, as bases de sustentação 
do presidencialismo de coalizão, 
que são as barganhas envolvendo a 
troca de votos no parlamento por 
cargos e outros recursos, são vis-
tas com grande desconfiança pela 
população em geral. O problema é 
que esse tipo de negociação políti-
ca é o motor da dinâmica dos go-
vernos e partidos há muito tempo 
e em praticamente todos os países 
democráticos, com graus variados, 
obviamente. Não é mero acaso que 
ao mesmo tempo em que a demo-
cracia se tornou o único regime 
político considerado aceitável em 
todo o mundo, paradoxalmente, 
é crescente o descontentamento 
popular em relação às instituições 
representativas.

IHU On-Line – O presidencialis-
mo de coalizão é insuficiente para 
promover mudanças estruturais 
na sociedade? E como entender o 
fato de que, quando essa aliança 
está em crise, as conquistas e di-
reitos sociais são o primeiro alvo?

Paulo Sergio Peres – As coali-
zões majoritárias, necessárias à 
governabilidade nos sistemas pre-
sidencialistas, acabam envolvendo 
diversos partidos com ideologias e 
agendas políticas diferentes. Algu-
mas vezes, as coalizões são forma-
das com partidos cujas preferên-
cias políticas são até divergentes 
em algumas questões. Isso quer 
dizer que as coalizões garantem 
uma governabilidade de políticas 
minimamente convergentes, afas-
tando a possibilidade de aprovação 
de uma agenda mais radical, envol-

vendo grandes reformas estrutu-
rais, por exemplo. Como é possível 
mexer profundamente no sistema 
tributário quando, mesmo um go-
verno de esquerda, que em prin-
cípio defenderia um sistema mais 
justo que taxe os mais ricos, se vê 
obrigado a compor uma coalizão 
com um partido de centro-direita 
ou de direita?

Alguém poderia dizer que o 
problema já começa quando um 
partido de esquerda aceita fazer 
aliança com um partido de direita 
ou centro-direita. Pode ser. Mas, se 
não fizer tal aliança não vai apro-
var nem reforma estrutural e nem 
reforma pontual, pois não terá a 
maioria necessária para tanto. Os 
partidos de centro-direita e direita 
também representam as preferên-
cias de uma parcela da população. 
Eles têm poder de veto e para in-
fluenciar a agenda política do país.

Enfim, não é o presidencialismo 
de coalizão que não permite refor-
mas estruturais, mas sim a hete-
rogeneidade de interesses sociais 
que se expressam no sistema parti-
dário e que obrigam os presidentes 
a formar coalizões heterogêneas. 
As reformas que são propostas ago-
ra pelo governo interino, de teor 
conservador do ponto de vista mo-
ral e que atacam direitos sociais, 
não são o resultado da crise do 
presidencialismo de coalizão, mas 
sim o resultado da formação de 
uma nova coalizão formada em tor-
no de um presidente que defende 
essa agenda. Formou-se uma maio-
ria parlamentar que resulta num 

presidencialismo de coalizão de 
centro-direita, capitaneada pelos 
interesses que levaram ao afasta-
mento da presidenta que, por sua 
vez, representava uma agenda de 
centro-esquerda.

IHU On-Line – Em que medida o 
presidencialismo de coalizão gera 
uma espécie de cooptação nos 
partidos políticos e movimentos 
sociais? E, a partir da história re-
cente do Brasil, quais são as con-
sequências, essencialmente para 
a ideia de esquerda?

Paulo Sergio Peres – As coali-
zões partidárias que se formavam 
e se formam não são um processo 
simples de cooptação. Os partidos 
são protagonistas nesse processo. 
Mesmo os partidos que não elege-
ram o presidente são protagonistas 
na formação das coalizões porque, 
afinal, eles controlam a maioria das 
cadeiras do Legislativo e isso lhes 
dá poder em sua relação de nego-
ciação com o presidente. Forma-
-se um mercado de trocas em que 
os agentes, os partidos, oferecem 
seus produtos e, assim, promovem 
as alianças. Em outras palavras, o 
presidencialismo de coalizão é, es-
sencialmente, uma estratégia de 
cooperação com ganhos mútuos. É 
uma relação mutualista. Todos que 
participam desse acordo cooperati-
vo ganham alguma coisa, em graus 
variados. Nem todos ficam satisfei-
tos, especialmente quando julgam 
que oferecem mais do que ganham. 
Por isso essa dinâmica cooperativa 
é permanente, exige negociação e 
cuidado constantes.

Por definição, o presidencialis-
mo de coalizão é algo que envolve 
os partidos na relação entre Exe-
cutivo e Legislativo, o que signifi-
ca que não se aplica ao apoio de 
movimentos sociais ao governo. 
Pode-se dizer que as lideranças dos 
movimentos sociais são cooptadas 
quando participam dos governos ou 
são contempladas com maior espa-
ço em instâncias decisórias. Assim, 
por intermédio da cooptação das 
lideranças, o governo ganha con-
trole indireto sobre os movimen-
tos sociais. Mas, novamente, esse 
processo é mais complexo do que 
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pode parecer à primeira vista, pois 
também há protagonismo das lide-
ranças e dos movimentos sociais 
na relação de cooptação. Quero 
dizer, lideranças e movimentos so-
ciais ganham alguma coisa quando 
apoiam o governo.

As consequências disso para a 
esquerda, no caso da coalizão par-
tidária em apoio ao presidente, é 
que essas alianças incluem partidos 
que se enquadram em alinhamen-
tos ideológicos ou programáticos 
muitas vezes distantes, o que im-
pede a implantação de uma agenda 
mais radical de reformas. Partidos 
de esquerda que precisam contar 
com o apoio de partidos de centro, 
centro-direita e até direita terão 
que abrir mão de grande parte de 
sua agenda de reformas mais es-
truturais. A heterogeneidade de 
interesses do país e a posição do 
eleitorado, majoritariamente de 
centro-direita, demanda que se 
formem governos com maior grau 
de moderação, mais inclinados a 
manter o status quo.

Mais recentemente, vem se for-
mando uma aliança social e, mais 
claramente, partidária de centro- 
direita em questões econômicas 
e de direita em questões morais. 
Partidos que se encontravam mais 
próximos do centro, como o PMDB 
e o PSDB, nos últimos anos se apro-
ximaram desse estrato social e 
partidário tentando fazer com que 
o pêndulo da disputa bipolarizada 
entre petistas e tucanos pendesse 
para o lado dos tucanos e de par-
celas expressivas do PMDB.

Em resumo, o modelo de coalizão 
majoritária necessário à governabi-
lidade no Brasil, diante do quadro 
multipartidário fragmentado, co-
loca sérios obstáculos às reformas 
mais esquerdistas. No caso de uma 
reforma política que leva à implan-
tação do parlamentarismo, esse 
quadro pioraria, pois o presidente 
seria sempre eleito indiretamente 
pela maioria parlamentar. Se ana-
lisarmos a distribuição das cadeiras 
no Legislativo desde a redemocra-
tização, perceberemos que seriam 
formadas maiorias de centro-di-
reita muito facilmente, levando a 
governos desse perfil ideológico e 

partidário. Certamente, a esquer-
da nunca teria chegado à presi-
dência, como conseguiu chegar por 
quatro vezes consecutivas em vir-
tude do voto popular.

IHU On-Line – Como compre-
ender o lugar da oposição na 
Política Nacional? E como essa 
oposição se configura num cená-
rio de coalizão? Em que medida 
esse é um lugar essencialmente 
da esquerda?

Paulo Sergio Peres – O fato é 
que no presidencialismo de coali-
zão o presidente tem que compor 
uma aliança partidária majoritária, 
relegando à oposição a função de 
coadjuvante sem muito poder de 
veto. Isso ocorreu até o segundo 
mandato de Dilma. A oposição não 
tinha como fazer oposição efetiva 
à agenda do governo no Legislati-
vo. Cabia-lhe apenas fazer críticas, 
denúncias, tentar impor CPIs, adiar 
tramitações de projetos, criar uma 
série de obstáculos nas votações e 
no processo legislativo. Tudo isso 
sem muita eficácia real. Em último 
caso, a oposição podia judiciali-
zar a política, levando ao STF de-
mandas contra o governo, alegan-
do que havia qualquer violação à 
constituição.

O processo todo ficou bastante 
complexo quando a maior oposição 
ao governo, uma oposição que se 
tornou efetiva enquanto tal, veio 
de dentro do próprio governo. A 
perda de controle sobre a base 
partidária da coalizão governa-
mental fez com que a oposição se 
tornasse majoritária. Daí, quem 
ficou impotente foi o governo. In-
clusivamente, a crise política de-
sencadeada por essa inversão da 
coalizão majoritária, do governo 
para a oposição, tanto a oposição 
formal como a oposição interna ao 
governo, mostrou que, ao contrário 
do que se supunha há alguns anos, 
o presidencialismo brasileiro não 
atribui poderes imperiais ao presi-
dente, ele não tem tanto controle 
assim sobre o Legislativo. O presi-
dente tem poder de agenda e tem 
controle sobre o processo legislati-
vo se contar com uma coalizão ma-
joritária no parlamento, em caso 

contrário, o ator mais forte nessa 
relação é o Legislativo.

Esse deslocamento da maioria 
legislativa nesse processo de mu-
dança do presidente que controla o 
presidencialismo de coalizão, pas-
sando da presidenta da República 
para o presidente da Câmara dos 
Deputados, deu poder à oposição 
exercida pelo PSDB e o DEM, que 
já estavam meio perdidos depois 
de tantos anos do governo PT e de 
mostrarem que não eram animais 
bem adaptados ao ambiente oposi-
cionista. O PT e as esquerdas, por 
sua vez, consolidaram-se enquanto 
organizações partidárias no am-
biente oposicionista. Demoraram 
para chegar ao poder. Por isso fi-
camos com a impressão de que 
fazer oposição é uma função mais 
bem executada pelos partidos de 
esquerda, uma vez que são mui-
to críticos e combativos. Porém, 
acredito que os governos do PT 
mostraram que partidos de esquer-
da também podem ser governo. 
Claro que para ser governo num 
ambiente político que exige coali-
zões heterogêneas, esses partidos 
pagam um preço bastante alto, que 
é aprender a jogar da mesma for-
ma como jogam seus adversários e 
a fazer determinadas políticas que 
descontentam seu eleitorado mais 
fiel.

IHU On-Line – Uma pauta já pre-
sente nas manifestações de 2013 
e que volta à tona com o processo 
de impeachment e o cenário da 
Operação Lava Jato é a reforma 
política. Mas, na sua opinião, que 
reforma política se precisa?

Paulo Sergio Peres – Sou bas-
tante cético em relação à reforma 
política quando ela é considerada 
uma espécie de elixir capaz de re-
solver todos os nossos problemas. 
Costumo dizer que a Ciência Polí-
tica é uma ciência que estuda os 
paradoxos envolvidos naquilo que 
a sabedoria popular chamaria de 
dilema do cobertor curto. Ou seja, 
lidamos com o fato de que para co-
brir os pés descobriremos a cabeça 
e vice-versa. A política envolve a 
seguinte escolha: com qual proble-
ma aceitamos conviver? Portanto, 
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temos que discutir a reforma polí-
tica partindo de um ponto que deve 
ficar claro, qual seja, não há mode-
lo político perfeito que seja capaz 
de resolver todos os problemas sem 
criar outros. Se adotarmos o parla-
mentarismo, como já disse antes, 
teríamos outros problemas, talvez 
até piores. Sendo o PMDB um parti-
do tão forte no parlamento, já po-
deríamos imaginar quem teria sido 
primeiro-ministro antes e até quem 
seria o primeiro-ministro agora. Se 
adotarmos o voto majoritário sim-
ples ou o sistema misto [parte ma-
joritário e parte proporcional] para 
o parlamento, resolveremos alguns 
problemas e criaremos outros.

Outro ponto que devemos ter 
bem claro é que não é verdade 
que não fazemos reformas política. 
Fizemos e continuamos a fazer vá-
rias reformas, pequenas e médias. 
A cada nova eleição temos algu-
mas regras novas. Vamos lembrar 
que, desde os anos 1990 tivemos 
um plebiscito sobre a forma de go-
verno [república ou monarquia], o 
sistema de governo [presidencia-
lismo ou parlamentarismo], tive-
mos a implantação da reeleição, 
agora vamos testar uma mudança 
importante no financiamento das 
campanhas. De qualquer modo, 
um aspecto do processo político-
-eleitoral que é um problema cres-
cente em todas as democracias e 
aqui não é diferente, muito pelo 
contrário, está ligado diretamente 
com grande parte da corrupção en-
volvendo partidos, burocracia es-
tatal e empresas, é a influência do 
dinheiro na política. Esse é um as-
pecto crucial. Isso mina as bases do 
regime democrático. Isso faz com 
que exista uma separação entre 
duas coisas que estiveram juntas 
até então, o poder e o governo. Até 
há algum tempo, já faz algum tem-
po, é verdade, o poder estava com 
o governo. Hoje, o poder não está 
com o governo. Está com os merca-
dos, com as grandes empresas. Mas 
os mercados e as corporações não 
são atores democráticos, não são 
eleitos. Sequer prestam contas. Na 
verdade, eles têm o poder e ainda 
controlam os governos justamente 
porque o poder está com eles.

Outro aspecto importante que 
poderia contribuir bastante para 
uma mudança estrutural no exercí-
cio da cidadania é a educação polí-
tica. Penso que deveríamos ensinar 
Ciência política nas escolas, como 
parte do currículo básico obrigató-
rio. Sei que alguns dirão que isso já 

faz parte do ensino da Sociologia, 
mas não se trata da Ciência Política 
que penso que deveria ser ensina-
da. Deveria haver a alfabetização 
política no sentido de se ensinar 
como funciona o sistema político 
do país. No prazo de alguns poucos 
anos teríamos cidadãos realmente 
mais sintonizados com a dinâmica 
política. Como o voto é transforma-
do em representação? O que signi-
fica um regime presidencialista? O 
que é representação proporcional? 
Quais as atribuições dos Poderes 
Executivos nas esferas municipal, 
estadual e federal? Quais as atri-
buições dos parlamentares nesses 
três níveis de representação? O 
que é e como se distribui o orça-
mento? Como atuam os partidos 
nas eleições e no governo? Enfim, 
como funciona o sistema político 
brasileiro? Conhecer essas coisas 
faz uma diferença substantiva no 
exercício da cidadania.

IHU On-Line – Como avalia os 
movimentos do governo interino 
de Michel Temer? Em que medida 
reedita um tipo de coalizão?

Paulo Sergio Peres – Temer é o 
resultado de um movimento golpis-
ta que violou princípios constitucio-
nais relativos à forma de governo 
presidencialista. No presidencia-
lismo, não se pode remover um 
presidente porque a maioria do Le-
gislativo quer colocar outra pessoa 
no cargo. Quem elege o presidente 
é o voto popular e só ele pode re-
mover o governo na próxima elei-
ção. Voto de confiança só existe no 
parlamentarismo. Para não parecer 
um golpe, os partidos que querem 
retirar Dilma do poder apelam para 
a observância das formalidades do 
processo e recorrem de maneira in-
devida ao impeachment.

Então, o governo Temer já co-
meça sem legitimidade, porque é 
resultado de um procedimento al-
tamente contestável. Temer tam-
bém começa o governo sem legiti-
midade porque é, pelo menos até 
o momento, um ficha suja. Ele foi 
condenado pela justiça eleitoral 
e está inelegível. Um absurdo, na 
verdade, pois assume a presidên-
cia um político que sequer pode 
ser candidato na próxima eleição 
porque tem condenação na justiça. 
Ele também assumiu sem legitimi-
dade porque fez os mesmos proce-
dimentos, chamados de pedaladas 
fiscais, que levaram ao afastamen-
to de Dilma.

Mas, como é que, mesmo assim, 
ele conseguiu assumir o governo e 
ter o apoio da maioria do parlamen-
to? Ocorre que Temer representa 
essa nova maioria que se formou 
contra o governo Dilma, em alguma 
medida, contra as investigações da 
Lava Jato, como ficou demonstrado 
nas gravações divulgadas contendo 
declarações de Romero Jucá nesse 
sentido. Essa nova maioria também 
tem uma agenda política que difi-
cilmente seria implementada por 
um partido de esquerda ou mesmo 
de centro-esquerda. Existe uma 
agenda política que avançará sobre 
direitos, especialmente direitos de 
reconhecimento conquistado por 
minorias, direitos sociais e traba-
lhistas. Trata-se de uma agenda 
que abrange os recursos do pré-sal 
e também da política internacional 
do país, que voltará a se alinhar 

O presidencia-
lismo de coali-
zão é tão impe-

rioso que, no 
vácuo deixado 

por Dilma, ele se 
deslocou para 
o presidente 

da Câmara dos 
Deputados
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de maneira direta e submissa aos 
Estados Unidos. A participação do 
Brasil nos Brics13 está ameaçada.

Temos uma coalizão de centro-di-
reita, com uma agenda que deverá 
enfrentar resistências de grande 
parte da sociedade civil organiza-
da. O governo Temer, caso se torne 
permanente, terá dificuldades. De 
qualquer modo, nossa democracia 
já foi seriamente arranhada.

IHU On-Line – Como tem ob-
servado os movimentos de co-
alizão na América Latina e seus 
desdobramentos?

Paulo Sergio Peres – Na América 
Latina começa uma onda de re-
torno de governos e coalizões de 
centro-direita. Há pouco ocorreu 
na Argentina. A Venezuela está com 
grandes dificuldades e os desdobra-
mentos políticos desse cenário no 
país ainda são incertos. Na Bolívia, 
apesar da estabilidade e dos avan-
ços sociais, pode ocorrer algo pare-
cido nos próximos anos. No Chile, 
há dificuldades ameaçando o go-
verno de centro-esquerda. Enfim, 
tudo indica que os Estados Unidos 
resolveram retomar o controle da 
região e estão incentivando de di-
versas maneiras, diretas e indire-

13 Brics: em economia, Brics é um acrônimo 
que se refere aos países membros fundadores 
de um grupo político de cooperação: Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do Sul. Os mem-
bros estão todos em um estágio similar de 
mercado emergente, devido ao seu desenvol-
vimento econômico. Apesar do grupo ainda 
não ser um bloco econômico ou uma asso-
ciação de comércio formal, como no caso da 
União Europeia, existem fortes indicadores 
de que os cinco países têm procurado formar 
uma aliança, e assim converter seu crescente 
poder econômico em uma maior influência 
geopolítica. Desde 2009, os líderes do gru-
po realizam cúpulas anuais. (Nota da IHU 
On-Line)

tas, uma nova onda liberalizante 
no sentido econômico nos países 
que ficaram durante alguns anos a 
cargo de governos de esquerda ou 
centro-esquerda.

IHU On-Line – Deseja acrescen-
tar algo?

Paulo Sergio Peres – Estamos vi-
vendo um período em que temos 
que refinar nossos instrumentos de 
análise e redobrar nossa atenção 
com o que está ocorrendo na po-
lítica do país. Temos que repensar 
nosso conceito de golpe político, 
porque hoje eles podem acontecer 
sem tanques nas ruas, fechamento 
do Congresso e tomada do governo 
pelos militares. Eles podem ocor-
rer sob a liderança do parlamento, 
em alguns casos do Executivo, em 
alguns casos com a anuência do Ju-
diciário. Eles podem ocorrer den-
tro da democracia, o que parecia 
um despropósito. Podemos sim ter 
golpes políticos dentro da demo-
cracia e a democracia, em alguns 
de seus elementos, continuar em 
funcionamento depois do golpe. 
Podemos ter golpes que derrubam 
os governos e golpes que são dados 
pelos governos para prolongar seus 
mandatos.

Desde a chamada “terceira 
onda” democrática, já foram re-
movidos do poder cerca de 16 pre-
sidentes latino-americanos. É um 
número muito elevado. Algo está 
acontecendo. Alguns começam a 
achar que a culpa é da forma de 
governo presidencialista. Eu duvi-
do disso. Acho que se esses países 
fossem parlamentaristas a situa-
ção de instabilidade e queda dos 
governos poderia ser igual ou até 
pior. Há uma tradição golpista na 
região, seja da esquerda ou da di-

reita, incentivada e utilizada habil-
mente pela política externa norte-
-americana. Enquanto houver essa 
ingerência de outro país na região, 
enquanto houver essa tradição gol-
pista, teremos arranhões o tempo 
todo na democracia.

Nesse contexto, temos que re-
pensar o instrumento do impeach-
ment. Ele não pode ser um julga-
mento jurídico e político, porque o 
que acaba acontecendo é que ele 
se transforma apenas num julga-
mento político. Ou seja, se o pre-
sidente controla a maioria legisla-
tiva, ele pode ter cometido crimes 
de responsabilidade que não será 
afastado; mas se o presidente não 
controlar a maioria parlamentar, 
será afastado mesmo que não te-
nha cometido crime de responsabi-
lidade. Para evitar essa distorção, 
temos que fazer com que o impe-
achment seja um processo apenas 
jurídico. Mas isso nos leva a ter que 
discutir a estrutura e atuação do 
Poder Judiciário.

Temos que discutir isso porque 
esse Poder é cada vez mais impor-
tante, mais indispensável, e pode 
incorrer em abusos. Tudo isso mos-
tra que estamos num momento em 
que está clara a necessidade de 
analisarmos criticamente e de ma-
neira equilibrada a democracia, o 
presidencialismo e os Poderes da 
República. Como venho dizendo, 
eu e meus colegas vivemos um 
grande paradoxo, pois ao mesmo 
tempo em que temos uma grave 
crise política que retorce as bases 
institucionais da nossa democracia, 
nunca foi tão interessante ser cien-
tista político no país como agora. 
Mas, como eu já disse antes, por 
dever profissional e vocação, lida-
mos mesmo com paradoxos.■

IHU na WEB
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Veritas: a bandeira que deve guiar 
todo o conhecimento
“As características da Ordem Dominicana são condensadas em alguns tantos 
lemas solenes como ‘Contemplação e Pregação’, ‘Contemplar e difundir a 
contemplação’, ‘Louvar, Bendizer e Pregar’, visando valorizar o estudo, como 
exigência de base para realizar todos os objetivos da Família Dominicana”, 
afirma o frei dominicano

Por Patrícia Fachin

No ano em que a Ordem dos 
Dominicanos1 está celebran-
do o Jubileu dos 800 anos2, 

também se tenta responder a uma 
“questão de base”, diz Frei Carlos Jo-
saphat à IHU On-Line: “Como realizar 
essa presença e essa atividade no mun-
do, a serviço da Igreja, difundindo o 
Evangelho e contribuindo para mode-
los históricos de humanidade, inspira-
dos pelos valores evangélicos, guiados 
pelos valores humanos, na diversidade 
dos países, das culturas e dos meios de 
comunicação modernos?”.

As linhas gerais que conduzem a essa 
resposta podem ser encontradas nas 
características da Ordem e no “lema 
sintetizado numa só palavra: ‘Veritas’, 
a Verdade, significando a verdade divi-
na e a verdade em todos os campos do 
conhecimento e das atividades huma-
nas. Isto significa praticamente buscar 
uma verdadeira competência em todos 
os trabalhos de apostolado, de ensino 
e de ação social e cultural no mundo”, 
frisa.

A verdade, explica, é como uma 
“bandeira que deve guiar todo o co-
nhecimento, toda a vida, toda a ativi-
dade dos Dominicanos3”.

1 Confira do discurso do Papa Francisco aos 
Dominicanos em http://bit.ly/2bebFXk. (Nota da 
IHU On-Line)
2 Confira a reportagem “Frades Dominicanos: em 
Bolonha o Capítulo geral a 800 anos da fundação 
da Ordem”. Publicado em Notícias do Dia de 19-
07-2016, no sítio do IHU, disponível em http://bit.
ly/2b7IpWh. (Nota da IHU On-Line)
3 Confira a reportagem “Os dominicanos, 
apóstolos do diálogo, celebram seus 800 anos”, 
publicada nas Notícias do Dia de 10-11-2015, no 

A ideia geral desse conceito, afirma 
o frade, “é que a verdade é a ideia 
de base, guiando toda vida humana, 
mais ainda toda existência cristã de-
vendo marcar as ações e as relações 
das pessoas, das famílias, das asso-
ciações e de toda a sociedade. Um 
simples ponto de partida para per-
correr esse universo intelectual vem 
a ser a correspondência com a reali-
dade que devem ter todas as formas 
do conhecimento, desde os sentidos, 
até a inteligência, a contemplação 
filosófica, teológica, mística. Devem 
conformar-se à realidade de modo 
que o ser humano, todo ser humano 
deve ter a ‘virtude’ do Estudo, da 
‘estudiosidade’. Todo ser humano só 
será normal se tiver o estudo compe-
tente para guiar sua vida”.

Na entrevista a seguir, concedida por 
e-mail à IHU On-Line, Frei Carlos Josa-
phat relembra a história da Ordem dos 
Dominicanos, criada em 22 de dezem-
bro de 1216, por São Domingos de Gus-
mão4, na cidade francesa de Toulouse, 
e comenta a trajetória de alguns dos 
principais dominicanos que marcaram 
os 800 anos da Ordem, entre eles, Do-
mingos de Gusmão e Tomás de Aquino5, 
nos séculos XII e XIII, Bartolomeu de 

sítio do IHU, disponível em http://bit.ly/2bebtHx. 
(Nota da IHU On-Line)
4 Confira o texto “São Domingos: dinamismo 
apostólico contemplativo”, publicada nas Notícias 
do Dia de 03-05-2016, no sítio do IHU, disponível 
em http://bit.ly/2b7PjaO. (Nota da IHU 
On-Line)
5 Sobre Tomás de Aquino, confira a entrevista com 
Jean Lauand, publicada na Revista IHU On-Line 
número 198, disponível em http://bit.ly/2bedxPy. 
(Nota da IHU On-Line)



84

TEMA      DE CAPADESTAQUES DA SEMANA

SÃO LEOPOLDO, 08 DE AGOSTO DE 2016 | EDIÇÃO 490

Las Casas6 e Francisco de Vitória7, nos sécu-
los XV e XVI, e Marie-Dominique Chenu8, no 
século XIX. Comenta ainda a participação 
dos dominicanos em vários momentos da 
história da Igreja, inclusive na Inquisição.

Frei Carlos Josaphat, mineiro, é teólogo 
dominicano, professor emérito da Universi-
dade de Friburgo, Suíça, e Dr. Honoris Cau-
sa pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP.

Estudioso da obra de Tomás de Aquino, 
comentou as questões sobre a Justiça da 
Suma Teológica e, ao longo dos seus 95 
anos, publicou diversas obras, entre elas, 
Vaticano II, a Igreja aposta no amor uni-
versal (com a colaboração de Lilian Con-
treira. Ed. Paulinas. São Paulo. 2013); 
Paradigma teológico de Tomás de Aquino 
(São Paulo: Paulus/EDT, 2012); Liberdade 
e justiça para os povos da América. Oito 
tratados impressos em Sevilha em 1552. 
De Frei Bartolomeu de Las Casas. Obras 
Completas (Vol. 2. Coord. geral da trad., 
introd. e notas de frei Carlos Josaphat. 
São Paulo: Paulus, 2010); Único modo de 
atrair todos os povos à verdadeira re-
ligião. De Frei Bartolomeu de Las Casas 
(Obras Completas. Vol. 1. Coord. geral da 
trad., introd. e notas de frei Carlos Josa-
phat. São Paulo: Paulus, 2005); La crise 
du choix moral dans la civilisation techni-
que (Fribourg: Éditions universitaires; Pa-
ris: Éditions du Cerf, 1977); O sermão da 
montanha: manifesto de santidade cristã 
e de promoção humana (São Paulo, Duas 
Cidades, 1967).

Devem ser citados ainda, o livro Evange-
lho e Revolução Social. São Paulo: Livraria 
Duas Cidades, 1962, que incendiou a es-
querda brasileira no inicio dos anos 1960, 
antes do Golpe Militar de 1964, e o recente 
Tomás de Aquino e Paulo Freire. Pioneiros 
da inteligência, mestres geniais da educa-
ção nas viradas da história. São Paulo: Pau-
lus, 2016.

Frei Carlos Josaphat, em março de 1963, 
fundou o semanário Brasil Urgente. O jor-

6 Sobre Las Casas, confira a entrevista com Giuseppe 
Tosi, publicada na revista IHU On-Line número 307, 
disponível em http://bit.ly/2b35XLh. (Nota da IHU 
On-Line)
7 Confira a reportagem “ “Suárez e Vitoria continuam 
sendo referências, e não apenas para o mundo das ci-
ências eclesiásticas”, afirma Miguel Anxo Pena”, publi-
cada nas Notícias do Dia de 18-10-2012, disponível em 
http://bit.ly/2b7JIUU. (Nota da IHU On-Line)
8 Confira o texto O “pensar” é sagrado: em memória de 
Marie Dominique Chenu, publicado nas Notícias do Dia 
de 24-04-2010, disponível em http://bit.ly/2aVmpsY. 
(Nota da IHU On-Line)

nal durou até 1º de abril do ano seguinte, 
quando foi fechado pelos militares. “Fas-
cistas preparam golpe contra Jango!”, di-
zia a manchete de sua última edição, a de 
número 55, publicada quando o fundador 
iniciava um exílio de 30 anos na França, de 
onde se transferiu para a Suíça, “por or-
dem do Vaticano, atendendo a pressões do 
núncio apostólico em Brasília. “Fora padre 
comuna”, protestava uma pixação anônima 
na porta principal da Igreja de São Domin-
gos, onde o frei Carlos Josaphat superlota-
va missas com suas homilias”, segundo a 
informação publicada por Agência Estado, 
08-11-2002.

Por sua vez, Paulo Freire e Frei Carlos Jo-
saphat sentiram uma grande convergência 
nos projetos e nos ideais, de despertar a 
consciência e a militância em todo o povo 
brasileiro. Eles se encontravam no projeto 
de uma ética e uma pedagogia libertadora.

As informações são de Lilian Contreira e 
publicadas pelo portal da Editora Paulus.

Eles trabalharam juntos, em Brasília, na 
realização do Projeto de Educação de Jo-
vens Adultos, para a alfabetização dos que 
viriam a ser conhecidos como Candangos, 
na linha, e sob o elã do que seria o “Método 
Paulo Freire”.

Em dezembro de 1962, Frei Carlos partiu 
para a França. Doutorou-se com uma tese 
sobre a “Ética da Comunicação Social e do 
Jornalismo” e fez um estágio no jornal Le 
Monde.

Permaneceu pouco mais de dois anos em 
Paris e foi nomeado professor na Universi-
dade de Friburgo, na Suíça, onde começou 
a ensinar em janeiro de 1966. Exerceu o 
magistério universitário até junho de 1993. 
Saiu como Professor Emérito da Universida-
de de Friburgo, retornando ao Brasil, em 
1994.

Durante estes 30 anos Frei Carlos tornou-
-se um escritor em língua francesa, publi-
cando várias obras ou traduzindo em outros 
idiomas como, italiano, inglês, alemão e 
espanhol.

Chegou a fundar uma coleção bilíngue 
francês-alemão com o título de: Estudos de 
Ética Cristã. Hoje com mais de 100 volumes.

A entrevista foi publicada nas Notícias do 
Dia de 07-08-2016, disponível em http://
bit.ly/2b9A2rO.

Confira a entrevista.
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IHU On-Line – Quem foi Domin-
gos de Gusmão? Pode nos falar 
sobre a importância dele na his-
tória dos dominicanos e sobre seu 
pensamento?

Frei Carlos Josaphat – São Do-
mingos1 (Caleruega/Espanha 1170- 
Bolonha/Itália 1221) emerge na 
história como um fiel servidor do 
Evangelho e como pregador, vi-
sando especialmente o povo, os 
mais pobres e deixados de lado na 
cristandade do século XIII. A Igreja 
estava muito ligada à aristocracia, 
à nobreza, à ambição do poder. E 
as autoridades eclesiásticas co-
meçavam a confiar nos meios de 
repressão dos hereges e dos infi-
éis em geral. É quando se funda a 
Inquisição, que tinha a vantagem 
de não condenar a esmo e indiscri-
minadamente esses adversários da 
ortodoxia e da hierarquia na cris-
tandade. Mas julgava e condenava 
até mesmo à morte os hereges. São 
Domingos não quis de forma algu-
ma apelar para os meios da violên-
cia e da severidade, mas, ele mes-
mo, e depois com seus discípulos, 
buscou abraçar um modo de viver 
mais simples e um modo de ensinar 
respeitoso da liberdade e em um 
estilo afetuoso e fraterno.

Ele é o fundador da Ordem dos 
Pregadores2 – aprovada em 1216, 
cujos primeiros Capítulos Gerais 
se realizaram em 1220 e 1222, es-
tabelecendo um modo rigoroso, 
mas bem democrático de viver e 
pregar o Evangelho. Essa opção 
pela pobreza evangélica tem uma 
importância extraordinária, por-
que ela encarnava o Evangelho, o 
ideal da santidade e do apostolado 
para uma quantidade crescente de 

1 São Domingos de Gusmão (1170-1221): 
foi um frade e santo católico fundador da Or-
dem dos Pregadores, cujos membros são co-
nhecidos como dominicanos. (Nota da IHU 
On-Line)
2 Ordem dos Pregadores (latim: Ordo 
Prædicatorum, O. P.), também conhecida 
por Ordem dos Dominicanos ou Ordem Do-
minicana: é uma ordem religiosa católica que 
tem como objetivo a pregação da palavra e 
mensagem de Jesus Cristo e a conversão ao 
cristianismo. Foi criada em Toulouse, França, 
em 22 de dezembro de 1216 por São Domin-
gos de Gusmão, sacerdote castelhano (atual 
Espanha), o qual era originário de Caleruega, 
e confirmada pelo Papa Honório III. (Nota da 
IHU On-Line)

discípulos. Assim se estabeleceram 
conventos de pregadores em toda a 
cristandade com uma rapidez e um 
zelo verdadeiramente notáveis.

IHU On-Line – Em que aspec-
tos Domingos se diferencia de 
seu contemporâneo Francisco de 
Assis?

Frei Carlos Josaphat – São Do-
mingos e São Francisco3 são consi-
derados como verdadeiros irmãos, 
empenhando-se com muita origina-
lidade em libertar a cristandade dos 
desvios da ambição, do enriqueci-
mento e do poderio da Igreja Me-
dieval. São Francisco (Assis/Itália 
1182 – 1226) foi admirado e seguido 
pela radicalidade evangélica da sua 
vida. Logo após a sua morte, multi-
plicaram-se as biografias do santo. 
Nelas, seus discípulos contemporâ-
neos narram seus gestos extraordi-
nários, como o gesto de dar tudo o 
que possuía ao seu pai ambicioso; 
chega mesmo a despir-se de suas 
vestes e jogá-las para ele diante do 
Bispo. Este lhe forneceu logo novas 
vestes e o acolheu nessa pregação 
pelas atitudes que impressionavam 
e atraíam o povo simples, ajudan-
do-o a viver na fidelidade a Cristo. 
Lembravam todos eles Francisco 
beijando um leproso e no final de 
sua vida, trazendo em seu corpo as 
chagas de Cristo.

Portanto, na fraternidade de um 
grande amor a Cristo e de apego 
fiel a seus exemplos e doutrinas, 
Domingos e Francisco se diferen-
ciam, pois Domingos, antes de 
fundar a Ordem Dominicana, pas-
sou pela Universidade, chegou a 
ser Cônego e Auxiliar imediato de 
seu Bispo, sendo desapegado mes-
mo dos livros que ele vendeu certa 
vez, para dar esmola aos pobres. 
Pode-se dizer que ele praticou uma 
espiritualidade mais intelectual, 

3 São Francisco de Assis (1181-1226): fra-
de católico, fundador da “Ordem dos Frades 
Menores”, mais conhecidos como Francisca-
nos. Foi canonizado em 1228 pela Igreja Ca-
tólica. Por seu apreço à natureza, é mundial-
mente conhecido como o santo patrono dos 
animais e do meio ambiente. Sobre Francisco 
de Assis, confira a edição 238 da IHU On-
-Line, de 01-10-2007, intitulada Francisco. 
O santo, disponível em http://bit.ly/1O9fISS. 
(Nota da IHU On-Line)

mais cuidadosa em observar, es-
tudar e discernir o estilo de pre-
gação. Seus discípulos admiravam 
suas “Nove Maneiras de Rezar” 
cada noite. E, ao mesmo tempo, 
eram sensíveis ao rigor da Teologia, 
dotada de um caráter universitário.

Domingos e Francisco são ambos 
seguidores do Evangelho, muito 
atentos às condições de vida e de 
progresso dos estudos na sua épo-
ca, mas são bem diferentes no 
modo de viver e de difundir a espi-
ritualidade cristã.

IHU On-Line – Quem foi Tomás 
de Aquino e qual foi sua impor-
tância para a ordem dos domini-
canos e para a teologia? Pode nos 
falar um pouco sobre a história de 
Tomás de Aquino, sobre o que ele 
escreveu e estudou em termos fi-
losóficos e teológicos?

Frei Carlos Josaphat – Tomás de 
Aquino4 (Roccasecca/Itália 1224 ou 
1225 – Priverno/Itália 1274) perten-
ce à sua geração dos Dominicanos, 
aqueles que não conheceram pes-
soalmente São Domingos. Já havia 
uma certa tradição intelectual e es-
piritual na jovem Ordem Dominica-
na fecunda em alguns santos e mes-
tres. O que permitiu uma formação 
muito harmoniosa e de grande qua-
lidade para Frei Tomás. Ele repre-
senta na Ordem Dominicana o que 
foi São Boaventura5 para a Ordem 

4 São Tomás de Aquino (1225-1274): pa-
dre dominicano, teólogo, distinto expoente 
da escolástica, proclamado santo e cognomi-
nado Doctor Communis ou Doctor Angelicus 
pela Igreja Católica. Seu maior mérito foi a 
síntese do cristianismo com a visão aristoté-
lica do mundo, introduzindo o aristotelismo, 
sendo redescoberto na Idade Média, na es-
colástica anterior. Em suas duas “Summae”, 
sistematizou o conhecimento teológico e filo-
sófico de sua época: são elas a Summa Theo-
logiae e a Summa Contra Gentiles. (Nota da 
IHU On-Line)
5 São Boaventura (1221-1274): bispo fran-
ciscano, filósofo, confessor e doutor da Igre-
ja. Foi uma das mais poderosas inteligências 
de seu tempo e de toda a história da Igreja. 
Discípulo de Alexandre de Hales, era amigo e 
companheiro de lutas do dominicano Tomás 
de Aquino. Tiveram ambos carreiras parale-
las, juntos combateram os erros de doutores 
de Paris inimigos das Ordens mendicantes. 
Ambos faleceram relativamente jovens, no 
mesmo ano. Boaventura teve, diferentemente 
de Tomás, uma vida muito ativa que não lhe 
permitiu dedicar todo o seu tempo ao estudo. 
Também conseguiu superar a disputa interna 
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Franciscana. Teve como mestre um 
grande teólogo e pastor da Igreja, 
Santo Alberto de Colônia6, chamado 
Santo Alberto Magno.

Esse grande Doutor iniciou Tomás 
de Aquino no que se pode chamar 
um novo paradigma teológico e fi-
losófico na cristandade. Tratava-se, 
para eles, de harmonizar os domí-
nios distintos da fé e da razão, de 
utilizar todos os elementos e as 
figuras da tradição filosófica gre-
ga, romana, judaica, islâmica. Não 
mantendo em justaposição estas 
correntes, mas unificando todo esse 
tesouro de doutrinas mediante o 
apelo a um grande filósofo, Aristó-
teles, cujas grandes linhas antropo-
lógicas, éticas, físicas, metafísicas, 
são aprofundadas e prolongadas em 
um novo modelo universitário.

Aí há uma diferença entre Tomás 
de Aquino e Alberto Magno de um 
lado, e São Boaventura e Alexandre 
de Hales7, do outro lado. E, através 
da história, surge uma dupla tra-
dição doutrinal, uma própria aos 
Dominicanos e outra aos Francis-
canos, grandemente distinta e até 
certo ponto opondo uma corrente 
dominicana à franciscana.

Com Santo Alberto, Tomás de 
Aquino fala de Aristóteles como 

de seus pares a respeito do voto de pobreza. 
Em 1273, foi nomeado cardeal-bispo de Al-
bano e, no segundo Concílio de Lyon, desem-
penhou papel fundamental na reconciliação 
entre o clero secular e as ordens mendican-
tes. Foi nesse encontro que São Boaventura 
morreu, em 15 de julho de 1274. Homem tão 
inteligente quanto humilde, foi declarado 
doutor da igreja e canonizado em 1482. (Nota 
da IHU On-Line)
6 Alberto Magno: alemão, alquimista, co-
nhecido como “Doctor Universalis”. Ingres-
sou na Ordem Dominicana quando era estu-
dante em Pádua, em 1223. No ano de 1245, 
torna-se mestre de teologia na Universidade 
de Paris. Após concluir os seus estudos em 
Pádua e em Paris, optou por seguir um cami-
nho sacerdotal, entrando na Ordem de São 
Domingos. Devido sua crescente fé em Deus e 
em Jesus Cristo e sua dedicação à Ordem, foi 
promovido a superior provincial e mais tar-
de, nomeado Bispo pelo Papa. Alberto Magno 
dominava Filosofia e Teologia, matérias que 
aprendeu com Tomás de Aquino. Foi bea-
tificado em 1622. Pio XI declara-o santo em 
1931. Em 1941, Pio XII nomeia-o patrono da-
queles que estudam ciências naturais. (Nota 
da IHU On-Line)
7 Alexandre de Hales (1185-1245): foi um 
filósofo e teólogo inglês, notável pensador im-
portante na história da escolástica e da Escola 
franciscana. (Nota da IHU On-Line)

sendo “o filósofo” e o utiliza para 
estabelecer a dimensão intelectual 
bem rigorosa e abrangente de toda 
a sua doutrina. Comenta as Escritu-
ras como os grandes mestres cris-
tãos, mas torna-se singular pelo 
que ele chama “questão disputa-
da”, isto é, o estudo bem preciso, 
bem definido, bem argumentado, 
de todas as grandes questões filo-
sóficas e teológicas, incluindo os 
dados científicos daquela época. 
Assim ele elabora duas “Sumas”: 
uma Suma mais apologética, cha-
mada “Suma contra os gentios”, 
e a maior síntese teológica da 
história cristã, a saber, a “Suma 
Teológica”.

IHU On-Line – De que modo To-
más dialogou com filósofos da tra-
dição grega e com os orientais, 
como Avicena, por exemplo? Qual 
a influência de Avicena no pensa-
mento tomista?

Frei Carlos Josaphat – Tomás de 
Aquino dialogou com todos os filó-
sofos antigos que se introduziram 
na Idade Média, especialmente 
a partir do século XI, tendo o seu 
fulgor no século XIII. Em geral, es-
ses filósofos tinham comentado os 
grandes mestres gregos, sobretudo 
Platão e mais ainda Aristóteles. 
Quando Tomás aborda uma ques-
tão, ele começa por inaugurar uma 
discussão com todas as correntes 
antigas do pensamento filosófico 
e também teológico que estavam 
presentes nas várias faculdades 
universitárias de sua época, sobre-
tudo na Faculdade de Teologia.

Assim, ao tratar de questões an-
tropológicas sobre alma, o conhe-
cimento, sobre a afetividade, so-
bre a vontade e a liberdade, Tomás 
analisa as posições de Avicena, de 
Averróis, de Maimonedes, mostran-
do o que lhe parece justo e acer-
tado em cada um desses autores. 
É um exemplo único na história do 
pensamento. Um autor que leva 
em conta as posições semelhantes 
ou muito diferentes dos seus pre-
decessores. O rigor lógico de Santo 
Tomás vem junto com uma infor-
mação histórica que raramente, ou 
quase nunca, se encontra em um 
autor antigo ou moderno.

Portanto, a importância de Avi-
cena no pensamento de Tomás não 
deve ser isolada, mas tem que ser 
situada na comparação dos auto-
res de que acabamos de dar algum 
exemplo. A contribuição de Avice-
na é analisada em várias partes, 
em várias questões das diferentes 
partes da Suma Teológica. E é es-
tudada em grandes tratados por 
historiadores das doutrinas.

IHU On-Line – Que relações 
estabelece entre Domingos de 
Gusmão e Tomás de Aquino? Há 
influências de Domingos no pen-
samento de Tomás? Quais?

Frei Carlos Josaphat – São Do-
mingos, assim como envia os seus 
frades a pregar para o povo, igual-
mente os envia à Universidade para 
se formarem e, enquanto possível, 
exercerem um apostolado nas di-
ferentes faculdades, sobretudo 
de Filosofia e Teologia. Tomás de 
Aquino é um realizador eminente 
desse ideal de São Domingos. To-
más foi um pregador no meio do 
povo simples em sua cidade de Ná-
poles, e igualmente um pregador 
universitário. Mas, sobretudo, ele 
foi um professor, seguindo as dicas 
de São Domingos, ensinando nas 
Universidades da França e da Itália 
e compondo obras teológicas insu-
peráveis. Pode-se dizer que Tomás 
de Aquino desenvolveu ao máximo 
as qualidades de inteligência e de 
cultura que constitui a dimensão 
teológica da mensagem cristã. Ele 
é, portanto, um discípulo muito es-
pecial de Domingos enquanto este 
deu toda a atenção ao surgimento 
do estudo e das universidades na 
cristandade medieval8.

IHU On-Line – O que é e como 
surge a discussão sobre a Veritas? 
Como Domingos e Tomás abordam 
a questão da verdade? O que é a 
verdade para eles?

Frei Carlos Josaphat – Tomás 
consagrou logo no começo de seu 
ensino uma questão comportando 
vários artigos sobre a Verdade. É 

8 Sobre o tema, confira a entrevista com Al-
fredo Culleton, publicada na revista IHU On- 
Line, número 198, disponível em http://bit.
ly/2b7NePr. (Nota da IHU On-Line)
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significativo que comece pela ques-
tão de base de todo o edifício do 
conhecimento. Por outro lado, na 
“Suma contra os gentios” e “Suma 
Teológica”, o Mestre trata da ver-
dade em si mesma, da verdade na 
inteligência humana e da verdade 
divina. Ele distingue a verdade das 
coisas e a verdade dos conceitos, 
a verdade das noções, das ideias, 
e a verdade das palavras, das dou-
trinas, dos ensinos. A verdade é, 
portanto, uma noção de base de 
todo o sistema tomista. Tanto mais 
que Tomás recebeu da sua Ordem 
a “Veritas”, a Verdade como sendo 
a bandeira que deve guiar todo o 
conhecimento, toda a vida, toda a 
atividade dos Dominicanos.

A ideia geral é que a verdade é 
a ideia de base, guiando toda vida 
humana, mais ainda toda existên-
cia cristã devendo marcar as ações 
e as relações das pessoas, das fa-
mílias, das associações e de toda 
a sociedade. Um simples ponto de 
partida para percorrer esse uni-
verso intelectual vem a ser a cor-
respondência com a realidade que 
devem ter todas as formas do co-
nhecimento, desde os sentidos, até 
a inteligência, a contemplação fi-
losófica, teológica, mística. Devem 
conformar-se à realidade de modo 
que o ser humano, todo ser huma-
no deve ter a “virtude” do Estudo, 
da “estudiosidade” (analisada na 
parte ética da Suma Teológica de 
Tomás). Todo ser humano só será 
normal se tiver o estudo compe-
tente para guiar sua vida.

Nesse ponto, como mostrei em 
livro recente, há um pleno acor-
do entre Tomás de Aquino e Paulo 
Freire. Ambos, em épocas diferen-
tes, se consagraram a despertar a 
consciência da humanidade para o 
valor singular da inteligência, do 
estudo, da consciência bem infor-
mada, crítica, bem como das ne-
cessidades do estudo para cada um 
e todos os seres humanos.

IHU On-Line – Quem foi Barto-
lomeu de Las Casas? Contam um 
fato curioso sobre ele, o de que 
sempre levava sua biblioteca con-
sigo em todas as viagens que fa-
zia. Que aspectos o senhor pode 

mencionar sobre o pensamento e 
a importância dele?

Frei Carlos Josaphat – Bartolo-
meu de Las Casas9 foi um jovem 
sevilhano (Sevilha 1474-Madrid 
1566) que se preparou de maneira 
mais perfeita para ser colonizador 
e ao mesmo tempo um catequista. 
Juntava ambição e religião, como 
acontecia com o conjunto dos es-
panhóis que partiam para a Amé-
rica. Aí chegando, aos 18 anos, em 
1502, enriqueceu logo, escolheu 
ordenar-se Sacerdote para ter mais 
vantagens no seu trabalho em duas 
fazendas que seu pai lhe havia con-
seguido. É então um bom padre, no 
sentido da cristandade da época. 
Então se encontra com os Domi-
nicanos que partem para a Améri-
ca e aí denunciam as injustiças e 
a opressão de que a população da 
América (os “índios”!) eram víti-
mas. Ele ouve e transmite a grande 
mensagem profética dos Dominica-
nos, pregando a igualdade humana 
e a necessidade de garantir todos 
os direitos para todos.

Depois de muita hesitação con-
verteu-se a essa tese – fundadora 
e salvadora – dos Dominicanos pre-
cisamente quando acompanhava as 
forças militares invasoras de Cuba. 
Preparava a missa de Pentecostes e 
viu, proclamado na Bíblia, que ele 
“imolava os filhos de Deus diante 
do Pai, quando maltratava e escra-
vizava os Índios agora na América”. 
A partir dessa conversão, sua vida 
se abre como um ângulo sempre 
mais aberto para a verdade, para a 
justiça, para a libertação do povo 
da América e para a defesa do seu 
território contra a corrupção e os 
estragos que os colonizadores cau-
savam no Novo Mundo.

Tornou-se então um pregador, 
um pensador, um filósofo e um te-

9 Frei Bartolomé de Las Casas (1474-
1566): frade dominicano, cronista, teólogo, 
bispo de Chiapas, no México. Foi grande 
defensor dos índios, considerado o primeiro 
sacerdote ordenado na América. Sobre ele, 
confira a obra de Gustavo Gutiérrez, O pen-
samento de Bartolomeu de Las Casas (São 
Paulo: Paulus, 1992), e a entrevista Barto-
lomeu de Las Casas, primeiro teólogo e fi-
lósofo da libertação, concedida pelo filósofo 
italiano Giuseppe Tosi à IHU On-Line 342, 
de 06-09-2010, disponível em http://bit.
ly/2aGl11Y. (Nota da IHU On-Line)

ólogo, compondo uns quinze gran-
des escritos. Ele merece o título 
de Santo Padre e Doutor da Igreja 
na América. Sua obra é, portanto, 
teológica, filosófica, histórica e 
ética, tanto pessoal, como social. 
Do ponto de vista doutrinal ele vai 
mais longe e mais fundo que Fran-
cisco de Vitória, e do ponto de vis-
ta da prática ele é incomparável, 
sendo o grande libertador da popu-
lação da América e o mensageiro 
da igualdade entre todos os seres 
humanos.

Quanto ao episódio lembrado na 
sua questão, Las Casas, de fato, era 
um grande andarilho, ia e vinha pre-
gando cercado de índios. Estes gos-
tavam de acompanhá-lo, carregando 
os grandes livros do Missionário, e 
quando alguém dizia que Las Casas 
os sobrecarregavam, eles diziam: – 
tudo isso é nosso, são coisas que ele 
usa para nos defender. Era assim que 
eles consideravam os calhamaços 
daquele tempo, as Bíblias, os escri-
tos de Tomás de Aquino e os muitos 
escritos da tradição cristã.

IHU On-Line – Quem foi Francis-
co de Vitória e qual foi a sua im-
portância para Salamanca?

Frei Carlos Josaphat – Frei Fran-
cisco de Vitória10 (?1492-Burgos/ 
1546-Salamanca) foi um grande 
mestre dominicano que começou 
por estudar em seu país e em Pa-
ris, adquirindo uma imensa cultu-
ra, tendo uma informação bastante 
ampla sobre a situação e a história 
de seu país. Mas, o que o caracte-
riza é o que foi um grande teólo-
go, um professor eminente. É um 
símbolo o fato de os estudantes, 
no fim da vida dele, o carregarem, 
sentado na sua Cátedra, levando-o 
para dar a aula, em uma aclamação 
constante e jubilosa ao seu querido 
mestre. É considerado, a justo tí-
tulo, como o fundador do Direito 
Internacional. As suas Lições sobre 
o Direito, o Poder, sobre os Índios, 

10 Francisco de Vitória (1483-1512): 
teólogo espanhol neoescolástico e um dos 
fundadores da tradição filosófica da chama-
da “Escola de Salamanca”, sendo também 
conhecido por suas contribuições para a te-
oria da guerra justa e como um dos criado-
res do moderno direito internacional. (Nota 
da IHU On-Line)
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constituem a mais profunda men-
sagem sobre esses temas, atuali-
zados pelos Descobrimentos. Vê-se 
então a extraordinária importância 
da Universidade de Salamanca, 
atraindo para ela grande quantida-
de de estudantes e formando mui-
tos discípulos. Como os teólogos 
famosos que atuaram no Concílio 
de Trento11 (1545-1563).

IHU On-Line – Que relações es-
tabelece entre Bartolomeu de Las 
Casas e Francisco de Vitória?

Frei Carlos Josaphat – Bartolo-
meu de Las Casas não frequentou 
a Universidade de Salamanca, mas 
acompanhou sempre o ensino de 
Vitória, mostrando ser um discípu-
lo longínquo que recebia informa-
ções e anotações do grande Mestre 
salmantino. Sempre fala dele com 
muitos elogios, apelando para as 
doutrinas do Mestre de Salamanca 
no intuito de confirmar as próprias 
posições do missionário. No entan-
to Las Casas não hesita em criticar 
a falta de informação concreta 
sobre a população e a situação da 
América, lamentando que o gran-
de professor de Teologia não tenha 
podido transpor os mares e conhe-
cer a realidade do que eles chama-
vam “As Índias”.

Em resumo, pode-se dizer que 
teoricamente Vitória excede as 
elaborações de Las Casas. Mas es-
sas são muito mais amplas, são 
insubstituíveis para se ter um co-
nhecimento do que se passou e do 
que deveriam ser a colonização e a 
evangelização da América.

IHU On-Line – Em que consiste a 
defesa dos índios feita por Barto-
lomeu de Las Casas e por Francis-
co de Vitória?

Frei Carlos Josaphat – Vitória 
faz uma defesa teórica dos índios, 
considerando-os como seres hu-

11 Concílio de Trento: foi o 19º concílio 
ecumênico da Igreja Católica, realizado de 
1545 a 1563. Foi convocado pelo Papa Paulo 
III no contexto da Reforma da Igreja Católica 
e da reação à divisão então vivida na Europa 
devido à Reforma Protestante. O Concílio foi 
realizado na cidade de Trento, no antigo Prin-
cipado Episcopal de Trento, região do Tirol 
italiano. (Nota da IHU On-Line)

manos. Mas tem deles uma ideia 
diminuída, sofrendo a influência 
dos primeiros historiadores que de-
preciavam a população da América 
para justificar a sua escravização 
pelos colonizadores espanhóis. Ao 
contrário, Las Casas tem uma obra 
imensa sobre a Teologia da Evange-
lização e sobre a acolhida que se 
devia dar aos índios, sendo verda-
deiramente único, indispensável 
para abordar os dados históricos 
e a verdadeira atitude doutrinal e 
prática que os cristãos devem ter 
em relação à população ainda não 
evangelizada.

IHU On-Line – Francisco de Vi-
tória foi o primeiro a formular a 
afirmação de que os direitos hu-
manos pertencem a todos os seres 
humanos, precisamente porque 
são humanos? Em que consiste o 
trabalho de Vitória sobre os direi-
tos humanos? E de que modo ele 
argumentou e demonstrou por 
que os espanhóis não tinham o di-
reito de fazer a guerra aos povos 
indígenas?

Frei Carlos Josaphat – Não é 
verdade que Vitória seja o pionei-
ro nesta matéria. Já os primeiros 
Dominicanos que vieram à Améri-
ca faziam uma declaração solene 
e profética dos Direitos Huma-
nos aplicados aos Índios. A defesa 
destes não constitui uma caracte-
rística primordial para Francisco 
de Vitória. Sua grandeza está na 
elaboração doutrinal dos Direitos 
Humanos, de seus fundamentos, 
dos critérios e modos de sua apli-
cação. Nesta perspectiva defendeu 
os índios e se opôs a que se fizesse 
guerra para submetê-los em vista 
de escravizá-los. Neste ponto foi 
exaltado por Las Casas, dado a im-
portância e a estima que se dava 
ao Mestre Vitória na sua Universi-
dade e no mundo universitário, on-
tem e hoje.

IHU On-Line – Que relações es-
tabelece entre Bartolomeu de 
Las Casas, Francisco de Vitória e 
Suárez? O pensamento de Barto-
lomeu de Las Casas e de Vitória 
teve influência sobre o pensa-
mento de Suárez? De que modo?

Frei Carlos Josaphat – Esses três 
teólogos são tidos como fundado-
res do Direito Internacional, que 
será laicizado e mais difundido no 
mundo secular por Hugo Grócio12 
(1583-1645).

Francisco de Vitória ensinava que 
a comunidade internacional deve 
ser composta por Estados sobera-
nos, animados e estruturados pelo 
direito em todas as suas dimen-
sões: pessoais, familiares, nacio-
nais e internacionais.

A comunidade internacional 
deve, portanto, realizar e exprimir 
em leis e doutrinas a sociabilidade 
natural do ser humano. O que foi 
bem elaborado na Declaração dos 
Direitos Internacionais pela ONU 
só em 1948. Tendo na ONU e nessa 
Declaração a melhor expressão do 
que foi vislumbrado por Vitória e 
por Las Casas na aurora da moder-
nidade, sem jamais ter se realiza-
do plenamente.

Já no início do século XVII, surgiu 
a figura de Francisco de Suárez13, 
teólogo jesuíta que retoma o pro-
jeto e as concepções de Vitória, 
condensado e prolongado, sobre-
tudo, na grande obra de Suárez 
“Sobre as Leis e Deus Legislador”. 
Com Vitória, insiste sobre o dado 
fundamental: os países devem se 
afirmar e ser reconhecidos como 
Estados, realmente independentes 
e entre si solidários, constituindo 

12 Hugo Grócio (1583-1645): filósofo, dra-
maturgo, poeta e jurista holandês. Aos oito 
anos de idade, já compunha versos. Com 11 
anos, ingressou no curso de Direito da Uni-
versidade de Lyden, na Holanda. Em 1613 foi 
promovido a Governador da cidade de Rot-
terdam, o que lhe dava assento nos Estados 
da Holanda e nos Estados Gerais dos Países 
Baixos Unidos. Sua obra mais conhecida é De 
iure belli ac pacis (Das leis de guerra e paz, 
1625), no qual aparece o conceito de guer-
ra justa e do direito natural. (Nota da IHU 
On-Line)
13 Francisco Suárez (1548-1617): padre 
jesuíta, teólogo, filósofo e jurista espanhol, 
conhecido também como Doctor Eximius. Na 
escolástica fundou uma escola que recebe seu 
nome, o suarismo, independente do tomis-
mo. De suas obras, destaca-se Disputationes 
Metaphisicae. Em 2017, o Instituto Hu-
manitas Unisinos – IHU promove o VII 
Colóquio Internacional IHU. Metafí-
sica e Filosofia Prática. A atualidade 
do pensamento de Francisco Suárez 
400 anos depois, saiba mais em http://bit.
ly/2b39nOc. (Nota da IHU On-Line)
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uma sociedade internacional, do-
tada de um Direito que os regule 
e mantenha no respeito mútuo, 
numa fraternidade que reconheça 
as diferenças dos costumes e das 
tradições culturais.

IHU On-Line – Que releituras 
Frei Marie-Dominique Chenu faz 
da obra de Tomás de Aquino? Nes-
se sentido, como Chenu compre-
endeu o pensamento tomista e 
abordou as questões da moderni-
dade a partir da teologia de To-
más de Aquino?

Frei Carlos Josaphat – Em um 
artigo do Dicionário do Concílio 
Vaticano II, mostrei como Chenu14 
publicou um livro em 1937 com o 
título “Uma escola de teologia”. 
Neste, ele explica o paradigma 
teológico que ele seguia e propu-
nha na Faculdade de Teologia e 
Filosofia dos Dominicanos france-
ses. Era uma releitura histórica da 
tradição, especialmente de Tomás 
de Aquino, em vista de uma plena 
atualização da teologia em diálogo 
com a filosofia, as ciências e a cul-
tura da modernidade. Trata-se de 
um paradigma teológico enraizado 
na Bíblia, na História da Igreja e da 
Civilização, o que será assumido 
com a sua autoridade suprema pelo 
Concílio Vaticano II.

O Padre Chenu dirigiu e orientou 
o meu trabalho, para a minha tese 
de Doutorado em Teologia, precisa-
mente durante o Concílio Vaticano 
II. Segui o desenrolar do Concílio 
recebendo a orientação do grande 
Mestre e às vezes ajudando-o na 
busca de documentação para seu 
trabalho conciliar.

14 Marie-Dominique Chenu (1895-1990): 
teólogo dominicano francês, foi professor 
de teologia medieval (1920-1942) e diretor 
(1932-1942) da Universidade de Le Saulchoir 
(Bélgica), cargo do qual foi destituído por de-
cisão do Santo Oficio, que incluiu no Índice 
sua obra Le Saulchoir, uma escola de teologia 
(1937). Em suas obras, A fé na inteligência e 
O Evangelho na história (1964), defende a li-
berdade na investigação teológica e na ação 
missionária da Igreja. Aplicou o método so-
ciológico à análise eclesiástica (A doutrina 
social da Igreja como ideologia, 1979). Seu 
pensamento influenciou no movimento de 
reforma que culminou no Concilio Vaticano 
II, em cujas sessões participou como perito. 
(Nota da IHU On-Line)

IHU On-Line – Qual era a propos-
ta de Chenu para que o cristianis-
mo fosse compreendido no século 
XX?

Frei Carlos Josaphat – A propos-
ta desse grande Mestre e Apóstolo 
muito ativo era de uma revisão da 
tradição cristã e especialmente da 
influência exercida por Tomás de 
Aquino, visando salientar o que era 
positivo e mesmo essencial, nessa 
caminhada tradicional, prolongan-
do em seguida esses valores com 
o mundo moderno no que ele tem 
de positivo e de negativo. Trata-se, 
portanto, de uma espécie de revo-
lução cultural, espiritual, teológica 
e apostólica, o que será realizado 
a partir do Concílio e agora espe-
cialmente no pontificado do Papa 
Francisco.

Essa revolução na vida da Igre-
ja, entendamos, na Igreja católica 
e nas diferentes igrejas cristãs, ia 
sendo inaugurada por movimentos 
espirituais, por comunidades de 
base e por uma extraordinária re-
novação da teologia, sobretudo na 
França, na Alemanha, na Bélgica e 
na Holanda. Assim a renovação da 
vida cristã e da teologia prepara-
va a renovação carismática e total 
proposta pelo último Concílio.

IHU On-Line – O senhor tem 
informações se Chenu, ao par-
ticipar de um seminário para a 
formação de padres operários na 
França, teve relação com esses 
padres operários? Em que consis-
tia esse trabalho de formação dos 
padres operários?

Frei Carlos Josaphat – Sim. O 
Padre Chenu, desde o começo, até 
a supressão dos padres operários, 
sempre esteve em relação estreita, 
afetuosa e orientadora com os pa-
dres operários. Ele conversava com 
cada um e com o conjunto deles 
salientando com eles a contribuição 
positiva desse movimento sacerdo-
tal, e ao mesmo tempo tornando-os 
atentos aos desafios e às dificulda-
des muito grandes mesmo que essa 
inovação tinha que enfrentar. Aliás, 
o Padre Chenu dava a mesma as-
sistência a muitos movimentos de 
renovação no campo da liturgia, 
da teologia, da pastoral e da ação 

social. Poder-se-ia dizer que Chenu 
era uma espécie de orientador espi-
ritual do que havia de mais profun-
do na renovação que o Concílio, na 
sua preparação, na sua celebração 
e na sua aplicação iria prosseguir.

IHU On-Line – Quais as contri-
buições e a influência de Edward 
Schillebeeckx para o Concílio Va-
ticano II?

Frei Carlos Josaphat – O Padre 
Dominicano Eduardo Schillebe-
eckx15 (Bélgica 1914/2009) com 
Chenu, Congar16, Lebret e alguns 
outros, forma uma equipe maravi-
lhosa que colaborou com os Padres 
Conciliares enfrentando e esclare-
cendo as questões fundamentais 
tratadas por Vaticano II.

Schillebeeckx era o assessor da 
Conferência Nacional dos Bispos 
Belgas e Holandeses. Ele colaborou 
com os bispos na elaboração das 
grandes noções e posições do Con-
cílio, tais como a noção profunda 
da Revelação Divina, da Igreja, da 
Comunhão dos fiéis, da Missão da 
Igreja, na Evangelização e na pro-
moção social do mundo.

No dia 20 de julho, celebramos 
os cinquenta anos da morte do Pa-
dre Lebret, que propôs ao mundo 
a junção fundamental e urgente 
da “Economia e humanismo”. Se-
cundado por uma imensa equipe 
de especialistas em todos os sabe-
res técnicos e científicos traçou o 
plano de um urbanismo rigoroso e 
adaptado para cidade de São Pau-
lo. Infelizmente não foi aplicado. 
Foi encomendado pelo Prefeito 
Vladimir Toledo Piza. Mas só foi en-
tregue a seu sucessor, Ademar de 
Barros, em 1957, desaparecendo 
então sem deixar rasto.

15 Edward Cornelis Florentius Alfon-
sus Schillebeeckx (1914-2009): foi um te-
ólogo católico belga. Foi membro da Ordem 
Dominicana. Seus livros sobre teologia já 
foram traduzidos em diversas línguas e suas 
contribuições ao Segundo Concílio do Vati-
cano o tornaram conhecido mundialmente. É 
considerado um dos teólogos mais importan-
tes do século XX. (Nota da IHU On-Line)
16 Yves-Marie-Joseph Congar (1904-
1995): foi um teólogo dominicano e Cardeal 
francês. É considerado um dos maiores ecle-
siólogos do século XX, que abriu a eclesiolo-
gia católica ao ecumenismo. (Nota da IHU 
On-Line)
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IHU On-Line – Em recente con-
ferência, Timoty Radcliffe17 fez a 
seguinte piada: “Um dominicano 
e um jesuíta estavam conversan-
do sobre qual era a maior ordem, 
a dos jesuítas ou a dos dominica-
nos. Sobre essa questão, o domi-
nicano disse ao jesuíta: ‘Nossa 
ordem foi criada para combater 
os albigenses, e a dos jesuítas, 
para combater os protestantes’. E 
perguntou ao jesuíta: ‘Quando foi 
a última vez que você viu um al-
bigense por aí?’” Como o senhor 
interpreta essa brincadeira?

Frei Carlos Josaphat – É deve-
ras uma simples brincadeira. Os 
Superiores Gerais dos Jesuítas e 
dos Dominicanos conviveram e tra-
balharam juntos, em grande fra-
ternidade, como verdadeiros pio-
neiros da reforma e da renovação 
da Igreja conciliar e pós-conciliar, 
apontando novos rumos para a hu-
manidade, despertando até res-
sentimentos em certas autoridades 
apegadas aos limites do passado18.

IHU On-Line – Como o senhor lê 
a presença da ordem dos domi-
nicanos durante a Inquisição? De 
que modo os dominicanos partici-
param desse momento da história 
da Igreja?

Frei Carlos Josaphat – A Inquisi-
ção Romana foi fundada em 1234, 
portanto 12 anos após a morte de 
São Domingos. Mas já desde o tem-
po de São Domingos, os frades do-
minicanos tinham o que se chama 
um Teólogo do Papa e colaboram 
estreitamente com a Santa Sé no 
estudo e elucidação de grandes 
e graves problemas doutrinais e 
disciplinares.

Em uma parte, os dominicanos 
foram assumidos pelo Papa para 
serem Inquisidores. Eles em geral 
contribuíram para fazer da Inquisi-
ção um instrumento jurídico visan-
do apreciar as responsabilidades 
dos acusados de hereges. Mas hou-

17 O vídeo da conferência está disponível 
em http://bit.ly/2b39OIu. (Nota da IHU 
On-Line)
18 Uma nota histórica e curiosa. As exéquias 
do Superior Geral da Companhia de Jesus 
sempre é presidida pelo Superior geral dos 
Dominicanos. (Nota da IHU On-Line)

ve alguns exageros, sobretudo na 
Inquisição espanhola, fundada em 
1478 pelos Reis Católicos, Isabel 
de Castela e Fernando de Aragão, 
e que foi muitíssimo influenciada 
pelos interesses econômicos e po-
líticos e se tornou uma verdadeira 
catástrofe.

Figuras como Tomás de Torque-
mada19 (Espanha 1420/1498) cons-
tituem uma triste sombra na his-
tória da Ordem de São Domingos. 
Infelizmente são os mais conhe-
cidos e tidos como típicos desses 
tristes desvios.

IHU On-Line – Qual é o papel 
dos dominicanos no mundo hoje? 
Quais destaca como sendo as três 
grandes características da ordem?

Frei Carlos Josaphat – Neste ano 
estamos celebrando o Jubileu dos 
800 anos da Ordem Dominicana e 
está sendo celebrado um Capítulo 
Geral para responder a esta ques-
tão de base: Como realizar essa 
presença e essa atividade no mun-
do, a serviço da Igreja, difundindo 
o Evangelho e contribuindo para 
modelos históricos de humanidade, 
inspirados pelos valores evangéli-
cos, guiados pelos valores huma-
nos, na diversidade dos países, das 
culturas e dos meios de comunica-
ção modernos?

A Ordem Dominicana mantém 
Universidades em pontos importan-
tes do mundo de hoje, por exem-
plo, em Roma, em Jerusalém, em 
Friburgo na Suíça (onde ensinei por 
27 anos), em Bogotá, em Salaman-
ca e em outros lugares marcantes. 
A Ordem conta com mais de 7 mil 
frades dominicanos e de 4 mil reli-
giosas no mundo.

As características da Ordem são 
condensadas em alguns tantos le-
mas solenes como “Contemplação 
e Pregação”, “Contemplar e di-

19 Tomás de Torquemada (1420-1498): 
conhecido como O Grande Inquisidor, foi o 
inquisidor geral dos reinos de Castela e Ara-
gão no século XV. Torquemada é conhecido 
por sua campanha contra os judeus e muçul-
manos convertidos da Espanha. Ainda jovem, 
tornou-se frade dominicano no Convento de 
São Paulo em sua cidade natal. Em 1452 foi 
eleito prior do Convento de Santa Cruz, em 
Segóvia. (Nota da IHU On-Line)

fundir a contemplação”, “Louvar, 
Bendizer e Pregar”, visando valo-
rizar o estudo, como exigência de 
base para realizar todos os objeti-
vos da Família Dominicana. Daí o 
lema sintetizado numa só palavra 
“Veritas”, a Verdade, significando 
a verdade divina e a verdade em 
todos os campos do conhecimen-
to e das atividades humanas. Isto 
significa praticamente buscar uma 
verdadeira competência em todos 
os trabalhos de apostolado, de en-
sino e de ação social e cultural no 
mundo.

IHU On-Line – Nesta semana, o 
papa Francisco fez um discurso 
aos Frades Dominicanos. Como o 
senhor recebeu a mensagem do 
papa? Poderia comentar rapida-
mente o discurso feito por ele?

Frei Carlos Josaphat – Saboro-
sa surpresa do Papa Francisco. Ao 
terminar esse nosso diálogo, somos 
surpreendidos pela mensagem su-
cinta, graciosa e profunda do Papa 
Francisco, dirigida neste dia qua-
tro, ao Capítulo Geral dos Frades 
Dominicanos.

Começa risonho em seu humor 
costumeiro: “Hoje poderíamos 
descrever este dia como ‘Um jesu-
íta entre frades’. De manhã estou 
com vocês. E à tarde, em Assis, es-
tarei com os franciscanos”.

E prossegue salientando dados 
e datas: “Este ano tem um signi-
ficado especial para vossa família 
religiosa, pois se cumprem oito 
séculos desde que o papa Honório 
III confirmou a Ordem dos Prega-
dores. Por ocasião do Jubileu que 
celebram por este motivo, me uno 
a vocês em ação de graças pelos 
abundantes dons recebidos duran-
te este tempo. Ademais, quero 
expressar minha gratidão à Ordem 
pela sua significativa contribuição 
à Igreja e por essa colaboração 
que, com espírito de serviço, desde 
sua origem até o dia de hoje, tem 
mantido com a Sé Apostólica”.

E pormenoriza especificando as 
características dos Frades Domi-
nicanos: “este oitavo centenário 
nos leva a fazer memória de ho-
mens e mulheres de fé e de letras, 
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de contemplativos e missionários, 
mártires e apóstolos da caridade, 
que tem levado o carinho e a ter-
nura de Deus por toda parte, en-
riquecendo a Igreja e mostrando 
novas possibilidades de encarnar 
o Evangelho pela pregação, pelo 
testemunho e pela caridade: três 
pilares que garantem o futuro da 
Ordem, mantendo o frescor do ca-
risma fundador”.

O Papa se compraz em descrever 
o carisma singular: “Pois, Deus im-
peliu são Domingos a fundar uma 
‘Ordem de Predicadores’, sendo a 
pregação a missão que Jesus con-
fiou aos Apóstolos. É a Palavra de 
Deus que incendeia por dentro e 
impele a sair para anunciar a Je-
sus Cristo a todos os povos (cf. Mt 
28, 19-20). O Pai Fundador insis-
tia: ‘Primeiro contemplar e depois 
ensinar’. Evangelizados por Deus, 
para evangelizar. Sem uma forte 
união pessoal com Ele, a pregação 
poderá ser mui perfeita, mui arra-
zoada, até mesmo admirável, mas 
não toca o coração, que é o que 
deve mudar. É também imprescin-
dível o estudo sério e assíduo das 
matérias teológicas, como tudo o 
que permite aproximar-nos da rea-
lidade e colar o ouvido ao povo de 
Deus. O pregador é um contempla-
tivo da Palavra e também o é do 
povo, que espera ser compreendi-
do (cf. Evangelii gaudium, 154).”

Após bem esclarecer essa prega-
ção dominicana pelas qualidades 
da Palavra evangélica, o Papa Fran-
cisco conclui, voltando com vigor 
ao essencial: “Por último, o prega-
dor e a testemunha devem fundar-

-se na caridade. Sem esta, estarão 
expostos a discussões e suspeitas. 
São Domingos lançou um lema no 
início de sua vida, o qual marcou 
toda a sua existência: ‘Como pos-
so estudar em peles mortas (seus 
livros), quando a carne de Cristo 
sofre’. É o corpo de Cristo vivo e 
sofredor, que grita ao pregador e 
não o deixa tranquilo. O grito dos 
pobres e dos marginalizados des-
perta e faz compreender a compai-
xão que Jesus tinha pelo povo (Mt 
15, 32).”

Como toda palavra que nos vem 
do Papa Francisco, essa Alocução 
merece ser lida e saboreada por 
inteiro. Resignemo-nos a citar sua 
conclusão:

“Queridos irmãos e irmãs, com 
um coração agradecido pelos bens 
recebidos do Senhor para vossa Or-
dem e para a Igreja, eu vos animo 
a seguir com alegria o carisma ins-
pirado a São Domingos e que tem 
sido vivido com diversos matizes 
por tantos santos e santas da fa-
mília dominicana. Seu exemplo nos 
impele a enfrentar o futuro com 
esperança, sabendo que Deus sem-
pre renova tudo… e não falha. Que 
Nossa Mãe, a Virgem do Rosário, 
interceda por vocês e os proteja, 
para que sejam valorosos prega-
dores e testemunhas do amor de 
Deus.”

IHU On-Line – Deseja acrescen-
tar algo?

Frei Carlos Josaphat – As res-
postas que demos sumariamente 
a estas questões podem ser apro-
fundadas pelos diferentes escritos 

meus, sobre a teologia, a eclesiolo-
gia, especialmente sobre a ativida-
de apostólica e social que a Igreja 
deve exercer no mundo. Merecem 
destaque as publicações sobre Las 
Casas, bem como a edição de suas 
Obras em português. A isso se ajun-
tam os estudos e pesquisas em tor-
no de Tomás de Aquino. A saber:

Lançamento na Bienal do Livro de 
São Paulo, em 27.08.2016: Tomás 
de Aquino e Paulo Freire. Pioneiros 
da Inteligência, mestres geniais da 
educação nas viradas da história. 
EDT/Paulus, São Paulo, 2016.

Vaticano II – Ver Verbetes em 
Dicionário do Concílio Vaticano 
II. PASSOS, João Décio, e SOARES, 
Afonso. Paulinas/Paulus – São Pau-
lo, 2015.

Vaticano II: A Igreja aposta no 
Amor Universal. Paulinas. São Pau-
lo. 2013.

Uma reforma evangélica na ple-
na fidelidade criativa ao Vaticano 
II. In Francisco renasce a esperan-
ça. PASSOS, João Décio, e SOARES, 
Afonso. Paulinas, São Paulo. 2013.

Paradigma teológico de Tomás 
de Aquino. São Paulo: Paulus/EDT, 
2012.

Ética Mundial, esperança da hu-
manidade globalizada. Petrópolis: 
Vozes, 2010.

Frei Bartolomeu de Las Casas, Es-
piritualidade contemplativa e mili-
tante. São Paulo: Paulinas, 2008.

Este livro, além de ser uma in-
trodução à vasta obra lascasiana, 
sublinha o sentido e o alcance da 
espiritualidade de Las Casas. ■

LEIA MAIS...
 — A atualidade “incandescente” do Reino de Deus e do Reino dos Fins. Entrevista especial 
com Frei Carlos Josaphat, publicada no site do IHU em 04-05-2013 e disponível em http://
migre.me/uzo6o

 — Pacem in Terris”. Os 50 anos de uma encíclica e a dimensão social do Evangelho. Entrevista 
especial com Frei Carlos Josaphat, publicada no site do IHU em 24-04-2013 e disponível em 
http://migre.me/uzo6T

 — O salto qualitativo de João XXIII: uma síntese da ética social, Entrevista especial com Frei 
Carlos Josaphat, publicada na revista IHU On-Line, nº 360, de 09-05-2011, disponível em 
http://migre.me/uzo7R
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#Crítica Internacional - Curso de RI da Unisinos

As disputas no mar do Sul da China: 
uma queda de braço entre China e EUA

Por Diego Pautasso e Gaio Doria

“As disputas no Mar do Sul da China se prestam a muitos objetivos regionais: 
ampliar sua presença militar sob pretexto de resguardar os demais países da ame-
aça chinesa; fomentar padrões de inimizade para fragilizar a liderança da China 
na região; gerar dissensos para fragilizar as iniciativas de integração regionais 
conduzida pelos chineses, tanto relacionado à ASEAN quanto à Rota da Seda Ma-
rítima; tentar engolfar a China num conflito regional fazendo ser o ‘seu Vietnã’”, 
analisam Diego Pautasso e Gaio Doria.

Diego Pautasso é doutor e mestre em Ciência Política, professor de Relações 
Internacionais da Unisinos, autor do livro “China e Rússia no Pós-Guerra Fria” 
(Curitiba: Juruá, 2011).

Gaio Doria é bolsista do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico – CNPq, doutorando na Universidade do Povo da China em Beijing.

Eis o artigo.

A dimensão regional do conflito

Não restam dúvidas de que um dos pontos de atri-
to mais tensos da Ásia-Pacífico é a questão do Mar do 
Sul da China. Embora a narrativa dominante ocidental 
concentre-se no expansionismo da China sobre os vizi-
nhos, a problemática é muito mais profunda. Inclusive 
porque a China começou a estabelecer sua presença 
apenas no final de 2013, com a construção de estrutu-
ras nos territórios reivindicados nas ilhas Spratly, en-
quanto outras estruturas já foram construídas, sendo 
29 pelo Vietnã, 5 pela Malásia, 8 pelas Filipinas, 7 pela 
RPC e 1 por Taiwan.

As disputas no Mar do Sul envolvem diversas ilhas 
e zonas econômicas exclusivas (mar territorial) entre 
diversos países da região, nomeadamente a República 
Popular da China, a República da China (Taiwan), Fili-
pinas, Vietnã, Brunei e Malásia. A República Popular da 
China possui as maiores aspirações em termos territo-
riais, uma área definida através do conceito de “linha 
de nove-traços” (九段线), originalmente o nome era 
“linha dos onze-traços” e foi proposto pela Repúbli-
ca da China durante o governo do Guomindang, com 
ajuda técnica dos EUA, antes da derrota para os comu-
nistas, em 1947, com intuito de reivindicar soberania 
sobre as ilhas Paracels, Prats e Spratly, logo após a 
rendição japonesa na Segunda Guerra.

O imbróglio aumentou quando o Tratado de São 
Francisco que dispôs sobre a situação do Japão no pós- 

guerra não resolveu a questão das ilhas, deixando a 
RPC e Taiwan de fora de qualquer negociação. Os co-
munistas emitiram notas de repúdio e, posteriormen-
te, o Premier Zhou Enlai subtraiu dois traços, retirando 
o Golfo de Tonkin e formando a “linha de nove-traços” 
que a China reivindica atualmente.

Segundo a entrevista concedida ao Consensus Net 
por Xue Li, chefe da Divisão Estratégica Internacional 
do Instituto de Economia e Política Mundial da Aca-
demia de Ciências Sociais da China, não existe con-
senso entre os acadêmicos chineses sobre o assunto. 
Há, todavia, quatro grandes interpretações sobre o 
significado da “linha dos nove-traços”: demarcação de 
fronteiras marítimas, soberania sobre as ilhas, direitos 
históricos e águas históricas.

As disputas entre China e EUA

As disputas no Mar do Sul da China se prestam a mui-
tos objetivos regionais. Primeiro, ampliar sua presen-
ça militar sob pretexto de resguardar os demais países 
da ameaça chinesa. Segundo, fomentar padrões de ini-
mizade para fragilizar a liderança da China na região. 
Terceiro, gerar dissensos para fragilizar as iniciativas 
de integração regionais conduzidas pelos chineses, 
tanto com relação à ASEAN quanto à Rota da Seda Ma-
rítima. Quarto, tentar engolfar a China num conflito 
regional fazendo ser o ‘seu Vietnã’. Detalhe: os EUA 
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usam o controle sobre Estreito de Malaca como uma 
ameaça permanente à China.

Sabedora disso, a China percorre caminhos sinuo-
sos para não atender aos interesses estratégicos dos 
EUA. Por um lado, o governo chinês mostra-se asser-
tivo, buscando reafirmar a Lei sobre o Mar Territorial 
e Zonas Contíguas de 1992 da RPC que deixa claro a 
soberania indisputável sobre as ilhas e territórios rei-
vindicados no Mar do Sul. O problema é que Taiwan 
segue as mesmas reivindicações de Beijing; o Vietnã 
é um dos contestadores, pois argumenta que possui 
presença ativa nas ilhas Paracels e as Spratly desde o 
século 17; a Malásia e Brunei reivindicam territórios 
no Mar do Sul baseando-se na Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar; e as Filipinas não só 
reivindicam ilhas nas Spratly e o Scarborough Shoal 
(conhecida como Huangyan Island pela China), como 
buscou unilateralmente uma decisão final no Tribunal 
Permanente de Arbitragem em Haia.

Grandes poderes trazem grandes 
responsabilidades

No dia 12 de junho de 2016, o Tribunal Permanente 
de Arbitragem em Haia proferiu uma decisão favo-
rável às Filipinas. Antes mesmo de a decisão oficial 
ser publicada, o jornal Global Times já havia escrito 
um editorial avisando que a reação da China iria de-
pender da provocação das demais partes envolvidas, 
defendendo que: “O povo e o governo chinês compar-
tilham dos mesmos interesses e responsabilidades. 
Nós devemos não apenas salvaguardar a soberania 
territorial, como também realizar esforços máximos 
para manter a paz na periferia da China, prolongando 
as oportunidades estratégicas para a ascensão da Chi-
na.” Após o veredicto, o Ministério das Relações Exte-
riores da China emitiu um comunicado esclarecendo 
que o governo chinês não reconhece e não aceita o 
resultado.

Ao que parece, a China já esperava uma resposta 
negativa, pois no dia 5 de junho de 2016, no Diálogo 
China-EUA sobre o Mar do Sul da China entre think-
-tanks chineses e estadunidenses, em Washington D.C, 
o diplomata chinês veterano Dai Bingguo afirmou que 
“adjudicação definitiva da arbitragem, que sairá nos 
próximos dias, equivale a nada mais do que um pedaço 
de papel”.

Os Estados Unidos em conjunto com seus aliados já 
se engajaram em criticar a China por já adiantar que 
não respeitará a decisão da corte. A hipocrisia estadu-
nidense, no entanto, nos chama a atenção para uma 
questão importante por detrás de todo o imbróglio: Irá 
a China se comportar como as demais grandes potên-
cias? Historicamente, nenhum membro permanente 
do Conselho de Segurança da ONU respeitou qualquer 
decisão do tribunal em quesitos envolvendo decisões 
que julguem infringir suas soberanias e interesses 
nacionais.

Considerações finais

Em âmbito regional, estas aparentes ilhotas geram 
tamanha controvérsia em razão de questões importan-
tes: I) reservas de 11 bilhões de barris de óleo e 190 
trilhões de metros cúbicos de gás natural; II) rota ma-
rítima de extrema importância por onde passam cerca 
de U$5,3 trilhões de dólares do total anual de comér-
cio do mundo; e III) alto potencial de exploração dos 
demais recursos naturais do mar.

Mas a questão de fundo é outra. Esse conflito é, an-
tes de tudo, a antessala da escala de disputas entre 
China e EUA. Do lado dos EUA, mais uma tentativa de 
conter a potência emergente, tal como fizera com a 
URSS durante a Guerra Fria. Dividir, isolar a conter a 
China é essencial para tal, como atestam o apoio a 
movimentos separatistas e/ou à ênfase na construção 
da “ameaça chinesa”. Para a China, a forma de evitar 
a crescente presença dos EUA em seu entorno regional 
é o alargamento da sua área de segurança marítima.
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Retrovisor
Releia algumas das edições já publicadas da IHU On-Line.

A potência das ruas em debate

Edição 434 – Ano XIII – 09.12.2013

Disponível em http://bit.ly/1iTfEJi

Nos meses de junho a outubro de 2013, o Brasil foi sacudido pela movimentação 
das ruas. As grandes manifestações de junho não cessaram nos meses seguintes. 
Os protestos foram tema de debate nas publicações do Instituto Humanitas Unisi-
nos – IHU. A atualização diária da página eletrônica, com a publicação de análises 
e entrevistas nas Notícias do Dia, buscaram compreender este dado novo da rea-
lidade nacional. A edição número 434 da IHU On-Line retoma o assunto. Pesquisa-
dores e professores discutem as mobilizações e a violência que têm acompanhado 
as mesmas. Contribuem para o debate Ricardo Antunes, Jorge Barcellos, Giuse-
ppe Cocco, Bruno Lima Rocha, Bruno Cava e Hugo Albuquerque.

A crise política brasileira. Elementos para a análise

Edição 146 – Ano V – 20.06.2005

Disponível em http://bit.ly/2aAz3PZ

Em seu número 146, a IHU On-Line aborda o tema da conjuntura política e eco-
nômica do Brasil, instigada pela tensão política daquele momento. A edição traz 
um texto de João Pedro Stédile, da direção nacional do Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra – MST e da Coordenação dos Movimentos Sociais; e uma 
entrevista com Raul Pont, da direção nacional do PT. Os artigos de Plínio Arruda 
Sampaio, Ivan Valente e Emir Sader, mais a síntese das notícias diárias da página 
web do IHU, contribuem, igualmente, para a análise do tema. Também parti-
cipam dos debates a economista Leda Maria Paulani, presidente da Sociedade 
Brasileira de Economia Política, e os economistas Pedro Paulo Bastos, professor 
na Unicamp, e Reinaldo Gonçalves, professor na UFRJ.

O Estado de exceção e a vida nua: A lei política moderna

Edição 81 – Ano III – 27.12.2003

Disponível em http://bit.ly/2aZiTlG

O tema de capa da revista IHU On-Line número 81 propõe uma reflexão acerca 
da obra Homo Sacer. O poder soberano e a vida nua (Belo Horizonte: Editora 
UFMG, 2002), de Giorgio Agamben. Esta obra do autor italiano traz um pensa-
mento denso e instigador que contribui para a análise política das sociedades 
contemporâneas. Uma resenha de Homo Sacer, feita por Antonio Negri, traduções 
para a língua portuguesa de textos internacionais inéditos no Brasil e um artigo 
de Eduardo Galeano compõem a edição.■



twitter.com/_ihu

youtube.com/ihucomunica

bit.ly/ihuon

medium.com/@_ihu

ihu.unisinos.br

Objetivo Geral
Analisar transdisciplinarmente a construção e efetivação das políticas públicas no Brasil, 
tendo como referência a financeirização e a crise sistêmica, de forma a apontar e proble-
matizar seus principais resultados, limites e possibilidades.

Programação
Compreendendo a financeirização: conceito(s), origens, impactos e (im)possibilidades - 
Prof. Dr. Yann Moulier Boutang – Universidade de Tecnologia de Compiegne – UTC – França 

Financeirização e suas estruturas: a transição ecológica para uma sociedade dos co-
muns? - Prof. Dr. Gaël Giraud – Centre National de la Recherche Scientifique – CNRS – França
 
Social-Desenvolvimentismo, financeirização, avanços e retrocessos: o estágio de desenvolvi-
mento que não chegou virá? - Prof. Dr. João Sicsú – Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ
 
A financeirização e seus impactos à vida em sociedade: (co)gestão pública, privada e/ou 
social - Prof. Dr. Yann Moulier Boutang – Universidade de Tecnologia de Compiegne – UTC – França
 
Democracia, políticas públicas, poder e representação: considerações epistemológicas - 
Profa. Dra. Francini Lube Guizardi – Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz/Brasília
 
Políticas Públicas, Financeirização e Crises no Brasil: um olhar a partir de Deleuze, da 
antropologia imanentista e da sociedade pólen - Prof. Dr. Giuseppe Cocco – Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ
 
O capitalismo vindouro e a sustentabilidade: os papéis da gestão e 
da economia - Prof. Dr. Gaël Giraud – Centre National de la Recherche 
Scientifique – CNRS  – França

Para ver a programação acesse http://bit.ly/1SV4Fvv.
Para se inscrever acesse http://bit.ly/1XeCvkB.




